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A PARTICIPAÇÃO NAS MUDANÇAS DE POLÍTICAS PÚBLICAS E O PAPEL DA SOBRECARGA 

ADMINISTRATIVA NA POLÍTICA DE SEGURANÇA SOCIAL NO BRASIL 

RESUMO 

Esta tese procura as percepções da predisposição para participar em mudanças de políticas públicas 

(policy change), observando as partes interessadas (stakeholders) envolvidas na política previdenciária 

brasileira por meio de uma intervenção controlada em jeito quasi-experimental, i.e., numa consulta 

deliberada e de inquérito. A participação tem vindo a apresentar-se como uma possibilidade de 

mudança de políticas por meio de articulações que incluem a deliberação cívica e o envolvimento dos 

stakeholders nas outras fases do processo político, na busca do consenso entre as redes de atores. 

Isto é especialmente o caso no Brasil, em que inúmeras políticas públicas tem vindo a inovar no 

sentido de aumentar o papel do beneficiário na provisão de bens e serviços públicos. Ora isto tem 

implicações para os encargos administrativos para todas as partes, uma vez que processos onerosos 

comprometem a vontade política da participação cívica. Com o enquadramento teórico em Nova 

Governança Pública (no âmbito da Governação na Era Digital), Teoria das Redes de Políticas, 

democracia participativa e os encargos administrativos associados, bem como a cada vez crescente 

literatura do emprego do design experimental nas áreas científicas de Administração Pública e Políticas 

Públicas e de Ciência Política em geral, investigou-se o efeito do papel da mudança dos encargos 

administrativos no nível de predisposição das partes interessadas (street-level bureaucrats e cidadãos) 

para um processo político mais participativo. Proporcionou-se um espaço propício para promover 

consulta numa intervenção deliberativa, em grupos de discussão e participação de cidadãos e 

trabalhadores. Para isso realizaram-se inquéritos antes de depois junto dos grupos de controlo e 

experimental. Apuramos que não há predisposição suficiente ainda para envolver os stakeholders 

numa tentativa de influência na policy change. Isto porque a sobrecarga administrativa é entendida 

como sendo muito alta, contribuindo para encargos mais onerosos. Identificou-se que o papel da 

sobrecarga nesses processos políticos é justamente no sentido de corroborar para um afastamento 

maior numa interferência participativa.  

 

Palavras-chave: Deliberação Cívica Participativa; Ética na Participação Cívica; Nova Governação 

Pública; Sobrecarga Administrativa; Teoria de Redes. 
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PARTICIPATION IN PUBLIC POLICY CHANGES AND THE ROLE OF ADMINISTRATIVE 

BURDEN IN SOCIAL SECURITY POLICY IN BRAZIL 

ABSTRACT 

This thesis intends to seek people’s willingness to participate in public policy changes, observing the 

interested parties (stakeholders) involved in Brazilian social security policy through a controlled 

intervention in a quasi-experimental way, ie, a deliberate consultation in a discussion group with survey 

experiment carried out. Participation has been presented as a possibility for changing policies through 

articulations which includes civic deliberation and the involvement of citizens and other stakeholders in 

other phases of the political process, in the search for consensus in the networks of actors. This is 

especially the case in Brazil, where numerous public policies have been innovating in order to increase 

the role of the beneficiary in the provision of public goods and services. This has implications for 

administrative burdens for all parties, for better or worse, since costly processes compromise the 

political will for civic participation. With the theoretical framework the New Public Governance (within 

the scope of Governance in the Digital Age), the Theory of Policy Networks, and the participatory 

democracy and the associated administrative burdens, as well as the increasingly growing literature on 

the use of design experiences in the areas sciences of Public Administration and Public Policies and 

Political Science in general, the effect of changing the role of administrative burdens on the level of 

stakeholder predisposition (street-level bureaucrats and citizens) in the predisposition for a more 

participatory political process was investigated. A suitable space was provided to promote consultation 

in a deliberative intervention, in discussion and participation groups of citizens in control groups and 

experimental groups with workers. For this, surveys were carried out before and after with the control 

and experimental groups. We found that there is not enough predisposition yet to involve stakeholders 

in an attempt to influence policy change. This is because the administrative burden is understood to be 

very high, contributing to more onerous charges. It appears that the role of overload in these political 

processes is precisely in the sense of corroborating for a greater distance in a participatory interference. 

 

Key-words: Administrative Burden; Civic Participative Deliberation; Ethics in Civic Participation; 

Network Theory; New Public governance. 
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1. INTRODUÇÃO  

 

Esta tese resulta do doutoramento na área de Ciências da Administração, na área de 

gestão pública da Escola de Economia e Gestão da Universidade do Minho, em Braga, Portugal. A 

relevância do tema envolve conhecer a predisposição para as mudanças de políticas públicas 

embasadas numa convergência teórica que elucide o processo de formação de políticas num 

envolvimento das partes interessadas, suas necessidades, preferências e demandas com a realidade 

em questão.  

 

1.1. OBJETIVOS, PERGUNTAS DE INVESTIGAÇÃO E CONTRIBUTO ESPERADO 

 

Sob o enquadramento teórico da Nova Governação Pública (NPG),  a Teoria da Rede de 

Políticas e ainda a literatura sobre a sobrecarga administrativa (administrative burden), esta tese tem 

como objetivo principal estudar a predisposição para as alterações do processo político que envolvam 

uma maior participação dos stakeholders (street level bureaucrats e os cidadãos) no processo político, 

(willingness for participative policy change) e o papel da alteração dos encargos administrativos.  

Para cumprir o objetivo pretendemos responder inicialmente a uma pergunta de investigação 

de inferência descritiva. Em primeiro lugar, perguntamos sobre a predisposição para mudança na 

forma de fazer políticas públicas, especificamente, se há um interesse no processo participativo de 

formulação de políticas (willingness for participative policy change)? Perante uma resposta afirmativa, 

avançar-se-á para uma segunda questão, de inferência causal: Quais são os determinantes dessa 

predisposição? E especificamente, querer-se-á saber sobre a influência (ou ausência desta) do papel do 

encargo administrativo e da participação dos cidadãos e dos administradores de linha de frente (street-

level bureaucrats) nesses processos políticos de rede de participação. 

Pretendemos que o estudo contribua para a discussão da aplicabilidade dos princípios da 

Nova Governação Pública, neste caso concreto no âmbito da segurança social brasileira. A intenção foi 

investigar a predisposição para as alterações do processo político devida à participação pública, com 

relação as possibilidades de se realizar um diagnóstico de mudança de política a partir da atribuição 

dos novos princípios da Rede de Governação Pública e Política. Além disso, a investigação dos fatores 

explicativos da predisposição para as alterações do processo político e das políticas na segurança 

social impõe uma visão mais abrangente do processo cívico e sua importância na arena política. Se o 

objetivo das Organizações Públicas (OPs) é servir o público e minimizar os encargos de cumprimento, 
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teorias acadêmicas sobre como empregados individuais ou cidadãos processam e lidam com a 

burocracia podem ser usadas para elaborar intervenções que diferem dos procedimentos oficiais 

padrão. Portanto, pretende-se que o estudo seja inovador na medida que contribui para o debate atual 

sobre as alterações dos encargos administrativos e do nível de participação dos stakeholders no 

processo político, neste caso, política da segurança social brasileira. Assim, a proposta foi pensar esta 

tese olhando para a temática como meios estruturais e não apenas como processos. 

Argumentamos que temas relacionados com a segurança social, na situação atual em que 

se clama e se discute tanto a viabilidade e necessidade de uma reforma previdenciária, são excelentes 

oportunidades para se testar e aprofundar a necessidade de participação e deliberação cívica. Em 

específico, o estudo direcionado às mudanças de políticas públicas na área de política de segurança 

social é uma possibilidade de melhoria frente o papel importante na gestão de governos de welfare 

state. Na medida em que seja possível ajustar e dirimir problemas de administração, de adaptação e 

problemas políticos, transforma-se a gestão em processos de decisão mais flexíveis, com uso racional 

dos recursos, incentivos à formas de trabalho mais eficientes e eficazes, possibilitando um retorno 

social mais efetivo dos serviços e benefícios prestados à população. 

 

1.2. CONTEXTUALIZAÇÃO DA PROBLEMÁTICA 

 

Reformas administrativas requerem inovação no pensar, no fazer e na forma de entregar o 

produto/serviço. No caso da reforma pública, requer não só que o serviço inove no quesito da 

desburocratização, eficiência e segurança do serviço prestado. Além de ser eficiente1 (esforço e tempo 

bem utilizados para gerar resultados e propósitos específicos), há de se primar pela eficácia (produzir 

benefícios instrumentais – capacidade e desempenho)2 e principalmente pela efetividade (benefícios 

esperados com retorno/satisfação social) dos processos entregues ao cidadão. 

                                                 
1 Segundo OECD (2010: 116) a melhora na eficiência do setor público é: “Gerenciamento baseado em resultados, incluindo acordos de medição de 
desempenho para aumentar a prestação de contas e o orçamento de desempenho; Reorganizar o governo, por meio da desconcentração / 
descentralização, aumentando a escala das operações em um nível de governo ou setor de políticas ou delegação às agências; Melhorar os mecanismos 
de coordenação intra-governamental; Gestão de recursos humanos e acordos de emprego, como reduzir o tamanho da força de trabalho, ajustar a 
composição da força de trabalho, alterar acordos de negociação coletiva, introduzir políticas e incentivos para atrair funcionários de alto calibre e 
implementar avaliações de desempenho e remuneração relacionada ao desempenho; Governo eletrônico; Introdução da concorrência / terceirização e / 
ou privatização de partes do 
operações governamentais”. 
2 Moynihan (2004: 226) baseia-se na instrumentalidade, definida em termos de capacidade e desempenho do governo. As ações consideradas com 
impacto positivo direto na eficácia e eficiência organizacional, no curto e no longo prazo, são consideradas como produzindo benefícios instrumentais. 
Ações simbólicas são aquelas cujo objetivo principal é permitir a comunicação com um público externo, em vez de realmente lidar com o problema 
subjacente ao qual o símbolo se refere. As ações simbólicas são focadas em estabelecer e comunicar uma imagem do governo, em vez de mudar o 
próprio governo. Ações simbólicas proporcionam segurança ao público, adotando um conjunto particular de valores, geralmente de uma maneira que 
beneficia o comunicador (Edelman, 1964 in Moynihan 2004). 
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Duas correntes relacionados defendem diferentes visões da reforma. Se por um lado há o 

objetivo de melhorar a qualidade da prestac ̧ão de servic ̧os públicos em nome de seus clientes, por 

outro lado, há a e ̂nfase sobre a necessidade do que o setor público pode suportar.  Numa tentativa de 

fazer desaparecer o ethos burocra ́tico e enfatizar a qualidade da prestac ̧a ̃o de servic ̧os e o e-

government, é que vem sendo fortalecido os movimentos de reforma administrativa. 

Enfrentar tais desafios requer esforço, dedicação, planeamento e as vezes, realizá-lo se 

torna mais difícil, demorado e oneroso. Também não se pode deixar de mencionar que toda mudança 

numa pequena questão desencadeia uma alteração no todo. Embora exista a visão simplista e 

cartesiana de que numa mudança local influencia apenas numa parte da engrenagem. Há, por outro 

lado, o pensamento sistêmico, que defende uma visão mais ampla na conexão de todo, num tecido 

social engendrado numa malha sistêmica, em que qualquer que seja a alteração pontual ou local 

repercutirá no todo.  É nesta segunda abordagem que passamos a nos orientar, conforme vários 

estudos teóricos sustentam. 

Tem vindo a crescer a percepção de que o cidadão, mais consciente, ou menos satisfeito 

com o modelo de governação ora vigente. Este, passa a perceber que não adianta apenas eleger e dar 

o seu poder de decidir ao outro, num mecanismo tradicional de voto e representante político. Em 

termos mundiais, vários movimentos locais, e mesmo alguns a nível nacional e internacional, vem 

corroborando o entendimento de que se colocar no papel de ator participativo em processos de 

planeamento e implementação de políticas públicas, podem trazer resultados com menos sobrecarga e 

ônus político e administrativo. É sabido que a mudança quando realizada individualmente responde 

apenas às necessidades individuais, enquanto que em parceria é mais fácil de igualar interesses e 

projetos em comum. Essa tal ação sistêmica, ainda que empreendida individualmente, sempre reflete 

um grupo maior e é, por isso, que conexões sistêmicas são vistas como importantes no contexto do 

todo. Como numa teia de relações, ao conectar-se ao outro suprimos melhor as experiências em 

comum e satisfazemos uma quantidade maior de pessoas que ressoam na malha social relacional. É 

por este motivo que se torna importante estudar a predisposição para participar na deliberação no 

processo por parte as pessoas envolvidas neste, ainda que beneficiários. 

Tal reforma na conduta dos procedimentos administrativos é um movimento global, que 

tem vindo a ocorrer com o advento da Nova Governação Pública, e que no caso do Brasil vem 

evoluindo em todos os setores e autarquias governamentais. Recentemente o Brasil, assim como em 

muitos países, tem passado por várias mudanças políticas com a alteração do novo governo, atuando 

numa linha de gestão totalmente oposta dos governos dos últimos 12 anos, refletindo inclusive nas 
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questões legais como o que ocorreu em novembro de 2019 com a reforma da previdência social. 

Contudo, o foco deste estudo se volta para a reforma administrativa que também repercute, de uma 

forma mais ampla, numa reforma política.  

As alterações cada vez mais preponderantes das formas de trabalho organizacional e acesso 

por parte dos cidadãos, fez surgir várias opções que apontam compulsoriamente para o home office, o 

ensino a distância, as relações organizacionais on-line, com reuniões, ‘lives’ e participação remota 

e/ou virtual. Todo esse movimento trás junto a necessidade de percepção da importância do papel do 

governo enquanto bem-estar social, da segurança social governamental e da saúde pública, bem como 

do papel preponderante da ciência na função de iluminar caminhos, sanar riscos e traçar diretrizes 

diante das crises e incertezas, como a que atualmente vivenciamos.   

A modernização da administração pública prossegue inclusive através da implementação 

rápida de serviços digitais para cidadãos e empresas. A situação atual é de uma redução drástica com 

os custos de conformidade para o indivíduo através de mecanismos como o registro automático, 

sistemas de aplicativos on-line e assistência destes aplicativos. Estas alterações estavam ocorrendo 

com mudanças discretas nos processos administrativos com pouca discussão política ampla, mas 

ainda assim com formas de política oculta. Explica-se, oculta no sentido de que esses instrumentos são 

atraentes precisamente porque eles podem ser implementados através de processos administrativos 

menos visíveis, exigindo menor consulta política e menor necessidade de reconhecer seus propósitos. 

Num discurso ‘duvidoso’ de facilitar o acesso com o governo, impõem-se novos mecanismos e 

interfaces da relação com o serviço público que na verdade leva menos em consideração o 

desempenho e satisfação do benefício advindo daquele serviço prestado, do que a capacidade e os 

resultados específicos a que se propõem, e por isso ocultos. 

Contudo, questiona-se se são eficazes do ponto de vista dos outputs aos interesses e 

necessidades dos cidadãos. Pergunta-se também se os servidores têm à disposição infraestrutura 

modernizada para dar conta da demanda das novas Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC)? 

Os segurados têm conhecimento e suporte tecnológico para manipular com autonomia os programas 

online? Ouras preocupações incluem o nível de sobrecarga imposta a um indivíduo, bem como a 

distribuição de encargos entre o Estado e o indivíduo, e outros; e dos stakeholders, ou partes 

interessadas, se esta sobrecarga pode contrabalançar uma mudança mais coerente com as 

necessidades e demanda dos cidadãos e mais satisfatórios do ponto de vista dos procedimentos 

administrativos. 
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É possível que uma mudança traga resultados mais satisfatórios se reunir uma 

representatividade de pessoas suficientes para que as diretrizes tomadas, afeitas a determinada 

mudança sejam condizentes com uma vontade comum. Diante deste quadro, surgem vários 

questionamentos subjacentes à nossa pergunta de investigação principal, indagações inerentes que 

nos ocorrem enquanto acompanhamos o processo de reforma. Neste sentido, será que a reunião de 

experts numa reforma política associadas aos interessados na reforma, tomarão uma decisão melhor 

das mudanças a serem feitas? Ou será que apenas atribuir ao técnico ou ao gestor da reforma, ou ao 

político eleito, a responsabilidade pela mudança já é suficiente? Será que se discutissem as diretrizes 

da mudança em um diálogo horizontal teriam mais sucesso, caso fosse dada oportunidade a um 

espaço seguro de diálogo durante todo o processo e não apenas nomeando o representante da 

reforma, ou discutindo a reforma antes mesmo dela se iniciar? Será que se o canal de diálogo 

continuar aberto e acessível durante as contingências (imprevisibilidades naturais ao processo de 

reforma), as decisões tomadas durante este processo não poderão surtir mais efeito rumo à uma 

mudança mais eficaz? Não poderiam estas decisões, tomadas em conjunto, serem retroalimentandas 

de forma mais coerente com as demandas que vão surgindo? No caso de um canal de comunicação 

comprometido ao interesse de todos, este poderia influenciar numa agregação maior dos envolvidos no 

processo participativo da mudança para essa reforma? Seria a participação um fator motivador quando 

estes percebem serem ouvidos e valorizados, podendo ajudar a solucionar as questões dos interesses 

comuns dos envolvidos? Será que o interesse em participar numa reforma estaria relacionado num 

cálculo de interesses particulares e individuais versus interesses comuns? Mais especificamente, será 

que reunindo servidores e segurados num mesmo momento, num grupo de trabalho, reunião 

participativa, workshop, grupo focal, ou outro espaço que proporcione o diálogo participativo poderia 

fazer a diferença numa proposta de reforma administrativa para num âmbito mais amplo impactar no 

processo político que vise uma AB menor? Ou seja, será que possibilitar um espaço de diálogo poderá 

influenciar numa dinâmica de interesse e participação nas políticas públicas mais eficazes e menos 

onerosas do ponto de vista da AB? 

Todas estas preocupações são posteriores à necessidade de averiguar sobre a 

predisposição para um maior envolvimento no processo político. Dito de outra forma, os atores 

envolvidos têm interesse no processo participativo de formulação de políticas (willingness for 

participative policy changing)? Em caso afirmativo, quais seriam os fatores que mais influência teriam 

no aumento dessa disposição? É primordial saber se há abertura para participar mais e se as políticas 

conseguem atingir os alvos pretendidos devido aos encargos ou sobrecarga que se impõem com o 
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advento da modernização e dos serviços digitais, acabando por prejudicar o seu potencial para atingir 

seus objetivos. Numa dinâmica de distribuição e descentralização de autoridade governamental, em 

que as partes interessadas se sintam confiantes e confortáveis em participar, isso poderá influenciar 

numa agregação maior dos cidadãos no processo participativo. Da mesma forma, na medida em que 

os cidadãos e servidores tenham acesso aos decisores, fazendo sua ideia valer e ver na prática que 

podem ajudar a fazer a diferença numa dinâmica mais inclusiva, poderá repercutir numa diminuição 

de AB.  

Baseados nestas premissas, e motivados por todos estes questionamentos aqui 

elucidados, estudamos a predisposição para a participative policy change, especificamente, ao nível da 

problemática atual da AB.   

 

1.3. ESTRUTURA DA TESE 

 

A estrutura desta tese segue com um enquadramento teórico onde fazemos uma revisão 

de literatura que expõe as principais teorias que balizam a nossa pergunta de investigação. Iniciamos 

discorrendo sobre a Nova Governação Pública (NPG), que aborda a importância de uma gestão numa 

visão sistêmica que dê suporte às questões relacionadas à participação e envolvimento das partes 

interessadas, tratando em seguida da Governação na Era Digital (DEG), a qual prioriza a ideia de 

gestão com auto-responsabilidade de todos os envolvidos. Neste capítulo falamos sobre o advento do e-

governo, as questões que envolvem a e-participação, a e-democracia e o governo aberto.  

A seguir é uma secção sobre um segundo foco teórico com a Teoria de Rede, a qual dá o 

sustento para reconhecer a existência de numerosos atores que incidem nas políticas públicas e suas 

especificidades nas dinâmicas de governação. Neste capítulo, abordamos os stakeholders, a 

importância da cooperação e da colaboração nos processos em rede, bem como as iniciativas de co-

produção, e os processos de implementação de políticas públicas em rede.  

O ponto seguinte trata sobre as teorias relacionadas à Democracia e Participação Cidadã, 

realizando um recorte teórico dos modelos democráticos quais sejam a democracia liberal e 

democracia participativa, para então adentrarmos nos aspectos teóricos específicos das visões éticas 

participativas. Abordamos, então, uma forma de realizar uma comunicação mais compassiva de modo 

a instrumentalizar a ética discursiva numa proposta de democracia participativa. Finalmente, o foco foi 

na participação cidadã na administração pública, explorando quais desses modelos de participação 

direta na reforma administrativa, tais como as experiências dos orçamentos participativos, mecanismos 
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de sorteio, deliberação e votação, policychange com stakeholders, poderiam melhor se adequar às 

demandas atuais vigentes à proposta desta tese.  

O próximo ponto foca a questão da sobrecarga administrativa na mudança política, já que 

são os encargos administrativos que mediam como os stakeholders experimentam o Estado. Então 

consideramos no estudo os custos nos encargos administrativos envolvidos, a questão da sobrecarga 

administrativa (administrative burden - AB) entre os stakeholders, os aspectos para minimizar a AB, e a 

sua contextualização da estratificação digital na TIC.  

Então passaremos ao capítulo da proposta metodológica do experimento, onde 

explicamos a operacionalização das hipóteses, o design do estudo, variáveis, os dados e a sua recolha. 

Segue-se o tratamento, análise de dados e a discussão de resultados. Recorrendo a uma intervenção 

dos esclarecimentos advindos do work-shop, que simulam um espaço de diálogo e participação com 

segurados e servidores nas agências da previdência social de Balneário Camboriú e de Itajaí). 

pretendeu-se analisar a predisposição a participative policy change. Para tanto, aplicamos um 

questionário antes da realização da intervenção e outro após.  

 Conclui-se com uma perspectiva de melhorias possíveis associando o suporte teórico aos 

resultados apurados, visando identificar se há predisposição ao processo participativo do setor de 

política de segurança social das partes interessadas, e se há possibilidades de melhorias junto aos 

segurados e servidores da segurança social brasileira. 
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PARTE 1 ENQUADRAMENTO TEÓRICO 

 
2. REVISÃO DE LITERATURA  

 

A NPG poderá envolver o processo participativo, para que promova mudança em políticas 

públicas, e especificamente na formulação de políticas. Esta abordagem se refere, entre outros pontos, 

aos aspetos relacionados a trazer para o processo político e de gestão, a participação dos stakeholders. 

Este envolvimento, quando organizado em redes, conforme prevê a Teoria de Redes Políticas, 

proporciona melhores condições de uma relação duradoura e que atenda aos anseios de todos no 

processo de implementação da política pública. O processo participativo de formulação de políticas 

(willingness for participative policy change) tem na Governação da Era Digital (DEG) uma oportunidade 

de construção conjunta e auto-responsabilidade numa nova forma de gerir o público. Especificamente, 

considerar os aspetos de todos poderá contribuir em contextos de sobrecarga administrativa 

(administrative burden AB), sendo possível apurar as determinantes da mudança de política (policy 

change). Com isso, a pretensão desse capítulo é apresentar o lastro teórico que sustente nossas 

indagações buscando entender até que ponto a mudança de política pode ser atribuída aos novos 

princípios da NPG e quais foram os papéis dos cidadãos e do street-level bureaucrats nesses processos 

políticos de rede de participação. 

O nosso foco foi a associação de policy change com a participação política dos cidadãos e 

servidores públicos, especialmente em situações de sobrecarga administrativa, e particularmente com 

relação às TIC.  

 

CONCEPTUALIZAÇÃO  

 

Antes de delinear como a pesquisa sobre mudança de política na administração pública 

pode se enriquecer num contexto de participação cidadã e diminuição da sobrecarga administrativa, 

cabe aqui explicitar a importância de estudar os termos da percepção da predisposição para a 

participação. Daí que explicamos os fenômenos de interesse, nomeadamente, condições de 

participação, acesso aos decisores políticos, stakeholders com crenças comuns, e a diminuição dos 

encargos administrativos mediante participação cidadã. 

Consideramos que o termo predisposição para a participação requer um estado do 

interesse de quem participa, e que a quantidade de participação varia de acordo com os diferentes 

tipos de motivação, e estes por sua vez, dependem da forma de participação (Schmidthuber et al 
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2019). E como não é possível contar suficientemente a participação do usuário nos casos de 

motivação, ater-se a percepção da predisposição implica que estudemos o fenômeno num recorte 

específico. Diz respeito a buscar captar os anseios que os sujeitos buscam quando não há acordo entre 

todos num processo de autonomia (Siurana 2019c). Ater-se a percepção da predisposição à 

participação vai ao encontro de uma racionalidade de ação comunicativa que inclua nos seus 

argumentos valores e emoções numa dimensão do sujeito (Cortina 1997). 

A categorização das condições para participação envolve o acesso aos decisores e 

interesses comuns dos stakeholders (Castiglioni 2016). Decisões políticas podem ameaçar o status 

quo, e o acesso aos decisores políticos depende do controle de recursos políticos, bem como 

oportunidade de acesso, interesse nas intervenções, necessidade e capacidade de participar. Além 

disso, ideologias, motivações ou crenças de como o mundo funciona influenciam as decisões políticas 

de atividades do auto-interessado. Por isso, a ênfase é dada a uma perspectiva não hierárquica, 

focando em recursos funcionais de modo igualitário numa ideia de reciprocidade, igualdade e 

representação entre os atores públicos e privados. 

O mecanismo causal se volta para a importância da participação no processo de 

formulação e implementação das políticas públicas, já que isso refletirá diretamente na influência do 

grau de encargo administrativo para o processo político. O raciocínio é que os elementos que a 

governação propõe, os quais envolvem a busca de interesses comuns junto aos stakeholders, à luz de 

uma democracia participativa, podem se dar por meio de atuações deliberativas que promovam o 

diálogo em fóruns ou júris de cidadãos, por exemplo. Isso implica inclusive no âmbito da governação 

digital, que incorpora o intercâmbio da informação centrando-se no usuário, em espaços em que a 

colaboração possa promover a participação, fornecendo legitimidade e equidade de acesso. 

Com relação a percepção da administrative burden, optamos pelo foco que envolve os 

custos para a aplicação da política social, quais sejam os custos de aprendizagem, psicológicos e de 

conformidade (Moynihan et al., 2014), (Herd & Moynihan, 2019). Custos que os stakeholders devem 

ter para aprender sobre o programa, sejam eles elegíveis, da natureza dos benefícios e para aceder os 

serviços. Além disso, os stakeholders enfrentam o estigma de participar de um programa impopular, 

bem como a perda de autonomia e aumento do estresse dos processos do programa. Por fim, os 

stakeholders preenchem requerimentos e fornecem documentação de sua posição a fim de evitar 

demandas discricionárias, e isso também implica custos.  

Portanto, conceptualizar a percepção da predisposição participativa numa dinâmica de 

diminuição dos encargos administrativos, implica no entendimento de que as políticas públicas 
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implementadas com o apoio dos stakeholders podem ocorrer na medida em que enfrentam as 

dificuldades inerentes a uma AB. Visa adequar às incertezas e pressões da sua rotina, frente a 

demanda a qual bem o conhecem. É o resultado das cargas e regras impostas deliberadamente, 

muitas vezes num esforço de política oculta e mudanças discretas e que afetam a rotina dos workers, 

que acabam por se manifestar como um local onde a política se desenrola. 

 

2.1. NOVA GOVERNAÇÃO PÚBLICA 

 

Buscando identificar até que ponto a predisposição para mudança na forma de fazer 

políticas públicas pode ser atribuída aos novos princípios da Teoria de Rede e Governação, iniciamos 

apresentando a relevância da base conceitual da Nova Governação Pública (NPG). 

A NPG está atrelada a retórica da reforma da gestão pública, a qual prediz um aparato 

público que se volta para um modelo de mercado, focando em privatizações a fim de deixar a máquina 

pública mais enxuta. Implica também num Estado participativo, em que a descentralização radical 

busca acordos com os cidadãos que tenham habilidades e predisposição para modelos participativos 

mais criativos de governança. Impõe-se a isso um governo mais flexível, em que a tecnologia da 

informação se torna importante ferramenta de participação. Por fim, um governo desregulado moderno 

requer que seja agregada experiência relevantes de um processo criativo com pessoas motivadas. É 

neste último quesito que o estudo da sobrecarga administrativa é relevante para uma versão de estado 

modernizado e menos burocratizado. 

A fim de contextualizar a NPG no contexto da reforma da Administração Pública, 

apresentamos uma tabela sintética comparativa dos modelos de reforma administrativa proposto por 

Pollitt e Bouckaert (2011): 
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Tabela 1 - Grandes modelos – grandes reivindicações: os básicos 

Modelo Reivindicações Mecanismo de 
coordenação mais 

comum 

Principais fontes 

NPM Fazer o governo mais eficiente e responsivo 
ao consumidor, numa concepção de 
método de negócios. 

Mecanismo de mercado; 
indicadores de 
performance, alvo, 
contratos competitivos, 
quasi-mercado 

Hood, 1991; Lane, 
2000; Osborne e 
Gaebler, 1992; Pollitt, 
1990. 

NWS Modernizar o aparato do estado tradicional 
para mais profissional, mais eficiente e 
mais responsivo com os clientes. Método 
de negócios subsidiado por regras, mas o 
estado permanece como ator distinto com 
suas próprias regras, métodos e cultura. 

Autoridade exercida 
através de disciplina 
hierárquica por oficiais 
imparciais 

Dreschler e Kattel, 
2008; Lynn, 2008; 

Redes  Fazer o governo mais informado, mais 
flexível e menos exclusivo trabalhando mais 
a auto-organização em rede do que a 
hierarquia e o mecanismo de mercado. 

Rede interdependente de 
stakeholders 

Agranoff, 2007; 
Castells, 2010; Klijn, 
2005. 

Governação 
(em que 
NPG é uma 
variante) 

Fazer o governo mais efetivo e legítimo 
incluindo um maior alcance dos atores 
sociais tanto em elaboração como 
implementação de políticas. Algumas 
variedades de governança explicita-se na 
abordagem de rede, e maioria deles 
enfatiza mais o controle horizontal do que 
vertical. 

Rede e parceria entre 
stakeholders 

Pierre e Peters, 2000; 
Frderickson, 2005; 
Kaufmann et al. 2009; 
Bellamy e Palumbo, 
2010; Osborne, 2010. 

Fonte: Pollitt e Bouckaert (2011: 22) 

 

A partir dos modelos de gestão pública apresentados é possível identificar as principais 

diferenças entre cada um dos modelos. Seja com o New Public Managment (NPM) em que o olhar de 

mercado foca no atendimento do cidadão como 'consumidor', ou com New Weberian State (NWS) que 

trás a possibilidade da modernização da burocracia ainda que o Estado mantenha sua autonomia. Já o 

modelo de Redes visa a interdependência das partes interessadas, e a Governação visa um maior 

alcance dos atores sociais em parceria e num regime de controle horizontal. Para o que nos interessa 

neste estudo, o quadro comparativo demonstra que a NPG busca ir além dos antigos argumentos entre 

o Estado e os negócios, já que a sociedade cada vez mais complexa requer uma abordagem de redes 

também complexa de atores para governar. Assim, a ênfase são redes, parcerias e cooperação 

negociada, e não em competição (NPM) e hierarquias profissionais (NWS), como os modelos anteriores 

supõe.  

Contudo, numa relação das reformas administrativas anteriores e a NPG, as similaridades 

na reforma administrativa e nível operativo, se distanciam a nível teórico, a começar pela intenção de 

ser a governação um elemento central do sistema de governo. A governação se refere aos processos e 

não aos resultados, apresentando-se como uma teoria política, numa perspectiva interorganizacional. 
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Além disso, a governação se refere ao mantimento dos recursos públicos e privados com algum grau 

de controle político e desenvolvimento de estratégias na atuação do governo. O caráter positivo disso é 

que essas novas formas de governação podem ser implementadas sem alterações culturais profundas 

no serviço público (Peters e Pierre 2005). 

O período de 1980-2000 foi caracterizado por um grande interesse na reforma em que 

alguns dos aspectos envolvidos vão em direção a NPG, com temas como o desenvolvimento integrado  

de serviços juntamente com o governo, a promoção do e-government, maiores redes e parcerias com 

os demais stakeholders e parceiros, a intenção do governo aberto, e o suporte político e proteção aos 

ministérios (Pollitt e Bouckaert 2011).  

A literatura trás vários entendimentos que tratam sobre governação. Fala-se em 

governação híbrida, governação operacional, governação do setor público e Nova Governação Pública 

(Osborne 2010), esta última que adotaremos neste estudo. A NPG é um modelo de gestão que envolve 

um meio para alcançar direção, controle e coordenação de indivíduos ou unidades organizacionais em 

nome de seus interesses comuns. Existe um compromisso de interdependência, confiança e 

transparência na relação dos gerentes públicos, das partes interessadas e dos cidadãos. 

 

2.1.1. Conceptualização de Governação 

 

Para melhor compreender a concepção teórica, apresentamos a seguir as principais 

definições  de NPG na literatura. Rhodes (2005) alerta que atualmente governação não é sinônimo de 

governo, mas altera o significado de governo para um novo processo de governo, uma troca na 

condição da norma estabelecida ou um novo método de governar a sociedade. Ao especificar este novo 

processo, condição ou método, o autor cita seis usos distintos para governação: como estado mínimo 

(retórica política de pouca intervenção pública e uso do mercado), como governação corporativa 

(enfatizando transparência, integridade, responsabilidade e prestação de contas), como nova gestão 

pública (direção como elemento fundamental entre decisões políticas e prestação de serviços), como 

boa governação (união entre nova gestão pública com apoio democrático liberal), como sistema 

sociocibernético (sem autoridade soberana única, mas com formas sociopolíticas de governar 

interativas) e como redes auto-organizadas (redes integradas que resistem a direção do governo, 

desenvolvendo suas próprias políticas e moldando seu entorno).  

Ansell e Gash (2007), por sua vez, entendem a governação como sendo colaborativa já 

que se trata de um arranjo governamental em que uma ou mais agências públicas se envolvem 
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diretamente com intervenientes num processo de tomada de decisão colectivo que seja formal, 

orientado para o consenso, deliberativo e que visa implementar políticas públicas ou a gerir programas 

ou ativos. A governação colaborativa envolve os seguintes critérios: (1) o fórum é iniciado por 

instituições e agências públicas, (2) os participantes do fórum incluem atores não estatais, (3) os 

participantes são envolvidos directamente no processo de tomada de decisão e não são apenas 

“consultados” por agências públicas, (4) o fórum é formalmente organizado e reúne-se colectivamente, 

(5) o fórum tem como objectivo tomar decisões por consenso (mesmo que o consenso não seja 

alcançado na prática), e, por fim,  (6) o foco da colaboração é sobre políticas públicas ou gestão 

pública. 

 Osborne (2010) entende a governação como sistema interno e processos que dão 

direcionamento e responsabilidade nas organizações. O autor preocupa-se com modelos normativos de 

governação social, política e administrativa envolvendo as seguintes perspectivas teóricas: sócio-política 

em que as relações institucionais abrangem; com relação a política pública, em como as elites políticas 

e as redes interagem; com relação a preocupação com a aplicação efetiva da administração pública; 

com relação aos aspectos contratuais, ou seja, o funcionamento interno e as relações contratuais; e 

por fim, foca na auto-organização das redes interorganizacionais. 

O conceito de governação recebe força de sua pretensão de representar um conceito mais 

amplo e inclusivo do que apenas o governo, continuando com a teoria de redes. No entanto, conforme 

Pollitt e Bouckaert (2011) alertam, não é uma alternativa ao conceito de governo, pois este permanece 

como um dos seus principais elementos constituintes. Os autores alertam para o perigo de fazer da 

governança algo que transcenda tensões e contradições como púbico e privado, ou burocracia e 

mercado. Daí que pode ser um erro pensar em governação como um modelo que pode ser substituído 

ou deslocado do modelo de redes.  

Há vários esforços no sentido de normatizar e caracterizar a NPG, contudo Pollitt e 

Bouckaert (2011: 21) expõe que o NPG é um modelo extremamente amplo e abstrato, e embora 

especifique certas características, "a alocação deve ser feita através de 'redes e contratos relacionais’, o 

que é amplamente descritivo e carece de qualquer motor teórico". Os autores entendem que o modelo 

é ambíguo, pois está sendo apresentado como uma ferramenta conceitual com o potencial de auxiliar a 

compreensão da complexidade e como reflexão da realidade da vida de trabalho dos gestores públicos. 

Há variedades conceituais que enfatizam a importância de mudanças nas relações com o 

governo, e entre o governo e os cidadãos, que quando são facilitados pelas TIC, é chamada de 

Governação da Era Digital (DEG). Enquanto que na NPG não há diferenciação de atuação entre os 
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países, já a DEG é contextualizada num caminho que aponta a influência das mudanças com relação 

aos diferentes sistemas políticos e estruturas institucionais e os aspectos culturais. Neste ponto, a DEG 

é sinalizada para ser mais geral, penetrante e estruturalmente distintiva na influência em como os 

arranjos de governação estão mudando o Estado. Contudo, fazendo uma reflexão, Pollitt e Bouckaert 

(2011) complementam que nem NPG nem a DEG foi configurada como um modelo para análise 

comparativa, sendo apresentados antes, como ‘ondas globais’. 

 

2.1.2. Governação na Era Digital 

 

As TIC são vistas como a principal razão para as reformas da administração pública, que 

prevêem uma mudança tecnologicamente impulsionada em toda a sociedade. Contudo, ao discutir 

origens ou fontes de reformas públicas, as TIC são frequentemente esquecidas (Şandor 2012). A fim 

de ampliar essa discussão, a seguir será contextualizado o advento da TIC na reforma administrativa, a 

partir da DEG, contextualizando a nova estrutura social que a envolve, bem como sua influência na 

dinâmica de atuação dos stakeholders nas novas formas de participação na gestão pública. 

As nomenclaturas são vastas, incluindo a revolução cognitiva (Bilbeny 1997), nova galáxia, 

galáxias da internet e sociedades em rede (Castells 2000, b), capitalismo informacional (Castells 2000, 

b), cibercultura, economia digital, entre outras. Todos se referem a uma nova maneira de gerenciar e 

comportar-se socialmente na era das TIC. Dunleavy et al. (2006) são autores principais da temática de 

DEG (Pollitt e Bouckaert 2011); estes denominam a nova constelação de ideias e mudanças com as 

reformas da DEG. Os autores destacam a importância central da informação nas mudanças baseadas 

em tecnologia (TI) em sistemas de gestão e em métodos de interação com os cidadãos e outros 

utentes de serviços da sociedade civil. A influência dos efeitos da tecnologia reverbera numa ampla 

gama de mudanças cognitivas, comportamentais, organizacionais, políticas e culturais que estão 

ligadas a sistemas de informação na base e integração de adaptações burocráticas atuais. "DEG é 

sobre governação, não é apenas ou principalmente sobre mudanças digitais" (Dunleavy et al. 2006: 

469). Os autores ponderam que a negligência geral da TI na teoria da gestão pública tem sido 

marginalizada na influência da elaboração de políticas práticas. 

"Governação eletrônica faz referência ao uso dos meios eletrônicos além das fronteiras do 

governo e da administração pública para englobar também todos aqueles outros atores que participam, 

cooperam e interagem nas redes de políticas públicas" (Cerrillo 2008:  18). A noção de governação 

digital diz respeito à influência das novas TICs na relação do Estado e cidadãos, como sejam, o 
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governo eletrônico, e-gov, e-democracia, e-participação, e-governação. Diz respeito também a prestação 

de serviço público personalizada e baseada em conhecimento e num processo de coproduzir e 

personalizar os serviços públicos, também chamada de Governação da Era Digital (Bueno et al. 2016).  

O entendimento é que o impacto das práticas da governação na era digital estão pautadas 

em três níveis de temática (Dunleavy et al. 2006: 480):  

 Reintegração - explorar oportunidades tecnológicas da era digital que facilitam a junção de 

governos fragmentados e isolados em burocracias com hierarquias corporativas (herança da NPM), 

transferindo para os cidadãos e outros atores da sociedade civil o ônus de integrar serviços públicos 

em pacotes utilizáveis. Abordagens de reintegração representam uma antitética (e parcialmente 

sintetização) em resposta à tese da NPM. 

 Holismo baseado nas necessidades - buscam simplificar e mudar todo o relacionamento 

entre agências e seus clientes, num esforço de reengenharia de processos de ''ponta a ponta'', 

eliminando etapas desnecessárias, custos de conformidade, verificações e formulários. Também 

enfatiza o desenvolvimento de um governo mais "ágil" que pode responder de forma rápida e flexível a 

mudanças no meio Ambiente. 

 Mudanças de digitalização, amplamente interpretadas - para obter ganhos de 

produtividade contemporâneos, a TIC e as mudanças organizacionais relacionadas requerem uma 

abordagem muito mais fundamentada em oportunidades abertas por uma transição para operações 

totalmente digitais. Em vez de canais eletrônicos sendo considerados complementares aos processos 

administrativos e de negócios convencionais, eles se tornam genuinamente transformadores, 

caminhando para uma situação em que a agência "torna-se o seu site". 

Ainda dos mesmos autores, eles sugerem que a DEG pode ser ordenada a partir dos 

seguintes componentes conforme cada temática sugerida pelos autores na Tabela 2 a seguir: 

 

Tabela 2 - Componentes chave da era de governação digital 

Tema Componentes 
Reintegração  - reversão de agenciamento 

- governação agregada (JUG) 
- re-governação 
- reintegração de processos centrais 
- aperto radical dos custos de produção 
- reengenharia de funções administrativas 
- concentração de aquisições e especialização  
- simplificação de rede 

Necessidades baseadas em holismo - reorganização baseada no cliente ou nas 
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necessidades 
- provisão one-stop 
- informações interativas e pedir uma única vez 
- data warehousing 
- reengenharia de serviços de ponta a ponta 
- processos ágeis do governo 
 

Processo de digitalização - prestação de serviços eletrônicos 
- novas formas de processos automatizados (tecnologia 
toque zero – ZTT) 
- desintermediação radical 
- fluxo ativo de canais 
- facilitação isocrática de administração e co-produção 
- movendo-se em direção ao governo de livro aberto 

Fonte: Dunleavy et al. (2006: 481) 

 

Analisando as temáticas sugeridas é possível verificar que ao integrar os componentes da 

DEG, estamos visualizando uma nova estrutura social em que a sociedade é construída em torno de 

fluxos (sequência de troca e interação determinada), seja ela fluxos de capital, informação, tecnologia, 

interação organizacional, imagens, sons e símbolos. Castells (2000, a) propõe a ideia de que há uma 

nova forma espacial característica das práticas sociais que dominam e moldam a sociedade em rede: o 

espaço dos fluxos. É através dos fluxos que a organização material das práticas sociais de 

compartilhamento de tempo funcionam. Em suma, um espaço de fluxos que substitui um espaço de 

lugares (Carou 2002). 

A concepção de fluxos se expande e se fortalece com a ideia de internet como o centro e 

a solução de todas as coisas: internet das coisas. Morozov (2015) faz uma crítica ao movimento que 

ele chama de 'internet-centrismo', que é a conduta pela qual não se admite discussão sobre essa 

metodologia, já que há apenas uma maneira de falar sobre internet e seus efeitos. Ou seja, a ideia de 

internet não se converteu só em um obstáculo para sustentar um debate mais informado e exaustivo 

sobre as tecnologias digitais, mas também validou mais de um experimento social e político que tenta 

fazer bom uso das lições de internet. Além disso, o internet-centrismo arruinou o modo de pensar 

sobre a regulação da tecnologia, com a ideia equivocada de minimização da sua importância, se 

convertendo em uma 'espécie de religião', nas palavras do autor.  

O 'solucionismo', por sua vez, fruto de soluções tecnológicas, é o entendimento de que 

todas as situações sociais complexas podem ser resolvidas como problemas com definição clara e 

soluções definitivas e computáveis, ou como processos transparentes e óbvios que podem ser 

otimizados com os algoritmos corretos. A questão é que o autor alerta que muitas circunstâncias que 
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os internet-centristas e os solucionistas consideram como problemas, podem não o ser em absoluto. A 

inclinação de descartar a política por completo e dar esperanças de que a tecnologia, em especial a 

internet, vai resolver os problemas que a política não resolve, ou que podemos substituir os políticos e 

a política por tecnocratas e administração recai em outro problema. Tanto os "tecnoescapistas", que 

pensam que a internet pode substituir a política, como os "tecnorracionalistas", que entendem que a 

TIC e a internet podem reduzir o que a política tem de política e impulsionar a dimensão tecnocrática, 

são percepções perigosas. Os tecnoescapistas acreditam que a tecnologia irá repassar a política 

mudando as questões de produção e aplicação. Desconsideram que sem a política e algum 

mecanismo de coerção, a falta de cooperação seja de países, empresas ou indivíduos, poderá levá-los 

a se negar a reduzir produção, ou assumir parte dos custos socioambientais ou instalar tecnologias 

mais eficazes. Já a ideia dos tecnorracionalistas é perigosa porque os tecnocratas possuem 

conhecimento especializado, e por isso há limitação de entendimento de toda complexidade que a 

internet abarca (Morozov 2015). 

McChesney (2013) sustenta que falta compreensão da importância do capitalismo na 

formação da domesticação da internet, sendo imprescindível analisá-la com base na economia política. 

Considerando que a economia e a política estão estreitamente conectadas, há de ter claro que o 

capitalismo mina a democracia. Como alternativa, o autor sugere que há de se ter um novo olhar, 

expandindo a ideia de democracia, o que prescinde enfrentar o capitalismo e junto a isso, a internet, 

como centro desta conjuntura para construir uma sociedade mais democrática e estender ao 

autogoverno e a economia. Assim, as TIC fazem da nova economia e a autogestão de unidades 

descentralizadas possibilidades mais reais, numa nova estrutura social. 

Esta nova estrutura social chamada de capitalismo informacional, baseia-se no conceito 

de que a revolução na tecnologia da informação realiza um processo fundamental de reestruturação do 

sistema capitalista (iniciada nos anos oitenta). Está associada ao novo modo de desenvolvimento, o 

“informacionalismo”, numa reestruturação do modo de produção capitalista. Trata-se do advento da 

internet que está transformando o processo político precisamente porque também transformou o 

processo de comunicação. Nesta transformação, a política e os processos democráticos na sociedade 

em rede as mudanças são ainda mais profunda, uma vez que a mídia eletrônica se tornou o espaço 

privilegiado da política (Castells 2000a, b: 2009). O novo capitalismo, mais compassivo, não está 

vinculado a exploração dos recursos naturais ou a engenharia financeira, mas sim ao aproveitamento 

da criatividade e do engenho tecnológico, proporcionando auto-realização e diversidade (Morozov 

2018). 
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Com o novo modo de desenvolvimento informacional, a fonte de produtividade é a 

tecnologia de geração de conhecimento, processamento de informação e comunicação simbólica. É a 

ação do conhecimento sobre si como a principal fonte de produtividade. Assim, enquanto o 

industrialismo é orientado para o crescimento econômico, o “informacionalismo” é orientado para o 

desenvolvimento tecnológico (Castells 2000).3  

Do ponto de vista da natureza do serviço público, a introdução das TIC produz várias 

mudanças, tais como as questões de poder decisório (autonomia e controle) do trabalho, o alcance ou 

a amplitude das tarefas incorporadas em um escopo de tarefa de trabalho, a complexidade cognitiva e 

a relevância da qualidade das interações sociais que influenciam o desempenho no trabalho (relacional 

ou interativo). As questões organizacionais, por sua vez, também alteram num fluxo de hierarquia 

quase nula, apresentando-se com menos compartimentalização, com foco estrutural de equipe de 

base, com organizações virtuais voltadas para o compromisso com metas e missão organizacionais. 

Em termos de produtividade estatísticas, nas últimas quatro décadas a relação entre o investimento em 

TIC e o crescimento da produtividade é negativo (Şandor 2012). Um estudo de 2012 concluiu que as 

tecnologias digitais, longe de reduzir a carga laboral, fez com que o trabalhador médio americano 

trabalhe anualmente um mês e meio a mais sem pagamento, usando os smartphones e computadores 

para trabalhar nos horários fora do lugar de trabalho (McChesney 2013).   

Diante desta contextualização da sociedade de rede e direcionando esses conceitos para a 

reforma das organizações públicas, objeto de estudo, é importante entender a dinâmica de atuação e 

participação dos stakeholders nesta nova organização social, e, por isso, será melhor discutido os 

conceitos a fim de melhor distinguir e-participation, e-democracy, e-government, open government, e os 

efeitos destas modalidades na desburocratização e sobrecarga administrativa. 

 

2.1.2.1. E-governo (e-government) 

 

E-governo, governo eletrônico, governo digital, e-government, e-adminsitración (em 

espanhol) ou e-gov (variantes da mesma origem conceitual), diz respeito a prestação de serviços 

                                                 
3Castells (2000) dá um panorama dos modelos de abordagem das sociedades agrárias, desenvolvimento industrial e o novo modo, informacional. As 
sociedades são organizadas em torno de processos humanos estruturados por relações de produção, experiência e poder. A produção, organizada em 
relações de classe, é a ação da humanidade sobre o material, que, ao transformá-lo em lucro, produz um produto, um consumo (desigual) e o acúmulo de 
excedentes para investimento. A experiência, estruturada em torno da relação gênero/sexo na família (que incorpora a personalidade e a interação 
simbólica), é a ação dos sujeitos humanos sobre si mesmos, construída sobre a busca infinita da satisfação. O poder, baseado no Estado e em seu 
monopólio institucionalizado, impõe o desejo de alguns sujeitos a outros, com o uso da violência física ou simbólica, em uma estrutura de deveres formais 
e agressões informais. Assim, a quantidade de excedente é importante para distinguir as relações sociais de produção, na forma de desenvolvimento 
agrícola o excedente resulta do aumento quantitativo, na produção industrial, a principal fonte de produtividade é a introdução de novas fontes de energia e 
a capacidade descentralizar seu uso. Se o capitalismo é orientado para a maximização do lucro, o estatismo é para a maximização do poder (capacidade 
militar e ideológica).  
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públicos aos cidadãos pelo meio on-line ou a estrutura tecnológica requerida para entregar estes 

serviços. "Uma visão mais ampla do governo eletrônico é que ele se relaciona com toda a gama de 

governo, funções e atividades, moldadas e fazendo uso de informações e comunicações de tecnologias 

(TIC)" (Brown 2005: 242).  

O termo anglo-saxão e-government se refere a incorporação dos meios eletrônicos à 

administração pública. "Trata-se de um modelo de administração pública baseada no uso intensivo dos 

meios eletrônicos com o objetivo de melhorar a eficiência interna, as relações inter-administrativas, e 

as relações da administração com os cidadãos" (Cerrillo I Martinez 2008: 17). Para Heeks (2006: 4) 

"e-government significa automação de escritório e gestão de sistema de informação interno e expertise 

de sistema". Refere-se portanto, a aplicações de TIC voltadas a inovação, que promovam transparência 

e melhora a eficiência e fortalecimento das relações com os cidadãos. 

A evolução do Governo Digital tem como marco em 1993, quando o termo Governo Digital 

foi oficialmente utilizado na análise de desempenho nacional pelo vice-presidente americano Al Gore. 

Atualmente, os governos têm tentado colocar os seus esforços de Governo Digital a serviço de uma 

série de objetivos cada vez mais ambiciosos e de alto valor. Essas metas incluem o aumento da 

qualidade e eficiência das operações do governo interno, oferecendo melhores serviços públicos por 

meios eletrônicos e canais tradicionais, facilitando a reforma administrativa e institucional do governo, 

envolvendo os cidadãos no processo de tomada de decisão do governo e de políticas para tomada de 

decisões e, mais recentemente, apoiando os esforços de políticas específicas em diferentes setores a 

nível local e até comunitário (McDermott 2010). 

A fim de descrever e entender melhor e-governo, Heeks (2006) propôs um checklist de 

fatores relacionados ao e-gov, quais sejam:  

 Informação: formal – usada pelo sistema digital; informal – usada pelas pessoas 

envolvidas com o sistema;  

 Tecnologia: TI digital, telefone, papel, etc.;  

 Processos: atividades relevantes dos stakeholders;  

 Objetivos e valores: auto-interesse e políticas organizacionais, questões culturais como o 

que os stakeholders consideram certo e errado;  

 Pessoal e habilidades: competências e quantitativo de pessoas;  

 Sistema de gestão e estrutura: para organizar operações e como as agências são 

estruturadas formal e informalmente;  

 Outros recursos de tempo e financeiros requeridos para implementar e operar o sistema 
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e-government;  

 Mundo externo fatores políticos, económicos, sócio-culturais, tecnológicos e legais. 

As inovações do Governo Digital perpassam alguns estágios assim compreendidos: 

digitalização, transformação, compromisso e especialização (Janowski 2015). Na fase da digitalização 

(ou Tecnologia no Governo), implica a criação de portais de governo para fornecer informações e 

serviços online aos cidadãos. A fase seguinte é a de transformação (Governo Eletrônico), em que há a 

permissão da colaboração entre agências governamentais, de modo que os cidadãos não sejam 

obrigados a interagir com os órgãos do governo, mas com o governo como um todo. A terceira fase diz 

respeito ao compromisso (Governação Eletrônica). Aqui há a utilização das redes sociais para envolver 

os cidadãos no processo de tomada de decisão do governo, legitimando, assim, tal decisão e adotando 

o canal que os cidadãos usam. Por fim, a quarta e última fase ocorre a especialização (Governação 

Eletrônica dirigida por políticas), que implica em esforços governamentais específicos destinados à 

aplicação de tecnologia digital para desenvolver a educação, a saúde, a economia e outros setores, e 

para fornecer as respostas de políticas específicas a nível local e até comunitário.  

As fases do governo digital ficam melhor descritos na Tabela seguinte: 

 

Tabela 3 - Fases do governo digital 

 
Estágios 

Caracterização 
Transformação da 
governação? 

Inclui atores não 
estatais? 

Localização e setor 
específico? 

1) digitalização  NÃO NÃO NÃO 
2) transformação SIM NÃO NÃO 

3) engajamento SIM SIM NÃO 

4) especialização  SIM SIM SIM 

Baseado em McDermott (2010)  
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É possível inferir que apenas no último estágio, de especialização, que é possível haver a 

transferência da governação internamente com a participação cidadã em resposta às políticas 

específicas. Portanto, para a participação cidadã ser efetiva a DEG é propiciada a partir desta ótica 

específica. 

A gestão do e-governo envolve gestão de dados, de tecnologia, de pessoas e de processos, 

que, segundo Heeks (2006), podem se desenvolver em três possíveis abordagens de gestão, podendo 

ser centralizada, descentralizada e híbrida. Dessas, a abordagem que melhor se coaduna com a 

intenção da participação das partes interessadas, apresentando-se como a mais efetiva é a abordagem 

híbrida. É uma abordagem que proporciona o controle necessário dos recursos chave, evitando 

duplicações e atendem a economia de escala, bem como possibilitam a liberdade necessária para 

atender as necessidades dos usuários superando os modelos engessados de TI. Trata-se de uma 

abordagem que envolve técnicas participativas de prototipagem para o desenvolvimento de sistemas. 

Essa abordagem atua com integração que fortalece a ponte que dissipa o gap que há entre 

implementações top-down e bottom-up. Também atua com a divisão de responsabilidades entre 

tendências de centralização e descentralização.  

Considerando os domínios do e-government, é possível visualizar os aspetos relacionados 

a abrangência do Estado e as regras de relações econômicas e sociais (criação de uma nova cultura de 

relação, expressão, digitalização e transmissão), a legitimidade do estado e a relação com os cidadãos 

e as regras legais (relação e-democracy e e-government), a interação das instituições públicas (novo 

processo administrativo e a relação com o cidadão e setor privado), e a relação com outros atores 

sociais (não apenas os demais níveis governamentais como também as relações interestaduais e os 

cidadãos).  Por isso, os desdobramentos se dão numa administração que envolve as TICs, conceitos 

gerenciais e a própria redefinição estrutural do governo. Essa redefinição emerge numa concepção de 

comunidades virtuais em uma cultura organizacional própria (Brown 2005). 

Na verdade, os principais impactos da digitalização de processos são alcançados através 

de mudanças organizacionais e culturais dentro do governo por meio de mudanças comportamentais 

de atores da sociedade civil externa (Dunlevay et al. 2006). No ambiente eletrônico, a capacidade do 

cidadão é um fator preponderante, bem como a necessidade do cidadão, e por isso a abordagem é 

que o governo seja projetado do lado de fora olhando para dentro (Brown 2005). Nesta dinâmica, a 

ideia de redes de comunidades implica vulnerabilidades, quais sejam as questões relacionadas a 

hackers, vírus e participantes indesejados. Por isso, a proposta de uma convergência tecnológica supõe 

a necessidade de desenvolvimento de infraestrutura eletrônica adicional. Prescinde, portanto, que o 
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serviço público seja concebido a partir do ponto de vista para satisfazer as necessidades dos cidadãos, 

ajudando-os a cumprir suas obrigações cívicas. A organização formal do governo, por sua vez, passa a 

assumir uma importância secundária.  

Neste contexto, a participação popular de intercâmbio da informação expõe a necessidade 

de seguir regras. Contudo, estas não são engrenagens irracionais em uma roda burocrática. As 

pessoas interagem em uma variedade de comportamentos de regras cooperativos e não cooperativos, 

desde o cumprimento direto das regras até a flexão de regras pró-sociais (OECD 2017). 

Magrani (2014) chama atenção sobre a dificuldade em se lidar com o excesso de 

informac ̧a ̃o, o que requer necessidade da filtragem de conteu ́do, com a filtragem automática (por meio 

dos algaritmos utilizados pelos provedores de conteu ́do) e a filtragem feita pelo pro ́prio usua ́rio. A falta 

de cultura de interação por analfabetismo digital, ou mesmo falta de interesse, ale ́m de haver uma 

resiste ̂ncia pelo próprio sistema, também são empecilhos que devem ser considerados. O autor 

(Magrani 2014: 147) ainda complementa que  

“...mesmo que o cidada ̃o tenha acesso e voz na esfera pu ́blica conectada, em espac ̧os de 
interac ̧a ̃o de maior ou menor qualidade deliberativa, muitas vezes, mesmo tendo 

habilidade informa ́tica para interagir nas plataformas, a falta de conhecimento te ́cnico e 
capacitaça ̃o para debater os temas e ́ um forte empecilho a ̀ contribuic ̧a ̃o na esfera virtual, 
tanto quanto no mundo fi ́sico.”  

  

Quando um governo está sob pressão para aumentar o acesso à informação, ter acesso 

aos cidadãos e facilitar a fiscalização de suas operações, pode apresentar-se de diferentes maneiras. 

Por exemplo, o governo pode responder envolvendo-se em consulta aos cidadãos e ideação, 

contratação e co-participação, orçamento participativo e outras inovações do Governo Digital. O uso da 

internet, redes sociais e big data pode ser usados para promover essas inovações. Quando 

institucionalizadas ao longo do tempo, as inovações do Governo Digital permitem a liberdade de 

informação, contratações e governo aberto como formas particulares de Governo Digital 

institucionalizado (McDermott 2010). 

Um estudo do World Economic Forum – WEF (2011) apontou que a tendência dos 

Estados e dos governos é transformar suas organizações em administrações que primam pela 

planificação, agilidade, simplificação, e habilitação tecnológica, também chamada em FAST (flatter, 

agile, streamlined, tech-enabled & tech-savy). Cada uma dessas diretrizes podem ser traduzidas na 

prática como: Plano – participação cidadã em plataformas digitais, eficiência administrativa (reduzindo 

burocracias e hierarquias), tomada de decisão baseada em evidências verticais suportadas em novos 

dados; processos analíticos, informações e decisões horizontais fomentadas com colaboração; 
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colaborações intergovernamentais e intersectoriais a fim de obter economias de escala e alcance; 

Agilidade – processos organizacionais ágeis e flexíveis, com novos modelos de prestação de serviços e 

marcos regulatórios menos rígidos; Simplificação – governos com tamanho reduzido; Estado 

Tecnológico – novos modos de gestão de colaboração, informação e uso intensivo do conhecimento 

(WEF 2011). Exemplos de impulso da sociedade da informação na Europa são mencionados na 

literatura como o Plano Avança, vinculado a "Estratégia de Lisboa4", o projeto cidades digitais como 

22@BCN.5 Além da Europa, outros casos analisados, como por Islam e Ehsan (2012) apresentam 

dados dos Estados Unidos, Europa, Brunei, Bangladesh, India e Ghana.  

 

2.1.2.2. E-gov no Brasil 

 

Num esforço de compilar a evolução do e-gov no Brasil nos últimos anos, o sítio do 

governo brasileiro expõe as estratégias iniciais realizadas neste sentido com o advento da 

disponibilização do Portal da Transparência (2000 a 2005), seguido da instauração do modelo de 

acessibilidade de e-gov (2006 a 2010), o marco civil da internet no país com a Lei 12.956/14 e de 

proteção de dados pessoais com a Lei 13.709/ 18, o decreto da simplificação dos serviços públicos 

(2016 e 2017) e o lançamento do Portal Único gov.br em 2019. Por fim, em 2020 o governo federal 

lançou a Estratégia de Governo Digital para o período de 2020 a 2022, que prima pela transformação 

digital (Brasil 2019). 

Com a Lei 12.965/14 conhecida como Marco Civil da Internet, a priorizac ̧a ̃o é para o 

acesso a ̀ internet e seu uso para fins democra ́ticos tem encontrado expressa ̃o, resultado de consulta 

pública realizada em 2009 por uma plataforma na internet e a Lei de Acesso a ̀ Informaça ̃o (Lei 

12.527/11) que trata da divulgac ̧a ̃o obrigatória de dados abertos por meio, principalmente, da internet, 

bem como de solicitaço ̃es on-line. Outras iniciativas representativas da e-democracia institucional é o 

“Portal e-Democracia” da Ca ̂mara dos Deputados, o qual permite que a sociedade brasileira participe 

do processo legislativo por meio da internet na esfera pu ́blica. E o Gabinete Digital do Governo Federal, 

o qual consiste em um canal de participac ̧a ̃o e dia ́logo entre o governo e a sociedade criado em maio 

de 2011 (Magrani 2014). 

                                                 
4 Desenvolvido pelo Conselho Europeu Extraordinário de Lisboa em março de 2000, o projeto apresentava novas orientações políticas com vista a proceder 
a uma reforma econômica, a um aumento do emprego e a um reforço da coesão social. Estas novas orientações baseavam-se na aposta de uma 
sociedade do conhecimento e ficariam conhecidas como a Estratégia de Lisboa (Dias Costa 2006). 
5 Projeto de transformação urbanística da cidade de Barcelona que tem por objetivo transformar uma zona do município com serviços avançados de 
telecomunicações e novas tecnologias, atraindo “actividades @” que são relacionadas com o setor de (TIC) e aquelas que estão relacionadas com 
investigação, desenho, atividade multimídia, gestão de bases de dados etc. (Martí 2005). 
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O decreto nº 8.638, de 15 de janeiro de 2016, institui a Política de Governação Digital no 

âmbito dos órgãos e das entidades da administração pública federal direta, autárquica e fundacional. 

Conforme o Art.3º, o decreto observará os seguintes princípios: foco nas necessidades da sociedade; 

abertura e transparência; compartilhamento da capacidade de serviço; simplicidade; priorização de 

serviços públicos disponibilizados em meio digital; segurança e privacidade; participação e controle 

social; governo como plataforma; e inovação. Para a implementação da política, cada órgão deverá 

manter um Comitê de Governação Digital. O grupo será formado por um representante da secretaria 

executiva, outro de cada unidade finalística do órgão e o titular da área de TI. Este comitê será 

responsável, por exemplo, pela elaboração do Plano Diretor de Tecnologia da Informação (PDTI) e 

também pelo documento de planeamento de segurança da informação e também cibernética (Politize, 

2018). 

No caso do INSS Digital (foco deste trabalho), este foi criado associado a atribuição da 

ferramenta Sistema Gerenciador de Tarefas (GET) – para uso interno dos servidores - adotado para 

criação de tarefas, juntamente com o programa INSS. Numa intenção de ser uma nova forma de 

atender, o INSS Digital visa ampliar e simplificar os canais de acesso ao cidadão, com o 

estabelecimento de novos fluxos de trabalho e inovações na distribuição da demanda de trabalho entre 

os servidores. A intenção foi articular a simplificação do acesso ao cidadão, com a criação de sistema 

específico ao cidadão eximindo a necessidade de comparecer a agência do INSS pessoalmente, e 

oportunizar um atendimento mais célere, objetivo e eficiente. 

Em 2018 o Enap realizou uma pesquisa sobre os serviços públicos de atendimento do 

governo federal. Identificou que são necessárias as seguintes providências a fim de dar conta de uma 

política pública na construção do e-government: a necessidade de centralizar o processo decisório 

quanto a revisão de processos e serviços de atendimento e digitalização, rever os processos de serviços 

e apoiar inovações que privilegiem a facilitação de acesso, capacitar as organizações para a 

transformação digital com a criação de estruturas orçamentárias, documentar o processo de 

implementação do e-gov e realizar mecanismos de avaliação com aprendizagem institucional e 

governança colaborativa, normatizando e uniformizando os mecanismos já existentes. 

Isto por que na dinâmica atual, conforme  Nogueira Junior (2018) pondera, a conjuntura 

atual não proporciona aos usuários todo o potencial esperado, não cumprindo os objetivos apontados 

pelo governo, já que há uma tendência para os serviços e informações governamentais repetirem no 

ambiente virtual as deficiências das estruturas físicas: informações governamentais confusas e pouco 

preparadas pouco preparadas para atender às novas demandas sociais. 
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2.1.2.3. E-participação  

 

A participação é bastante citada enquanto fator de sucesso crítico no desenvolvimento de 

processo do e-government. Quando o momento do desenvolvimento do projeto engloba os stakeholders 

é possível verificar se todos os grupos de stakeholders estão representados. No caso dos stakeholders 

internos, propõe-se quatro passos que geralmente são incluídas em abordagens participativas: 

principais gestores e políticos com seu poder de alocação de recursos e implementação de decisão; 

pessoal de TI necessário para dar input técnico; gestores convencionais que usarão os outputs do 

sistema; usuários primários que operam o sistema. Numa abordagem mais radical e bastante rara, 

inclui-se os clientes externos, principais usuários na equipe do projeto (Heeks 2006). 

A participação civil online tem ainda como problemática a mesma que ocorre na 

participação presencial, qual seja o quantitativo de participantes em relação a quantidade de eleitores, 

o que ainda torna impreciso os resultados desta participação para ser generalizado como opinião 

pública (Cotarelo 2002). O foco é a importância da participação popular dentro de um contexto de 

democracia participativa, em que se promova um ativismo político de participação do processo de 

tomada de decisão transparente junto ao Estado. Esta concessão, amparada na facilidade do 

intercâmbio da informação interativa e em tempo real, centrando-se no usuário, e espaços genuínos de 

colaboração e promoção de participação. Isto reflete-se em vários benefícios, tais como: restabelecer 

uma maior confiança no governo, melhorar os resultados ao menor custo, promover decisões que 

sejam legítimas para os cidadãos, equidade de acesso na formulação de políticas públicas, fomentar a 

inovação e novas atividades econômicas, melhorar a eficácia atrelada ao conhecimento e recursos com 

a participação dos cidadãos (Ramirez-Alujas 2012). 

Numa outra ponta da problemática, fazendo uma reflexão mais radical, as questões 

centrais nesse contexto referem-se à base conceitual da liberdade como participação. No caso das TIC, 

como participar em um contexto midiático, ou melhor, como ter a possibilidade e capacidade de 

decidir sobre as decisões que nos afetam, com independência e autonomia, mesmo que haja um 

abismo digital e forte estratificação digital? A esta questão do abismo digital aprofundaremos mais no 

capítulo que aborda a sobrecarga administrativa, especificamente no subtítulo da sobrecarga 

administrativa no contexto da TIC. 

Outro ponto a salientar é quanto ao interesse em participar nessa nova modelagem 

online. Magrani (2014) argumenta que nem todos os cidada ̃os esta ̃o propensos ou sequer desejam 

participar mais ativamente da poli ́tica. O autor pontua alguns cenários possíveis com relação a e-
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participação, com o espac ̧o de participac ̧a ̃o político-democra ́tica se estendendo até os ambientes on-

line: 1)muitos na ̃o te ̂m interesse em contribuir para o debate nestes espac ̧os;  2) há um grupo de 

cidadãos que na ̃o têm chance de participar destes processos ainda que quisesse, os que na ̃o possuem 

acesso; 3) os que na ̃o possuem interesse ou na ̃o possuem domi ́nio da informa ́tica ou da plataforma 

específica adotada para discussa ̃o; 4)  ha ́ uma parcela de cidada ̃os que te ̂m acesso, habilidade 

informa ́tica suficiente para conseguirem inserir suas expresso ̃es on-line, no entanto, se sentem 

dissuadidos por conta da tecnicizac ̧a ̃o6 do debate (complexidade da linguagem ou da discussa ̃o 

envolvidas). 

Heeks (2008) esclarece que nem sempre o uso de técnicas  participativas são 

interessantes para o e-gov. Casos como quando há um abismo de informação entre as técnicas 

participativas e o novo sistema de governo eletrônico, quando os objetivos dos alto funcionários não é 

compartilhar poder e valores, quando os usuários não possuem habilidades e confiança para se 

envolver em processos participativos, quando o estilo de gerenciamento é altamente centralizado, e 

quando há a necessidade de tempo e dinheiro para investir em abordagens participativas. Para dirimir 

tal quadro é importante atuar em capacitações tecnológicas que propiciem a inclusão da cidadania, a 

fim de dirimir a fratura digital, principalmente junto aos coletivos sociais que tenham maior 

vulnerabilidade social, poucos conhecimentos técnicos e escassos recursos econômicos.  

Para além da problemática da estratificação digital, há alguns problemas que têm se 

desenvolvido com os instrumentos de participac ̧ão, que aparentemente são simples e potencialmente 

eficientes, os quais Magrani (2014) se refere: falta de processo tutorial embutido, falta de política de 

comunicação com as intenções de projetos esclarecidas, falta de conexão entre a interface e o 

processo legislativo, falta de mecanismos que estimulem o conhecimento das discusso ̃es pelo público 

externo, e alto custo de acessibilidade e capacidade de interac ̧a ̃o com a interface.  

Assim, ante uma participação digital,  é necessário solucionar tais problemas, e com isso 

promover a democracia digital, pois os perigos digitais para a democracia vão além das questões de 

acesso, envolvendo as diversas noções de como organizar a estrutura de tráfico de fluxos de 

informação e de como entender a interatividade, o que acaba por resultar em como vemos as futuras 

possibilidades de participação democrática" (Carracedo Verde 2002: 66). 

 

 

 

                                                 
6 Mudança de um processo manual para um processo técnico. 
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2.1.2.4. E-democracia (e-democracy) 

 

A democracia eletrônica (e-democracy) possibilita três desenvolvimentos práticos, quais 

sejam: o voto eletrônico, a transmissão na íntegra dos debates realizados em assembleias e a 

possibilidade de interatividade entre instituições e pessoas interessadas desde a integração em rede. 

Possibilidades de inovações burocráticas podem ocorrer a partir do e-democracy, especialmente a nível 

local, a qual baseia-se num espaço mais amplo de debate público, entre os cidadãos e os decisores 

que serão fomentados pelas TIC. Mais do que a participação do voto eletrônico, através de meios de 

TIC, os cidadãos podem expressar as suas necessidades (individualmente ou em coligações mais ou 

menos ad hoc) ou inclusive participar da deliberação sobre a adoção de políticas específicas e 

medidas. Para os cidadãos que participam da e-democracia, as transformações pelas quais a 

administração pública passa envolvem diferentes níveis. Envolve a natureza do serviço público, que 

requer mais conexão e processos produtivos num trabalho que demanda mais afinamento com as 

características da web. Diz respeito também às organizações, que, por sua vez, tentam trabalhar mais 

em rede, física e virtual. Finalmente, envolve o aparato público, que reduz as questões da burocracia 

clássica e passa a trabalhar na governação digital (Şandor 2012). 

Como a democracia digital se baseia em novas capacidades que permitem a transmissão 

de informação por meios telemáticos, principalmente derivando da Comunicação Mediada pelo 

Computador – Computer Mediated Communication (CMC), é possível que a institucionalização por 

meio de 'hipotéticos' mecanismos de democracia eletrónica possa dirimir problemas coletivos com 

eficácia sem afetar os direitos dos cidadãos (Cotarelo 2002).  

Para tanto, a CMC na sua relação com a política deve atuar com informações e 

comunicações que melhorem as opiniões dos cidadãos, incluindo o incremento da sua participação na 

tomada de decisões políticas. Contudo a CMC possui várias limitações. Problemas com a falta de 

características vocais, paralinguísticas e não verbais, comuns à comunicação face a face, são as 

principais limitações. Estes podem levar a uma falta de efeitos de presença (de-individualização) ou 

número reduzido de sugestões sociais. Como resultado dessas deficiências de CMC, pode ocorrer a 

promoção orientada para tarefas, despersonalizada e comportamento anti-normativo (Şandor 2012). 

Se a opinião pública é a opinião dominante representada em uma espiral de silêncio, 

como Noelle-Neumann (1974, citado em Camps 2004) defendeu, os meios de informação constroem 

a opinião pública. De fato, Habermas se referiu à opinião pública como uma ficção do estado de 

direito, já que a mídia impõe suas opiniões sobre o público. O perigo é que a democracia se torne uma 
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mediação porque as mídias deixaram de ser instrumentos de comunicação, e de exercer a função 

mediadora entre os diferentes comunicadores. 

Por isso, a importância de se adequar a democracia digital aos interesses e necessidades 

dos cidadãos. Morozov alerta para repensar os fundamentos do capitalismo digital, para o exemplo do 

que acontece com as notícias falsas (que nem diagnosticam erroneamente o problema nem fortalecem 

as elites), e como o resultado de publicidade online e seu dispositivo destrutivo de clicar e compartilhar 

deve ser alterado tornando um lugar menos relevante na sociedade, do contrário os resultados 

seguirão sendo desastrosos. Para isso, Morozov (2018: 214) reflete em dar mais poder de decisão aos 

cidadãos, em vez de especialistas facilmente corruptíveis ou em corporações venais: 

“Isso significa construir um mundo onde o Facebook e o Google não exerçam 
muita influência ou monopolizam a solução de problemas. Uma tarefa 
formidável, digna de democracias existentes, presa em negociações de vários 
tipos, prefere culpar a todos, menos a eles mesmos, à medida que continuam 
delegando cada vez mais problemas ao Vale do Silício.”  
 

Carracedo Verde (2002) sugeriu modelos de democracia digital conforme o grau de 

interatividade dos sistemas. O primeiro nível, mais simples com relação a interatividade, envolve a 

possibilidade de petição de informação e capacidade de supervisão cidadã sobre a gestão 

administrativa e política, com trâmites administrativos pelas TIC, num intercâmbio de fluxos de 

informação. O segundo nível ainda mantém o atual sistema político sem modificações na incorporação 

do caráter digital, contudo já há os primeiros graus de interatividade com a participação cidadã através 

das TIC, sobretudo com expectativas de referendo. O terceiro nível, já se diferencia com o uso da CMC, 

com um sistema de discussão e evolução com controle da comunicação, mas ainda no modelo de 

democracia representativa, apresentando reformas que melhoram o processo normativo e evitando-se 

o uso das TIC que favoreçam a democracia direta. Por fim, o quarto nível de democracia digital abarca 

todo um conjunto de possibilidades e oportunidades que os sistemas telemáticos podem oferecer, com 

discussão de processos de discussão coletiva e consulta de uma cidadania educada com membros 

ativos e participantes das tarefas políticas e de gestão.  

Subirats (2002), por sua vez, propõe um modelo de processos de inovação democrática e 

uso de tecnologias de informação e comunicação, conforme é possível ver na Tabela a seguir: 
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Tabela 4 - Processos de inovação democrática e uso de tecnologias de informação e 
comunicação 

Grau de inovação 
democrática e de 
aceitação de 
processos 
participativos e 
pluralistas 

Uso da TIC 

 Policy Polity 
Baixa 1 Mecanismos 

consumeristas 
2 Trocas de elitismo 
democrático 

Alta 3 Redes pluralistas 
de prestação de 
serviço 

4 Processos de 
democracia direta 

Fonte: Subirats (2002: 98) 

 

Explicando a tabela do autor sobre os processos de inovação democrática e o uso da TIC, 

na opção consumerista a participação se centra em eleições e partidos. Baseados em valores 

económicos, de eficiência e eficácia, nesta fase de processo de troca e uso da TIC há um 

entendimento de que o processo coletivo de recursos se expressa unicamente na eficácia e capacidade 

de satisfazer as necessidades dos cidadãos. O serviço público, por sua vez, disponibiliza informações 

sobre as prestações que oferecem ou os direitos que podem exercer, com a devida explicitação de 

responsabilidade. As atividades administrativas são medidas através de sistemas contratuais com 

estabelecimento de indicadores de gestão, transformando as burocracias no que Subirats (2002) 

chamou de infocrasias. Nesta fase, o uso da TIC mais que reforçar a capacidade de presença e de 

intervenção da cidadania nos assuntos coletivos, acaba por reforçar a capacidade de controle e 

autoridade das elites institucionais. Trata-se de processos despolitizados, em que não há 

questionamento ou valoração do porque dos serviços ou a quem são dirigidos. 

No processo de inovação que visa a melhoria da democracia representativa e elitista 

busca-se reduzir a percepção de distância entre os que decidem e aqueles que dizem representar. Em 

relação aos partidos e eleitores as práticas visam melhorar os canais de informação em sistemas de 

seleção de candidatos, advocacy online, fazendo uso da TIC como mecanismo de melhoria da 

adaptatividade do sistema político. Contudo, há uma ênfase em realçar os aspectos mais elitistas do 

sistema democrático representativo. Nestas duas estratégias de uso da TIC, consumerista e elitista-

democrática, a concepção de democracia se centra em regras procedimentais e uma visão ainda 

estrita do princípio de representação. 

Já com a ideia de novas redes relacionais com espaços autônomos surgem em 

comunidades plurais. Baseados na subjetividade dos atores e na facilidade de comunicação que geram 

as TIC, o foco é na liberdade como intercâmbio a partir da reciprocidade e do intercambio associativo. 

Aqui a prática cidadã social é de uma cidadania comunitária, em que as instituições políticas já não 
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são o centro ou vértice da cidadania, mas, sim, fundamentadas nos bens relacionais. Este novo tecido 

social desenvolve novas identidades, novos espaços ou esferas públicas em uma nova forma chamada 

ciberdemocracia. 

Por fim, na democracia direta incorporada às TIC há a ideia do processo de tomada de 

decisões públicas num caráter deliberativo da democracia. Com potenciais comunicativos e tomada de 

decisão coletiva, as TIC apresentam como potenciais a serem explorados, ainda que visto como 

inviáveis, por ora. Essa nova forma de entender os interesses e responsabilidades transcende os 

aspectos comunicativos ou informativos. O autor por fim assinala que os problemas da democracia 

direta se devem não só a falta de continuidade e estratégia definida na opinião da cidadania, e falta de 

informação e debate suficiente, mas também na falta de formação suficiente dos cidadãos para tomar 

decisões.  

 

2.1.2.5. Governo aberto 

 

No processo de Governo Aberto há a abertura de dados por parte das organizações 

públicas podendo ser usados por cidadãos, empresas, pesquisadores, funcionários públicos e outros 

tipos de usuários (Zuiderwijk et al. 2012). Interessante notar que a redefinição do termo 'aberto’ de 

acordo com os valores da internet, que visa reinseri-lo no debate público, acaba por passar 

desapercebido. Para Morozov (2015) não é possível que a abertura digital seja confundida com 

divulgação de temas politicamente neutros como dados de horários de transporte público, situação de 

trânsito, somados a pontos de direitos humanos e índice de transparência. 

Os governos proporcionam informação pela internet mas poucos dão o passo de fornecer 

transparência a sua gestão com sistemas interativos e fáceis de usar permitindo a plena participação 

dos cidadãos na base de acesso, livre de restrições a todas as bases de dados que contém informação 

que se tem o direito de saber (Castells 2009). Se for examinado com mais cuidado, termos ambíguos 

como “governo aberto”, se não eliminar dele os duplos sentidos que ele gera e o 'internet-centrismo', é 

possível permitir, sem querer, que alguns governos atribuam avanços onde não há, paralisando ainda 

reformas mais importantes (Morozov 2015). 

Vários modelos vêm sendo propostos na literatura a fim de dar conta de estratégias mais 

coerentes com a proposta de governo aberto efetivo. Estratégias das partes interessadas para a 

condução de um Governo Aberto, envolve obter o comprometimento dos políticos e outras 

organizações, pois assim cria-se compromisso para aqueles que têm o poder sobre os recursos. 
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Entender os usuários também é uma estratégia importante, a fim de criar medidas simples que 

possam resultar em altos níveis de utilização como, por exemplo, que os dispositivos móveis sejam 

sustentados pelo fornecimento de uma interface adequada. Além disso, criar senso de urgência ao 

vincular dados com os problemas sociais relevantes às partes interessadas é uma estratégia que 

resulta em maior envolvimento. Outro ponto importante é valorizar a contribuição do usuário, já que 

garante que as pessoas saibam que sua contribuição é valorizada, pois se pensam que não vale a 

pena, elas vão parar de participar. Por isso a importância de fornecer ao usuário informações sobre o 

que é feito com a sua contribuição. Por fim, organizar eventos e treinar os usuários (como Hackatons – 

maratona de programação), podem ser utilizados para entender os usuários e chegar a novas 

aplicações e inovações. Ao mesmo tempo, funcionários públicos e usuários podem ser habilitados 

através de treinamento (Dawes e Helbig 2010). 

Ramirez-Alujas (2012) propõe o termo Organizações de Serviços Público Aberto (OSPA) 

para designar uma nova configuração institucional de gerir os assuntos públicos no âmbito da 

governação colaborativa e princípios da filosofia do governo aberto. Principalmente no que diz respeito 

à abertura, participação e colaboração entre órgãos públicos, cidadania e outros atores na co-criação 

de serviços e valor público. 

Zuiderwijk et al. (2012) propõe um modelo de representação de alto nível de dados 

abertos incluindo organizações governamentais e usuários. Num modelo simbiótico e cíclico de 

retroalimentação, visualiza as duas partes interagindo em cinco etapas. Na esfera das organizações 

públicas abrange primeiramente a criação de dados (produzindo, coletando, armazenando e pagando 

pelos dados) e abertura dos dados. No campo dos usuários, lhe caberiam encontrar os dados abertos 

e fazer uso dos dados abertos (anotando, aprimorando, processando, visualizando e ligando os dados). 

Por fim, numa situação comum entre as duas partes, tanto organizações públicas quanto usuários 

fariam uma discussão, fornecendo feedback e ligando os dados abertos. 

Os modelos propostos acabam por desencadear várias consequências. Numa pesquisa 

realizada sobre os efeitos da abertura de dados, Zuiderwijk et al. (2012) identificou os impedimentos 

de natureza, tanto social, quanto técnica. A análise mostrou que pouca atenção é dada à perspectiva 

do usuário enquanto este precisar de gerar valor a partir dos dados abertos. Os impedimentos que o 

processo de dados aberto encontra foram categorizados em dez categorias: 1) disponibilidade e 

acesso; 2) capacidade de encontrar; 3) usabilidade; 4) capacidade de compreensão; 5) qualidade; 6) 

ligar e combinar dados; 7) comparabilidade e compatibilidade; 8) meta-dados; 9) interação com o 

provedor de dados; e 10) abertura e upload. 
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Neste estudo sobre os efeitos da abertura de dados os autores ainda realizaram uma 

varredura na literatura sobre os impedimentos das atuais políticas de dados abertos na perspectiva do 

usuário, e encontraram três categorias principais de impedimentos: de acesso a dados, relacionados à 

criação, abertura, localização e obtenção dos dados; os impedimentos de uso de dados que restringem 

diretamente o uso de dados abertos; e os impedimentos de depósito de dados que dificultam o 

armazenamento, a discussão e o feedback dos conjuntos de dados. Destes, chama a atenção para 

este estudo que se propõe, dos cerca de 40 artigos relacionados em Zuiderwijk et al. (2012) 

publicados no período de 2005 a 2012, aqueles que identificaram: barreiras de acesso para os dados 

abertos; a noção de acesso contestada e o resultado dos processos políticos; a quantidade de 

informações processadas e falta de esclarecimentos dos usuários quanto ao que acessar de dados 

(Janssen et al. 2012); falta de conhecimento de domínio dos usuários, o que dificulta a comparação, a 

vinculação e a reutilização de dados; dificuldades em interpretar os dados, porque não estão 

familiarizados com as definições e categorias usadas para apresentar os dados o que acarreta em 

problemas nas conclusões dos dados; falta de infraestrutura efetiva com capacidade computacional 

suficiente para processar grandes dados e melhores mecanismos sociais para distribuir a carga de 

trabalho humana necessária para as comunidades de partes interessadas. 

Portanto, o programa de design afeta a experiência dos cidadãos com o Estado como 

também afeta a experiência do administrador que implementa política. A carga administrativa pode 

ajudar a explicar a aplicação da discrição - por exemplo, quais decisões são feitas, como os clientes 

são tratados e quais tarefas são executadas ou negligenciadas.  

A partir dos esclarecimentos realizados sobre a nova organização social no âmbito da 

administração pública, o questionamento que rodeia a ampliação do uso da TIC deve ser direcionado 

para entender para quê serve, para que fins, e a quem beneficia e prejudica o acesso às TIC e como 

usá-lo eficazmente num processo mais democrático e participativo na gestão pública. Cortina (2014) 

defende que é preciso que se faça esses questionamentos a fim de esclarecer quais normas são 

necessárias, que argumentos são importantes defender e para que fins devem ser utilizados. 

Se antes a sociedade se atinha ao âmbito da filosofia para se desenvolver, hoje é a 

engenharia e política que manipulam e controlam os desejos humanos por intermédio da TIC. Se, por 

um lado, há as benesses que a TIC pode trazer, há muitas vozes que alertam sobre consequências 

potencialmente adversas e até desastres políticos. Muitos vêm criticando a questão do armazenamento 

de dados sem privacidade individual adequada aos direitos, especialmente quando esses dados estão 
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ligados a identificadores cada vez mais intrinsecamente pessoais, tais como dados biométricos e 

informações genéticas (Dunleavy et al., 2006).  

Morozov (2018) também aventou o excesso de burocracia transferido dos programas 

públicos à administração do setor privado. Já que o setor público não é mais capaz de atuar sem 

considerar o conjunto de ferramentas neoliberais das corporações, mercados e redes, acaba por se 

tornar refém (ou mesmo por interesse individuais de quem atua no poder público), recrutando o setor 

privado para administrar seus assuntos. Seja nos acordos de pacotes de velocidade ou com o discurso 

de redução de custos para os governos, o Vale do Silício recebe em troca ingressos garantidos e 

acesso seguro aos dados dos clientes, que a longo prazo, valeriam mais que o próprio serviço 

prestado. 

Também Harari (2018) reflete sobre o perigo da associação da inteligência artificial (AI) 

com a biologia e a biotecnologia, considerando que os sensores biométricos são em essência um 

fenômeno biológico em algoritmos. Num afã de facilidades que as TIC proporcionam, em que qualquer 

um pode atuar por meio das mídias sociais, numa nova forma de influenciar, ao mesmo tempo que 

reflete numa interação dos cidadãos mais provocativo, ainda que superficialmente, acaba refletindo 

numa competição por atenção humana. Há na verdade, uma lacuna entre a evolução tecnológica e um 

sistema legal que normatize os aspectos das TIC na sociedade. Neste ponto, há de se considerar o que 

Harari vem frisando sobre a necessidade de mudança do modelo básico da indústria da mídia social e 

TIC para um modelo que considere os aspectos que possam dirimir o conflito entre inovação, 

progresso e direitos humanos (no que se refere às questões de privacidade e direito de acesso). 

 

2.2. TEORIA DAS REDES POLÍTICAS  

 

Para analisar a predisposição para o processo participativo de formulação de políticas 

(willingness for participative policy change) atribuída aos novos princípios da Teoria de Rede 

introduzimos a seguir relevância teórica da Teoria de Redes Políticas. Esta teoria baseia-se na noção de 

que as redes avaliam o grande número de atores públicos e privados de diferentes níveis e áreas 

funcionais do governo e da sociedade, e a influência das ideias na rede constituindo um 

relacionamento interativo com os agentes atuantes da rede (deLeon 2009). Esta teoria permite 

examinar a natureza política participativa das redes e compreender a dinâmica de laços de rede 

incorporados em membros ligados horizontalmente.  
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O conceito de rede pretende ser um mecanismo para superar as disfuncionalidades das 

reformas administrativas anteriores, e reconhecer a existência de numerosos atores que incidem nas 

políticas públicas. As redes implicam interdependência, cooperação e consenso na elaboração e 

aplicação das políticas. Caracteriza-se pela pluralidade dos atores e dos objetivos que cada um 

sustenta, bem como pela interdependência entre os atores que interagem em canais de comunicação 

e intercâmbio de informação e experiência (Cerrillo I Martínez 2005). 

Para Easton (1953), o modelo de rede está amparado em sistemas políticos em que os 

"insumos" (inputs) entram no sistema e o que emergem são os chamados  "resultados" (outputs) e 

"consequências dos resultados" (outcomes). A implementação pode ser vista como uma parte da 

"tomada de decisão" para colocar dentro do 'sistema'. O modelo envolve: 1) a provisão e 

processamento de insumos em termos de demanda, suporte e mobilização de recursos; 2) a 

organização e geração de entradas em termos de moldagem institucional de processos de tomada de 

decisão que emanam dos papéis, valores, normas e rotinas que são encontrados nos processos 

públicos de tomada de decisão; 3) a concepção e implementação de resultados em termos de 

políticas, regulamentos e serviços públicos; e 4) a provisão de feedback em termos de avaliação de 

resultados com base em padrões normativos. 

Para Carlsson (2000), redes de políticas são clusters ou complexos de organizações 

conectadas entre si por dependências de recursos e distinto de outros clusters ou complexos por 

quebras na estrutura de dependências de recursos. O modelo compõe: 1) redes de políticas: ligações 

entre os atores servem como canais de comunicação e troca de informações, numa estrutura híbrida 

integrada, com o pressuposto de que o surgimento de redes de políticas é orientado por problemas; 2) 

sub-governos: pequenos grupos de atores, governamentais e não-governamentais que se especializam 

em questões  específicas; 3) triângulos de ferro: representam um relacionamento fechado e estável 

entre um (s) grupo (s) de interesse, uma agência governamental e um comitê do Congresso; 4) 

comunidade política: como uma rede estável especial que tem vantagens em incentivar a negociação 

na resolução de política com declaração de interesses compartilhados; 5) comunidades 

epistemológicas: profissionais com domínio em determinada competência; 6) redes de problemas: 

conhecimento compartilhado com aspectos de política pública; 7) estrutura de implementação: reúne o 

grupo de atores com problemas políticos comuns; 8) coaligações de advocacia: unidades de análise na 

compreensão das mudanças políticas temporais. 

Klijn (2005: 233) esclarece quanto ao enfoque de redes nas políticas públicas que 

inicialmente estava influenciado pela teoria interorganizacional:  
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“As raízes teóricas das redes de políticas públicas estão atreladas a ciência da 
política pública, a ciência da organização e a ciência política. O conceito, 
derivado da ciência de política pública, de processos de política pública como 
interações complexas em que participam muitos atores, se incorporou as teorias 
de redes de políticas públicas. Já o conceito derivado da ciência política, de 
elaboração de políticas públicas que tem lugar em comunidades relativamente 
fechadas, tem influenciado as teorias sobra as redes de políticas públicas. O 
enfoque da rede de políticas públicas, derivado da ciência da organização, 
esteve muito influenciado pelo enfoque da dependência de recursos e a ideia 
central de que as redes organizacionais podem ser analisadas com fins aos 
problemas organizacionais ou recursos.” 

 
Ou seja, o autor atribui a rede de políticas públicas às ciências políticas públicas (processo 

de políticas públicas com interação complexa), às ciências políticas (comunidades fechadas que 

elaboram políticas públicas) e às ciências organizacionais (dependência de recursos e problemas 

organizacionais analisados sob a ótica de redes). 

Carlsson (2000: 505) orienta que a teoria de rede política ainda não está desenvolvida, e 

por isso a maioria das abordagens ainda são descritivas. Por isso, a perspetiva da rede pode ser 

distinguida por sua (a) maneira não-hierárquica de perceber o processo de formulação de políticas, (b) 

o foco em recursos funcionais e não em organizacionais e, finalmente (c) seu escopo horizontal.  

DeLeon (2009) por sua vez identifica que as redes podem ser entendidas como os 

elementos "estruturais" da colaboração de redes de políticas, documentando tais componentes como 

reciprocidade, igualdade e representação. Para o autor, a chave para a abordagem de rede para 

questões de política é entender como certos relacionamentos são formados e quais partes da rede são 

as mais fortes e mais experientes. Já para Poocharoen (2013), os aspectos-chave das redes envolve: 

1)  características do ator: os objetivos e metas do participante da rede podem incluir a obtenção de 

recursos para programas, aumentando a legitimidade organizacional através de contatos, reputação, 

contratos futuros e redução de custos de transação; 2) valores de rede: confiança, compromisso com a 

colaboração, entendimento compartilhado, realização de buy-in por meio de uma figura pública que 

organiza ou sustenta a rede, do núcleo político que compreende os principais chefes de departamento 

participantes de várias agências públicas e o núcleo técnico dentro da rede composta por especialistas; 

3) processos de estrutura de rede: centralidade da rede mede como a centralidade "desigual" é 

distribuída em uma rede. 4) quantidade de ligações diretas; forças de laços que combinam tempo, 

intensidade emocional, intimidade e serviços recíprocos; 5) estruturas de governação: variam no grau 

de confiança, número de participantes, e nível de consenso podendo se manifestar como governação 

compartilhada, organização blindada, organização administrativa. 
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O’Toole (2005) pondera que a discussão sobre redes se refere a uma mudança analítica 

passando de um enfoque em contratos para uma estrutura em rede, e da rendição de contas quanto a 

responsabilidade, receptividade e deliberação política, o civismo e a confiança. A começar pelo 

sentimento de responsabilidade aumentado dos participantes, no sentido de que os administradores 

que atuam em rede podem melhorar o sentimento de responsabilidade experimentado por outros 

assinalando as causas e as consequências. Além disso, as redes podem ser cenários em que tipos de 

receptividade prevalecem ou podem ser obtidos, principalmente no caso de minorias intensas ou bem 

organizadas a custa de uma maioria mais difusa. Deste modo, a preocupação na gestão pública pode 

ser norteada em como organizar as redes para que sejam receptivas às necessidades especiais e 

preocupações dos participantes interdependentes e como estruturar os acordos institucionais em rede. 

"Outra componente fundamental dos sistemas democráticos duradouros é a capacidade para realizar 

um discurso cívico reflexivo e deliberativo e seu compromisso" (O’Toole 2005: 255). Ou seja, a 

deliberação, o civismo e a confiança estão relacionados à cenários horizontais em rede, na base de 

uma governação democrática.  

Hansen e Villadsen (2017), fazem uma análise da governação de rede envolvendo 

comportamento de rede externa de gestores públicos, de autoridades locais dinamarquesas e diretores 

responsáveis pelas três áreas de serviço mais importantes (escolas e cultura, serviços e serviços 

sociais). Numa conceituação bidimensional com base nos conceitos de laços fracos e fortes, sugerem 

construir uma abordagem mais complexa, pois as dimensões do comportamento de rede são distintas. 

Por isso propõem uma teoria baseada em duas dimensões, considerando a similaridade dos atores de 

frequência de interação (força de amarração).  

Comparando as descrições dos processos políticos das redes, Klijn (2005) observou três 

características importantes, quais sejam: 1) as redes existem devido as interdependências ente os 

atores; 2) as redes constam de uma variedade de atores cada qual com seus próprios objetivos; e por 

fim, 3) consistem em relações entre atores de natureza mais ou menos duradoura. A natureza 

altamente interativa dos processos políticos se apresenta em contextos relativamente estáveis entre 

organizações, assumindo que o poder de um ator está diretamente relacionado com os recursos que 

possui.  

O papel de gestão, por sua vez, está voltado a melhorar e manter a interação entre os 

diferentes atores implicados e unir os objetivos e enfoques dos diferentes atores. Por isso, o autor 

expõe que é necessário entender o contexto institucional, já que os acordos organizacionais são 

necessários para que as redes de políticas públicas atuem a contento dos atores implicados no 
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processo (Klijn 2005).  Assim, a suposição de que o surgimento de redes de políticas é orientado a 

problemas vai ao encontro da ideia de que o comportamento coletivo tem uma tendência a ocorrer 

quando não há soluções organizacionais concebidos para superar um problema focal (Carlsson 2000).  

Além disso, a proposta teórica de Carlsson (2000) é associar a partir das ideias principais 

do raciocínio de Smelser (1963, citado em  Carlsson 2000: 514), conhecidas por determinantes de 

Smelser para ação coletiva, chamado "condicionalidade estrutural", conforme as hipóteses as quais o 

autor salienta que deverão ser divididas em variáveis, para serem incorporadas em modelos 

específicos. Já Poocharoen (2013), para explorar a rede estruturada, foca nas relações de poder, nível 

de centralização e nível de densidade. Estudando como as organizações coproduzem um programa ou 

política relacionando situações de seguridade social, welfare state na concepção teórica de redes e co-

participação, os casos de Singapura ilustram que os praticantes fazem e podem falar sobre 

colaboração, co-produção e redes como processos gerenciais sem enfatizar a implicações normativas 

relacionadas à participação pública, capacitação, direitos, cidadania, legitimidade e democracia.  

Assim, concluem que as redes que possuem projetos claros estabelecido pelo governo ou a própria 

rede, consideram esta abordagem de gerenciamento de casos como uma forma de co-produção. 

A contribuição de Castells (2011) em “Uma Teoria da Rede do Poder”, está focada nos 

locais de poder inerentes às redes multidimensionais que compõem as relações institucionais da 

sociedade em rede. Ele argumenta que o poder é a capacidade relacional pela qual pessoas ou 

instituições podem impor sua vontade sobre os outros. E, como as redes são baseadas em relações, 

segue-se que o poder reside na rede. Ele identifica quatro focos de energia de poder de rede: 1) o que 

ocorre da inclusão na sociedade da rede global sobre aqueles que são excluídos; 2) o que se acumula 

a partir dos padrões criados e aplicados para definir quem pode ser incluído na sociedade global; 3) a 

energia em rede que as pessoas exercem umas sobre as outras na rede; e 4) a capacidade de 

programar redes para facilitar os objetivos dos programadores e criar alianças estratégicas de rede que 

preservem o poder das elites de rede. Além destes, Castells também discute o contra-poder, os 

processos pelos quais as mesmas ou diferentes redes buscam se opor ao exercício do poder nos 

quatro locais da rede estabelecida. Esses mecanismos de resistência permitem aos resistentes 

reprogramar os códigos da rede ou criar metaprogramas que expressam a dominação estrutural. 

Assim, o autor conclui que o poder é multidimensional porque é construído em torno de redes 

multidimensionais (Castells 2011). 

Castiglione (2016) atribui fatores explicativos para a capacidade de grupos de interesse 

em desafiar mudança de política envolvendo a distribuição da autoridade governamental, a força de 
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atores não estatais, e as posições ideológicas dos decisores políticos. Com relação ao primeiro fator, 

cita-se a concentração do poder e distribuição de energia relacionado aos poderes partidários e 

constitucionais do presidente, a fragmentação do sistema partidário, relações executivo-legislativas, 

bem como as instituições informais. Com relação à força dos atores não estatais, estes são relevantes 

quando as decisões políticas ameaçam o status quo, e o acesso aos decisores políticos depende do 

controle de recursos políticos. Por fim, há o entendimento de que as ideologias influenciam e moldam 

as decisões políticas. Para entender as partes interessadas relevantes na arena política, Carlsson 

(2000) esclarece que as questões e modos mais importantes em que essas variáveis são 

interrelacionados representavam problemas intratáveis usando as abordagens tradicionais para análise 

de políticas.  

O modelo de rede não é recente, e a ideia de que o governo vem operando por redes 

tanto formais quanto informais, não está claro quanto ao crescimento da análise das redes, se 

representa um verdadeiro crescimento da forma, ou se é apenas o aumento no interesse de algo que 

já existe há muito tempo. Há uma série de definições sobre redes, algumas conflitantes. Há 

direcionamentos de que redes precisam ser auto-organizadas enquanto outros entendem que as redes 

são organizadas por membros dominantes. Há o entendimento que redes são voluntárias, e outros 

dizem que a participação nas redes pode ser uma necessidade prática, caso a organização queira 

sobreviver. Há a direcionamento de que redes são horizontais e são contrastadas com hierarquias 

burocráticas, enquanto alguns estudos de caso apontam que há uma forte hierarquia em algumas 

redes, tendo muitas vezes o governo como principal jogador. Por isso, os autores entendem que o 

debate de redes está longe de ser concluído (Pollitt e Bouckaert 2011). 

 

2.2.1. Stakeholders na teoria de redes 

 

Considerando que a investigação busca identificar o papel do encargo administrativo e da 

participação dos cidadãos e dos administradores da linha de frente (street-level bureaucrats) nos 

processos políticos de rede de participação, apresenta-se a seguir a importância e caracterização dos 

stakeholders - partes afetadas e interessadas que influenciam e são influenciadas pela organização. A 

arena de negociação pública tem um caráter político distinto, já que envolve controlo político externo 

excessivo de recursos e atividades. A governação pública implica garantir a participação dos 

stakeholders, por meio dos sindicatos e autoridades do governo, nas sessões de negociação com 

legitimidade para representar os interesses  dos stakeholders, pelo acordo. Implica, também, a 
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discussão completa de todas as questões que afetam as partes interessadas, dentro de parâmetros 

legalmente estabelecidos, bem como um confronto de boa fé entre os representantes da negociação e 

a identificação do momento mais adequado para renovar a relação (OIT 2011). 

Neste ínterim, é importante identificar os stakeholders e seu impacto e influência nas 

organizações. Freeman (1984) entende os stakeholders como os grupos que afetam e são afetados por 

uma determinada organização. Há várias formas de identificar os stakeholders, podendo ser 

classificados como: 1) primários, sendo os que tem interesse formal e econômico em suas relações, e 

os secundários como aqueles que não estão diretamente relacionados com a organização; 2) com 

relação ao poder ou ao interesse que os conecta a organização; o modelo que combina poder, urgência 

e legitimidade; 3) a orientação da importância para o planeamento estratégico e conciliação de 

interesses; 4) o modelo composto por cinco fontes de influência, focando em cinco clusters de 

stakeholders (Silvestre 2013). Outra forma de classificar é conforme Hill e Jones (1998) propõe, 

dividindo os stakeholders como internos e externos, atribuindo a eles o poder de exercerem forte 

influência sobre as decisões estratégicas da organização.  

Os stakeholders referem-se a uma gama de organizações privadas que se envolvem na 

relação com o serviço público, trabalhadores e seus representantes (em geral sindicatos) do setor 

público e representantes da sociedade civil representando os cidadãos. Contudo, a OIT (2011) ressalta 

que no caso especifico das Organizações Públicas (OPs), é importante entender o caráter participativo 

necessário para o diálogo social formativo, do sistema regulatório resultante e do processo contínuo de 

adaptação desse sistema é demandada, portanto, muita negociação. 

Considerando-se a diversidade de classificação dos stakeholders, neste trabalho 

apresenta-se os stakeholders sob dois grupos (Tabela 5). Salienta-se que a intenção não é reduzir a 

importância; por isso, em outros entendimentos é possível considerar outros stakeholders, como é o 

caso dos grupos de influência como investidores, entre outros. Assim sendo, compreende-se como 

stakeholders internos os que atuam diretamente no ambiente interno, especialmente aqueles que 

agem no funcionamento da organização como as atribuições operacionais (dia a dia organizacional) ou 

street level bureaucracies.  
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Tabela 5 - Stakeholders nas Organizações Públicas 

STAKEHOLDERS INTERNOS STAKEHOLDERS EXTERNOS 
• empregados diretos 
• empregados terceirizados 
• outros corpos legais do governo 
central: ministérios, parlamento 

 

• beneficiários (clientes) diretos  
• beneficiários (clientes) indiretos 
• bancos e instituições financeiras 
• auditores/consultores 
• especialista em assessoria nacional 
e internacional 
• associação de indústrias 
• join ventures 
• distribuição de logística 
• canais de distribuição, subsidiárias 
• fornecedores domésticos e 
internacionais 
• ONGs 
• infraestrutura do ambiente do 
entorno 
• público em geral / cidadãos 
• famílias dos empregados 
• hospitais municipais 
• escolas de centros comunitários 
• faculdades 
• institutos técnicos 
• certificadores 
• agências de publicidade 
• aposentados e pensionistas 
• beneficiários sociais 

Fonte: baseado na OECD (2007) e na classificação de Hill e Jones (1998). 
 

Por ser muito mais complexo do que normalmente assumido na literatura de gestão, o 

mapeamento dos stakeholders nas OPs é submetido às leis e ao interesse público. Por isso, o 

envolvimento dos stakeholders amplia-se e se aprofunda, incluindo o órgão legislativo e seus órgãos, 

instituições de auditoria, vários ministérios, agências de planeamento central e de orçamento, 

representantes da sociedade civil e beneficiários sociais. Torna-se relativamente grande, principalmente 

porque envolve áreas críticas onde os mercados podem ter falhado como o impacto significativo no 

meio ambiente e sociedade (OECD 2007).  

Bryson (1988) explica que nas agências públicas e governamentais o número de 

stakeholders é maior, e os critérios de conflito entre eles são usados para avaliar o desempenho 

governamental, além da pressão pela accountability pública e a ideia de que o setor público deve fazer 

o que o setor privado não pode fazer. Por outro lado, nas OPs a autoridade organizacional se limita a 

pouco poder de autoridade, o que gera uma certa inércia nas ações, tendo em vista as vagas de gestão 
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do “alto-escalão” estarem em constante mudança, conforme os interesses políticos e eleitorais. 

Existem várias formas de reflexão sobre a condução das negociações em OPs, cada uma 

vislumbra um modo específico adaptado a sua realidade. Todavia, na maioria o grande desafio é a 

participação e interferência da lógica governamental, como também, o caráter público que amplia a 

quantidade e diversidade dos stakeholders. Este escopo de atores, por vezes exige que os processos de 

negociação sejam organizados considerando-se o perfil dos grupos envolvidos e, também, um olhar 

atento sobre os aspetos legais do funcionamento e dos limites da decisão e atuação.  

 

2.2.2. Cooperação e colaboração em redes  

 

Para que a governação ocorra, é imprescindível que a colaboração se manifeste. Neste 

ponto, visando identificar o interesse no processo participativo de formulação de políticas (willingness 

for participative policy change), objeto deste estudo, discorre-se a seguir sobre as condições e 

importância da participação no processo de governação.  

Cooperar é mais inteligente do que buscar conflitos porque as pessoas estão dispostas a 

dar buscando sempre receber algo em troca. Não simplesmente porque visam maximizar resultados, 

mas porque cooperando é possível obter um bom resultado, que as vezes não é o melhor, mas é o 

desejável que num percurso de médio e longo prazo são mais rentáveis. "Cooperar soa muito altruísta, 

mas nem sempre é voluntária e raramente é igualitária". A história demonstra que grande parte das 

redes cooperativas foram concebidas para opressão e exploração (Harari 2016: 113).  

O altruísmo possui diferentes formas. O altruísmo biológico, numa ideia de egoísmo 

genético, se sustenta na ideia de que o indivíduo o pratica quando inverte parte dos recursos para 

favorecer a adaptação do outro. Já o altruísmo recíproco é um tipo de conduta baseado no egoísmo, 

porque é rentável se é praticado com aqueles que tem capacidade de reciprocidade, seja através da 

reciprocidade forte (cooperar com os outros e castigar a quem viola as normas de cooperação com 

custos pessoais) e reciprocidade indireta (dar visando os resultados de que a frente alguém possa nos 

retribuir) (Cortina 2014). 

A teoria do comportamento coletivo de Smelser (1963, citado bem  Carlsson 2000: 513-

4) expõe que a colaboração emerge quando a ação social estruturada é tensa e os meios para superar 

os problemas são inadequados. Colaboração envolve o processo de facilitação, operando em arranjos 

multi-organizacionais para resolver problemas que não podem ser resolvidos facilmente por 

organizações individuais, surgindo como meio de colaboração para co-trabalho para atingir objetivos 
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comuns, muitas vezes trabalhando através das fronteiras e nas relações multi-sectoriais e multi-atores 

(Poocharoen 2013). 

Downs (1957) afirma que por razões objetivas de satisfação pessoal o indivíduo interage 

na intenção de realizar as escolhas que julga melhor para si. Ações coletivas podem ser orientadas no 

domínio da racionalidade individual (Arrow 1974). Esse comportamento egoísta pode inviabilizar ações 

colaborativas quando o retorno esperado pelo indivíduo for maior do que o obtido em uma eventual 

colaboração. Arrow explica que é uma questão de escolhas, social ou individual. Algumas 

oportunidades podem ser realizadas individualmente e outras coletivamente e a escolha entre uma e 

outra será feita de acordo com as possibilidades que melhor dê um retorno ao indivíduo. 

Ou seja, para que a cooperação ou colaboração ocorra requer que o individualismo ceda 

espaço suficiente para se socializar e produzir interação, baseado numa relação de reciprocidade 

(Axelrod 1984). Já que seria melhor cooperar com alguém que retribuísse essa cooperação no futuro, 

mas não com alguém cujo comportamento futuro não seria muito afetado por essa interação.  

Para analisar a racionalidade da ação coletiva, Olson (1965: 34-36) postula duas 

premissas teóricas: a primeira afirma que a “função dos custos sociais ascendentes” é um elemento 

regulador fundamental. Essa função estabelece que até um certo ponto sempre haverá uma variação 

diretamente proporcional entre benefícios demandados e custos de realização. Ou seja, quanto 

maiores são os benefícios da ação coletiva, é de esperar que maiores também serão os custos 

individuais de sua realização. A segunda premissa propõe que a partir de um certo ponto, os custos 

passam a ser desproporcionalmente elevados. Com isso, o tamanho do grupo importa para identificar 

a lógica de sua atuação e para saber se é ou não possível que a busca racional e voluntária de um 

interesse individual gere comportamento grupal. 

Se nos pequenos grupos há uma tendência sistemática de os pequenos explorarem os 

grandes, nos grupos grandes os benefícios resultantes da ação coletiva são menos atrativos para cada 

indivíduo. Na teoria da ação coletiva, há três condições fundamentais para a ação coletiva ocorrer. A 

primeira é que o grupo precisa ser pequeno o suficiente para que os “free riders” sejam apanhados e 

censurados. A segunda explica que cooperamos quando somos coagidos, e a terceira, quando 

recebemos “incentivos seletivos”, como exclusividades e prêmios (Olson 1965). 

Outra forma de analisar comportamento egoísta pode ser feita relacionando-o com a ética 

comportamental. A teleologia (estudo do propósito, dos fins) aborda duas filosofias que orientam a 

tomada de decisão: o egoísmo e o utilitarismo (cooperativismo).  A egoísta se pauta nas decisões que 
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são tomadas com base na satisfação pessoal do decisor, em que vigora a busca pela maximização do 

auto-interesse. Para os utilitaristas as decisões devem ser boas e atingirem ao maior número possível 

de beneficiários, também conhecida como utilidade social. Cortina (2014) defende que a ética serve 

para recordar que é mais prudente cooperar que buscar o máximo benefício individual, sendo válido no 

sentido pessoal, relacional, organizacional, social. O apoio mútuo é mais inteligente do que tentar 

desenvolver-se individualmente numa luta competitiva e suicida.  

Cada ato individual deve ser avaliado em função de suas consequências para o todo, e 

não em função das normas que regem a ação. As ações dos indivíduos podem ser de caráter 

puramente egoísta ou serem motivadas por questões familiares, sociais, funcionais ou que visem ao 

bem daqueles que os rodeiam (Arrow 1974). 

Portanto, o conceito de cooperação envolve participação. Segundo Bao et al. (2006), a 

participação ajuda a construir um consenso sobre metas organizacionais, prioridades de serviços, bom 

desempenho e compromisso fiscal. Leva a aceitação das metas organizacionais, padrões de 

desempenho e decisões das partes interessadas. Melhora a confiança pública na tomada de decisões 

governamentais, reduzindo o sentimento de alienação comum do público com relação às políticas 

públicas. 

Modelos empíricos de participação podem ser analisados a partir das discussões em 

grupo, numa perspectiva micro. Zimmermann et al. (2018) analisaram as atitudes dos cidadãos em 

relação ao estado de bem-estar social de uma perspectiva qualitativa e processual. Investigando se o 

raciocínio e os processos de grupo podem influenciar as avaliações das pessoas a expressaram 

preferências políticas em relação à redistribuição, analisam se discussões em grupo desenvolvidas 

para tomada de decisão participativa considera atitudes, opiniões e preferências como aspectos 

centrais do processo de deliberação. Argumentando que observando a deliberação, pode-se observar a 

construção de atitudes in vivo, identificaram que as preferências por redistribuição expressas nas 

respostas da pesquisa são geralmente mais altas após o evento deliberativo, e a dinâmica atitudinal 

com base no material qualitativo, aponta para o papel da informação, do raciocínio e dos processos 

grupais. 

Nas organizações públicas, é possível que a colaboração dos atores não estatais e 

stakeholders internos promova a construção do consenso e aprimore a tomada de decisões 

administrativas. A participação genuína ocorre quando o público está envolvido na tomada de decisões 

administrativas, e os cidadãos são donos de governo e coprodutores de bens públicos, com discurso 

dominante na tomada de decisão. 
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2.2.3. Co-produção em políticas públicas 

 

A combinação de participação cidadã e co-produção coletiva na prestação de serviços 

públicos pode parecer mais aceitável ou "normal" em um novo regime de Governação Pública (NPG) 

do que em New Public Management (NPM), o que facilita sugestões individuais para melhorias ou 

mudanças na administração pública tradicional onde é muito pouco espaço para o envolvimento do 

cliente. Osborne (2010) defende que o serviço público precisa ser entendido de uma estrutura mais 

ampla - NPG, onde a co-produção desempenha um papel central.  

Co-produção se refere a mistura de agentes de serviço público e cidadãos que contribuem 

para a prestação de serviços públicos numa parceria entre cidadãos e prestadores de serviços públicos 

(Ostrom 1999). Quando uma organização não pode produzir o serviço sem alguma entrada (income) 

do cliente, eles são considerados interdependentes. Alguns serviços públicos são baseados nessa 

interdependência. As técnicas de múltiplas partes interessadas podem promover uma cooperação mais 

estreita entre os principais interessados que fornecem serviços públicos, em particular entre 

provedores profissionais e usuários de serviços públicos. Componente inalienável da prestação de 

serviços públicos que coloca a experiência e conhecimento do usuário do serviço no centro do design 

efetivo de serviço público e entrega (Osborne 2010, Osborne et al. 2013). 

A co-produção de usuários e comunidades é a prestação de serviços através de consultas 

regulares, de longo prazo numa relação entre prestadores de serviços profissionalizados (em qualquer 

setor) e usuários de serviços e outros membros da comunidade, onde todas as partes fazem 

contribuições de recursos substanciais (Bovaird 2007). Pestoff e Brandsen (2008) distinguiram a co-

produção em três perspectivas: 1) co-governance: um arranjo que permite ao terceiro setor participar 

do planejamento e entrega do serviço anteriormente ou normalmente produzido por profissionais do 

serviço público; 2) co-gestão: organizações do terceiro setor produzem serviços em colaboração com 

agências governamentais; 3) arranjo em que os cidadãos individuais produzem seus próprios serviços 

em total ou em parte com profissionais do serviço público: pode incluir um serviço policial comunitário 

ou um exercício de conservação ambiental onde os cidadãos desempenham um papel ativo na 

implementação. 

Poocharoen e Ting (2013) analisam que a co-produção requer confiança entre os co-

produtores. É importante entender como o processo de co-produção está posicionado em uma rede. 

Apenas a existência do terceiro setor não é suficiente, bem como não é possível aceitar que a co-

produção funciona em alguns setores, enquanto em outros não. 
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Agregado à confiança, a participação também ajuda a construir um consenso sobre metas 

organizacionais, prioridades de serviços, bom desempenho e compromisso fiscal. Leva a aceitação das 

metas organizacionais, padrões de desempenho e decisões das partes interessadas. Melhora a 

confiança pública na tomada de decisões governamentais, reduzindo o sentimento de alienação 

comum do público com relação às políticas públicas (Bao et al. 2006). 

Pode haver várias formas de co-produção em termos de processos em planejamento, 

design e gerenciamento de serviços ou papel mais direto na prestação de serviços. A co-produção 

envolve cidadãos ou empresas que produzem parcialmente juntamente com o governo (Bovaird 2007; 

Poocharoen e Ting 2013). Na era do governo digital, os cidadãos e as empresas irão cada vez mais co-

produzir outputs por meio de processos eletrônicos, deixando que as agências forneçam apenas a 

estrutura (Dunleavy et al. 2006). 

Em redes de prestação de serviços públicos, é comum encontrar colaborações e co-

produção. Os autores segmentaram colaborações orientada a coprodução em quatro quadrantes 

diferentes. Usando os três tipos de co-produção introduzidas por Brandsen e Pestoff (2006: 497), 

citando-se co-governação, co-gestão, co-produção, adicionam uma nova dimensão chamada co-

consulta, para cobrir todos os quatro modelos de possíveis relações entre organizações, indivíduos, 

planejamento e produção (Poocharoen e Ting 2013). Estes autores também propõem combinar os 

conceitos de redes, colaboração e co-produção em uma estrutura convergente. Segundo os autores, "é 

possível que a co-produção e as redes existem independentemente uma do outro. Algumas redes não 

possuem co-produção e alguns acordos de co-produção não fazem parte de nenhuma rede. Além 

disso, algumas colaborações podem não estar em forma de rede e pode não ter processos de co-

produção" (Poocharoen e Ting, 2013: 595). A intenção da adoção de um modelo convergente 

chamado de "co-colaboração voltada para a produção", leva em conta todos os aspectos da rede de 

serviços públicos. Com este modelo, é possível ampliar ou diminuir o 'zoom' ao investigar as relações 

entre organizações e entre organizações e indivíduos na busca de bens e serviços públicos 

(Poocharoen e Ting 2013: 596). Trazer a discussão da co-produção para um cenário da DEG numa 

perspectiva da NPG, envolve considerar as partes interessadas numa proposta de implementação 

desde a base, nos níveis inferiores da cadeia hierárquica. 
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2.2.4. Implementação de políticas públicas em rede 

 

Um dos primeiros fatores que afetam os resultados da implementação é o processo de 

formulação de políticas e o design de política. Este último é uma mistura de instrumentos para obter 

estes objetivos, uma designação de entidades governamental ou não-governamental encarregadas de 

realizar os objetivos e uma alocação de recursos para as tarefas necessárias.   

A perspetiva bottom-up, dentre as outras perspetivas como a top-down e híbrida, defende 

que no estudo da implementação deverá ser dado destaque às redes e aos atores envolvidos na 

política. Com isso, os processos de conflito se sobressaem e, por conseguinte, processos de 

negociação e de criação de consensos. Considerando a implementação como a continuação do jogo de 

conflitos e compromissos que sucedem na fase da formulação, o foco desta escola é a componente 

relacional entre policy-makers e policy-deliverers, bem como destes últimos com os beneficiários. 

Sendo que a principal ênfase é no comportamento dos funcionários de base, street-level bureaucrats 

ou workers. "O termo street level bureaucrat sugere um paradoxo. “Burocracia” implica um conjunto 

de regras e estruturas de autoridade; “Nível da rua” implica uma distância do centro onde a autoridade 

presumivelmente reside" (Lipsky 1980: 12). 

Segundo Lipsky (1980), há duas maneiras de entender o termo street-level bureaucrats. 

Uma é equipará-la aos serviços públicos com os quais os cidadãos normalmente interagem. Outra 

forma é como o emprego de serviço público de certo tipo, realizado sob certas condições. Nesta 

segunda abordagem, os burocratas de rua interagem com os cidadãos no decurso do trabalho e 

possuem discrição em exercer autoridade por conta das limitações da estrutura de trabalho.  

Tony Evans (2016) contesta a visão de que o impacto do gerencialismo é difundido e 

aponta a necessidade de uma investigação mais aprofundada dos critérios em termos de como o 

street-level bureaucracy, no contexto da serviços de previdência ainda exercem critérios, a forma como 

isso assume e os meios pelos quais é estruturada e controlada.   A crítica de Evans a Lipsky foca no 

fato deste último não dar peso suficiente ao papel contingente do profissionalismo, com uma análise 

limitada da perspectiva da natureza da gestão e da influência do status profissional. 

Para Lipsky (1971), os street-level bureaucrats  atuam em meio a alienação e a incerteza, 

numa perspetiva de que os trabalhadores sentem-se apenas como um "segmento do produto", sem 

controle sobre os resultados, nem sobre "matérias-primas",  o autor refere a dificuldade de controlar o 

comportamento dos street-level bureaucrats e a importância de que esse facto se reveste para o 

processo de implementação, na medida em que são eles quem se relacionam com os cidadãos 
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destinatários. Tendo de lidar com a pressão de operarem num sistema burocrático complexo, sentindo-

se inclusivamente alienados e subvalorizados, os street-level bureaucrats lidam com um paradoxo, já 

que ao mesmo tempo dispõem de um significativo grau de autonomia e poder discricionário. Uma das 

formas de manifestação dessa discricionariedade ocorrer na prática visando a facilitação dos processos 

é a tendência em estereotipar “clientes”, uma vez que isso lhes permite desenvolver “soluções mais 

fáceis e mais rápidas”. Assim, políticas públicas implementadas dos street-level bureaucrats se dão nas 

decisões, nas rotinas que estabelecem, e nas ferramentas que inventam para lidar com as incertezas e 

pressões do seu trabalho. 

Embora Lipsky discorde sobre a eficácia do controle gerencial, numa análise que minimiza 

a influência de outra ideia profissional,  Evans (2010) aponta para a influência de uma cultura 

profissional que interage com a nova cultura de gestão de várias maneiras e ambientes, criando 

diferentes assentamentos discricionários em cada ambiente, o que ele chama de gerencialismo 

discursivo. Além disso, Evans também destaca como a proliferação de regras pode (ou não) contribuir 

para as pressões de recursos sentidas pelos street-level bureaucrats, o que por sua vez influencia as 

suas percepções sobre os níveis de eficiência. Evans (2010) sinaliza que Lipsky dá atenção insuficiente 

ao papel do profissionalismo em sua análise e o impacto que isso tem sobre o relacionamento entre 

gerentes da linha de frente e os trabalhadores e a natureza da discrição. Por isso, pondera que o 

trabalho de Lipksy precisa ampliar as perspectivas como profissionalismo da relação gerente-

trabalhador e discricionariedade dos street-level bureaucrats em que os assistentes sociais atuam, em 

especial. 

Tummers, Steijn e Bekkers (2013) também tratam de como a discricionariedade afeta a 

importância atribuída aos stakeholders e a vontade de implementar as políticas, o que provavelmente 

impactará a eficiência da prestação por via digital de serviços de previdência e bem-estar. Assim como 

status profissional é um importante fator mediador, os autores perceberam que a orientação 

profissional dos implementadores influenciou fortemente as pressões por eles vivenciadas, sejam elas 

características individuais ou valores dos profissionais, já que nem todos os profissionais vivenciam a 

política da mesma maneira. 

A discricionariedade dá aos street-level bureaucrats a possibilidade de aplicar seus 

próprios julgamentos ao lidar com as necessidades e desejos dos cidadãos. Quando percebem que seu 

trabalho é significativo, isso acaba por influenciar a disposição em implementar.  Além disso, o efeito 

de mais autonomia subentende que a discricionariedade influencia diretamente a vontade de 

implementar e por isso é valorizada pelos burocratas (Tummers e Bekkers 2013). 
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Também Maynard-Moody e Musheno (2012) questionam a narrativa dominante de 

implementação – controle – discricionariedade sugerindo um enquadramento baseado nos conceitos 

de agência e improvisação pragmática a partir das contribuições de H. George Frederickson. A tese é 

que ainda que os street-level bureaucrats conservem normas e práticas institucionais, enfrentam 

tensões entre a prática e os objetivos de igualdade social. Por exemplo, eles não se definem como 

implementadores de políticas como Lipsky o fez ao atribuir a função de decisores políticos. E, como 

eles se descrevem apenas como agentes cidadãos e não agentes do Estado, não se consideram como 

parte da instituição, mas enquanto grupo de trabalhadores, moldam profundamente a natureza e 

significado das políticas. 

Outros fatores do modelo bottom-up se concentra sobre como o processo de 

implementação afeta os resultados. Assim, o entendimento é que os processos de implementação são 

caracterizados por comportamentos organizacionais e inter-organizacionais. E os street-level 

bureaucrats são cruciais para a implementação de mais políticas, sendo assim integrados ao modelo. 

Por fim, o contexto socio-econômico é um importante parâmetro de condições para a implementação.   

O foco deste modelo é que, dada a complexidade de um processo de implementação, por 

vezes, há a necessidade de se proceder à devolução da autoridade para níveis inferiores da cadeia 

hierárquica, o que Elmore (1979) designou de “sub-optimização”. O contributo de Elmore advém da 

metodologia de análise “backward mapping”, o qual defende que o estudo de uma política pública 

deveria começar pelo problema que a motivou, prosseguindo-se a análise das ações que as agências 

locais encontraram para o solucionar. Ele sugere que pode ser valioso triangular usando diferentes 

modelos teóricos, para tentar obter uma explicação satisfatória sobre o que aconteceu. "Contrasta 

assim 'implementação como gerenciamento de sistemas', 'implementação como processo burocrático', 

'implementação como desenvolvimento de organização 'e 'Implementação como conflito e negociação'" 

(Hill e Hupe 2002: 58).  

O entendimento é que são os indivíduos que têm a compreensão do que é importante 

na parte inferior que possuem a maior proximidade com os problemas e sabem quais os recursos que 

eles precisam para enfrentá-lo, podendo assim contribuir para reduzir a burocracia. Isso contribui no 

esclarecimento, por exemplo, de questões de sobrecarga ou encargos administrativos. Com a 

introdução de novas reformas surge oportunidades de pesquisa útil para projetar pré -e pós-modelos 

que podem lidar mais eficazmente com questões de direção entre carga, regras e crenças políticas. 

 
Em jeito de conclusão, no que concerne à participação cidadã que possa impactar em 

políticas públicas eficazes, há que se ter claro os aspectos aventados quanto a influência das TIC na 
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administração pública e o reflexo disso na predisposição para policy change participativa. Os modelos 

teóricos de NPG aqui apresentados revisam a intenção desse novo modo de gestão estar atrelado a 

uma assessoria política visando cooperação, num processo de comunicação que valorize tradições 

participativas. Além disso, a governação pública pode ser ponderada com base nos fatores estruturais 

apontados e nos arranjos governamentais que visam a deliberação orientada para o consenso. Assim, 

o foco se volta para a garantia do valor público. 

É importante lembrar que a realidade prática da reforma administrativa é muito diferente 

em cada país, obedecendo os aspectos característicos intrínsecos de cada cultura. Daí que é possível 

depreender que as reformas amparadas num modelo NPG, e em específico na DEG tem surgido com 

mais durabilidade, já que considera o substrato cultural e estrutural (Pollitt e Bouckaert 2011). 

A proposta que a NPG suscita é a internalização de interesses a partir de uma dinâmica 

participativa em que os stakeholders interagem e aprovam o policy change. Da ideia da governação 

como um sistema interno de processos (Osborne 2010), ao entendimento de que a governação altera 

o significado do que é governo (Rhodes 2005), todos os conceitos abordados aqui vão na direção da 

participação cidadã para atingir interesses comuns. E modelos contingenciais como o proposto por 

Ansell e Gash (2007) são exemplos de possibilidades para a governação ser mais bem-sucedidas. 

A DEG, por sua vez, visa associar as TIC à AI num contexto da eficiência da governança. 

Promovendo reintegração, necessidades holísticas e digitalização, manifesta-se a gestão no âmbito da 

sociedade em rede o qual estamos inseridos. Com este novo modelo de desenvolvimento 

informacional, as mudanças produzidas na administração pública acabam por desencadear em vários 

mecanismos de participação, socialização, controle e transparência. 

Já teoria de redes política, considerando a pluralidade de atores e objetivos surge num 

debate bastante diversificado que incita o papel da responsabilidade de cada stakeholder na arena 

política, promovendo uma reflexão em como se deve estruturar os acordos institucionais em rede. A 

peculiaridade da interdependência entre os atores que intentam atuar conjuntamente, ainda que com 

propósitos distintos, emerge como desafio de equilíbrio de poder e capacidade organizativa de 

participação.  

 

2.3. DEMOCRACIA E PARTICIPAÇÃO CIDADÃ  

 

Nesta secção, é discutida a temática da democracia e da participação cidadã. 

Inicialmente, será feita uma distinção entre democracia representativa e democracia participativa e, em 
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seguida, será apresentada uma revisão teórica das teorias participativas. Por fim, apoia-se na 

participação no procedimento administrativo, objeto de estudo desta tese. 

A ideia de cidadão surgiu na Grécia, caracterizada pela qualidade de pertencer à polis e 

pelo exercício direto da cidadania. Na modernidade, a cidadania ressurge mais passiva, pois se limita a 

exigir direitos perante o Estado. Gradualmente, esse cidadão egoísta e extremamente individualista está 

descobrindo seu lado humano, ampliando a noção de cidadania e democracia. 

A noção de cidadão tem cinco tradições, a saber: (1) liberal - na qual existe um conjunto 

de liberdades em uma sociedade pluralista com direito político e tomada de decisão próprios do corpo 

político; (2) republicana - a política autêntica precisa de uma participação responsável dos cidadãos 

com virtude cívica, na qual a liberdade de pensar leva à liberdade de agir; (3) comunitarismo - no qual 

o cidadão é responsável por sua comunidade e, portanto, ajuda a comunidade a alcançar fins comuns; 

(4) social-democrata - em um estado social de direito, o cidadão tem direitos civis, políticos, sociais; (5) 

multiculturalismo e cosmopolitismo - em sociedades com um nível pós-convencional no 

desenvolvimento da consciência moral (Cortina 2004). 

Por outro lado, o conceito completo de cidadania integra um status legal (um conjunto de 

direitos), um status moral (um conjunto de responsabilidades) e também uma identidade (uma pessoa 

conhece e sente pertencer a uma sociedade). Porém, como é difícil obter a cidadania plena diante das 

desigualdades materiais, a cidadania social pretende fornecer um mínimo de bens materiais enquanto 

que a cidadania econômica os torna ativamente participantes de bens sociais (Cortina 2004). 

Além disso, existem três posições diferentes para conceber a democracia, como os 

legitimistas, que buscam aumentar o poder do paternalismo estatal; os neoliberais que buscam a ideia 

de democracia e eleições mínimas como controle das elites políticas, com abandono das políticas 

sociais, reduzindo a participação política nas eleições; e, finalmente, a democracia participativa ou forte 

(Barber), que na interpretação de Cortina, procura passar de um estado de bem-estar para um estado 

de justiça através da formação política da vontade comum como exigência ética. 

Esses modelos democráticos que cercam-se entre democracia radical (de Rousseau), 

democracia direta (de Marx e Engels), o modelo liberal de J. S Mill, que por sua vez tem dois focos, a 

proteção teorizada por Mill e Bentham e o foco em o pluralismo democrático de Schumpeter. Além 

desses, existem os modelos participativos de Pateman e Bachrach e o modelo comunitário (Cortina 

1997). 

Para fazer uma melhor análise do papel da democracia frente as visões do homem 

econômico e político, tal qual é defendido nas abordagens de gestão pública é importante 
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contextualizar a economía num contexto da administração de bens ou preferências subjetivas e 

liberdade. Enquanto a base da economia vê as preferências individuais como um fim em si mesma, 

mudanças em uma política liberalista e individualista não serão possíveis. Coloca-se em evidência 

particular a lógica redutora nas políticas públicas como conseqüência para os afetados e as instituições 

públicas o risco de fracasso de sua implementação, pois há momentos em que as preferências podem 

ser muito adaptadas7 ao que se pode conseguir no entorno, e não são em verdade preferências 

pessoais. 

A ideia de Adam Smith, quando fala da liberdade de contratar com base nas forças 

motivadoras de seu próprio interesse, bem como na tendência da troca, não é inteiramente uma 

proposta utilitária exclusivamente economista. Se as políticas públicas refletem uma expressão da 

economia de mercado, vale lembrar que a expressão de liberdade de Smith é que o comércio é 

solidário quando há um pouco de interesse entre o que deve ser oferecido e o que deve ser obtido. 

Acontece que, para reforçar a base da economia e como resultado da política, na qual as preferências 

individuais trocam (e relacionam) interesses não-egoístas, ela permeia uma conexão entre mercado e 

moral. E o problema do pensamento moderno é que existe uma extinção da prática moral e natural 

(transcendendo a natureza e agindo desordenadamente)8. 

Dada a importância dos conceitos de democracia direta ou participativa e democracia 

liberal ou representativa, estes serão mais explorados. Quanto ao primeiro, existem valores 

comunitários, nos quais as pessoas exercem poder - governo do povo, e o segundo afeta mais a direita 

elitista, os neoconservadores, onde a visão é de um sistema de limitação e controle do poder - governo 

estimado pelo povo. Essas duas visões do homem político e econômico se assemelham à diferença 

que Benjamin Constant -1819 (2013) propôs com as liberdades dos antigos e dos modernos. A 

                                                 
7John Elster fala sobre preferências adaptativas, como um obstáculo para alcançar a autonomia. Isso defende que a frustração gerada pelo desejo de algo 
que não pode ser obtido acaba levando a uma adaptação de qualquer aspiração ou preferência da pessoa às condições que ela possui. A conseqüência 
disso é que o estado atual é percebido como um bom resultado e, portanto, a vontade de mudar é negligenciada (Pereira 2007). É preciso tomar cuidado 
com preferências adaptativas, porque não é possível começar fazendo os cidadãos expressarem suas preferências, porque as preferências que eles 
expressam não são deles, mas sim que aprenderam a amar. A reflexão a se fazer é se o que eles dizem que querem é o que deveriam querer (Siurana 
2019b).  
8 Smith (1983) argumentou que, oferecendo o melhor que ele tem, o indivíduo também satisfaz seu interesse de troca. Sen (2018) também defende que 
uma pessoa treinada (que busca seu próprio plano de vida com liberdade e dignidade) é realizada quando oferece o melhor que tem. Como quando o 
indivíduo comercializa e se relaciona, porque ao realizar seu plano de vida, ele está ajudando os outros, não por solidariedade e sim por expressão da 
liberdade. O conceito de economia de mercado com interesse egoísta e, portanto, a desvirtualização da liberdade de Smith, ocorreu com Bernard de 
Mandeville ('Fábula das Abelhas' - 1707), quando ele defendeu que cada um em seus vícios produziria um bem comum. Foi ele quem disse que os vícios 
privados sustentam as virtudes públicas, e é por isso que interesses egoístas substituem os interesses públicos. A ideia de Kant de liberdade, assim como 
autonomia de vontade, também fala sobre ações autônomas e heterônimas. Em ações voluntárias, o sujeito age por desejos ou por uma escolha racional. 
Nessa racionalidade, existem deliberações, nas quais o sujeito age e pensa que é correto agir em um determinado momento com prudência e julgamento. 
E é neste ponto que há liberdade de ação. A economia, como conceito de gestão de propriedades, possui uma dimensão moral e, portanto, é diferente do 
conceito de aquisição de propriedades privadas. A boa aquisição é aquela em que limites são estabelecidos, prudentemente, quando a aquisição é um 
meio e não um fim em si. Pelo contrário, a ideia keynisiana de que o motor da economia é a demanda que o Estado tem que promover a demanda assim 
como o comércio, gera as necessidades com moda e obsolescência programada. Ao atender à demanda efetiva (defendida por Smith), o indivíduo se 
dispunha a trabalhar para consumir e, com isso, limitava-se às necessidades da casa para viver bem (o conceito inicial de economia - administração de 
propriedades) e não aos desejos (preferências subjetivas). É o excesso de competitividade como uma tese neoliberal da busca pelo benefício individual 
como um benefício comum que reflete numa interpretação reducionista que vai contra a genuína solidariedade compassiva (Lozano 2004). 
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liberdade do povo antigo refere-se à liberdade política de participação, e a dos modernos tem a ver 

com a liberdade civil da independência. 

 

2.3.1. Democracia Liberal 

 

Constant (2013) distingue a participação que todos na antiguidade tinham na soberania 

nacional, com a vontade de cada um representada como uma influência real. Como resultado, os 

antigos estavam dispostos a fazer grandes sacrifícios pela preservação de seus direitos políticos e sua 

participação na administração do Estado. Eles objetivaram a distribuição do poder social entre todos os 

cidadãos do mesmo país e chamaram isso de liberdade. O objetivo moderno é a segurança no gozo 

privado, e a liberdade são as garantias concedidas pelas instituições para esse gozo. A liberdade 

individual é para Constant a verdadeira liberdade moderna e a liberdade política é sua garantia e, 

portanto, indispensável. Associado à liberdade civil, ao comércio e à circulação e geração de crédito, há 

uma nova qualidade na propriedade, pois a criação de crédito torna a autoridade dependente. 

Constant (2013: 94) chama a atenção para o perigo da liberdade moderna, "absorvido no 

gozo de nossa independência privada e na busca de nossos interesses particulares, renunciamos 

facilmente a nosso direito de compartilhar poder político". Assim, a liberdade política é para ele sujeitar 

todos os cidadãos ao exame e estudo de interesses ou que estabeleça um tipo de igualdade intelectual 

que constitua a glória e o poder de um povo. Portanto, as instituições devem culminar na educação 

moral dos cidadãos, respeitando seus direitos individuais, cuidando de sua independência, 

consagrando sua influência sobre o público, chamando-as a participar do exercício do poder por meio 

de suas decisões e votos, e finalmente, garantir o direito de controle e vigilância, expressando suas 

opiniões. 

Essa concepção liberal é baseada em premissas que não são intrinsecamente 

democráticas em relação à natureza, conhecimento e política. Em um esforço de liberdade individual, e 

não de justiça, esse modelo está mais focado no conceito de política para lidar com questões políticas 

para fins privados, mesmo que o conflito seja a preocupação central. 

Portanto, o liberalismo abriga pelo menos três tendências dominantes: 1) anarquismo, no 

qual os objetivos da política são limitados pelo indivíduo e sua autonomia, sendo liberdade sinônimo de 

ausência de obstáculos externos; 2) a política realista, com parlamentos e tribunais, o qual emite 

sanções criminais e incentivos legais para controlar comportamentos com a manipulação de interesses 

hedonistas; e 3) o minimalismo que promove a tolerância, lembrando a moderação em uma política 
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democrática menos agressiva que o realismo, e sem a inocência da posição anarquista. Com 

premissas pré-conceituais de uma política Newtoniana, cartesiana e com uma visão de um homem 

apolítico, o modelo democrático liberal é caracterizado, na visão de Barber (2004), como uma 

democracia branda, com interesse estático, comercial e cambial. 

No entanto, o atual modelo de democracia representativa é afetado pelas possibilidades 

de implementar fórmulas mais completas para a participação democrática e pelo desenvolvimento 

tecnológico. Assim, a concepção moderna de democracia deve seguir os requisitos do bem comum 

com uma sociedade pluralista em uma democracia que tenha os procedimentos racionais mínimos 

compartilhados e com critérios diferentes para medir legitimidade e justiça. Além disso, é necessário 

haver uma legitimação dos princípios universalistas, e não pelas normas da comunidade, nas quais a 

vontade do povo 'não substancializado' exprima a autonomia dos sujeitos, o que eles fizeram em 

solidariedade. Cortina (1993) propõe que um modelo de democracia participativa que atenda a esses 

requisitos possa ter um caminho na democracia forte e na dimensão política da ética discursiva. 

 

2.3.2. Democracia participativa 

 

A democracia participativa decorre de uma insatisfação expressa de um homem político 

que critica a democracia representativa, busca a igualdade política na aspiração à auto-realização de 

uma sociedade harmoniosa com bases de solidariedade. A participação é a expressão da igualdade de 

oportunidades na agenda e os diferentes pontos de vista associados aos aspetos de eficácia. Portanto, 

a participação é a expressão de igualdade e eficácia. Possui caráter de autolegislação dos indivíduos, 

entendendo que os interesses individuais coincidem com os da comunidade, pois o valor educacional 

desenvolve o senso de justiça (na busca de bens comuns) e, consequentemente, o sentimento de 

pertença. A autora lembra que "a necessidade de política surge quando alguma ação que tem 

conseqüências públicas se torna necessária e quando uma escolha pública razoável deve ser feita 

diante do conflito, mesmo que não exista base independente para o conflito" (Cortina 1993: 102). O 

conflito pode ser transformado em cooperação por meio da participação cidadã, deliberação pública e 

educação cívica, defendida por Barber (2004). 

Existem dois modelos para tentar realizar a democracia participativa. O modelo de 

democratização dos subsistemas sociais, que é uma democracia representativa com reformas, por 

meio da comissão de representantes de dois setores, onde os afetados não têm participação igual. O 

segundo modelo é a descentralização de políticas, em que existem unidades sociais de base que 
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produzem decisões, associadas a instâncias centrais, que coordenam tarefas e mantêm a ordem, com 

participação igual para todos (Siurana 2009). 

A democracia comunicativa representativa, com um modelo de participação do povo por 

meio de representantes eleitos, que exigem competência e responsabilidade com reformas que levam 

em conta mínimos econômicos, sociais e políticos, mecanismos de representação autênticos, dão 

destaque aos cidadãos e o desenvolvimento de uma cidadania ativa e responsável (Cortina 2014). 

Os principais modelos teóricos participativos estão pautados em teorias de racionalidade 

éticas que elucidam o papel da participação na comunidade. E porque a dimensão da ética no contexto 

da participação? Porque como Cortina (2014) elucida, a ética serve para acabar com o sofrimento e é a 

confiança que oportuniza discussões em todos os níveis. Daí a importância de trazer a contextualização 

da democracia participativa às posibilidades de se praticar a comunicação no ámbito das 

racionalidades éticas. 

Necessário se faz apresentar a diferença entre a teoria do discurso e a ética do discurso. 

Enquanto a primeira fala sobre como é a comunicação humana, a Ética do discurso fala sobre 

questões éticas, práticas. Existe uma teoria da ação comunicativa, de Habermas, que desenvolveu a 

ética do discurso, que é uma ética da ação comunicativa. Chamada de Ética Discursiva, Ética da Ação 

Comunicativa ou Ética Dialógica, dentre outros nomes dados para se referir à ética que fornece valores 

que orientam, justificam e avaliam comportamentos racionais em uma perspectiva de validade das 

normas que estão de acordo com todos os possíveis afetados como participantes de um discurso 

prático. Nesse caso, como o estudo permanecerá nas práticas da administração pública, o foco será as 

práticas da ética. 

Na Teoria do Discurso, Apel e Habermas compartilham parte das propostas: a teoria 

consensual da verdade, pragmática formal e ética discursiva. Mas, na formulação de cada uma dessas 

teorias, existem divergências entre as duas, como Cortina em Apel (1991) esclarece. Para Apel, a 

democracia não precisa consistir em uma participação direta dos cidadãos nas decisões das leis, mas 

é necessário levar em consideração a negociação de interesses. A democracia representativa seria 

então o modelo apropriado, entendido como debates abertos na esfera da opinião pública (Cortina 

2010). Já Habermas propõe promover associações livres, de comunicação espontânea, que tratem de 

interesses universais e que influenciem indiretamente as decisões políticas. Para ele, a democracia 

radical busca desenvolver procedimentos que permitam a formação radical-democrática da vontade e 

da opinião pública, caminhando para uma política deliberativa (Cortina 2010). 

A crítica de Habermas, para Siurana, é que ele não defende uma democracia participativa, 
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pois considera fundamental não deixar a realização de uma política deliberativa nas mãos dos 

cidadãos, mas confiar na institucionalização dos processos correspondentes. O foco de Habermas é a 

participação na eleição de representantes e nos processos informais de opinião de associações livres 

(Siurana 2009). Assim, o papel da Ética Discursiva e da Teoria do Discurso na esfera política não é 

exigir a criação de mecanismos institucionais para a participação direta dos cidadãos, nas decisões 

políticas, porque o mecanismo político de participação permanece representativo, nem ao exigir 

mecanismos claros de limitação e controle do poder "[...]" O modelo que oferecemos permanece 

elitista ou pluralista "[...] (Cortina 1993: 121). Portanto, Cortina se concentra em uma visão da 

participação democrática de uma maneira mais radical, que ela chama de democracia radical. 

Com a Democracia Radical, Cortina (1997) visa fortalecer as associações como sujeitos 

autônomos, com responsabilidade e com governantes eleitos dispostos a ouvir os motivos que 

sustentam interesses generalizáveis. A ética da razão cordial tenta fazer uma proposta de racionalidade 

integral que expanda a atual racionalidade parcial e unilateral, com uma racionalidade de ação 

comunicativa que inclua valores e sentimentos. Propõe uma ética que avalia resultados com elementos 

de valores, uma vez que considera que o relacionamento pessoal é insubstituível. Inclui valores éticos 

(liberdade, igualdade, solidariedade, respeito ativo, disponibilidade para dialogar) na racionalidade 

comunicativa (simpatia, autonomía emocional, reputação, estima). 

Uma democracia radical como democracia comunicativa é possível quando se entende 

que "o processo pelo qual as maiorias são formadas deve ser o da deliberação, elaborado de acordo 

com o modelo de comunicação e não sujeito apenas ao discurso" (Cortina 2010: 87). Nesse ponto, a 

ética discursiva deve reunir diálogos que privilegiam: os afetados pela decisão devem participar do 

diálogo; os envolvidos devem estar dispostos a ouvir; manter a crença de que o sujeito não tem toda a 

verdade clara, uma vez que o diálogo é bilateral; esteja disposto a ouvir; tente uma solução justa, com 

a compreensão do que você tem em comum; espaço para todos os interlocutores expressarem seus 

pontos de vista e se reproduzirem em outras intervenções; a decisão final deve abordar os interesses 

de todos os afetados (universalizáveis); e que, no final, deve ser aberto a revisões (Cortina 

2004).Assim, a deliberação pode ter uma capacidade transformadora de preferências e interesses 

socialmente formados. Onde a política deliberativa pode construir assuntos cordiais. Portanto, é 

necessário educar para uma cidadania democrática, na qual as pessoas se interessem pela justiça por 

meio de uma deliberação comunicativa (Cortina 2010). 

Já Barber associa a democracia a uma cultura cívica mais próxima de questões 

relacionadas à participação, à cidadania e a atividade política como uma virtude da democracia, que 
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ele chama de democracia forte. Em sua proposta, o autor possui os principais conceitos de sua política 

em ação, publicidade, razoabilidade, conflito e ausência de um critério independente (Siurana 2009). 

As deliberações são vistas como uma possibilidade de transformar conflito em cooperação. As funções 

do debate em democracia forte envolvem articulação de interesses, negociação e troca, persuasão, 

definição de agenda, exploração de pontos comuns, socialização e afeto, manutenção da autonomia, 

presença e auto-expressão, reformulação e re-conceitualização, construção da comunidade como 

criação de interesses públicos, bens comuns e cidadãos ativos (Barber 2004). 

Barber (2004) propõe três níveis de ação: conversa com assembléias de bairro entre 

5.000 e 25.000 pessoas, programas de televisão interativa, acesso igual à informação e educação 

cívica; tomada de decisão em referendos, sistemas rotativos de cobrança, loteria, votação eletrônica, 

tudo para acabar com a tendência oligárquica de representação, institucionalização da ação com 

opções locais; sistema universal de vistos para escolher a escola, levar meios de transporte e adquirir 

moradia, serviço ao cidadão de assistência universal, programas locais de voluntariado, democracia no 

trabalho e uma nova arquitetura do espaço público e cívico. 

Cortina reflete que as dificuldades da forte democracia envolvem: não se destina a todos 

participar de tudo e o tempo todo, mas sim participar em algum momento. Além disso, a participação 

ocorre nas comunidades básicas, enquanto os representantes estão envolvidos nos órgãos superiores 

de coordenação. Obviamente, a dificuldade em criar pequenas comunidades (5 a 25 mil) e as tarefas 

desses vizinhos tornam impossível atender com regularidade suficiente; uma democracia forte 

condenaria os cidadãos a uma atividade incessante e insuportável. Por fim, a autora entende que a 

identificação entre moral e política é inaceitável e pergunta se a cidadania é a identidade moral por 

excelência (Cortina 1993). Para a autora, não existe uma democracia estável e forte no sentido de 

Barber, mas trata-se de começar com uma reforma das instituições da democracia representativa e 

gerar uma conscientização comum entre os cidadãos que excede a concepção do julgamento político 

do liberalismo. O problema da democracia não é tanto a tomada de decisão como a vontade comum. 

Sen (2018), com a Teoria da Escolha Social Democrática, defende que treinar pessoas é a 

chave da liberdade. Os indivíduos treinados têm melhores condições para avaliar os recursos 

disponíveis e, portanto, podem escolher melhor um projeto de vida, deliberar as condições que os 

favorecem. A tese é que as pessoas precisam desenvolver as capacidades que lhes permitam realizar o 

tipo de vida que têm razões para valorizar. Isso porque, em seu entendimento, os sujeitos que vivem 

em condições de miséria, pobreza, maus-tratos, doenças, entre outros, agem irracionalmente, pois 

negam os fatos individualmente. Eles não racionalizam adequadamente levantando justificativas como 
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uma necessidade de resolver o estresse em que vivem com os recursos escassos. 

Diante de tantas variáveis das esferas da organização dos discursos democráticos, dos 

debates no espaço público e das mais variadas fontes de desigualdade, Souza e Aquino (2017) refletem 

que não é possível buscar uma resposta apenas em liberdades substantivas com valor moral, garantido 

por medidas de pobreza (essencialmente econômicas). É necessário mais nas opiniões dos autores, 

porque Sen não pode lidar com contingências e complexidade social. Eles alertam que de uma 

sociedade funcionalmente diferenciada em que apenas a comunicação é através de estruturas 

estabilizadoras de expectativas que a sociedade permite que as pessoas (que estão ao redor do 

Sistema Social) façam parte da comunicação e tenham acesso a estruturas básicas subsistemas 

sociais (acesso a direitos, política, dinheiro, reconhecimento), fazendo com que os indivíduos deixem de 

ser excluídos socialmente. 

Fazendo uma crítica à democracia direta, Sartori (1998) pondera que existem cinco 

tendências que causam confusão mental em que ocorrem, a saber: abandono do problema dos riscos 

externos, percepção dos custos da tomada de decisões e a mudança do governo do comitê para o 

governo majoritário, a ênfase em uma política mais visível, a hipertrofia das áreas que penetram na 

política e depois são politizadas, e o primitivismo democrático simples que defende a democracia direta 

e participativa contra o controle e representação. Ele defende que a democracia participativa pode ser: 

participação em termos de interesse, atenção, informação e competição; em apoio à voz com a 

democracia das manifestações; pode ser compartilhar poder, como uma participação efetiva e real na 

tomada de decisões; ou uma participação equivalente a uma verdadeira democracia direta. 

O autor defende que "se as oportunidades de participação real competissem com o 

número de pretendentes, todo o sistema entraria em colapso devido ao peso das deseconomias de 

escala" (Sartori 1998: 304). Por outro lado, a democracia do referendo, como uma democracia direta, 

na qual eles decidem problemas dependem imediatamente da informação e do nível de competência 

das massas públicas. Portanto, a intenção da democracia direta é, para Sartori (1998: 305), objetivos 

totalmente desproporcionais, uma sobrecarga incontrolável e sinistra: 

“Assim, a ideia de que o governo de nossas sociedades fantasticamente complexas, 
frágeis e inter-relacionadas possa ser confiada a milhões de vontades separadas, forçadas 
a decidir aleatoriamente, com um instrumento de soma zero, é uma prova monumental do 
abismo da falta de compreensão que nos ameaça.” 
 

Até aqui, é possível concluir parcialmente que o complemento de participação que vai 

além do voto ou de outros mecanismos da democracia representativa, o que parece ser essencial para 

uma mudança. O espaço para discussão deve ser propiciado para que as pessoas ajam com mais 
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liberdade, inclusive nos ambientes organizacionais. Especificamente, um diálogo mais compassivo 

entre cidadãos e funcionários públicos, em suas demandas e necessidades, é uma oportunidade para 

o desenvolvimento de capacidades. 

Não é possível que as estratégias de implementação da reforma e inovação da 

administração pública sejam efetivas, agindo com decisões numa direção de cima para baixo. Pelo 

contrário, se a busca é por uma devolutiva de retorno social, das necessidades atendidas pelas partes 

interessadas, a dimensão da ação deve ir além das questões que visam a eficiência. Precisam incluir a 

perspectiva das pessoas afetadas, a partir da base. A ideia do obstáculo social democrático, com a 

reflexão pública influenciando as questões de ordem, justiça, poder e coerção, pode ser desenvolvida 

em uma perspectiva de redução da sobrecarga administrativa. Os espaços de diálogo são espaços de 

comunicação compassiva para a construção e o desenvolvimento de habilidades. Neste sentido, 

entender e identificar como se desenvolver as habilidades de uma comunicão mais compassiva é 

importante para que indivíduos treinados saibqm melhor como afirmar suas necesidades e assim 

participar democraticamente. 

Uma análise conclusiva das correntes teóricas que defendem a democracia, se dividem 

entre visões de governo estimadas pelo povo ou governo do povo. A democracia liberal se estabelece 

no desenvolvimento da educação moral dos cidadãos pelas instituições, para que o povo possa exercer 

o poder com suas decisões através do mecanismo de votação. Nesse modelo denominado democracia 

branda ou representativa, a percepção é de que os interesses são estáticos e atuam em uma 

concepção de negócios, mesmo que alguns autores busquem vantagens nisso, com o advento do 

desenvolvimento tecnológico, em uma dimensão simbólica. 

Por outro lado, há a democracia participativa, que visa analisar os efeitos da igualdade e 

eficácia e não apenas a eficiência do modelo anterior. Seja com o conceito de liberalismo radical 

intercultural, democracia representativa com reformas ou descentralização de políticas, as teorias 

participativas envolvem percepções ousadas e ao mesmo tempo simples quanto ao exercício da 

cidadania e da participação política. 

Ousada no sentido de não cair na forma perversa de uma participação falsa, quando a 

participação do indivíduo é importante apenas quando coincide com as opiniões dos poderosos. São 

simples porque precisam de confiança para promover capital social mútuo, em reuniões de 

comunidade que envolvem cooperação e atividade empática para compartilhar valores mínimos e, 

assim, encontrar um consenso criativo na tomada de decisões, uma vez que é a vontade comum que 

deve ser desenvolvida em uma democracia participativa. 
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As teorias legitimistas, neoliberais e participativas são visões do papel do homem 

econômico e político. Dentre as teorias revisadas, as participativas propõe alguma forma de 

democracia mais inclusiva. Seja a democracia forte que analisa o trabalho comum, a decisão e o 

diálogo, as possibilidades de consenso criativo contra as desigualdades do capitalismo e o tamanho 

das sociedades. A ética do discurso que defende a negociação de interesses por meio de argumentos 

ou com a política deliberativa que ocorre com a ética comunicativa (há algumas éticas comunicativas 

que não são ética de discurso), por meio de associações livres que expressam os entendimentos que 

ocorrem nas redes de comunicação. 

Há a democracia radical com a ética da razão cordial, que propõe valores mínimos de 

autonomia, responsabilidade e solidariedade para envolver uma política deliberativa que construa 

sujeitos cordiais e participativos. E a democracia participativa que se concentra em um modelo de 

dupla democratização com participação em relação ao Estado e em relação à sociedade civil. 

Finalmente, a teoria da escolha social democrática que defende o treinamento como fundamento para 

a melhoria do escopo e das consequências da reflexão pública. 

A liberdade de ação e, conseqüentemente, as deliberações e condições do diálogo só são 

possíveis em condições de reconhecimento da dignidade humana. E é por isso que para tornar uma 

sociedade mais participativa, é necessário primeiro levar as pessoas em condições de vida decentes 

com o suficiente (mais do que o necessário, e não tanto com o supérfluo), treinando as pessoas para 

as escolhas, como Sen defende. Além disso, é necessária a defesa de uma democracia com 

deliberação comunicativa que favoreça a dignidade e reconheça as vulnerabilidades das pessoas, como 

defende Cortina, para que seja possível produzir uma sociedade melhor desenvolvida e menos 

dependente. 

 

2.3.3. Comunicação compassiva numa perspectiva de participação democrática na 

Administração Pública 

 

A Comunicac ̧ão Na ̃o Violenta (CNV) ou Compassiva, se baseia em habilidades de 

linguagem e comunicac ̧a ̃o que fortalecem a capacidade “ser” humano, mesmo em condic ̧o ̃es 

adversas. E empatia e ́ essencial a CNV. A proposta na ̃o tem nada de novo: tudo que foi integrado a ̀ 

CNV ja ́ era conhecido havia se ́culos. O objetivo e ́ nos lembrar do que ja ́ sabemos - de como no ́s, 

humanos, deveríamos nos relacionar uns com os outros - e nos ajudar a viver de modo que se 

manifeste concretamente esse conhecimento. A CNV ajuda a reformular a maneira pela qual se 
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expressa e se ouve durante uma comunicac ̧ão. As palavras, em vez de serem reac ̧o ̃es repetitivas e 

automáticas, tornam-se respostas conscientes, firmemente baseadas na conscie ̂ncia do que se 

percebe, se sente e deseja-se. Uma forma de expressar-se com presenc ̧a, honestidade e clareza, ao 

mesmo tempo com respeito e empatia. A intença ̃o é ouvir as necessidades mais profundas das partes. 

O dia ́logo sem promover reac ̧o ̃es e palavras violentas. (Rosenberg 2005). A CNV e ́ uma abordagem 

que busca promover a autenticidade e aumentar a conscie ̂ncia de como nossas atitudes e ac ̧o ̃es afetar 

nossos relacionamentos.  

A CNV foi criada pelo psico ́logo americano Marshall Bertram Rosenberg, que fundou e 

Centro para a Comunicac ̧a ̃o Na ̃o Violenta (CNVC), Organização Não Governamental internacional que 

atua nos Estados Unidos, Canada ́, América Central, América do Sul, Europa, A ́sia e A ́frica. Marshall 

desenvolveu um treinamento para disseminar ferramentas necessa ́rias para a resoluc ̧a ̃o de conflitos 

na ̃o- violentos. O objetivo principal da CNV e ́ resolver conflitos interpessoais usando habilidades de 

comunicac ̧a ̃o empa ́tica (Rosenberg 2005). Vasconcelos (2014: 273), ressalta que “indistintamente os 

conflitos assumem pape ́is e atuam como definidores de outros trac ̧ados do cena ́rio social". O fato dos 

relacionamentos possui ́rem conflitos e ́ inerente, refere-se aos conflitos violentos. E, assim como a 

viole ̂ncia, o conflito também na ̃o alcanc ̧a unanimidade conceitual.  

Ha ́ quem diga simplesmente que a viole ̂ncia e ́ intrínseca ao ser humano. Ha ́ quem fale 

ser a violência uma pulsa ̃o de morte que se opõe a ̀ de vida. Há quem a pense um processo que 

impulsiona mudanc ̧as. Uns a defendem como na ̃o - raza ̃o. Pensam e argumentam outros que no ato 

violento a raza ̃o na ̃o se esvai, que, portanto, se trata de um ato intencional. Alguns a ela se referem 

como um processo; outros a classificam como meio. Confundem-na com o conflito, tomando este por 

aquela como se ambos fossem expressa ̃o de um so ́ feno ̂meno. Endeusam-na e cantam-na na arte. 

Introduzem-na bem cedo, lúdica e sutilmente no cotidiano das crianças, ensinando-lhes e a todos a 

torna ́-la banal por meio das canc ̧o ̃es de ninar, dos personagens de desenhos animados, dos filmes 

infantis veiculados nas manha ̃s e nas tardes nos variados e mesmos canais de TV. (Vasconcelos 2014: 

270).  

“A CNV parte da observac ̧a ̃o de que a crescente viole ̂ncia e ́ reflexo de uma lo ́gica de ac ̧a ̃o 

e de uma relac ̧a ̃o divorciada com nossos verdadeiros valores, iniciando ciclos de emoc ̧o ̃es dolorosas.” 

(Schuch 2008: 506). Nas organizac ̧o ̃es, os problemas de comunicac ̧a ̃o e violência ainda sa ̃o pouco 

discutidos. Porém, Cardoso (2006) salienta que a comunicac ̧a ̃o organizacional necessita ser entendida, 

de maneira integral, como elemento que atravessa todas as ac ̧o ̃es de uma empresa ou organizac ̧a ̃o e 
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que configura, de forma permanente, a construc ̧a ̃o de sua cultura e identidade. Cada vez mais, torna-

se claro como os processos de comunicac ̧a ̃o contribuem para desenvolver formas de inter-relac ̧a ̃o mais 

participativas e, portanto, mais comprometidas, dando maior flexibilidade a ̀s organizac ̧ões como base 

de sua permanente transformac ̧ão e facilitando sua interac ̧a ̃o social de modo responsa ́vel para 

conjugar seus interesses com as condic ̧o ̃es culturais, econo ̂micas e poli ́ticas nas quais se movem. 

Observa-se que a transformac ̧a ̃o pode ocorrer também no sentido de gerar empatia. Os componentes 

desse processo são:  

- Observac ̧a ̃o: a observac ̧a ̃o sem avaliac ̧a ̃o consiste em notar coisas concretas e ac ̧o ̃es em 

torno de no ́s. Aprendemos a distinguir entre o julgamento e o que sentimos no momento presente, e 

para apenas observar o que esta ́ la ́.  

- Sentimento: quando se percebe (sente-se) as coisas que acontecem ao redor, 

inevitavelmente experimenta-se emoc ̧o ̃es variadas e sensac ̧o ̃es físicas em cada momento particular. 

Aqui, distinguir os sentimentos dos pensamentos e ́ um passo essencial para o processo CNV.  

- Necessidades: Todos os indivi ́duos te ̂m necessidades e valores que sustentam e 

enriquecem suas vidas. Quando essas necessidades sa ̃o atendidas, experimenta-se conforto e 

sentimentos, como felicidade. Pore ́m quando na ̃o sa ̃o atendidas, ha ́ sentimentos desconforta ́veis, 

como a frustraça ̃o. Compreender isso, quais as necessidades de cada um, e ́ talvez o passo mais 

importante para aprender a praticar o CNV e viver empaticamente.  

- Solicitaça ̃o: Importante fazer pedidos claros e possi ́veis de realizar no presente. CNV. 

Essa pode ser uma missa ̃o transformadora quando se aprende a solicitar ac ̧o ̃es concretas e 

entendíveis. O que pode ser realiza ́vel para cada situac ̧a ̃o, como um caminho para tentar garantir de 

forma cooperativa e criativa que as necessidades possam ser atendidas.  

 

Figura 1 - Habilidades da Comunicação Não Violenta 

 

 

Fonte: Rosenberg (2005) 
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Na pra ́tica, a CNV desenvolve autorresponsabilizac ̧a ̃o, nos conflitos e atua com “Valores”, 

argumentando que os atos de viole ̂ncia sa ̃o expresso ̃es de necessidades na ̃o-atendidas, elencando uma 

listagem com necessidades humanas universais, tais como: honestidade, respeito, apoio, confianc ̧a, 

harmonia, ordem, paz, grac ̧a, entre outras. Por meio de encontros designados Ci ́rculos Restaurativos9, 

as necessidades dos envolvidos (vi ́timas e agressores) necessitam ser identificadas, objetivando a 

autorresponsabilizac ̧a ̃o (Barter 2008). O me ́todo da CNV e ́ apresentado como possibilitando mudanc ̧as 

estruturais no modo de encarar e organizar as relac ̧o ̃es humanas, podendo ser aplicado, enta ̃o, na 

gestão de grupos e organizac ̧o ̃es. CNV implica a preemine ̂ncia de um subjetivismo que lhe e ́ 

estruturante e o privile ́gio de uma interioridade que e ́ chamada constantemente a aparecer, de forma a 

facilitar a resoluc ̧a ̃o de conflitos (Schuch 2008).  

A CNV ajuda a nos ligarmos uns aos outros e a no ́s mesmos, possibilitando que nossa 

compaixão natural floresc ̧a. Ela nos guia no processo de reformular a maneira pela qual nos 

expressamos e escutamos os outros, mediante a concentrac ̧a ̃o em quatro a ́reas: o que observamos, o 

que sentimos, do que necessitamos, e o que pedimos para enriquecer nossa vida. A CNV promove 

maior profundidade no escutar, fomenta o respeito e a empatia e provoca o desejo mu ́tuo de nos 

entregarmos de corac ̧a ̃o. Algumas pessoas usam a CNV para responder compassivamente a si 

mesmas; outras, para estabelecer maior profundidade em suas relac ̧o ̃es pessoais; e outras, ainda, 

para gerar relacionamentos eficazes no trabalho ou na poli ́tica. No mundo inteiro, utiliza-se a CNV para 

mediar disputas e conflitos em todos os ni ́veis. (Rosenberg 2005: 32).  

No nível organizacional, a comunicac ̧a ̃o organizacional (Cardoso 2006) vem assumindo 

uma nova dimensa ̃o estrate ́gica nas organizac ̧o ̃es que, como se ve ̂, modifica paulatinamente antigos 

limites. A comunicac ̧ão assume um papel muito mais abrangente, fazendo refere ̂ncia a tudo que diz 

respeito a ̀ posiça ̃o social e ao funcionamento da organizac ̧a ̃o, que envolve desde seu clima interno ate ́ 

suas relac ̧o ̃es institucionais. As empresas necessitam abrir portas, reduzir desconfianc ̧as e iniciar um 

dia ́logo - sem limites - com os formadores de opinia ̃o, o que so ́ sera ́ possível se as opinio ̃es e posturas 

da sociedade forem levadas em conta. “A CNV pode ser usada de muitas maneiras diferentes pelas 

organizac ̧o ̃es. Para melhorar a comunicac ̧a ̃o externa, para melhorar a comunicac ̧ão interna entre 

colegas ou entre gestão e subordinados, e para apoiar as necessidades da organizac ̧a ̃o como um 

todo.” (Bonell et al. 2017: 50).  

                                                 
9 Existem muitas diferenças práticas restauradoras - algumas com raízes antigas, algumas muito novas - que procuram possibilitar uma resposta mais 

sustenta ́vel a conflitos dolorosos, desentendimentos, ou crime, reunindo muitos desses impactados e criando um espac ̧o onde suas vozes podem ser 

ouvidas. (Lyubansky e Barter, 2011: 239). O processo do Círculo restaurador valoriza as necessidades de todas as partes no conflito e e ́ projetado para 

atender a essas necessidades sem culpa ou compromisso.  
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Nos processos de comunicac ̧a ̃o, a empatia relaciona-se com a presenc ̧a, estar presente 

totalmente e observar atentamente, com respeito ao que esta ́ acontecendo. Essa qualidade de 

presenc ̧a distingue a empatia da compreensa ̃o mental ou da solidariedade. A empatia ocorre somente 

quando é possível agir sem ideias preconcebidas e julgamentos a respeito delas (Rosenberg 2006). 

A CNV é baseada em alguns pressupostos: Todos sa ̃o responsa ́veis por seus pro ́prios 

sentimentos. Esses sentimentos podem ser desencadeados pelo ambiente ou por algue ́m, todavia cada 

um e ́ responsa ́vel pela maneira como reage; os sentimentos sa ̃o um indicador de satisfac ̧a ̃o ou 

necessidades na ̃o atendidas; os julgamentos sa ̃o uma expressa ̃o de necessidades na ̃o atendidas; as 

necessidades sa ̃o finitas e sa ̃o universais; ha ́ muitas maneiras de satisfazer uma necessidade; e ́ 

importante especificar bem o que se deseja porque fica mais prova ́vel obter a soluc ̧ão. Para as 

organizac ̧o ̃es que procuram melhorar a resilie ̂ncia e ́ importante considerar a implementac ̧a ̃o da CNV, 

entretanto é preciso tempo e pra ́tica para os indivi ́duos se familiarizarem com o me ́todo, até que ele 

estabeleça como dia ́logo compartilhado. As organizac ̧o ̃es precisam atentar aos fatores contextuais, tais 

como espac ̧os para pra ́tica e conhecimento generalizado da CNV, porque pode ser vista como um 

modelo com diretrizes rigorosas, ou mais um pacote de regras (Bonell 2017). As organizac ̧o ̃es que ja ́ 

possuem a RS como prática possuem caminhos trilhados no campo social e podem contribuir na 

promoc ̧a ̃o da CNV, conciliando esforc ̧os em caminhos ja ́ conquistados. Coexistindo e dando maior 

significado aos dia ́logos.  

Va ́rias experie ̂ncias sobre a adoc ̧a ̃o da CNV esta ̃o sendo desenvolvidas em diferentes 

países, um exemplo, pode ser visto na pesquisa realizada junto aos colaboradores da a ́rea da sau ́de no 

Canada ́. Os pesquisadores Museux, et al (2016) criaram um treinamento simples sobre CNV e 

colaborac ̧a ̃o interpessoal, no qual desenvolveram uma linguagem comum. Depois na implementac ̧a ̃o, 

observaram que a CNV foi capaz de promover abertura, empatia e confianc ̧a nos relacionamentos. A 

CNV pode habilitar cada indivi ́duo a ajudar a promover a lideranc ̧a colaborativa e, esta compete ̂ncia se 

relaciona com a capacidade das equipes de tomar deciso ̃es compartilhadas. Os resultados revelaram 

melhorias em compete ̂ncia individual em colaborac ̧a ̃o centrada em cliente / fami ́lia e esclarecimento s 

sobre a func ̧a ̃o. As melhorias na compete ̂ncia de grupo foram também encontradas, especialmente, 

em relac ̧a ̃o à capacidade das equipes em desenvolver planos compartilhados de ac ̧ão. Os dados 

sugerem que os participantes aceitaram e adotaram conteu ́dos de formaça ̃o da CNV. Após o 

treinamento eles tornaram-se mais capazes de identificar os efeitos da comunicac ̧a ̃o esponta ̂nea, 

compreensa ̃o dos mecanismos de empatia e promoça ̃o da lideranc ̧a coletiva.  
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O modelo CNV, ou "comunicac ̧a ̃o compassiva", coloca um tipo concreto de estratégias 

empa ́ticas no centro de seu processo e desenvolve um modelo de expressa ̃o verbal de infere ̂ncia e 

compreensa ̃o empa ́tica (Juncadella 2013). A importa ̂ncia evolutiva da expressa ̃o comunicativa ou 

verbal da empatia foi apontada também por Decety e Jackson (2004). Na pra ́tica, segundo Rosenberg 

(2006), a CNV envolve duas partes ba ́sicas, quais sejam expressar- se honestamente e receber com 

empatia, isso baseado em quatro componentes: observac ̧ão (distinguir entre o julgamento e 

sentimento); sentimento (distinguir os sentimentos dos pensamentos); necessidades (compreender as 

necessidades de cada um) e solicitac ̧a ̃o (solicitar ac ̧o ̃es concretas e entendi ́veis).  

A CNV promove maior profundidade no escutar, fomenta o respeito e a empatia e provoca 

o desejo mútuo de nos entregarmos de corac ̧a ̃o. Algumas pessoas usam a CNV para responder 

compassivamente a si mesmas; outras, para estabelecer maior profundidade em suas relac ̧o ̃es 

pessoais; e outras, ainda, para gerar relacionamentos eficazes no trabalho ou na poli ́tica. No mundo 

inteiro, utiliza-se a CNV para mediar disputas e conflitos em todos os ni ́veis. (Rosenberg 2006: 32)  

Outra visa ̃o significativa sobre empatia e ́ a de Decety e Jackson (2004), que descrevem 

três principais componentes funcionais: 1) compartilhamento afetivo entre o eu e o outro, 2) auto-outra 

conscie ̂ncia e 3) flexibilidade mental, que possibilita a regulamentac ̧a ̃o de processos numa perspectiva 

subjetiva. A visa ̃o é que a empatia opera por meio de processos conscientes e automa ́ticos, 

estimulados na comunicac ̧a ̃o contudo, está longe de funcionar de forma independente pois representa 

diferentes aspetos de um mecanismo comum do agir de cada um. A escolha de uma determinada 

forma de resposta empática e ́ guiada por duas considerac ̧o ̃es principais: criar um ambiente de apoio, 

transmitindo compreensa ̃o sem julgamento ou promovendo explorac ̧a ̃o e possibilidades de crescimento 

(Juncadella, 2013). Cada forma empa ́tica também visa objetivos diferentes, processos emocionais 

(emoc ̧o ̃es prima ́rias ou secunda ́rias) ou processos cognitivos diferentes (crenc ̧as fundamentais, 

significados idiossincra ́ticos ou construc ̧o ̃es subjetivas).  

Desse modo, Barter (2011) revela que a dina ̂mica da CNV objetiva a traduc ̧a ̃o da 

linguagem violenta e opressora como a expressa ̃o tra ́gica de uma necessidade na ̃o atendida, que se 

frustra. Tra ́gica tanto por causa dos danos que causa, mas tambe ́m pela pessoa que age desta forma, 

porque a viole ̂ncia é uma forma extremamente ineficaz de conseguir o que se quer. Ale ́m disso, talvez 

em nenhum outro contexto as expectativas e o otimismo das partes em conflito sejam ta ̃o 

predominantes quanto nas negociac ̧o ̃es no setor público. Isso pode provocar sentimentos de raiva e 

decec ̧a ̃o posteriormente, caso as expectativas na ̃o sejam atendidas na negociac ̧a ̃o (OIT 2011).  
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A CNV pode ser vista no contexto da Teoria da Ac ̧ão Comunicativa de Habermas (1984), 

na qual os indivíduos, além da competência, têm o desprendimento de agir para o estabelecimento do 

dia ́logo, tendo em vista a sua realizac ̧a ̃o pessoal e coletiva. Esse dia ́logo se estabelece sobre 

fundamentos e ́ticos e comportamentais. Na ac ̧ão comunicativa, e ́ importante que todas as verdades 

anteriormente consideradas va ́lidas e inabala ́veis possam ser questionadas e que todas as normas 

sociais se tornem resultado de uma negociac ̧a ̃o, na qual se busque o consenso pelo melhor argumento 

em um clima de respeito e reciprocidade.  

A razão comunicativa nos faz ter uma se ́rie de crite ́rios em seus argumentos: 1) que 

podem ser entendidos; 2) a alegac ̧a ̃o de inteligibilidade, de que aquilo que e ́ dito ou que a pessoa 

acredita é verdadeiro; 3) a afirmac ̧a ̃o normativa de que o que eu digo e ́ justo; 4) a dimensa ̃o da 

verdade, que o que e ́ dito e ́ verdade. Todos esses crite ́rios tornam um discurso racional quando se 

busca a verdade ou a justic ̧a.  

Nestas situac ̧ões, quando em momentos de participac ̧a ̃o e deliberaço ̃es comuns entre os 

pares é possível que a distinc ̧ão dos julgamentos se torne quase nula e a relac ̧a ̃o comunicativa que 

envolve os sentimentos individuais que determinam uma ac ̧a ̃o, passe quase que desapercebida, 

podendo gerar conflitos violentos. Nesses casos, muitos dia ́logos ficam restritos a pensamentos 

individuais, na ̃o compartilhados, em que as necessidades individuais, quando sa ̃o manifestadas, sa ̃o 

mal compreendidas e julgadas de modo a na ̃o direcionar ao entendimento. Como resultado disso, as 

deliberac ̧o ̃es comuns podem na ̃o contribuir para o atendimento de solicitac ̧o ̃es concretas e entendi ́veis, 

que considere os interesses e participac ̧a ̃o de todos. No caso de ac ̧o ̃es individuais que causam 

sofrimento, a falta de intenc ̧a ̃o em prejudicar geralmente e ́ atenuado com considerac ̧o ̃es de descuido 

ou ignora ̂ncia intencional. Tais neglige ̂ncias nem sempre apresentam acusac ̧o ̃es de viole ̂ncia. Pore ́m, 

se descortinam em pra ́ticas sociais e danos que sa ̃o evita ́veis se apropriadamente conduzidos (Fraga e 

Tomio 2018).  

Os stakeholders internos e externos representam o grupo que apresenta a possibilidade 

de construir um processo de CNV que perdure mais tempo (atuam como colabores e sa ̃o contratados 

para agir em nome da organizac ̧a ̃o, na organizac ̧a ̃o). Compo ̃e a relac ̧a ̃o humana da produc ̧a ̃o que pode 

dar continuidade a esta estrate ́gia, com possibilidade de fazer parte da cultura organizacional. E numa 

perspectiva relacional com os que estão do outro lado do balcão, os cidadãos como foco da atuação do 

serviço público, são copartícipes da razão de existir do servir o público, numa simbiose relacional das 

atividades demandadas. Seguindo a teoria Rosenberg (2006), pode-se implementar a CNV sob duas 

partes ba ́sicas: expressar-se honestamente e receber com empatia.  
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Após esta pra ́tica inicial de compartilhamento do entendimento principal da CNV, tambe ́m 

pode-se desenvolver entre os stakeholders os componentes propostos por Rosenberg: observac ̧a ̃o; 

sentimento; necessidades e solicitac ̧a ̃o. A observac ̧a ̃o refere-se a ̀ distinc ̧ão entre julgamento e 

sentimento: exercitar a pra ́tica de discutir sobre a importa ̂ncia do assunto da negociac ̧a ̃o e valorizar as 

falas, concordantes ou na ̃o, como forma de ampliar a discussa ̃o e respeitar a opinia ̃o. Como os 

stakeholders internos possuem convive ̂ncia maior (tempo e dedicac ̧a ̃o), alguns aspectos podem ser 

considerados como pessoais, ou seja, a aceitac ̧ão ou na ̃o de uma proposta, na ̃o podera ́ depender “de 

quem” esta ́ propondo, mas sim “o que” esta ́ propondo. Este é o maior desafio da comunicac ̧a ̃o de 

uma negociaça ̃o organizacional. Estudar os benefi ́cios e malefi ́cios que afetam a organizac ̧a ̃o e os que 

nela atuam demanda muito dia ́logo. E, em situaça ̃o de crises, este problema e ́ ainda mais grave – 

porque os problemas muitas vezes sa ̃o mais amplos do que o perfil do comunicador. Ale ́m disso, 

desafiador é compreender as necessidades, se sa ̃o interesses pessoais ou da organizac ̧a ̃o.  

As relac ̧o ̃es intermediadas entre stakeholders externos podem envolver vi ́nculos 

determinados por uma finalidade e peri ́odo especi ́ficos, por exemplo, as instituic ̧o ̃es financeiras 

(investimento ou projeto); as agências de publicidade (peri ́odo de uma campanha); os certificadores e 

outros. De modo geral, isso determina, em muitos casos, que os processos de negociac ̧o ̃es na ̃o 

perduram, pois ocorrem em determinada atividade. Neste caso, a dina ̂mica da empatia pode ser 

desenvolvida com o grupo de negociadores (stakeholders internos) de cada a ́rea afim. Todavia, o 

importante é seguir na direc ̧a ̃o da estratégia da CNV e se posicionar quanto ao tratamento empa ́tico 

dos negociadores externos. E ́ o ́bvio que na ̃o podera ́ ocorrer cobranc ̧a quanto ao entendimento dos 

negociadores externos em relac ̧a ̃o a CNV pore ́m, e ́ possível apresentar e compartilhar a forma na qual 

a organizac ̧a ̃o atua nos dia ́logos do processo de negociac ̧a ̃o com empatia, sustentado nas duas bases 

de expressar- se honestamente e receber com empatia.  

Com isso, praticar a CNV junto aos pu ́blicos externos surge como uma proposta de 

relacionamentos organizacionais. Na medida em que se pratica empatia, autorresponsabilidade e 

honestidade internamente com seus pu ́blicos nas OP, o ambiente cultural da organizac ̧a ̃o se modifica, 

facilitando disseminar este movimento tambe ́m externamente na relac ̧a ̃o com os outros pu ́blicos 

organizacionais. Galtung (1996; 2008) sugeriu que uma campanha bem sucedida de na ̃o-viole ̂ncia 

estrate ́gica pode ir contra a viole ̂ncia enraizada em aspetos culturais atrave ́s do exemplo, ensinando o 

poder da ac ̧a ̃o na ̃o-violenta e a virtude de negociac ̧a ̃o e compromisso. Assim, as poli ́ticas públicas 
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podera ̃o refletir mais claramente os interesses poli ́ticos e pu ́blicos, numa gerac ̧a ̃o de valor do capital 

reputacional.  

 

2.3.4. Participação Cidadã na Administração Pública 

 

Como se viu, entre a participação por representação (eleições) e a participação sem 

intermediários (democracia direta: consulta popular, referendo, iniciativa popular, ...), existe uma 

terceira via chamada democracia participativa. Como conseqüência desses modelos, é necessário 

pensar que a participação no procedimento administrativo não pode, por si só, transmitir maior 

legitimidade democrática à Administração Pública. É necessário ter condições para que a participação 

se reflita em uma legitimação política. Pensando assim, devemos esclarecer os conceitos de 

deliberação, democracia, participação e cidadania. 

Na participação de associações, há principalmente participações municipais, como 

associações de bairro, com a missão de transferir as informações apropriadas para o grupo de pessoas 

a ela vinculadas. Por fim, a participação nos órgãos de participação, de caráter consultivo devido a um 

imperativo legal, pode ser de tipo territorial (espaço específico do Município) ou setorial (quando se 

refere a uma área de ação política). 

Gomà e Font (2001) descrevem os diferentes modelos existentes na América e na Europa 

de maneira semelhante, dividindo-os em mecanismos associativos participativos, deliberações 

pessoais, democracia direta e outros tipos participativos. Os mecanismos da base de membros atuam 

em nível municipal ou regional em conselhos com interesses ou identidades compartilhadas em 

setores organizados, aproveitando o capital social que deveria estar em organizações membros 

estáveis. Os mecanismos de deliberação de base pessoal já se referem àqueles em que os 

participantes competem com as necessidades no senso comum, em pequenos grupos, baseados 

apenas na busca de informações e a deliberação do cidadão interrompida. Isso inclui círculos de 

estudo, fóruns temáticos, conferências de consenso, que visam diagnosticar a situação e a possível 

evolução de uma comunidade específica. Quanto aos mecanismos da democracia direta, eles 

pretendem direcionar a participação do cidadão na tomada de decisões. Eles vêm na forma de 

referendos, que podem ser por iniciativa legislativa governamental ou popular. As reuniões fazem parte 

desse papel, funcionando bem em pequenos municípios. Por fim, consultas diretas aos cidadãos por 

meio de redes online. Além disso, são apresentados outros tipos de mecanismos de participação, 

como no caso da evolução dos serviços públicos, nos quais é feito um esforço para ouvir a voz dos 
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usuários dos serviços públicos, a fim de melhorar a qualidade do serviço. Isso também inclui o modo 

de mediação no qual um grupo de atores, privados ou públicos e privados, buscam um acordo com a 

ajuda de um mediador externo. Finalmente, os modelos de premissas participativas ou orçamentos 

participativos. 

Com base nessa classificação, os autores propõem uma tipologia das fórmulas de 

participação nos municípios espanhóis: 

 

Tabela 6  -  Fórmulas de participação nos municípios espanhóis - tipologia 

 Participação de base 
associativa 

Participação 
mista 

Participação de base pessoal 

De carácter 
setorial 

De carácter 
territorial 

 De tipo 
intensivo 

De tipo extensivo 

 
 
 
 
Participação 
em 
diagnóstico 
de problemas 
e em foruns 
da agenda 
local 

Fóruns e 
mesas 
setoriais de 
entidades 

Conselhos 
consultivos 
de entidades 
a escala de 
bairro, 
distrito, 
cidade 

Planos estratégicos 
 
 
 
 
 
Processos 
participativos 
temáticos: AL-21, 
PEC 

Fóruns 
temáticos 
 
 
 
 
 
 
Círculos de 
estúdio 
 
Conferência 
de 
consenso  

Assembleias 
 
 
 
 
 
 
 
Audiências 
 
 
Teledemocracia 
social 

 
 
 
 
 

Participação 
na 
formulação 
de políticas e 
na adoção de 
decisões  

Conselhos, 
comissões 
setoriais de 
entidades 

Conselhos 
municipais 
de bairro ou 
distrito com 
presença 
associativa 

 
Planos 
integrais 

Conselhos 
territoriais mistos 

 
 
 
 

Jurados cidadãos 
mistos 

Orçamento 
participativo 

 
 
 

 
Jurados 
cidadãos 

 
Painéis 
cidadãos 

 
Propostas 
deliberativas 

Referendum 
 
 
 
 
 

 
Consultas 
populares 

 
Teledemocracia 
local 

Participação 
na gestão de 
equipamentos 
e serviços 

Gestão 
associativa 
de serviços 

Gestão 
associativa 
de centros 
cívicos  

Gestão compartida 
de serviços: 
entidades e 
voluntariado 

Gestão por 
voluntariado 
de serviços 
e 
programas 
municipais 

Coprodução 
personalizada de 
serviços 

Fonte: Gomà e Font (2001: 70) 
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Dado que a proposta deste estudo se concentra em um experimento de participação 

pessoal, é importante esclarecer as classificações de cada tipo de deliberação cidadã. Com a 

característica sublinhando o papel dos participantes como representantes de todos os cidadãos, as 

deliberações dos cidadãos podem ser apresentadas pelos júris de cidadãos, com grupos temáticos, 

esculturas e painéis, pesquisas deliberativas e assembléias de cidadãos, conforme ou explicado por 

Stewart (2001). As características que distinguem esses mecanismos, que são pensados para alcançar 

a opinião informada e refletida da vontade do cidadão, são que eles incluem um grupo representativo 

de cidadãos, os participantes são informados sobre o assunto, discutem e deliberam entre eles. 

No que diz respeito aos júris de cidadãos, comuns nas práticas democráticas britânicas, 

eles reúnem elementos de representatividade, informação e deliberação. Este é um recurso precioso 

que a opinião dos cidadãos informados pode diferir da opinião dos não participantes. E é por isso que 

não é um método para tomar decisões, mas um mecanismo de informação para os formuladores de 

políticas. Os jurados podem fazer para grupos populacionais específicos, também podem fazer como 

júri de cidadãos eletrônicos. 

Grupos temáticos comunitários e oficinas de consulta comunitária são um método flexível 

no qual grupos de 12 a 20 pessoas participam de um a dois dias. Assegurando alguma 

representatividade dos participantes, é frequentemente usado como painéis de cidadãos para 

discussão. 

Em pesquisas deliberativas, desenvolvidas por James Fishkin (em Stewart 2001), elas são 

feitas na Grã-Bretanha em colaboração com um canal de televisão. Com o número de participantes em 

torno de 300, eles podem ser aplicados com menos custo de tempo e dinheiro, mas o problema aqui é 

o tempo disponível para discussões em pequenos grupos, pois há uma falta de deliberação. 

Já na assembléia de cidadãos, em reuniões regulares, a proposta de Stewart é atuar 

como um órgão consultivo para as autoridades locais, com 300 participantes com membros que 

mudam regularmente. A proposta das reuniões é ouvir as propostas dos conselhos locais. A coisa mais 

próxima dessa proposta é a assembléia cidadã de Stirling, com 60 membros, eleita para representar 

interesses comuns. Diferente dos modelos anteriores, porque é formado por representantes de grupos 

e não por interesses particulares com os outros. Portanto, as assembléias têm o potencial de 

desenvolver deliberações na própria comunidade, assim como nas várias administrações. Mas todos os 

mecanismos explicados até agora têm um custo. Por exemplo, os júris de cidadãos custaram cerca de 

13.000 euros além do tempo de organização pessoal, o que implica que eles serão usados apenas 

esporadicamente. 
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Stewart (2001) também apresenta as características da categoria de deliberações feitas 

pelos envolvidos, na qual a seleção é feita com pessoas interessadas, que já possuem informações 

relevantes, experiência e fortes opiniões sobre o que será discutido e, portanto, não Eles fingem ser 

representativos, eles apenas se representam. Aqui está o modelo das 'visões da comunidade', o 

exemplo da Choice for Bristol e os círculos de estudo e fóruns temáticos. 

Como 'as visões da comunidade', existem muitas metodologias para isso, desde 'olhar 

para o futuro' até o 'espaço aberto', elas fazem várias etapas para os participantes projetarem como 

sua comunidade deve evoluir nos anos seguintes. O exemplo 'Choice for Bristol' já se baseava nos 

círculos de estudos americanos e em fóruns temáticos que, por sua vez, provêm da tradição de 

asamblaes locais. Ele propõe círculos de estudo que funcionariam em escolas e comunidades, usando 

guias de discussão e moderadores por seis meses. E os círculos de estudo e fóruns temáticos são 

locais para trabalhar, escolher, deliberar em grupos entre 5 e 20 participantes ou cobrir qualquer 

grupo de um município. 

Barnes (2019) propõe as seguintes condições de participação: (1) o legislador deve 

estabelecer um procedimento amplamente participativo que serve para "preencher" o conteúdo 

material que a lei deixa em aberto (desenvolver a disposição legal); (2) a participação deve ser 

suficientemente representativa e inclusiva (número de participantes mobilizados, setores, áreas e 

interesses envolvidos, níveis de governo envolvidos); (3) A participação deve consistir e ser resolvida 

em um tipo de "conversa" ou "diálogo" (acessibilidade, compreensibilidade, ponderação e motivação). 

A democracia como participação cidadã pode se manifestar por meio da representação 

social, com a introdução de mecanismos para os cidadãos escolherem entre serviços ou entre 

alternativas predefinidas pelo governo e com a coprodução público-privada de serviços 

tradicionalmente fornecidos pelo governo. somente o público (Fuentes; Güemes; Isaza 2009). 

Vários estudos dão idéias para envolver a predisposição prática à participação do cidadão. 

Um estudo revisado do processo de participação da gestão popular na Assembléia Legislativa do 

estado de Minas Gerais, Brasil, constatou que existem canais que estimulam a participação popular no 

processo de planejamento estadual, e no executivo há um esforço para inserir sociedade civil, com a 

realização de audiências (Ferreira et al. 2014). 

Schmidthuber et al. (2019) estudaram o envolvimento dos cidadãos em uma plataforma 

de ideação iniciada por um governo local, investigando as motivações que afetam a intensidade da 

participação. Eles descobrirão que a quantidade de participação no governo aberto é intrinsecamente 

motivada, uma vez que a quantidade de participação na abertura do contexto do governo pode ser uma 
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questão de recompensas intangíveis. Eles também identificaram que a intensidade da participação não 

está associada à identificação da regulamentação, mas os usuários parecem valorizar a participação na 

iniciativa em si. Com isso, eles recomendam diferenciar não apenas os tipos de motivação, mas 

também distinguir nas formas de participação a dicotomia intrínseca-extrínseca convencional pode não 

contar suficientemente a participação do usuário nos casos de motivação de governo aberto. 

Em relação ao governo aberto e aos interesses dos cidadãos, Tesoro (2005) identificou 

que em países onde muitos dos que deveriam governar, legislar e julgar são afetados pela garantia de 

garantias e direitos dos cidadãos, expressões como 'modernização da gestão pública' e 'governo 

eletrônico' são apenas metáforas artificiais e atemporais para ocultar, após o suposto destaque das 

tecnologias, que os valores, atitudes e práticas governamentais estão em conflito com os interesses do 

cidadão a quem devem servir. 

Por exemplo, em um cenário ibero-americano, os países onde os valores mais altos de 

probidade pública são inferiores aos da provisão de governo eletrônico de países como Argentina, 

Brasil, Colômbia, México, Peru e Venezuela, exibem meros rituais cosmético-tecnológicos, se não eles 

estão integrados em uma autêntica evolução axiológica, ética, político-institucional e cultural que 

subordina a administração - cada vez mais - aos interesses e necessidades dos cidadãos, e não aos 

compartimentos, arbitragens e condições de seu aparato administrativo (Tesoro 2005). 

Quanto ao esforço de modernização das estruturas burocráticas com o advento do 

governo eletrônico, Fuentes et al. (2009) identificaram a necessidade de: profissionalizar o órgão da 

função pública com base no mérito; revitalizar e reconstruir uma ética e cultura do público, integrando 

funcionários públicos em um projeto comum e coletivo; favorecer a transparência e a responsabilidade 

democrática da administração perante a sociedade; integrar e ativar o cidadão, democratizando a 

administração ou tornando-a mais aberta; e, finalmente, favorecer a cooperação público-privada na 

busca de soluções para problemas sociais. 

As razões para democratizar o governo levam em consideração que a democratização do 

próprio governo melhora a democracia. Aqui deve ser esclarecido que, segundo os autores Brugué e 

Gallego (2001: 45), afirmam: 

“Num sistema democrático representativo, a legalidade da administração pública depende 
da legitimidade do sistema político. O princípio da separação entre política e 
administração implica que a esfera política defina e limite a legitimidade com a qual a 
administração pode agir. No entanto, a expansão das funções do Estado levou a um 
aumento das necessidades de legitimidade do sistema político, de tal forma que sua 
legitimidade e estabilidade dependem amplamente da legitimidade da administração. 
Agora, isso deve ser legitimado perante o sistema político por meio de seu desempenho, 
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ou seja, por sua capacidade de desempenhar essas novas funções. Ao fazê-lo, legitima o 
próprio sistema político.” 

 

Isso não significa que a democratização do governo substitua a democratização da 

política, mas devemos ter uma articulação entre os dois. Portanto, o processo de democratização da 

administração implica também a mudança de uma organização hierárquica para outra interativa, com 

melhoria da eficiência, pois ao passar de uma posição de isolamento para uma vocação de consenso, 

reduz a resistência do meio ambiente. Também melhora a eficiência, porque os resultados a serem 

alcançados terão sido acordados com os atores afetados neles (Brugué e Gallego 2001). Portanto, para 

que a participação tenha uma perspectiva complementar sobre eficiência, as novas tecnologias de 

informação e comunicação podem ser muito significativas (Subirats 2001). 

Para que a modernização administrativa seja bem-sucedida, Brugué (2004) propõe que os 

objetivos instrumentais da direita sejam alcançados, com foco na economia e na eficiência e, por outro 

lado, que os objetivos substantivos da esquerda sejam propostos, onde possam atuar antes 

Diversidade com inclusão e equilíbrio. Uma alternativa aos problemas da modernização neoliberal 

deve, portanto, começar lembrando que os objetivos da administração pública são encontrados na 

sociedade em que ela pretende intervir. Para isso, é necessário construir uma administração criativa e 

inclusiva, incorporando o diálogo deliberativo no processo de modernização. 

Com essas necessidades resolvidas, é possível que a participação atenda às condições 

estritas e elementares de “legitimação (democrática) da Administração por meio do procedimento” que 

Barnes (2019) defendeu. Como nem toda participação adquire transcendência ou relevância 

democrática, a legitimação ocorre quando os procedimentos administrativos de ampla participação são 

criativos ou inovadores e afetam muitos atores que não estão associados ao princípio da hierarquia. Ela 

se estende a qualquer outra consideração de conveniência ou oportunidade e acompanha todo o ciclo 

de vida do ato jurídico (preparação, aprovação e execução). 

As vantagens de uma participação na tomada de decisão do governo implicam em 

aspectos para os cidadãos como aprender com e informar representantes do governo, persuadir e 

esclarecer o governo e adquirir habilidades para a cidadania ativista. Além disso, há uma quebra de 

impasse, sendo possível que se alcance resultados, obtenha-se um certo controle sobre o processo 

político, bem como uma melhor decisão sobre políticas e implementação. Da parte do governo, a 

participação pode implicar positivamente em aprender com e informar os cidadãos, persuadindo os 

cidadãos, construindo confiança e aliviando a ansiedade ou hostilidade na construção de alianças 

estratégicas, além de se obter uma maior legitimidade da decisão. Da parte dos outcomes, a 
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participação poderá proporcionar ao governo uma quebra de impasse, evitando custos de litigios com 

melhores decisões de política e implementação (Irvin e Stansbury 2004). 

 

2.3.5. Desvantagens da participação cidadã 

 

Quando falamos de participação no processo político, há resistência aos processos de 

participação, afirmando que a participação aumenta a lentidão na tomada de decisão. Defende-se que 

a participação aumente os custos na tomada de decisão, além de incorporar valor agregado à decisão, 

provoque um excesso de particularismo, a participação também é considerada apenas levando em 

consideração o curto prazo e deteriorando as instituições e correspondências Além disso, outros 

problemas são apontados em relação aos participantes, uma vez que os cidadãos, de fato, não querem 

participar ou, quando participam, o fazem de maneira muito inconstante. Os cidadãos dispostos a 

participar são sempre os mesmos e geralmente representam apenas a si mesmos e a seus interesses 

(Subirats 2001). 

As desvantagens da participaçao cidadã no proceso de tomada de decisão envolve tanto 

no proceso decisório como nos outcomes. Com relação ao proceso decisório há de se considerar como 

aspectos negativos para o cidadão, o tempo consumido nas decisões que poderá ser inútil se as 

decisões forem ignoradas. Da parte do governo, os aspectos negativos são o tempo consumido, os 

custos que isso envolve, e tal situação poderá repercurtir em mais hostilidade para com o governo. 

Além disso, do ponto de vista de outcomes, uma decisão política pior pode ser fortemente influenciada 

por grupos de interesses opostos, o que prejudicaria os cidadãos. Já da parte do governo, pode 

acarretar uma perda de controle da tomada de decisão, bem como a possibilidade de decisões 

erradas, políticamente impossíveis de ignorar, e menor orçamento para implementação de projetos 

reais (Irvin e Stansbury 2004). 

Além disso, a participação tem um custo e, a curto prazo, seria o mais confortável, mas, a 

longo prazo, Font e Blanco (2001) argumentam que temos que ver que esses custos devem ser 

automaticamente incorporados a qualquer processo de decisão, como o costume de ouvir a vontade. 

dos cidadãos. Quando a democratização da Administração Pública não ocorre, Fuentes et al. (2009) 

comenta que é possível identificar pelo menos quatro riscos ou problemas: a (in) capacidade dos 

cidadãos; a falta de vontade de participar; participação não representativa; e cooptação pela 

administração.  
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Irvin e Stansbury (2004) concluem que mesmo que o processo de participação do 

cidadão não leve a uma regulamentação relaxada, mais acessível, pode implicar um gasto significativo 

de recursos que poderiam ser usados em outros lugares para obter melhores resultados no local.  

“Com o amplo benefício público como objetivo de qualquer processo de política pública, 
cabe ao administrador considerar as vantagens e desvantagens do processo de tomada de 
decisão ao determinar a estratégia de implementação mais eficaz, tendo em mente que a 
conversa não é barata - e talvez nem seja eficaz. (Irvin e Stansbury 2004: 63)”  
 

Por outro lado, a forma perversa da democracia participativa é a unitária, que visa o 

consenso e a unidade. Nesse tipo, há um reconhecimento de conflitos e tentativas de resolvê-los em 

uma comunidade de consenso, em uma comunidade simbólica e em seus interesses. O perigo aqui é 

cair no monismo e na conformidade, com as quais as pessoas são diluídas na comunidade (Cortina 

1993; Siurana 2009). 

A participação ainda é limitada em relação ao planejamento e implementação de políticas 

públicas, que são conceituadas como 'pseudo-participação', ou seja, existe o direito do cidadão de 

participar, ouvir e ser ouvido, mas não tem poder para garantir que seus as opiniões serão aceitas 

pelos detentores do poder. Embora existam linhas de colaboração entre o estado e a sociedade civil, 

com a abertura de propostas de emendas da sociedade e a incorporação ao planejamento (Ferreira et 

al. 2014). 

Outra questão é sobre a participação do cidadão nas deliberações em plataformas 

modernas, como o exemplo LiquidFeedback10, em que as participações se limitam a pedir e receber 

opiniões, com informações das bases, mas as grandes propostas ainda estão sendo discutidas no 

congresso do partido em que votam. Morozov (2015) alerta que as inovações participativas serão 

necessárias com um desenho institucional além da possibilidade de os eleitores deixarem seus 

comentários em uma caixa de sugestões ou aumentarem ou diminuirem o polegar em uma proposta. 

O cuidado que se deve ter é não confundir participação com cooptação. O foco também 

está no cuidado de não transferir despesas gerais de procedimentos administrativos para as partes 

afetadas pela organização, como cidadãos e funcionários públicos. 

Como a participação cidadã pode terminar em um modelo menos democrático, um 

modelo em que algumas elites adquiriram um alto grau de influência através das possibilidades de 

participação oferecidas e uma maioria da população é de fato discriminada na intensidade da 

participação política (Tudela 2009). É missão das autoridades públicas evitar a nova e perigosa 

                                                 
10 O LiquidFeedback (feedback líquido) é uma inovação tecnológica em um sistema on-line que permite que a parte saiba o que seus membros pensam 
sobre as questões do dia-a-dia (Morozov 2015). Os participantes fazem uma proposta para a festa, há mais de 10% dos membros interessados na 
proposta, isso pode votar. 
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dualidade social, na medida em que separa aqueles que se aproveitam do uso daqueles que são 

marginalizados de seus benefícios como resultado da falta de conhecimento ou da possibilidade de 

acesso. 

 

Em uma sociedade da mídia como a atual, devemos dar oportunidade à liderança cidadã. 

Nesse sentido, as premissas vão ao encontro da oportunidade de o cidadão decidir, respeitando seus 

pontos de vista sem censura. A possibilidade de criar associações que expressem opiniões dos 

consumidores também é importante para proporcionar aos cidadãos mais críticos e participativos. No 

campo profissional, é importante proporcionar espaços para códigos éticos reflexivos e não tributários, 

com propostas de ética nas organizações de mídia que permitam a promoção de assuntos morais, 

para que seja possível construir sujeitos e consumidores éticos (Cortina 2004). 

Mecanismos de participação cidadã podem tornar o governo uma oportunidade para uma 

administração participativa de fato ter cuidado com solicitações com tópicos de interesse difíceis de 

interpretar os votos. Como exemplo dos experimentos realizados no governo Obama com uma iniciativa 

de 2009 chamada "Aberto a perguntas" ou "Nós o povo" (site da Casa Branca) (Morozov 2015), no 

qual solicitações com mais de 25.000 votos em trinta dias se as questões levantadas fossem 

respondidas A questão que permanece é: cidadãos individuais têm a oportunidade de propor questões 

importantes para o padrão do governo ou, para o exemplo do governo Obama, os pedidos serão 

focados em questões de menor interesse político? 

Quanto a outras formas de tornar a participação mais eficaz e coercitiva, a democracia 

líquida (Steven Johnson) propõe que os cidadãos não precisam eleger representantes, mas delegar seu 

voto àqueles que acreditam que sabem mais sobre o assunto. Com as vantagens de evitar as 

armadilhas do sistema partidário através da transferência de votos para uma pessoa com mais 

experiência, também reduziu o ônus da informação de cada eleitor, além de uma plataforma para 

participação direta no processo de tomada de decisão. reverso de uma votação a cada período de 

anos. O problema aqui é assumir que os eleitores menos informados poderão encontrar especialistas 

em cada questão que eles ignoram e que verificarão sua autoridade no assunto correspondente 

(Morozov 2015). 

Portanto, a ideia de participação como colaboração implica uma extensão para outros 

sujeitos ou atores além daqueles diretamente afetados; é extensa; em termos de projeção no espaço e 

no tempo e nos tópicos que aborda e é deliberativo, devido ao debate e diálogo que promove. A 

colaboração atenua os problemas que a sobrecarga administrativa impõe (Barne 2019). 
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Uma administração deliberativa sob dois pilares: 1) confiança - manifesta-se com 

autonomia e descentralização e 2) mediação - com liderança mediadora usando um projeto coletivo 

para seduzir as partes e estimular a participação. Portanto, você deve ouvir com atenção e usar o que 

eles explicam. Brugué (2009) comenta que a confiança é a chave para os atos deliberativos. E, como 

em um cálculo, a confiança é estabelecida quando se pensa nos benefícios e benefícios do 

relacionamento, ou no que envolve três momentos: 1) criação, 2) implementação e 3) consolidação. 

Portanto, ainda temos que entender os objetivos e as formas de agir dos outros, para finalmente fazer 

a identificação entre as partes, nos sentindo parte do mesmo projeto, em uma "lógica deliberativa de 

tudo o que faremos". 

Entendendo que a participação cidadã vai além da execução e da política, Córdova e Ávila 

(2017) veem que também deve ser um tipo de participação que busca eficiência em uma ação coletiva 

legítima, transferindo responsabilidades nos processos de autogestão ou coadministração com a 

presença de um Estado responsável. 

 

2.3.6. Modelos de participação direta na reforma administrativa 

 

Realizada uma busca de exemplos sobre o tema de participação cidadã na reforma 

administrativa do Estado, e com base na tipologia de Gomà e Font (2001) já apresentada na Tabela 7 

que trata os modelos de participação dos municípios espanhóis, é possível identificar as experiências 

de participação cidadã que se dividem entre os que se dirigem a interlocução com as comunidades 

organizadas, os que adotam formatos deliberativos tendo na informação e no debate o principal foco e 

os instrumentos de democracia direta, que maximizam o número de participantes e com outros tipos 

de mecanismos participativos menos comuns. Neste último caso, os modelos envolvem principalmente 

orçamentos participativos, nos quais os cidadãos podem participar em nível local de questões 

especificamente financeiras.  

Arriaga (2005) que advoga sobre a tomada de decisão coletiva, num processo de 

deliberação cívica. Num modelo de representação de cidadãos reunidos aleatoriamente em painéis 

para assembleias populares, visa-se chegar coletivamente a um acordo sobre o que se quer. A ideia 

dos "painéis cidadãos" inclui convocação de especialistas políticos e científicos que forneçam 

testemunhos e informação vital.  

Ultimamente, oportunidades de aproximação cidadã na gestão pública para casos de 

reforma e implementação de novas rotinas e melhorias administrativas vem se apresentando de forma 
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inovadora a partir dos modelos apresentados principalmente de policymaking com startups, como 

alternativa para a coprodução de serviços. A escolha por estes instrumentos de participação cidadã (já 

tipificados na seção anterior) se devem aos altos e médios rendimentos representativos que estes 

mecanismos apresentam, conforme sugerido por Font e Blanco (2001). Os autores sinalizam entre os 

modelos de maior representatividade os modelos de jurados cidadãos, painéis cidadãos, pesquisas 

deliberativas e assembleias cidadãs (modelo Stewart). E entre os modelos de média alta 

representatividade, a Agenda 21, planejamento estratégico e orçamentos participativos.  

 

2.3.6.1. Orçamentos Participativos 

 

Orçamentos participativos são discutidos expandindo um instrumento para aprofundar a 

democracia participativa, a fim de estabelecer as principais demandas e preocupações dos vizinhos 

sobre os gastos em geral (atividades, o investimento público, entre outros) e incluído no orçamento 

anual da cidade, priorizando os mais importantes em seguimento dos compromissos assumidos. 

Desde 1989, quando colocou-se as primeiras iniciativas, a figura do Orçamento Participativo vem 

ganhando presença na América Latina e Europa, e o modelo adotado inicialmente no Brasil, em Porto 

Alegre foi adotado em várias cidades do mundo tais como Paris, Barcelona, Toronto, Bruxelas e 

Montevidéu estão alguns exemplos (Portal de presupuesto participativo de 2015). 

Muitos são os exemplos de participação cidadã. Modelos como o de Bristol (Grã Bretanha) 

com o guia de discussão previamente elaborado, o caso de Porto Alegre (Brasil) com a elaboração do 

orçamento participativo realizada em grupo mas com instrumentos moderadores em que o conselho 

municipal pode alterar algumas decisões realizadas pelos cidadãos, e os casos espanhóis como os de 

vários municípios entre eles Barcelona e Valência, em que os compromissos assumidos pelas 

prefeituras com os conselhos cidadãos tornam-se decisões definitivas, também são bastante 

referenciados (Font 2001). 

No Brasil, o exemplo da realidade de Porto Alegre se espalhou para outras cidades 

brasileiras, como São Paulo, Belo Horizonte, Vitória, Santo André (SP) e dezenas de municípios 

menores de São Paulo, Santa Catarina, Paraná, Rio de Janeiro, Espírito Santo, Bahia e outros estados 

brasileiros (Politize 2017)11.  

Gomà e Rebollo (2001) comparam os modelos espanhol e brasileiro, da Catalunha e de 

Porto Alegre. Outras experiências significativas foram desenvolvidas em cidades como Sevilha, 

                                                 
11 Na Espanha, existem muitos exemplos de municípios participantes de redes nacionais e internacionais para a participação dos cidadãos e orçamento 
participativo. 
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Córdoba, Albacete, San Sebastian, Málaga, Jerez, Getafe, Puente Genil, Sabadell, Leganes, Puerto 

Real, Elche, Novelda, Madrid, Barcelona, Valencia, entre outros (Portal de presupuesto participativos 

2015). Tais exemplos não são de todo exitosos e as dificuldades de inicio de suas implementações são 

recorrentes. No caso de participação cidadã do Ayuntamento de Valencia chamado DedidimVLC, a 

aprovação da Participação Regulamento Cidadão foi adiada seis anos (Alborch 2011), tendo começado 

em novembro de 2015 a partir de experiências anteriores, seguindo de outubro 2016, outubro 2017 e 

o último calendário 2018/2019. Este último, após a votação dos cidadãos, os resultados refletem-se 

diretamente no orçamento municipal de 2019 para o ajuste ao ciclo orçamentário municipal. Com a 

decisão de destinar 8 milhões de orçamento, Valência fez um orçamento dividido em uma 

redistribuição entre os 19 distritos da cidade em 2019, considerando a singularidade dos Povos de 

Valência, depois de terem fracionado o orçamento atribuído (DecidimVLC 2019). 

 

2.3.6.2. Mecanismos de sorteio, deliberação e votação cidadã 

 

Laboratórios democráticos com experimentos de grupos focais de discussão cidadã, mini-

públicos, jurados cidadãos e comissões legislativas cidadãs são mecanismos praticados amplamente 

nas assembleias cidadãs como nos exemplos de Columbia Britânica e Ontário (Canadá) com o debate 

da reforma eleitoral, G1000 da Bélgica em 2011 (Feenstra 2019). 

Outros exemplos, como no caso português em que há o "Fórum dos Cidadãos" que 

promove assembleias a partir de processos deliberativos de cidadãos sobre temas atuais, como o 

último fórum realizado em Lisboa, em julho de 2018, sobre a migração, difundindo posteriormente os 

resultados junto a mídia, políticos e público em geral (Fórum dos Cidadãos 2018). Há também a 

Assembleia Cidadã da Irlanda que atuou recentemente com o pleito da descriminalização do aborto, o 

qual no último referendo de maio de 2018, confirmou o resultado da deliberação e a iniciativa de 2013 

que debateram a reforma da constituição. 

Citam-se ainda os exemplos americanos como o "America Speaks" (2018), que visa 

revigorar a democracia americana pela interação de cidadãos na tomada de decisão pública com 

vários temas engajados em painéis. Inclusive com o tema "Americans Discuss Social Security" (ADSS) 

em que os americanos estão diretamente engajados em um diálogo nacional sobre a reforma da 

Previdência Social e instou o Congresso a apoiar legislação que refletisse as preferências dos cidadãos.  

A organização Jefferson Center (2018), o qual é o idealizador dos Júris de Cidadãos, Ned 

Crosby tem entre seus diversos projetos destacam-se Your Voice Ohio em parceria com Jornais e TVs 
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estaduais sobre como lidar com a “epidemia dos opióides” e Rural Climate Dialogues sobre mudanças 

climáticas nas comunidades rurais.  

E a organização australiana "New Democracy" que reúne várias experiências a nível local 

e nacional, como o caso de Byron Shire County, que criou um painel de soluções comunitárias que 

delibera sobre o aumento de taxas e como usar essa receita adicional equilibrando proteção ambiental 

e infraestrutura. Estes, dentre tantos outros, são alguns exemplos do anseio de renovação e mudança 

nas políticas públicas. 

A América Latina, em específico, entrou em um período de incerteza econômica e 

instabilidade política em 2015, pois a nova estrutura social formada durante o período de crescimento 

da década de 2000 já não correspondia aos agentes políticos que haviam chegado ao poder através de 

sua luta contra o neoliberalismo. Em um processo de conflitos e contradições nas duas últimas 

décadas, a América Latina superou tanto o neoliberalismo quanto o neodesarrollismo12 (Castells 2015) 

e está atualmente em busca de um novo modelo a ser descoberto na prática e na consciência de seu 

povo. 

Movimentos sociais, particularmente no Brasil, no Chile e no México respondem às 

críticas do desenvolvimento desumano, a denúncia da corrupção política e estatal e a deterioração das 

condições de vida sob o impacto da estagnação econômica e das políticas de austeridade se uniram. 

Esses movimentos desafiaram diretamente os regimes políticos e suas políticas, concentrando-se na 

demanda por formas alternativas de representação política. Originalmente, esses movimentos foram 

espontâneos e impulsionados por uma população mais jovem com projetos para uma sociedade 

melhor, como visto no Brasil em 2013. No entanto, eles logo se uniram à mobilização de uma classe 

média preocupada com a perda de seus privilégios, como na Venezuela ou no Brasil em 2015 (Castells 

2015). 

Embora os cidadãos não se identifiquem com quem deveria representá-los, a despeito de 

não quererem se envolver, fortalecem-se movimentos pontuais com o interesse em participar no 

processo político. Exemplos no Brasil como os dos jovens que tem se engajado em promover 

mudança, produzindo debate de quem e como deve ser a representação política como o movimento de 

renovação e inovação “Vai pra rua" em 2013, que ocorre junto aos jovens das escolas da periferia, no 

Brasil, são estudados por Dantas (2018). Outros movimentos como “Delibera Brasil” que visa 

desenvolver iniciativas de deliberação em forma de mini-públicos, aplicadas a diferentes tipos de 

                                                 
12 Um modelo autodeclarado como neodesarrollista (neodesenvolvimentista), centrado no Estado, mas voltado para a concorrência no mercado global, 
bastante semelhante ao modelo de desenvolvimento do Leste Asiático nos anos 1960-1980 do crescimento asiático. (Castells 2015) 
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problemas e decisões enfrentados pela sociedade brasileira, também estão despontando (Delibera 

Brasil 2018)13.  

Dentre os modelos de iniciativa popular tem-se o semivinculante, em que o Legislativo 

pode alterar ou rejeitar o projeto popular por meio de um referendo, tendo como exemplo na América 

Latina, o Uruguai. E, o modelo não vinculante, vigente no Brasil, em que a iniciativa popular se esgota 

na proposição do projeto, e o Legislativo é livre para aprovar, emendar ou rejeitar, sem dar satisfações 

à população (Politize 2018). Atualmente, a única lei de iniciativa popular cuja autoria é formalmente do 

povo é a Lei nº 11.124, de 2005 (que cria o Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social), cujo 

tempo entre tramitação e aprovação levou mais de dez anos. Isso é um exemplo de que estes 

mecanismos requerem mudanças estruturais na forma de fazer política, envolvendo as partes 

interessadas num processo de decisão coletiva. 

 

2.3.6.3. Policymaking com Start-ups 

 

O policymaking traduz-se nas maneiras de inovar na administração pública. Tem a ver 

com a ideia de desburocratrização e reforma da gestão pública na busca de processos e 

procedimentos não só mais eficientes, mas que visem inclusive a eficácia e a efetividade enquanto 

premissas para a promoção da NGP. As inovações não surgem de uma ideia preestabelecida, mas sim 

de processos e momentos de construção coletiva, tanto do mapeamento dos problemas quanto das 

soluções a serem implementadas. Requer experimentação e aprendizagem contínua, num processo de 

retroalimentação e métodos ágeis e suas adaptações, às etapas de construção de soluções inovadoras 

(Cavalcante 2019). 

Iniciativas cidadãs baseadas em estimular relações sociais, econômicas, políticas são 

alternativas numa dimensão bottom-up, que envolvem estruturas que complementem o paradigma 

representativo e se consolidem como iniciativas de auto-organização (Feenstra 2019). Desenvolver-se 

com co-produção, co-criação, experimentação são opções atuais válidas para envolver a cidadania em 

assuntos políticos de forma direta. 

Há diversas abordagens de policymaking na administração pública, e dentre elas a 

abordagem prática chamada design thinking (DT) é a que interessa para este estudo, tendo em vista a 

atenção despendida à participação dos stakeholders, criatividade do modelo e resultado do processo 

                                                 
13 A iniciativa popular foi instituída na Constituição Federal brasileira de 1988. Contudo, os requisitos para se propor uma lei de iniciativa 
popular são rígidos. Conforme o artigo 61, § 2º da Constituição estabelece: 1% do eleitorado nacional, distribuído pelo menos por cinco Estados, com não 
menos de três décimos por cento dos eleitores de cada um deles. Ou seja, para apresentar um projeto de lei de iniciativa popular são necessárias cerca 
de 1,44 milhões de assinaturas, no Brasil, o que se torna algo bastante difícil. 
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prático. Centrada no ser humano, esta abordagem agrega pensamento criativo e analítico, na 

construção coletiva de soluções múltiplas (co-criação) e materialização de ideias e teste 

(experimentação). Refere-se a uma dimensão prática do policymaking, em que a participação social se 

incorpora às TIC na gestão pública (Cavalcante, Mendonça, Brandalise 2019).  

O método DT possui foco nas pessoas, co-criação e experimentação. Visando gerar 

soluções mais adequadas às necessidades humanas, a geração de possibilidades se dá numa lógica 

de divergência e convergência, num reconhecimento de que várias partes que participam do processo 

de prestação ou gestão de um serviço público possuem conhecimento relevante. Por fim, a 

participação de todos num grupo transdisciplinar discute e testa ideias e hipóteses de forma 

antecipada. Essas soluções provisórias possibilitam testar, repensar e refazer. O resultado disso é o 

protótipo, que é a materialização da versão preliminar de uma ideia ou partes de uma ideia, 

aprendendo via tentativa e erro (Cavalcante, Mendonça, Brandalise 2019). 

As vantagens de usar o design thinking como abordagem de policimaking é que ao 

contrário da abordagem tradicional, tem a visão do cidadão como fonte de insights com potencial para 

construção coletiva de soluções. Com isso, a geração do conhecimento tem nas experiências das 

pessoas a referência para o entendimento dos problemas, num processo de políticas públicas 

participativo e colaborativo, de forma exploratória. Riscos e incertezas são reconhecidos e acolhidos, e 

por isso buscam-se soluções numa visão criativa de tentativa, erro e aprendizado (Cavalcante, 

Mendonça, Brandalise 2019). A intenção é que que as inovações participativas primem por um 

desenho institucional que vá além das simples possibilidades dos eleitores deixarem seus comentários 

em uma caixa de sugestões, ou de clicar em qualquer proposta (Morozov 2015). 

A título de exemplificação dos modelos inovadores de gestão pública, em 2019 foi 

proposta uma aproximação entre a secretaria de modernização administrativa de Portugal e do Brasil, 

realizada pelo intermédio do BraziLAB14. Tendo em vista que recentemente Portugal se transformou 

num celeiro global de startups (com várias organizações do ramo de TIC se instalando neste país), a 

experiência portuguesa se relaciona à estruturação do governo para a promoção de inovação no país. 

Tal esforço foi realizado a partir da criação de um Sistema Nacional de Inovação (SNI), da Agência 

Nacional de Inovação (ANI) e de uma Estratégia de Inovação Tecnológica e Empresarial (2018-2030) – 

essa última voltada ao estímulo de investimento em pesquisa e desenvolvimento, incluindo o de 

natureza privada. A existência dessa estrutura dá indícios de que os esforços em prol da inovação 

                                                 
14 O BrazilLAB é um hub de inovação que acelera soluções e conecta empreendedores com o Poder Público. Tem o  objetivo de estimular no Brasil uma 
cultura voltada para a inovação no setor público, apoiando empreendedores que estão engajados em buscar soluções para os desafios mais complexos 
vividos pela sociedade atual. (https://brazillab.org.br/olab) 

https://brazillab.org.br/olab
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estariam pautados por uma lógica sistêmica e mais duradoura, em contraposição a iniciativas mais 

pontuais e aplicadas a setores específicos de políticas públicas ou do mercado. Em 2015, Lisboa foi 

nomeada a região empreendedora do ano pela União Europeia, além de ter recebido nos últimos dois 

anos o evento de porte internacional com o congresso de tecnologia Web Summit, que discute 

inovação tecnológica. Dada a quantidade de programas para apoiar e aconselhar empreendedores e as 

ações governamentais para reduzir o tempo necessário para abrir novos negócios, Portugal hoje realiza 

esse processo em 6,5 dias, enquanto que no Brasil, em cidades como São Paulo e Rio de Janeiro, o 

processo leva, aproximadamente, 18,5 dias. Tendo em vista que Portugal tem se apresentado como 

uma possibilidade de inovação em administração pública digital, a intenção da aproximação é inspirar 

o Brasil com uma visão governamental mais inovadora (Piccolotto 2019). 

Uma democracia ativa vai além dos momentos finais de uma tomada de decisão como 

ocorre em eleições, plebiscitos ou mecanismos de democracia “de apertar o botão”. A democracia é 

um processo de participação que pode acontecer em todas as fases, e portanto, o uso das TICs, em 

especial a internet, plataformas online, descortinam possibilidades de democracia deliberativa na sua 

forma de democracia forte com cidadãos ativos. 

 

2.4. SOBRECARGA ADMINISTRATIVA (ADMINISTRATIVE BURDEN-AB) NA MUDANÇA DE 

POLÍTICAS 

 

Não é apenas a participação dos cidadãos e dos administradores da linha de frente 

(street-level bureaucrats) nos processos políticos de rede de participação o fenómeno de interesse 

desta tese, mas também a sua relação com o papel do encargo administrativo. Encargos 

administrativos mediam como os stakeholders experimentam o Estado; pode influenciar a forma como 

eles entendem seu relacionamento com ele e, por sua vez, influenciar as ações cívicas.  

A literatura que relata o feedback sobre políticas sugere que experiências de políticas de 

cidadãos — e, por extensão, a experiência de processos onerosos que acompanham essas políticas — 

afetam a eficácia política e a participação cívica, já que encargos administrativos oferecem uma 

alternativa discreta, minimizando a necessidade de processos políticos e legais de consulta e 

deliberação. Por outro lado, interações positivas com o Estado podem aumentar a confiança do 

cidadão e o conhecimento de oportunidades, e permitir que desenvolvam habilidades participativas. 

Neste contexto, entendemos que é importante verificar a predisposição à participação nos contextos de 

sobrecarga administrativa, sobre o baluarte da reforma administrativa da NPG. Se o enfoque de mútuo 
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reconhecimento é um norte para repensar a reforma e o fortalecimento do Estado, atrelada a ideia de 

participação conforme a NPG pressupõe, principalmente no que se refere aos mecanismos de 

orientação e gestão ética no Estado, a finalidade que dá sentido a função pública é o serviço ao 

cidadão. Contudo, se o cidadão não é reconhecido em sua condição de "persona valiosa" (Cortina, 

2001; 2014), que sentido tem em servi-lo (o cidadão)?   

A parceria na prestação dos serviços públicos pode ocorrer num processo de 

desburocratização, com a redução dos encargos administrativos, sendo possível remover barreiras ao 

comércio, investimento e empreendedorismo. No entanto, reduzir a burocracia deve ser considerado 

em relação a outros efeitos e benefícios da regulação. Deve ser visto como uma forma de promover 

uma regulação responsável ou mais inteligente em sistemas gerais de qualidade regulatória (OECD 

2007). A importância da experiência de sobrecarga implica, por exemplo, na oposição burocrática à 

política que pode reduzir as chances de que uma política seja adotada. Estudos de reforma 

administrativa devem considerar como o fardo administrativo pode explicar a resistência a novas 

iniciativas burocráticas (Burden et al. 2012).  

Questionamentos sobre a sobrecarga administrativa—também chamada de ônus ou, 

ainda, encargo administrativo—impostas aos cidadãos pelo Estado vão na direção de buscar identificar 

como as sobrecargas são criadas, a quem favorece tal conduta e como é possível que os efeitos 

negativos da sobrecarga administrativa, inerentes a algumas regras nos processos políticos, podem ser 

minimizados numa conduta que vise a legitimação das metas políticas (Herd e Moynihan 2019). AB 

preocupa-se também com os custos regulatórios relativos a licenças, preenchimento de formulários e 

relatórios e reuniões requeridas pelo governo (OECD 2007). Estudar AB é, portanto, estudar novos 

desenvolvimentos teóricos e aplicações políticas da carga administrativa experimentada em encontros 

individuais com o governo (Heinrich 2015). 

Tais indagações, intuitivamente vislumbram policymaking num entendimento de que as 

interações com o governo podem ser menos onerosas do que realmente são, limitando-se aos critérios 

e necessidades inerentes à atividade. Considerando que é no contexto em que o Estado regula o 

comportamento privado ou estrutura a maneira pela qual os indivíduos buscam serviços públicos como 

um local no qual o Estado pode impor ônus aos seus cidadãos. O exemplo mais simplista para reduzir 

os encargos seria confiar na palavra do cidadão, em vez de exigir um documento para provar sua 

identidade. Ou seja, AB é o mais sensível contrato social entre o Estado e o cidadão (Herd e Moynihan 

2019).  
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2.4.1. Conceptualização de Sobrecarga Administrativa 

 

O estudo de “encontros burocráticos” e os seus encargos associados (que surgiram na 

década de 1970), está associada aos custos de interação com o governo em políticas particulares e 

desenvolvimento de programas (Heinrich 2015). Numa abordagem racional significa, portanto, 

documentar melhor os custos não reconhecidos que compensam os benefícios. Compreender os 

encargos administrativos melhora a racionalidade porque destaca que o desenho e a implementação 

de detalhes programáticos são relevantes para os valores políticos e os resultados das políticas 

concorrentes. Na política social, o debate tem se concentrado historicamente no perigo de desperdício, 

fraude e abuso, e menos em consideração de como o fardo que afeta o acesso aos benefícios. Uma 

abordagem baseada em evidências prestaria atenção em como o fardo se relaciona com os dois 

conjuntos de valores (Herd e Moynihan 2019). 

Os encargos se importam se os serviços de acesso aos cidadãos a que têm direito são 

assim desejados. Há casos em que os indivíduos procuram acesso a serviços públicos básicos centrais 

para a sua identidade e capacidades como cidadãos, e encontram diferentes tipos de custos que não 

são apenas um incômodo, mas têm um efeito material sobre os cidadãos e os objetivos da política 

(Moynihan et al. 2014). Portanto, é importante identificar e compreender sistematicamente o efeito de 

tais encargos em diferentes áreas de implementação de políticas, como é o caso da segurança social. 

Herd e Moynihan fundamentam em sua mais nova obra "Administrative Burden – 

policymaking by other means", que o ônus é uma consequência (em termos de custos), atuando de 

forma distributiva afetando alguns grupos mais do que outros (reforçando as desigualdades de acesso 

aos direitos), e, por fim, que os encargos, como as próprias políticas públicas, são construídos. As 

cargas administrativas são, portanto, "o produto da escolha deliberada que ocorre através de 

processos políticos e em função da capacidade administrativa básica"(Herd e Moynihan 2019: 3).  

Essas interações acabam por causar ônus ao cidadão, na medida em que refletem em 

dificuldades de acesso aos direitos e benefícios públicos. Lipsky (1980) reforçando essa ideia defende 

que o conflito político não é apenas expresso como a contenção de grupos de interesse, pois também 

ocorre em lutas entre trabalhadores individuais e cidadãos que interagem no processo de atendimento 

do cliente.  

O conceito mais próximo de AB é red tape (uma conotação negativa do termo burocracia), 

que são as regras, regulamentos e procedimentos que implicam uma carga de conformidade sem 

propósitos legítimos. O estudo de red tape está focado em como as regras afetam funcionários 
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administrativos. Sob o escopo da metodologia de avaliação de burocracia (Red Tape Assessment - 

RTA), a OECD (2007: 27) entende que administrative burden se refere "aos custos impostos aos 

negócios quando se cumpre obrigações decorrentes de regulação do governo", regulações estas no 

sentido de documentos legais, normalizações, atos públicos, etc. A proposta da metodologia visa 

comparar sobrecarga administrativa em negócios que abrangem os países membros da OECD. Os 

custos administrativos são medidos através da monetização do tempo alocado pelos usuários 

(cidadãos ou empresas) para a coleta, preparação e apresentação das informações exigidas pelos 

órgãos governamentais (OECD 2019).  

Porém, estas definições estão associadas a um conceito mau, enquanto que 

administrative burden pode servir a propósitos legítimos e não é inerentemente negativo. Uma 

definição simples de sobrecarga administrativa é considerar a experiência de uma pessoa sobre a 

implementação de uma política quando é onerosa (Burden et al. 2002, citado em Herd e Moynihan 

2019). Refere-se à estruturação de um entendimento de como cidadãos e governos se relacionam 

entre si, na medida em que os encargos administrativos contribuem para a disfunção do desenho, 

tornando o governo uma presença ineficaz e indesejada na vida das pessoas, em vez de uma 

instituição que resolve problemas.  

Burden et al. (2012: 742) definiu a carga administrativa como “uma experiência do 

indivíduo na implementação de políticas tidas como onerosas.” Uma outra definição, adotada para 

nortear este estudo é o que Moynihan et al. (2014) defende, a qual permite a distinção entre ações do 

estado e as experiências individuais, e numa segunda instância, permite a variação na experiência de 

encargos. "Uma definição mais específica é que os encargos administrativos são os custos de 

aprendizagem, psicológicos e de conformidade que os cidadãos experimentam em suas interações 

com o governo" (Herd e Moynihan 2019: 22). 

 

2.4.1.1. Custos nos encargos administrativos 

 

Para a OECD (2007: 163) "custos administrativos são geralmente definidos como os 

custos associados à localização documental, armazenamento, disponibilização, e obrigação de 

relatórios de informações por regulamentação governamental". Envolve obrigações de informação de 

um lado e de conteúdo por outro, condizentes às negociações comerciais. Outra definição que a OECD 

adota baseia-se no Modelo de Custeio Padrão (Model Standard Cost—MSC), que prevê que as 

empresas enfrentam três tipos de custos decorrentes da regulamentação: custos financeiros diretos, 
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custos de conformidade e custos estruturais de longo prazo. Custos administrativos, portanto, incluem-

se nos custos de conformidade, referindo-se a atividades que a empresa só realiza porque a regulação 

assim o exige. Assim, tem como parâmetro a necessidade de obter informação ou a obrigações 

respaldadas em normas, leis por parte das empresas ao realizar negócios que exijam obrigações de 

informações a serem prestadas ao governo.  

Arendsen et al. (2014) referem-se aos custos relacionados as informações necessárias 

para a relação do governo e que as empresas são obrigadas a desenvolver para satisfazer essas 

necessidades. Neste caso, o governo tem três variáveis controladas do sistema que influenciam esse 

nível de custo: a quantidade de leis, a organização da estrutura de controle público-privado e o design 

da infraestrutura administrativa para obter informações e transferir. 

Por outro lado, a literatura que trata da sobrecarga administrativa também relaciona os 

custos de aprendizagem, psicológicos e de conformidade, àqueles condizentes com os custos atrelados 

ao usuário e/ou beneficiário do serviço público. Neste sentido, a revisão de literatura está embasada 

preponderantemente nestes autores que enfatizam estes custos, tendo em vista a escassez de outros 

referenciais teóricos que englobem os três custos conjuntamente. A opção por tratar desta abordagem 

de custos se deve ao fato de que o estudo se volta para os stakeholders, em específico a participação 

dos cidadãos, e, portanto, diz respeito aos custos que vão além da mera mensuração financeira ou de 

tempo despendido nas tramitações administrativas (Herd e Moynihan 2019; Moynihan et al. 2014). 

 

Custos de aprendizagem são aqueles custos que os cidadãos têm de incorrer para 

aprender sobre o programa, sejam eles elegíveis, a natureza dos benefícios ou para aceder os serviços. 

Os efeitos dos custos de aprendizagem influenciam quanto a busca pelos benefícios que os cidadãos 

têm direito, perpassando desde a procura por determinado benefício que eles tenham conhecimento 

de elegibilidade, bem como serviços que ficam distantes ou com acesso difícil para os cidadãos, ou 

que apresentem barreiras de educação e linguagem. Já que a implementação de políticas também 

afeta o modo como as pessoas passam a carga, esforços de divulgação e a disponibilidade e clareza 

das informações podem afetar os custos de aprendizagem (Herd e Moynihan 2019; Moynihan et al. 

2014). 

O capital humano (ou recursos que vão desde o nível educacional, habilidades cognitivas 

e não cognitivas, até o acesso as redes sociais) é outro fator que Herd e Moynihan (2019) consideram 

importante para a habilidade das pessoas em negociar os encargos. Pesquisas da economia 

comportamental, pressupõem que os indivíduos não sejam necessariamente racionais, já que decisões 



87 

individuais dependem de como os indivíduos constroem o mundo, não de medidas objetivas de custos 

e benefícios. Essa interpretação é moldada por fatores contextuais que enquadram os encargos e 

interagem com os processos psicológicos individuais, incluindo vieses cognitivos que geram uma 

resposta desproporcional à sobrecarga. Portanto, essa percepção básica explica porque cargas que 

parecem pequenas e defensáveis quando projetadas pelo administrador podem exercer efeitos 

negativos dramáticos quando experimentadas por um cidadão. 

Os cidadãos enfrentam custos psicológicos quando enfrentam o estigma de participar de 

um programa impopular, bem como a perda de autonomia e aumento do stress dos processos do 

programa. Os custos psicológicos, refletem-se principalmente nos aspetos de autonomia. Quanto mais 

sobrecarga administrativa e mais em desacordo com as preferências intrínsecas do indivíduo, maior a 

sensação de perda de autonomia, o que, por sua vez, reduz a disposição de participar e a satisfação 

com o processo (Herd e Moynihan 2019; Moynihan et al. 2014). Outra questão é sobre a justiça 

processual, na medida que processos consistentes, justos e equitativos são importantes para os 

cidadãos e diminui a percepção de custo psicológico.  

Esta modalidade de custo também se refere aos programas que atendem destinatários 

caracterizados como indignos (programas de acolhimento social, vulnerabilidade social, problemas 

com drogas), o que os torna impopulares, e com isso os indivíduos podem optar por não participar de 

programas impopulares para evitar prejudicar sua auto-identidade ou os tratamentos negativos que 

acreditam estarem associados à participação. Tais interações com o Estado podem ser experiências de 

perda de poder, já que a interação é experimentada como degradante, intrusiva ou diretiva, o que 

acaba violando a necessidade básica de autonomia (Heinrich 2015). 

Em pesquisa realizada, Baekgaard (2019) argumenta que as dificuldades econômicas em 

si também impõem carga e impedem a capacidade de lidar com regras administrativas e, portanto, 

causam encargos administrativos psicológicos. Com relação aos custos de conformidade, os cidadãos 

devem preencher os requerimentos e fornecer documentação de sua posição a fim de evitar demandas 

discricionárias, bem como os custos financeiros para acessar o serviço. O surgimento de novos 

requerimentos ou a possibilidade de entrevistas presenciais também diminuem a participação dos 

cidadãos. Assim, esforços em reduzir este tipo de custo tende a aumentar a participação para requerer 

benefícios. Isso pode ser possível a partir de formulários simplificados e facilidades no acesso ao 

material necessário bem como disponibilidade de aplicações eletrônicas. Alguns dos benefícios de 

redução dos encargos de conformidade poderiam ser atribuídos a diminuição nos custos psicológicos, 

já que é difícil separá-los muitas vezes. 
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Custos de conformidade, no entendimento de Nijsen (2003 citado em Arendsen et al. 

2014: 161) "são os custos integrais das atividades que devem ser executadas pelas empresas para 

cumprir obrigações específicas de transferência informações ao governo e que estão acima e acima 

dos custos incorridos para atender aos requisitos gerais de contabilidade." 

A sobrecarga ou encargo administrativo diz respeito aos custos regulatórios quando 

solicitam licenças, preenchendo formulários e relatórios e no cumprimento de requisitos de notificação 

para o governo. Os custos de conformidade administrativa incluem tempo e dinheiro gastos em 

formalidades e papelada necessária para seguir os regulamentos.  

Por exemplo, considerando as taxas que os encargos podem impor, estes só se justificam 

se obtemos acesso aos recursos vitais. Daí que a falta de conhecimento sobre os benefícios esperados 

advindos da ajuda financeira e sua qualificação para a aplicação da isenção de taxas, restam 

prejudicados na medida que não há o esclarecimento para a implementação do direito de tais 

benefícios.  

Portanto, os custos de aprendizagem, psicológico e de conformidade envolvem questões 

em que o cidadão têm algum tipo de ônus para poder participar de uma determinada política pública. 

Seja para aprender sobre um determinado programa e o estres que envolve para participar do 

processo, bem como o excesso de documentação exigido e de formulários a serem preenchidos, os 

quais muitas vezes envolvem dificuldades básicas de acesso e entendimento sobre tais documentos. A 

Tabela a seguir esclarece melhor como cada custo impacta na relação que o cidadão tem com o poder 

público, seu conceito e os critérios que envolvem para caracterizar a sobrecarga administrativa. 

 

Tabela 7 - Os componentes de Sobrecarga Administrativa 

Tipo de custo Conceito Critérios de sobrecarga 
Custo de Aprendizagem 

 
Custos que os stakeholders devem ter para 

aprender sobre o programa, sejam eles 
elegíveis, a natureza dos benefícios e para 
aceder os serviços. 

Satisfação com os processos administrativos 
Conhecimento sobre o programa 
Elegibilidade do programa,  
Natureza dos benefícios: tipo de benefícios 
Facilidades em aceder serviços 

Custo 
Psicológico 

Os stakeholders enfrentam o estigma de 
participar de um programa impopular, bem 
como a perda de autonomia e aumento do 
estresse dos processos do programa. 

Natureza da participação: tipo de participação 
Nível de autonomia em processar o programa e 
requerer benefícios 
Estresse relativo a utilização do programa 

Custo de 
Conformidade 

Os stakeholders preenchem requerimentos e 
fornecem documentação de sua posição a fim 
de evitar demandas discricionárias. 

Dificuldade em aceder os programas 
Preenchimento de requerimentos: quantidade de 
requerimentos a preencher 
Ocorrência de fornecimento documentos 
Natureza de respostas demandas discricionárias 

Fonte: Autoria própria, compilado a partir de Herd e Moynihan (2019) 
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A tabela apresenta os critérios que cada custo pode apresentar no cotidiano da relação do 

cidadão com o serviço público. Com isso, é possível, a partir deste esquema que apresenta as 

especificidades de cada sobrecarga relacionada com os diferentes custos, visualizar o panorama atual 

de uma determinada política pública e por conseguinte vislumbrar possibilidades de melhoria. 

 

2.4.2. Sobrecarga Administrativa entre os Stakeholders 

 

Encargos administrativos ocorrem com os mais diversos stakeholders, embora exista a 

sugestão de que os encargos podem ser deliberadamente direcionados a grupos menos poderosos da 

sociedade que são classificados como “indignos”. Herd e Moynihan (2019) argumentam que é mais 

provável que as políticas voltadas para os pobres sejam onerosas em relação às políticas universais 

que todos utilizam. Indivíduos que buscam benefícios assistenciais da Previdência Social, por exemplo, 

enfrentam mais encargos do que aqueles que se aplicam ao programa de renda ou de direito adquirido 

da Previdência Social. Embora a Administração da Previdência Social seja projetada para controlar 

administrativamente os históricos de emprego e ganhos, o que é relevante para ambos os benefícios, a 

camada adicional de provar uma está desabilitada ou em condição que requer assistência social 

acrescenta encargos significativos (Herd e Moynihan 2019).  

Os programas mais acessíveis não são inerentemente mais simples; ao contrário, eles são 

construídos dessa maneira (Herd e Moynihan 2019). Importa esclarecer que quem tem menos 

recursos têm mais dificuldade em superar os encargos, e frequentemente são estes os mais propensos 

a utilizar os serviços do governo rotineiramente. Para Heinrich (2015), os efeitos negativos da pobreza 

podem reduzir a capacidade cognitiva e exacerbar os vieses que amplificam os efeitos das cargas. 

Contudo os recursos necessários para superar os encargos não são apenas financeiros. Formas de 

capital humano, como grau de educação, habilidades cognitivas e não-cognitivas, ou conexão em rede 

social, também importam. Pessoas com mais conexões sociais ou educação têm maior capacidade de 

aprender sobre um programa e entender os requisitos que precisam satisfazer para participar. Os 

encargos afetam se as pessoas poderão exercer os direitos fundamentais de cidadania (como votar), 

afetando também o acesso aos benefícios que podem melhorar a qualidade de vida, como a 

assistência a saúde ou seguridade social. Por isso os encargos podem alterar a eficácia dos programas 

públicos (Herd e Moynihan 2019). 

Algumas pesquisas na intersecção entre política, desigualdade e política social já 

argumentaram que as cargas/regras são impostas deliberadamente para limitar as reivindicações no 
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erário público, e direcionados a grupos com pouco poder político. A primeira e mais básica alegação é 

que a carga administrativa é um local onde a política se desenrola. As preferências políticas dos atores 

políticos - funcionários eleitos, mas também partes interessadas, nomeados políticos, gerentes e 

burocratas - afetará as atitudes sobre a natureza da carga nessa área de política: se uma política 

pública deve ser criada ou alterada, e a decisão do equilíbrio relativo de carga entre o indivíduo e o 

Estado (Moynihan et al. 2014). Se, como estes autores expõem, os encargos administrativos são o 

produto de escolhas administrativas e políticas, em alguns casos, os encargos são necessários para 

proteger valores políticos importantes. Contudo, algumas vezes os atores políticos veem os ônus como 

uma ferramenta política para alcançar uma meta ideológica, em que alguns programas são 

implementados para serem onerosos, e o ônus é um mecanismo deliberado para minar a meta política 

original. Ou seja, escolhas políticas podem ser amplificadas ou reduzidas por atores administrativos. 

Oportunidades de afastar dos indivíduos cargas administrativas dependem de uma mistura de vontade 

política e capacidade administrativa. Em alguns casos, essa capacidade não vem apenas do governo, 

mas também de atores privados ou de organizações sem fins lucrativos que podem ajudar o cidadão a 

reduzir a sobrecarga (Herd e Moynihan 2019). 

Pensar AB na relação do Estado com o cidadão não se restringe apenas a essa relação 

com o intermédio de street level bureaucracies. Há de se considerar inclusive a relação e o papel de 

outros stakeholders, como o terceiro setor. Ainda que não seja este o foco deste estudo, é importante 

considerar que eles podem atuar como atores políticos que fazem pressão para impor ou reduzir os 

encargos. Eles também podem alterar os custos que os cidadãos enfrentam em suas interações com o 

governo, sejam os custos de aprendizagem (explicando uma política de maneira que aumentam ou 

reduzem o conhecimento sobre um programa, os direitos legais do cidadão e como adquirir serviços) 

como os custos de conformidade (ajudando as pessoas a reunir documentação ou requerer benefícios 

online, ou enfrentar os ritos burocráticos), e os custos psicológico (transmitindo mensagens sobre um 

determinado programa).  

AB afeta severamente as micro e pequenas empresas, por exemplo, sendo a sobrecarga a 

segunda restrição comercial individual mais importante. Neste caso, inclui-se os custos administrativos 

que são os custos incorridos pelas empresas no cumprimento de obrigações legais para fornecer 

informações sobre sua ação ou produção (Ntaliani et al. 2012). No entanto, Arendsen et al. (2014) 

numa avaliação dos sistemas de empresa em uso para governo na Holanda, apuraram que as 

empresas não percebem relações diretas entre a percepção de benefícios organizacionais e a redução 

da carga administrativa.  
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Além disso, Herd e Moynihan (2019) defendem que a relação entre política e governo se 

manifesta nas atitudes partidárias em relação aos encargos e que essas são específicas de cada 

política. As atitudes partidárias resultam do ônus decorrente da AB porque os funcionários eleitos usam 

os encargos como um substituto ou complemento para outras formas de ação política. Por isso, a 

natureza discreta do ônus torna-os uma forma especialmente útil de formulação de políticas por outros 

meios. Daí que os atores políticos desempenham um papel importante na determinação dos encargos. 

Ou seja, a política ocorre dentro dos ritos burocráticos, onde os valores são convertidos em lógicas e 

procedimentos burocráticos. E as atitudes partidárias sobre encargos no abstrato nos dizem pouco, 

mas as atitudes partidárias em relação a áreas políticas específicas são reveladoras e preditivas. O 

argumento destes autores é que, quando os partidários se opõem a uma política, ou são antipáticos 

aos benefícios aplicam os encargos como uma tática para limitar os direitos ou benefícios de acesso. 

Outra vertente do argumento é que as atitudes políticas são consequentes do ônus. 

Jilke et al. (2018) estudando o contexto da ausência de informações concretas sobre o 

custo futuro dos clientes individuais, suspeitou que os street level bureaucrats usam sinais imperfeitos 

(como raça, etnia e idade) para fazer inferências sobre o custo futuro de um cliente. Contudo, 

surpreendentemente acabaram por concluir que a discriminação é menor que o esperado. Embora as 

minorias étnicas corram o risco de serem percebidas como mais difíceis de serem atendidas devido a 

suas diferentes origens e demandas culturais e mesmo ao avaliar o efeito global para instalações 

públicas e privadas combinadas, o estudo também não encontrou evidências de discriminação étnica 

nas taxas de resposta. 

Ainda assim, é importante identificar programas políticos que considerem simplicidade, 

facilidade de acesso e respeito com os cidadãos. Um corolário desse princípio é que, quando as 

políticas afetam um grande número de pessoas, como o voto ou a Previdência Social, reduzir os 

encargos traz um benefício social maior. Um segundo corolário é que os funcionários públicos devem 

considerar explicitamente os desafios para aqueles que têm as maiores dificuldades em superar os 

encargos, já que sempre que possível, os encargos devem ser planejados para serem o mínimo 

possível para não excluir aqueles que lutam mais com eles (Herd e Moynihan 2019). 

Ainda dos mesmos autores, eles contextualizam vários exemplos de AB na realidade 

americana. Dentre os casos, eles analisaram a criação e manutenção do programa de Seguridade 

Social americano. Eles demonstraram como os administradores qualificados, mesmo quando 

operaram com orçamentos baixos, prazos limitados e oposição política, conseguiram construir um 
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aparato administrativo robusto que garantiu poucos encargos para os empregadores e cidadãos que 

interagiram com o programa. 

Já um estudo realizado pela OECD (2019) sobre a simplificação administrativa no Instituto 

Mexicano de Seguro Social mediu o impacto nos cidadãos e empresas da melhoria de 84 

procedimentos do instituto. Como resultado, apuraram que do total dos procedimentos analisados, 31 

podem ser feitos online e três por aplicativo móvel. Por meio de uma adaptação do Modelo de Custo 

Padrão que incluiu a coleta de 506 pesquisas de usuários sobre os procedimentos, o relatório mostra 

que a simplificação e a digitalização geraram entre 25% e 40% de redução dos encargos 

administrativos. 

Heinrich (2015) por sua vez, alargou a análise quantitativa dos custos administrativos indo 

além das preocupações sobre acesso e eficiência dos serviços públicos para questões de interesse 

individual e social. O contexto do seu estudo se volta para os países menos desenvolvidos, como a 

África do Sul, onde a carga administrativa pode ser potencialmente maior, com o estudo da carga 

administrativa no contexto da transferência de renda (ou proteção social). Analisando empiricamente 

não apenas em que medida os documentos impõem encargos administrativos reduzindo acesso aos 

benefícios do programa, mas também estimando os custos da perda resultante de benefícios em 

termos de resultados. O estudo apurou que a carga administrativa e os desafios relacionados a 

implementação eficaz de programas governamentais são onipresentes tendendo a ser mais onerosos 

em programas de transferência que visam populações mais pobres. O fato é que alguns adolescentes 

elegíveis para o programa pareciam receber menos proteção contra esses riscos devido à carga 

administrativa—que é algo poderia ser plausivelmente aliviado com melhores políticas públicas na 

administração de programas de transferência de renda—sendo digno de atenção de política e gestão de 

alto nível. 

 

2.4.3. Sobrecarga Administrativa no contexto da TIC 

 

A introdução de soluções digitais para reduzir sobrecarga pode ser realizada havendo uma 

configuração de governo necessária a infraestrutura técnica. Em termos de regulamentação, a 

introdução de soluções digitais requer uma mudança na legislação. As TIC realçam os mecanismos de 

simplificação e por isso ferramentas de governo eletrônico são vistas como fatores que contribuem 

para a eficiência e os serviços (OECD 2007). Como os encargos podem ser impostos pelo governo, 

também podem ser minimizados pelo design criativo para transferir cargas dos cidadãos para o 
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governo. Essas escolhas de desenho são limitadas pelo que é tecnologicamente viável. À medida que 

novas opções se tornam possíveis, os encargos podem ser reestruturados e minimizados. A tecnologia 

da informação facilita o compartilhamento de informações precisas, reduzindo potencialmente os 

custos de aprendizagem.  

Contudo, Şandor (2012) avalia que não estamos olhando através das lentes certas—em 

vez de ver as TIC como uma caixa de ferramentas para resultados específicos, devemos olhar sobre as 

transformações que ocorrem no governo e devemos usar uma abordagem holística no quadro de 

análise. O fato de haver a necessidade de aprender como usar novas tecnologias, uma reivindicação 

baseada em mudanças tecnológicas anteriores e que requer aprendizagem, as vezes muito mais lenta, 

parece estar em contradição com o ritmo acelerado da inovação tecnológica. Por isso, o autor defende 

que a mudança tecnológica não pode ser julgada fora do contexto social, econômico e político.  

É possível perceber que a brecha digital é mais importante no nível internacional, pois 

ameaça agravar as desigualdades sociais existentes, ao mesmo tempo em que priva muitos milhões de 

informações e oportunidades. Em vários países africanos, por exemplo, o custo mensal da conexão 

com a internet ultrapassa cem dólares, dez vezes mais do que nos Estados Unidos (Sunstein 2003). 

Contudo, segundo ITU (2018) promete que as desigualdades de acesso à mídia e a possibilidade de 

desenvolver as capacidades e habilidades dos conteúdos virtuais são promissoras. No site, enfatiza-se 

que muitas pessoas ao redor do mundo ainda estão esperando para colher os benefícios da economia 

digital ITU (2018: 01):  

“Devemos incentivar um maior investimento dos setores público e privado e 
criar um bom ambiente para atrair investimentos e apoiar a inovação 
tecnológica e empresarial para que a revolução digital não deixe ninguém fora 
de sintonia.” 

 
Norris (2001, citado em Canals e Martí 2003) uma das principais estudiosas de digital 

divide, considera que a exclusão digital engloba uma exclusão global, social e democrática. Global 

porque faz referência a divergência de acesso entre as sociedades industrializadas, social porque 

evidencia as diferenças entre os ricos e pobres de cada país, e democrática porque diferencia aqueles 

que fazem uso de todos recursos digitais para ocupar-se, mobilizar-se e participar da vida pública. 

Numa perspectiva de intensificação da fragmentação comunicacional e a polarização do 

debate público, a discussão sobre a infraestrutura da internet é precisamente importante porque é uma 

ferramenta que inicialmente deveria permitir discussões nos diferentes segmentos e grupos de 

interesses diversos, mas que em realidade está distante de ocorrer. Isso é preocupante 

especificamente na esfera pública, conforme a visão habermasiana de legitimação do sistema político-
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democrático, tendo em vista que “o fluxo comunicacional minimamente livre deve ser preservado no 

espaço público, permitindo que todos atingidos tenham voz e participem de forma cada vez mais direta 

nas decisões, sejam elas pertinentes ao contexto privado ou politicamente na esfera pública”  Magrani 

(2019: 412). 

Outra questão captada por Morozov em sua obra Capitalismo Big Tech diz respeito aos 

múltiplos ambientes sociais transformados pela inteligência artificial (IA) por intermédio de grandes 

empresas de tecnologia, com os avanços ligados à extração de grandes e valiosas quantidades de 

dados e milhões de pessoas que instruem o sistema a ser mais inteligente ao lidar com outras coisas. 

Morozov (2018: 115) afirma que: 

“A brecha digital não define mais aqueles que estão ou não conectados à 
Internet. Em vez disso, separa aqueles que podem se dar ao luxo de não ficar 
presos nos discos de dados do Vale do Silício (eles têm dinheiro público ou 
capital próprio para pagar pela conexão) daqueles que são pobres demais para 
dizer não a ofertas tentadoras do Google e do Facebook.” 

 
As brechas digitais não dizem respeito somente com um processo generalizado de 

alfabetização em novas tecnologias, ainda que isso deva ser feito. Vai mais além, aprofundando as 

políticas redistributivas, compensatórias, educativas. Considerando que não apenas os serviços 

públicos, mas também o privado está permeado pelas novas tecnologias, o que de fato deve ser visto e 

analisado é que há uma impossibilidade real de alguns coletivos acessarem a determinadas 

oportunidades. Assim, Arenilla (2003) também alerta que é o setor privado que está educando os 

cidadãos na sociedade da informação, e está sendo transmitido valores que não coincidem com os 

públicos. Seria o caso de manipulação de dados, manipulação de decisões, em que as grandes 

corporações e governos estariam atuando para controlar os desejos e necessidades de proteção dos 

cidadãos, como alguns autores vem alertando?  

Para contrapor tais aspectos exclusivos, Carracedo Gallardo (2002) faz menção a 

segurança cívica que se refere aos mecanismos que podem contribuir para resolver problemas 

relacionados às desvantagens e ameaças de estratificação digital, além dos problemas de segurança e 

privacidade. Na visão do autor Carracedo Verde (2002), a estratificação digital, inicialmente 

contextualizada como uma brecha digital, considera diferenças e desigualdades (mais além de apenas 

uma brecha digital) produzida pela introdução de computadores pessoais e outros tipos de tecnologia 

de computadores e comunicação nas sociedades. Essas diferenças e desigualdades se dão em termos 

de acesso a computadores, infraestrutura para entrada na rede e aquisição de conhecimento e 

informação, que ocorrem entre diferentes classes sociais, assim como por gênero, idade, nível 
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educacional, etnia, idioma, área em questão que habita, convicções políticas ou religiosas, etc. O autor 

ainda aponta os parâmetros a serem considerados  quanto a estratificação digital: 1) equipamento ou 

hardware, já que dependendo do tipo de computador haverá diferentes possibilidades de rentabilidade 

do acesso à rede; 2) infraestrutura de acesso, envolvendo a velocidade de acesso (volume de dados, 

privacidade de comunicação, conexão com o servidor, capacidade de serviço, cabeamento de acesso) 

e modelo de difusão; 3) o lugar de acesso das TIC; 4) conectividade de acesso na rede; 5) a 

disponibilidade e restrição de acesso a informação; e, 6) os objetivos e formas de aprendizagem.  

Com isso é possível perceber que a tecnologia, ou qualquer outra inovação, apenas 

reduzirá os encargos se esse for o objetivo daqueles que a controlam (Herd; Moynihan, 2019). Carou 

(2002) argumenta que o desenvolvimento das novas TIC não determina um curso concreto de ação 

(assim como já ocorreu com as demais revoluções tecnológicas da humanidade), pois simplesmente 

abre possibilidades no mínimo contraditórias, e por isso não é possível que as TIC por si mesmas, 

favoreçam a democratização da vida política. O simples fato de incorporar os meios eletrônicos na 

tramitação do procedimento administrativo não garante a eficácia, transparência e participação (Cerrillo 

2008).  

Esforços para uma melhor compreensão das regras, num contexto de desburocratização e 

diminuição da sobrecarga administrativa, visa dirimir demandas discricionárias. Práticas de política 

oculta, como o que ocorre com mudanças discretas nos processos administrativos e com pouca 

discussão política, reflectem atualmente na ampliação do uso das TIC (Moynihan et al. 2014).  

O arquivamento livre de retorno, ou return-free filing, por exemplo, é uma estratégia que 

se baseia em uma combinação de dados administrativos e tecnologia para reduzir os encargos. Trata-

se de uma abordagem em que é muito mais barato para o Estado processar em relação aos retornos 

em papel, e os erros do contribuinte são minimizados. Com um sistema de conectividade entre o 

imposto de renda e a previdência social, como é sugerido nos Estados Unidos, por exemplo, é possível 

eliminar a carga de conformidade de mais de um terço dos contribuintes americanos (Herd e Moynihan 

2019).  

A enorme mudança em nossa sociedade não pode ser explicada apenas por fatores 

tecnológicos (especialmente TIC). Para Şandor (2012: 162), as reformas da administração pública 

estão longe de ser uma consequência das novas tecnologias. "As reformas da administração pública 

não incorporam as TIC e não têm casamento com o governo eletrônico. Boa implementação de novas 

tecnologias é uma das condições para reformas bem-sucedidas". 
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Processos de reforma administrativa envolvem uma expansão com suporte on-line. Nesta 

interpretação, a seguridade social está respondendo aos cortes no orçamento, transferindo os encargos 

para os indivíduos. Como Herd e Moynihan (2019: 236) pontuam "uma mudança para a tecnologia da 

informação não ajuda os quase 40% dos adultos mais velhos a usar a internet. Entre aqueles com 

menos de um diploma do ensino médio, ou que vivem em áreas rurais, onde o acesso à banda larga é 

limitado, 60% não usam a Internet".  

No caso do México (OECD 2019) a digitalização dos procedimentos resultou em uma 

redução da carga, além das evidências coletadas indicarem que também foram realizadas ações de 

simplificação, como a eliminação dos requisitos de informação, levando a reduções adicionais. 

Arendsen et al. (2014: 168) identificou que pressão governamental para adotar e usar esses sistemas 

de governo eletrônico não necessariamente causa resistência e percepções negativas. Ao contrário, 

eles apontam que é a base instalada de sistemas de TIC que parece ser o fator mais influente por trás 

da decisão de adoção e benefícios percebidos. 

Burden et al. (2017) analisaram medidas objetivas de bem-estar mental e físico 

associadas a medidas objetivas de participação política (considerando a participação apenas como o 

ato de votar e realizar doação política), com foco nos idosos americanos. O interesse foi identificar se o 

estado de saúde continua a prever algumas formas de participação mesmo com controles tão 

exigentes. Para votar, eles identificaram que cada aspecto da saúde tem um efeito poderoso em 

relação às predições tradicionais de participação como educação. Em contraste, a saúde tem pouco ou 

nenhum efeito nas contribuições de campanha, apesar do fato de que doar é amplamente visto como 

uma atividade mais difícil do que votar. Com isso, a pesquisa apurou que o funcionamento cognitivo é 

geralmente importante, enquanto que os aspectos físicos comuns pouco influenciam para diferentes 

formas de participação. 

Neste contexto é urgente que se considere o desenvolvimento de habilidades para acessar 

efetivamente a mídia—em especial os idosos e moradores de áreas rurais, com incapacidades e/ou 

limitações digitais—especialmente as TIC nos serviços públicos. Deve-se também considerar que, 

embora haja muitas pessoas que poderiam acessar as mídias, não têm o treinamento necessário para 

usá-las, tampouco recursos para o fazer. Como Castells (2000: 55) disse quando fez uma reflexão 

sobre a sociedade informacional e 'o eu': "Quando a rede desconecta o eu, o eu, individual ou coletivo, 

constrói seu significado sem a referência instrumental global: o processo de desconexão torna-se 

recíproca ao negar aos excluídos a lógica unilateral de dominação estrutural e exclusão social." Aderir a 
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uma comunidade virtual pode ser apenas uma forma de reforçar as crenças e atitudes existentes. Em 

muitos casos, pode levar a uma radicalização e polarização de crenças e atitudes em uma sociedade 

Lozano (2004) enfatiza que a desinformação não ocorre apenas devido à falta de 

informação, mas também devido a informações excessivas e informações falsas. É por isso que é 

importante construir um senso crítico e uma atitude reflexiva a partir da formação básica e do 

conhecimento estruturado, para que as pessoas possam fazer suas escolhas e deliberar de forma 

autônoma. Em meio à promoção da economia digital, é necessário analisar se as TIC transmitem e 

propõem o valor da igualdade ou, ao contrário, estimulam a desigualdade. Herd e Moynihan (2019) 

alertam que os dados administrativos e a tecnologia podem ser usados tanto para reduzir os encargos 

como também há um lado negativo, em que os sistemas automatizados podem ser usados para 

direcionar pessoas intrusivamente e tirar a flexibilidade dos administradores para melhorar as cargas 

quando as circunstâncias o exigirem. 

Atreladas aos sistemas de dados governamentais e a prática do auto-registro (uso de 

dados do estado para alterar a escolha padrão para os indivíduos), já foi esclarecido que as TIC podem 

tanto reduzir os custos da carga administrativa e permitir aplicações online, como podem ampliar os 

custos de conhecimento, por exemplo, para aqueles que não possuem o recurso e conhecimento 

necessário para utilizá-las. Isso contribui para a constatação de que não há evidência para apoiar a 

ideia de que o uso das TIC na prestação de serviços, no contexto do governo eletrônico, resulta em 

menos burocracia e aumento da qualidade dos serviços (Raus 2010). Gronlund (2003, citado em 

Şandor 2012) por exemplo, vê várias iniciativas de e-democracia servindo mais as posições de políticos 

do que a dos cidadãos. 

Assim, ao sucesso dos projetos de governo eletrônico na redução dos encargos para as 

empresas, a compreensão das diferenças existentes na apreciação entre negócios e representantes 

governamentais contribui para esclarecer os benefícios do governo eletrônico. Contudo, no que diz 

respeito ao usuário/beneficiário dos serviços públicos como pessoa física, conforme foi demonstrado, 

existem argumentos apontando que a pressão governamental para adotar e usar esses sistemas de 

governo eletrônico pode causar resistência e percepções negativas, conforme conclusões de estudos 

anteriores sobre o papel da pressão (governamental) como fator de adoção do governo eletrônico. 

Porém Arendsen et al. (2014), citando inclusive trabalhos anteriores, concluiram que a percepção de 

pressão governamental não teve um efeito positivo nem negativo na decisão de adoção de negócios. Ao 

contrário, a base instalada de sistemas de TIC parecia ser o fator que mais influenciava a decisão de 

adoção e benefícios percebidos.  
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Casos de avaliação de governo eletrônico e à relação com a redução dos encargos 

administrativos em específico no domínio do governo eletrônico para empresas, por exemplo são 

escassos (Ntaliani et al. 2012; Arendsen 2014; OECD 2007). Ntaliani et al. (2012) descreve um 

método para medição de sobrecarga administrativa para a fase informacional dos serviços públicos 

utilizados pelas MPME, contribuindo na redução de AB da fase informativa incorrida nas MPME na 

Europa rural. Tal feito foi alcançado através do uso da infra-estrutura inovadora proposta por um 

programa de inclusão direcionado a negócios rurais (Rural-Inclusion (RI): e-Government Lowering 

Administrative Burdens for Rural Business), fornecendo serviços de governo eletrônico e ferramentas 

de treinamento colaborativo. Como resultado, o método desempenhou um papel significativo como um 

sistema de balcão único com informações públicas certificadas, oportunas e precisas para as MPME. 

Reduziu o tempo gasto e as visitas das Micro e Pequenas Empresas às organizações públicas para 

encontrar informações, facilitando a descoberta de serviços públicos, personalizando o serviço, 

fornecendo todas as informações necessárias para a execução dos serviços específicos em um portal e 

verificando a elegibilidade para receber as informações dos serviços. Além disso, as informações 

fornecidas são combinadas com ferramentas avançadas, explicações práticas e material de 

treinamento (vídeos), simplificando tarefas e difundindo a experiência de outros casos por meio de 

ferramentas de treinamento.  

Um estudo realizado pela OECD (2007), nem todos os países analisados tem os serviços 

totalmente digitalizados, já que apenas alguns fizeram desse o principalmente argumento para 

simplificar a administração. Muitos países têm opções de formulários e outras informações on-line, o 

que poderia explicar o baixo tempo consumido para tal, ainda que sem ter totalmente soluções digitais. 

Ainda assim, o uso das TIC pode ajudar a introduzir o uso mais simples e eficaz no meio 

administrativo. A Dinamarca, por exemplo, que tem todas as aplicações totalmente digitais, criou um 

portal comercial onde todos os formulários comerciais relevantes podem ser encontrados e enviados 

eletronicamente, o que facilita unificando o acesso com pontos de contato de fácil entendimento entre 

o governo e os negócios das empresas. 

 

2.4.4. Considerações para minimização da sobrecarga administrativa 

 

Um caminho para que a reforma administrativa seja eficaz a partir do uso das TIC é atuar 

em cooperação, num esquema de parceria entre as partes interessadas. Numa proposta de co-

produção, servidores públicos e cidadãos podem contribuir numa atuação mútua. A participação dos 
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atores não estatais promove a construção do consenso e aprimora a tomada de decisões 

administrativas. A participação genuína ocorre quando o público está envolvido na tomada de decisões 

administrativas, e os cidadãos são donos de governo e coprodutores de bens públicos, com discurso 

dominante na tomada de decisão. 

Aspectos como transparência e racionalidade influenciam as possibilidades de minimizar 

sobrecarga administrativa. Políticas opacas, de controle e neutras tornam os encargos administrativos 

atraentes como já foi esclarecido anteriormente. Por exemplo, no caso da criação da Segurança Social 

americana, os administradores estavam atentos às questões de simplicidade e acesso, em grande 

parte porque eles queriam garantir suporte contínuo e robusto para o programa. Essas escolhas foram 

feitas em grande parte sem orientação legislativa ou qualquer fanfarra pública, mas elas mudaram 

"quem conseguiu o quê", "quando" e "como". Se os encargos servem como uma tática na política 

oculta, os ônus são consequentes - e as partes interessadas têm um grande papel em argumentar a 

favor ou contra os encargos para promover seus interesses políticos Herd e Moynihan (2019). 

Uma abordagem racional significa documentar melhor os custos não reconhecidos que 

compensam esses benefícios. Por isso, compreender os encargos administrativos melhora a 

racionalidade porque destaca o design e a implementação de detalhes programáticos. Na política 

social, o debate tem se concentrado historicamente no perigo de desperdício, fraude e abuso, e menos 

na consideração de como o fardo afeta o acesso aos benefícios. Portanto, uma abordagem baseada 

em evidências presta atenção em como o fardo se relaciona com os dois conjuntos de valores.  

Herd e Moynihan (2019) propõe uma abordagem baseada em evidências, a qual permite 

que ambos os lados (aspectos legais e evidências) ofereçam suporte empírico para uma perspectiva e 

considere tanto os custos quanto os benefícios dos encargos. Para tanto, sugerem uma lista de 

questões que ajudam a diagnosticar a sobrecarga administrativa, conforme segue na tabela 9: 

 

Tabela 8 - Diagnóstico de encargos administrativos em um programa existente 

Quantitativo Qual é a taxa de absorção de beneficiários elegíveis? 
Inequalidade A taxa de absorção varia com a população? 
Custos de 
aprendizagem 

Quão fácil é para os participantes: 
- encontrar o programa? 
- estabelecer se são elegíveis? 
- entender o que os benefícios fornecem? 
- aprender sobre os processos de aplicação? 

Custos de 
conformidade 

- Quantas questões e formulários tem que responder? 
- Qual a quantidade de documentos é necessário? 
- Os participantes têm que entrar na mesma informação várias vezes? 
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- As informações buscadas são sempre capturadas via dados 
administrativos? 
- É possível atender as pessoas de forma menos intrusiva, como por 
telefone ao invés de por entrevista pessoal? 
- Os requerentes possuem fácil acesso à ajuda? 
- Qual a frequência das reinscrições? 
- Quanto tempo as pessoas realizam o processo? Quais são os gargalos? 
- Quais são os custos financeiros? 

Custos 
psicológicos 

- A interação é estressante? 
- As pessoas recebem tratamento respeitoso? 
- As pessoas vivenciam alguma autonomia na interação? 

Fonte: Herd e Moynihan (2019: 258) 

 

Os questionamentos de cada um dos custos ajudam a produzir um diagnóstico dos 

encargos administrativos. Nos custos de aprendizagem a busca é em identificar a facilidade do acesso 

para os usuários dos programas no que se refere a localização, identificar elegibilidade, e entender 

sobre os processos de aplicação.Com os custos de conformidade é possível identificar se há 

redundância no preenchimento de formulários, repetição de informação dada, os custos financeiros 

vinculados ao acesso, a quantidade de reinscrições, a demora e o tempo de espera e recebimento dos 

benefícios. Nas questões relacionadas aos custos psicológicos é possível identificar se há tratamento 

estressante ou respeitoso na relação com o serviço público, e se há autonomia na interação. 

Um estudo sobre Governo Eletrônico e Redução do Encargo Administrativo da Comissão 

Europeia (2014) apurou juntamente com a DG Communications Networks, Content & Technology que 

a redução pode ser alcançado através: 1) integração de ferramentas de governo eletrônico; 2) uso 

inteligente das informações que cidadãos e empresas devem fornecer ao autoridades públicas para a 

conclusão dos procedimentos administrativos; 3) tornando os procedimentos eletrônicos como canal 

dominante para a prestação de serviços de governo eletrônico; 4) e o princípio do registro de dados 

relevantes  "uma única vez", em que os cidadãos e empresas forneçam certas informações padrão 

apenas uma vez, porque os escritórios da administração pública agem internamente compartilhando 

esses dados, para que nenhum ônus adicional caia sobre os cidadãos e as empresas.  

Neste mesmo raciocínio, Cerrillo I Martinez (2008) sugere para aplicação dos meios 

eletrônicos a gestão dos procedimentos, processos e serviços, que se realize uma análise de 

redesenho funcional e simplificação que foquem na supressão ou redução de documentação, na 

previsão de meios e instrumentos de participação, transparência e informação, na redução dos prazos 

e tempos de resposta, na racionalização da distribuição das cargas de trabalho e das comunicações 

internas.  
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Heinrich (2015) sugere que os governos, ao implementar programas de bem-estar social, 

poderiam antecipar fontes de sobrecarga administrativa e identificação de formas que poderiam reduzir 

tais cargas, permitindo-lhes antecipadamente e a passos agressivos, por exemplo, garantir a aplicação 

de requisitos e processos que possam ser tão simples e transparentes quanto possível. Isso também 

auxiliaria os street level bureaucracies que administram programas e entendem a realidade que lidam 

diretamente, já que estão comprometidos em aplicar regras do programa de forma justa. 

Herd e Moynihan (2019) verificaram que a natureza não intrusiva dos encargos 

administrativos, em relação a outras alternativas de políticas, resulta da combinação de três 

qualidades: opacidade, controlabilidade e neutralidade. A opacidade se dá quando se verifica em 

detalhes como a extensão de um formulário de inscrição são mais ocultos e complexos, e seus efeitos 

têm menor probabilidade de serem observados ou compreendidos por pessoas de fora. A 

controlabilidade significa que tais detalhes estão sob o controle de atores administrativos—os detalhes 

de programas geralmente considerados como caídos no domínio da execução administrativa e são 

delegados ao poder executivo. Já a aparente neutralidade é clara quando se verifica que as mudanças 

nas cargas podem ser apresentadas como correções técnicas sem qualquer intenção de política 

específica ou como facilitadores de objetivos políticos amplamente aceitos. 

Assim, a partir do diagnóstico feito sobre a existência da sobrecarga administrativa (Tabela 

10), a fase seguinte é identificar ações governamentais que aumentam e diminuem a sobrecarga 

administrativa. Neste sentido, a partir da revisão teórica realizada foi possível apurar as possíveis ações 

governamentais, conforme as tabelas a seguir: 

 

Tabela 9 - Ações governamentais que aumenta a sobrecarga administrativa 

Aumentar 
Custos de aprendizagem Custos de conformidade Custos psicológico  
- Período de inscrição 
curtos 
- Descobrir elegibilidade 
- Nível de apoio e plano 
apropriado 
- Incerteza sobre o 
status e conteúdo legal e 
múltiplos procedimentos 
de elegibilidade 
- Limitar recursos para 
navegadores e 
divulgação 
- Mensagens políticas 

- Atrasos nas respostas online 
- Coordenação lenta entre 
procedimentos de verificação 
de elegibilidade federal, 
estadual e local  
- Demora na inscrição com 
muitos níveis de verificação 
governamental de 
elegibilidade  
- Exigir verificações de fundos 
e licenciamento de 
navegadores e terceiro setor 
- Aumentar premiações e co-

- Senso de estigma de 
usuário para direito de 
benefícios 
- Estres 
- Frustração com atrasos no 
processo e incerteza de 
acesso/direito benefícios 
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que confundem status e 
valores do programa  
- Complexidade do 
programa e 
entendimento de 
elegibilidade 
- Complexidade de 
entendimento para 
determinar o tamanho 
dos benefícios 
- Dificuldade de 
identificação das 
deduções relevantes, 
principalmente as 
relacionadas a imposto 
de renda e de saúde 
- Dificuldade de 
identificação onde e 
quando os benefícios 
podem ser 
usados/requeridos 

pagamentos 
- Processo de entrevistas 
detalhadas e presenciais, 
com exigência de muitos 
documentos para atestar 
veracidade das informações 
verbais 
- Processo de recertificação, 
renovação e manutenção dos 
benefícios 
- Requerimento administrativo 
para alta ao trabalho com 
necessidade de nova perícia 
 

Fonte: Compilação a partir de Herd e Moynihan (2019) 

 

É possível verificar que as exigências documentais em excesso, demora no acesso e 

resposta aos atos administrativos, alongamento no tempo de espera e tempo de conclusão dos 

processos, impactam severamente a AB. Heinrich e Brill (2015) sugerem que esse tipo de 

manipulação das regras do programa por aqueles que implementam programas de assistência social 

pode ter consequências negativas muito graves para serem ignorados. Eles sugerem que os governos 

implementando políticas públicas mais eficientes devem tomar atitudes agressivas para garantir que os 

requisitos e processos sejam mais simples e transparentes. Da mesma forma, o pessoal da linha de 

frente que administra e entende os programas devem estar comprometidos em aplicar as regras do 

programa de maneira justa, comunicando claramente e realizando a atualização dos requisitos do 

programa com a infraestrutura local (formal) para comunicar e apoiar os esforços da população elegível 

para concluir com êxito o processo de inscrição nos programas. A tabela a seguir é possível visualizar 

ações que auxiliam na redução da AB. 
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Tabela 10 - Ações governamentais que reduz a sobrecarga administrativa 

Reduzir 
Custos de aprendizagem Custos de conformidade Custos psicológico  
- Financiamento de 
navegadores 
- Divulgação  
- Período de inscrição 
longos 
- Criação de centrais de 
chamadas telefônicas, 
ferramentas de triagem 
on-line. Esclarecimento do 
direito dos benefícios 
- Suporte para terceiro 
setor que atua no auxílio 
- Expandir locais de 
trabalho para 
reconhecimento de 
direitos em vários locais 
governamentais  
- Uso de dados privados 
das empresas que os 
cidadãos trabalham para 
acessar/requerer direito 
dos benefícios 
- Criação de formulários 
pequenos e claros  
- Estender benefícios 
automaticamente sem 
necessidade de novo 
requerimento em casos 
apropriados como 
benefícios maternos e 
infantis 
- Elegibilidade presumida 
e automático 
reconhecimento para 
casos de benefícios de 
empregados com tempo 
mínimo exigido legalmente   
- Instruir servidores a 
realizar suposições sobre 
a elegibilidade em todas 
as circunstâncias 
possíveis antes de 
indeferimento de 
benefícios 

- Permitir que os navegadores 
concluam a inscrição 
- Investimento federal na 
capacidade do sistema estatal 
de melhorias na inscrição e 
elegibilidade 
-Renovação automática em 
planos/benefícios similares 
existentes 
- Link automático para banco de 
dados administrativo federal, 
para conferir elegibilidade, 
fornecer assistência e renovar 
inscritos 
- Verificação em tempo real de 
elegibilidade 
- Aplicação universal dos 
benefícios e subsídios 
- Eliminação de entrevistas 
presenciais 
- Usar aplicativos e sistemas 
padronizados para inscrição dos 
programas 
- Expandir o uso de elegibilidade 
presumida e automática para 
uso dos benefícios 
- Estender a elegibilidade de 
benefícios com direitos 
maternos, infantis 
- Limitar a frequência de 
renovação de processos 
- Criar alternativas ao uso de 
entrevistas presenciais, 
removendo testes e facilitando 
aplicações on-line 
- Criar de ajuda para acesso 
online e por telefone  
- Digitalização do banco de 
dados da família para informar 
elegibilidade e conflito de direito 
de benefícios  
- Fazer uso dos emails e 
mensagens para informar 
agendamentos realizados, 

- Instruir servidores para 
realizar pesquisa correta 
no banco de dados 
antes de informar 
benefício negado 
incorretamente, evitando 
necessidade de exigir 
documentos 
desnecessários para 
comprovar elegibilidade 
de direito 
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- Aviso automático on-line 
de elegibilidade e direito 
de benefício 
- Inscrição automática 
aumenta o acesso e 
também minimizar a 
fraude, fornecendo 
informações mais 
confiáveis do que os 
dados auto-relatados. 
 
 

confirmação de dados e 
preenchimento de formulários 
- Processamento de taxas 
automático  
- Diminuir riscos de decisões 
arbitrárias ou discriminatórias 
- Voluntários, terceiro setor e 
informação automática mediante 
pagamento de taxas e 
contribuições referente aos 
direitos dos benefícios 

Fonte: Compilação a partir de Herd e Moynihan (2019) 

 

O que facilita o acesso aos serviços administrativos tem a ver com a melhora na 

acessibilidade com foco em simplicidade, clareza e efetividade do serviço disponível para prestação. A 

acessibilidade tanto virtual como presencial (por meio da ampliação de postos de atendimento) com 

canais de informação fáceis e que disponham de informações fidedignas, guias e formulários auto-

explicativos, bem como a diminuição destes, com a facilidade de pesquisas de acesso mais ágeis e de 

fácil entendimento para os usuários e servidores, com a garantia da manutenção de direitos e 

benefícios automaticamente, mecanismos de renovação de benefícios mais simples. Todas essas 

ações contribuem para redução de AB, na busca de eficácia do serviço público como devolutiva social 

aos cidadãos. 

Por isso, Herd e Moynihan (2019) sugerem que se o problema for o custo de 

aprendizagem, é importante assegurar-se de que a informação correta flua para as pessoas certas. 

Custos de conformidade também podem diminuir a partir do processo de simplificação—como um 

balcão único—ou transferindo cargas para o estado através de técnicas como a inscrição automática. 

Já os custos psicológicos, segundo os autores, são os mais difíceis de resolver porque podem estar 

associados ao estigma mais amplo das crenças sociais. 

Outro caminho da abordagem da sobrecarga dos encargos administrativos e 

desburocratização pode ser minimizada com a green tape theory, a qual promove a ideia de que as 

regras podem ser projetadas de modo a minimizar o ônus da conformidade e encorajar a interoperação 

dos stakeholders (DeHard-Davis 2017), por intermédio dos papéis sociais individuais (Pandey et al. 

2017).  

DeHard-Davis (2017) defende que para criar uma compreensão mais abrangente das 

regras do setor público, a teoria green tape sustenta-se na evidência de uma estrutura de três 
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perspetivas inter-relacionadas: organizacional, individual e comportamental. A perspetiva 

organizacional, assume o ponto de vantagem dos gestores do setor público, amplia as funções de 

regras específicas que permitem que as organizações busquem uma ação racional e orientada a 

objetivos. A perspetiva individual, sinaliza como os funcionários públicos experimentam regras como 

mensagens transmitidas sobre a verdadeira natureza da organização pública e o lugar do indivíduo 

dentro dela. A perspetiva comportamental, por fim, se concentra em como os funcionários públicos 

agem de acordo com as regras.  

A nível do programa de design, as técnicas apontadas por Herd e Moynihan (2019), vão 

na direção de favorecer um programa mais universal, com a aplicação de um design com condições 

mais simples para receber benefícios, como a eliminação de testes ativos, por exemplo. Além disso, 

sugerem a redução de escolhas que limitem demandas cognitivas, apresentando programas laborais 

em termos positivos que contribuam para reduzir estigmas, estabelecer opções padrão para reduzir 

custos de aprendizagem e de conformidade, que possam ser atingidos com auto reinscrição e 

elegibilidade presumida. 

 

Diante do exposto, as conclusões deste capítulo apontam para a atenção e cuidado a ser 

dado a carga administrativa no contexto das políticas públicas. Entender a AB como contrato social 

sútil, não explicitamente declarado, requer um olhar detalhado dos programas públicos instituídos, 

principalmente em caráter individual, quando é possível visualizar menos os custos de interação que 

envolve a relação do cidadão com o serviço público. 
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3. DESENVOLVIMENTO DAS PROPOSIÇÕES TEÓRICAS 

 

A partir dos esclarecimentos da atuação e participação dos stakeholders realizado nesta 

tese, é possível visualizar os aspectos positivos e negativos do envolvimento das TIC na gestão pública, 

inclusive nos fornecendo pistas do impacto disso para a sobrecarga administrativa e o papel que a 

participação cidadã pode ter para dirimir tais cargas. Portanto, casos de impacto da digitalização e 

transformação digital que sobressaem as vulnerabilidades sociais, devem ser lembradas e dado sua 

devida importância na criação e implementação de políticas públicas. 

O policy change será mais eficaz na medida em que buscar não só a interação dos 

stakeholders, realizando a transformação para a governação, mas principalmente quando estiver 

atrelado a políticas públicas específicas. Daí a necessidade de se ater às especificidades das partes 

interessadas, e por isso é importante atuar na intensificação de decisões públicas que beneficiem 

deliberações democráticas, a partir de uma implementação bottom-up. É o usuário que sabe da sua 

necessidade e limitação frente aos serviços públicos prestados, e é o gestor público que deve buscar 

estratégias para agregá-lo à participação não só como usuário/beneficiário, mas principalmente como 

protagonista das políticas públicas. Portanto, falar de e-participação, e-democracia e governo aberto no 

âmbito do e-gov, vai além de digitalizar os processos de acesso aos cidadãos. Trata-se de policy change 

que privilegiem um envolvimento efetivo dos stakeholders por intermédio das TIC de modo a promover 

a governação em rede. 

Sob a ótica da NPG, a responsabilidade organizacional perpassa pelas perspetivas das 

relações de interação das redes, na aplicação da administração pública e no funcionamento interno e 

auto-organização das redes (Osborne 2010). As redes sinalizam como se dão os relacionamentos e 

quais partes são mais fortes e mais experientes (De Leon  e Varda 2009). Estes clusters produzem 

canais de comunicação orientado para problemas, focando em questões específicas, em que o 

conhecimento partilhado produz uma rede estável, incentivando a negociação, em problemas políticos 

comuns sob orientação de profissionais com certo domínio no assunto (Carlsson 2000). 

Bingham et al. (2005) argumenta que os gerentes públicos devem facilitar um maior 

envolvimento cidadão no trabalho do governo. O autor salienta que todos os processos (quase-

legislativo e quase-judicial) melhoram o exercício individual de argumentação, capacitam cidadãos e 

stakeholders em diferentes processos de governação que envolve o diálogo sobre conflitos, com o foco 

em interesses em vez de direitos, conectando as pessoas ao processo político. Em conflitos, surgem 

processos de negociação e criação de consensos para o processo de implementação. 



107 

É verdade que há uma necessidade urgente de reconhecer que a democracia precisa de 

uma postura mais inclusiva e participativa e menos utilitária e economicista, como é o caso dos 

truques e armadilhas da pseudo-participação. A democracia participativa direta, com os preceitos de 

uma ética da razão cordial, é um caminho viável para a prática da cidadania para que seja possível 

chegar a condições suficientes de desenvolvimento com autonomia e liberdade para decidir sobre o 

futuro em um sentido de pertencimento, reconhecimento e dignidade individual. 

Uma das maneiras de começar é por uma democracia na qual a participação se reflete 

em uma legitimação política na administração pública. Compreendendo as formas de participação, 

suas classificações e suas modalidades, a democracia deliberativa é uma oportunidade de promover a 

participação numa iniciativa em si. É uma modalidade de exercer a cidadania e, assim, proporcionar 

uma oportunidade para as pessoas legitimarem suas necessidades e expectativas no campo da 

reforma administrativa numa perspectiva de governo eletrônico e webgov, por exemplo. 

Portanto, a ideia é propor espaços de diálogo em uma perspectiva dos valores da ética da 

razão cordial proposta por Cortina, na forma de reuniões organizacionais visas de modo  cooperativo e 

em associações sem cunho político. Como a literatura revela, uma política deliberada envolve a 

participação de grupos de influência que socializam informações na construção de avaliações políticas 

deliberadas com os mais diversos stakeholders. Zimmermann et al. (2018) concluiu que as 

preferências por redistribuição expressas nas respostas da pesquisa são geralmente mais altas após o 

evento deliberativo, e a dinâmica atitudinal aponta para o papel da informação, do raciocínio e dos 

processos grupais. Na mesma linha, Ansell e Gash (2007) reconhecem que a tomada de decisão 

coletiva realizada por deliberação, requer oportunidade e consenso. 

Num diálogo racional do que é melhor para os afetados, em busca de interesse comum, e 

sem fazer uso de cunho político, essas assembléias devem focar na solução de demandas sociais que 

vai além da institucionalização de um discurso criado somente para a prática de um modelo 

comunitário como associações formadoras de opinião. Considerando a dificuldade em se chegar a um 

consenso sobre o assunto específico de todos os afetados em um discurso racional, devido aos 

diferentes níveis de compreensão e comunicação, o que se propõe é a participação dos cidadãos na 

tomada de decisões políticas, com negociações de interesse, como propõe Apel (1991), mas resultando 

em decisões deliberadas, articuladas com as partes afetadas, nas práticas de ação. A ideia de 

Habermas (Apel 1991) de associações livres são uma alternativa, mas estas propostas de deliberações 

devem ser articuladas de modo a poder influenciar diretamente as decisões políticas, e não 

indiretamente, como ele propõe. Decisões deliberadas com autonomia, responsabilidade e 



108 

solidariedade devem ser levadas às esferas de poder que têm legitimidade para fazer mudanças 

institucionais, e as deliberações feitas na base, entre os afetados, devem ter força de voto igualmente 

com os demais. 

Para tanto, é necessário primeiro treinar as partes interessadas para agir e ter um senso 

crítico para uma democracia mais radical, como defende Cortina (2009). Por outro lado, é necessário 

haver espaço na administração pública para efetivar o diálogo e espaço para a democratização 

deliberativa. Assim, a demanda por uma gestão criativa pode desenvolver perspetivas de parcerias, 

fornecendo condições para institucionalizar a participação do cidadão e das partes interessadas 

internas. A capacidade, como propõe Sen (1985, 2028), permitiria que cidadãos e servidores públicos, 

juntamente com os gerentes, racionalizassem em situações mais próximas de igualdade do que eles 

querem deliberar e as realidades de cada grupo afetado. Essas práticas de treinamento podem ser 

realizadas por meio de oficinas, palestras e jogos virtuais e/ou presenciais. Aqui, parcerias com 

instituições de conhecimento, inovação tecnológica e startups governamentais, atuariam mais 

próximas, em uma rede mais ampla. Esses treinamentos podem buscar uma educação para cidadãos 

mais informados com conhecimento e prudência em termos de quantidade e qualidade. Além disso, 

seguindo a educação para o século XXI proposta por Cortina (2009: 263), o treinamento pode envolver 

aspetos que envolvem "pessoas com coração, com profundo senso de justiça e gratuidade". 

Desta forma apresentamos articulamos nossa primeira principal preposição: 

P1: A predisposição para a participação no processo político participativo aumenta quando 

existem condições de participação dos stakeholders. 

Esta preposição decompõe-se em outras duas proposições corolárias. A revisão de 

literatura demonstra que o processo de formulação de questões a partir do topo pode começar com 

uma compreensão do que é importante na parte inferior, já que são os indivíduos que têm a maior 

proximidade com os problemas e sabem melhor como gerir os recursos necessários.  Com isso 

depreende-se que a mudança política é influenciada pela participação dos stakeholders na escolha e 

avaliação de uma política deliberada, quando sentem necessidade de participar e controlar, o que nos 

leva à primeira proposição corolária: 

P1A: Aumenta a predisposição para participar no processo político participativo  quando os 

stakeholders entendem que têm acesso aos decisores políticos nas intervenções políticas. 

As organizações públicas em sua func ̧a ̃o social, entre elas gerir e manter o bem pu ́blico, 

apresentam na transpare ̂ncia um subsi ́dio de aproximac ̧a ̃o e confiabilidade das poli ́ticas públicas, que 

devera ̃o ser pensadas pelo e para o pu ́blico. Um dos caminhos propostos para a transformac ̧a ̃o desta 
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realidade é o exercício de processos de dia ́logos mais empa ́ticos baseados nos para ̂metros da CNV 

(Rosenberg 2005). O ordenamento dos processos de dia ́logos em prol das negociac ̧o ̃es resume-se no 

reconhecimento do papel e interesse dos stakeholders, na formaça ̃o dos grupos que atuara ̃o nas 

negociac ̧o ̃es, como também a operacionalizac ̧a ̃o do processo com base nas propostas da CNV. 

Compreende- se que essa proposta pode servir de base para a definic ̧a ̃o de novas estrate ́gias de 

negociac ̧a ̃o. E, como toda inovac ̧a ̃o, demanda entendimento dos envolvidos e, principalmente, tempo 

de criaça ̃o e desenvolvimento. Na realidade poli ́tica, bem como pela diversidade do perfil dos 

stakeholders dessas organizac ̧o ̃es na qual as OP esta ̃o inseridas, considerar estas preocupac ̧o ̃es é 

crucial para a realizac ̧a ̃o de qualquer proposta estrate ́gica de negociac ̧a ̃o. Salienta-se que embora 

necessa ́ria, adequada e bem aceita em muitos países, sabe-se que o desenvolvimento da CNV nas 

negociac ̧o ̃es da organização pública na ̃o é tarefa fa ́cil, pois representa a quebra de paradigmas da 

lo ́gica do “ganha-ganha” que sustentou e sustenta muitos debates sobre negociac ̧a ̃o. Esta proposta 

diferente, que na ̃o se baseia em ganhar mas em observar e sentir as necessidades, envolve tempo e 

paciência de adaptac ̧ão dos stakeholders envolvidos com esta finalidade social. 

Observou-se a possibilidade de desenvolver uma comunicação mais compassiva, numa 

percepc ̧a ̃o de uma e ́tica mais ampla e que envolva os valores e os sentimentos, o que sugere a 

inserc ̧ão da empatia nos processos de comunicac ̧a ̃o que ocorrem entre os dia ́logos dos stakeholders. A 

CNV poderia ser implantada inspirando-se nos diferentes métodos, especialmente dos Ci ́rculos 

Restaurativos, que ja ́ possuem muitos resultados positivos em diversos campos da sociedade tais 

como judicial, sau ́de e educac ̧a ̃o. Nas organizac ̧o ̃es, as demandas sa ̃o distintas e os stakeholders 

também, todavia os conflitos de relacionamentos sa ̃o parecidos, uma vez que fazem parte do contexto 

humano. 

Além disso, a análise da governação de rede, envolvendo comportamento de rede 

propõem que as dimensões do comportamento de rede são distintas, sendo importante detectar a 

semelhança dos atores de frequência de interação ou a chamada força de amarração por Hansen e 

Villadsen (2017). A capacidade dos governos para atingir seus objetivos políticos depende da 

distribuição da autoridade governamental e sobre o grau em que atores não estatais podem bloquear 

tentativas de reforma em mudanças opostas. Já as posições ideológicas dos políticos centrais 

determinam apenas a direção e conteúdo das propostas de alteração de uma política, como o caso 

estudado por Castiglioni (2016) sobre a segurança social. Com isso, uma outra proposição corolária 

pode-se ler como: 

P1B: Aumenta a predisposição para participar no processo político quando os stakeholders 
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tem crenças comuns. 

Uma maneira de se propor um espaço para dialogar no sentido de crenças comuns pode 

se dar a partir dos modelos de participação direta aqui apresentados como possibilidades para serem 

utilizados num processo de mudança política na reforma administrativa. Esclarece-se que além destes, 

há vários outros recursos da esfera pública que poderão ser utilizados como ferramenta principal e/ou 

apoio. Numa plataforma online construída de modo a atender às necessidades e entendimento dos 

usuários, por exemplo, tais recursos, se ampliam numa diversidade de possibilidades. 

Com o advento das tecnologias, os procedimentos administrativos estão caminhando para 

uma posição de auto-execução, co-produção e co-administração. E a sobrecarga administrativa pode 

ocorrer nos casos em que as partes interessadas não compartilham o conhecimento, as técnicas e os 

recursos para agir. Aqui, o perigo é que a informação seja tratada apenas como um poder de decisão e 

produto de mercadoria, e que esse seja um fator que separa e sobrecarrega as classes sociais ou 

partes interessadas menos informadas. Por conta disso, um segundo argumento a testar nesta tese é o 

de que a sobrecarga administrativa associada a uma mudança de políticas públicas é relevante para o 

contexto das redes de serviço público. A intenção de trazer a AB para o contexto da participação cidadã 

sob a égide da NPG é um esforço para reconhecer a importância do estudo com a parte interessada 

diretamente atingida pelo resultado final da implementação da política pública. Considerar os custos de 

aprendizagem, psicológicos e de conformidade nas transações entre usuários e serviço público, implica 

em fazer escolhas mais coerentes com a demanda de quem se destina os programas. E porque incluir 

a importância da participação cidadã numa ótica de democracia participativa? Porque se partirmos do 

entendimento que políticas públicas mal concebidas, seja porque razão for, impactam diretamente no 

usuário que é a razão de ser do serviço público, é então importante que o cidadão participe da 

construção e manutenção desses programas, gerando políticas participativas e feedback positivos para 

os programas já implementados. 

Os cidadãos sofrem sobrecarga em sua interação com o governo, na ligação entre a carga 

administrativa e as preferências de governação também tem clara relevância para o contexto das redes 

de serviço público. Por outro lado, do ponto de vista dos servidores públicos, as perceções de que as 

políticas têm falhas e que possuem custos que não compensam, tornam os funcionários mais 

propensos a ignorar a evidência objetiva sobre os méritos de uma determinada mudança de política. 

Além disso, administradores que percebem maior carga são mais propensos a se opor a políticas 

relacionadas que aumentariam ainda mais a carga e apoiaria a mudança de tarefas administrativas 

para outros níveis de governo (Burden et al. 2012). 
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O modelo de sobrecarga administrativa desenvolvido por Moynihan et al. (2014), assume 

que o ônus administrativo é um instrumento de política. O nível de sobrecarga imposta a um indivíduo, 

bem como a distribuição de encargos entre o Estado e o indivíduo, muitas vezes, será uma função da 

escolha política deliberada, em vez de simplesmente um produto de acidente histórico, sendo 

importante identificar os custos de aprendizagem, psicológico e de conformidade. Vimos que a 

literatura demonstra que com os custos de aprendizagem, os custos psicológicos e os custos de 

conformidade, os stakeholders sofrem sobrecarga em sua interação com o governo, na ligação entre a 

carga administrativa e as preferências de governação (Moynihan et al. 2014; Burden et al. 2012). 

Entender como a compreensão de preferências burocráticas e a experiência de encargos 

administrativos ocorrem, quem é afetado, as consequências para as crenças dos cidadãos e o acesso 

aos serviços são importantes, principalmente porque várias condições expõem os funcionários públicos 

para cada vez mais se tornarem responsáveis pelo processo administrativo (Moynihan e Herd 2010). 

Pandey et al. (2017) argumentam que a perceção de burocracia e das regras administrativas onerosas 

não influenciam significativamente a satisfação no trabalho. No entanto, os fatores que contribuem 

para a experiência de sobrecarga, como o caso dos recursos administrativos, capacidade ou desacordo 

ideológico com a fonte do ônus, repercutem nos funcionários que implementam uma tarefa que eles 

acham difícil e podem vir a se ressentir aos requisitos da política, exercendo discricionariedade para 

reduzir a sobrecarga, ficando menos satisfeita com seu trabalho ou limitando seu desempenho (Burden 

et al. 2012). 

A revisão na literatura aponta que uma abordagem da sobrecarga dos encargos 

administrativos e a desburocratização pode ser minimizada com a operação conjunta dos stakeholders 

na projeção e implementação das regras, minimizando o ônus da conformidade e encorajando a 

governação e consulta pública com as partes interessadas. Como os administradores percebem as 

tarefas como onerosas, um critério primário para avaliar as mudanças propostas numa política pública 

é o de saber se estas aumentam ou reduzem a carga administrativa. Como é o caso do servidor que se 

sente oprimido pelas demandas existentes e questiona se tais demandas facilitam ou dificultam o 

trabalho. Mudanças que parecem aumentar a carga administrativa são muito provavelmente recebidas 

com oposição (Burden et al. 2012). Os cidadãos têm expectativas sobre a possibilidade da participação 

produzir efeito na sobrecarga administrativa, já que se são eles os usuários dos serviços, podem 

contribuir para a entrega de um serviço que atendam às suas expectativas. 

Isto leva-nos a nossa segunda principal proposição de trabalho. 

P2: A participação no processo político dos cidadãos e street-level bureacrats torna os 
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encargos administrativos menos onerosos. 

Numa visão bottom-up, já vimos que políticas públicas que são tratadas na base da cadeia 

política, com a interação dos principais atores que recebem o impacto dos programas, tem mais 

chance de efetividade, já que são os próprios impactos que respondem e retroalimentam as melhorias 

políticas. 

As escolhas administrativas devem primar pela simplicidade, facilidade de acesso e 

respeito a quem se destina os programas. Daí depreende-se que o valor de uma cultura social que tem 

o entendimento claro de que são os beneficiários o foco e razão de ser dos programas. Guardando o 

devido valor e importância dos aspectos legais restritivos, a implementação de direitos, o foco dos 

programas de política pública deve ser a “quem" se destina, "o que", “quando” e “como”, e daí que a 

participação dos afetados contribua para um programa mais próximo das necessidades. 

Há que se ter um olhar especial aos que não tem recursos e condições de acesso online, 

por exemplo, ou ainda para os que tem acesso às TIC, que se tenha claro que muitos ainda possuem 

deficiência de compreensão digital para atuar, manipular e concluir um serviço ou processo online, 

para realizar um serviço individual. Daí que os famosos "atravessadores” ou "despachantes", comuns 

na realidade brasileira, tem aí uma brecha de atuação que as vezes acaba por implicar em mais 

sobrecarga de conformidade, principalmente no que tange aos aspectos financeiros. 

Uma abordagem holística requer entendimento e aproximação da realidade de carência de 

autonomia digital para o e-gov dos usuários. Requer compreensão de cada situação num contexto 

social, econômico e político específico. Ademais, casos de segurança social, como esta tese tem o foco 

de investigação, demonstram que os exemplos americanos e mexicanos são diferentes em seu escopo, 

o que deixa subentendido a necessidade de participação cidadã nos processos de reforma 

administrativa que possam resultar em programas condizentes com cada realidade. Um olhar 

cuidadoso, uma vontade política genuína e o interesse de inclusão participativa podem dar pistas para 

programas políticos que reduzam a AB. 
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PARTE 2 RESEARCH DESIGN 

 

4. METODOLOGIA DE INVESTIGAÇÃO  

 

4.1. TIPO DE DESIGN 

 

Para justificar nossas proposições descritivas e procurar ir ao encontro ao nosso principal 

objetivo, i.e., estudar a predisposição para participar na mudança de políticas públicas (willingness for 

participative policy changing) com vista a inferir sobre o papel de fatores explicativos desta 

predisposição, nomeadamente o da sobrecarga administrativa, recorremos ao tipo de design quase-

experimental. Mais concretamente, procuramos aproximar o nosso desenho a um experimento de 

campo (field experiment), sendo certo que também empregamos características de um experimento 

por questionário (survey experiment) num tipo híbrido de intervenção, numa forma de fazer uso de 

diferentes métodos experimentais conforme os estudos citados por Li e Van Ryzin (2017). Quase-

experimentos possuem um objetivo semelhante, qual seja testar hipóteses causais descritivas sobre 

causas manipuláveis, reunindo inclusive outros detalhes estruturais de um experimento, tais como 

presença de grupo de controle, pré-teste. Contudo quase-experimentos carecem de atribuição aleatória, 

sendo utilizado a auto-seleção, seja por razões práticas e éticas. A causa é manipulável e ocorre antes 

que o efeito seja medido. Quase-experimentos requerem que se faça muitas suposições explícitas – 

ameaças à validade interna, que devem ser excluídas na medição e projeto. Por isso o uso de quase-

experimentos é apropriado para estudar questões causais descritivas (Shadish et al. 2002).  

Reproduzindo um processo de tomada de decisão como na vida real, com a participação 

num grupo deliberativo o qual denominamos ‘oficina de participação’ criado no espaço físico da 

instituição investigada, os participantes (servidores e segurados do INSS) puderam contribuir para 

participação de uma situação real deliberando o melhor para cada mini-público, num design 

experimental. Adotou-se o uso de quase-experimento com a aplicação de survey baseado na 

mensuração dos participantes na predisposição ao processo participativo obedecendo as variáveis que 

buscamos testar. Este quase-experimento realizado num contexto de campo, promove uma boa 

validade externa, na medida em que os cidadãos se encontram em um contexto onde localmente os 

atores envolvidos são responsáveis pelo serviço público (James 2010). 

Atividades de participação e consenso tem sido referenciada na literatura como 

possibilidades práticas de atuação das partes interessadas em políticas públicas, em especial em 
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experimentos. Como grande parte da tomada de decisões administrativas e políticas ocorre em 

pequenos grupos, essas teorias e experiências também podem ser aplicadas (Bouwman e 

Grimmelikhuijsen 2016). A partir de técnicas conjuntas com o apoio de um facilitador é possível 

viabilizar o consenso a partir da criação de diagramas ou quadros de uma análise de custo/benefício 

de programas de e-gov, por exemplo. A prototipagem também se apresenta como uma forma de 

participação em que o protótipo é apresentado ou usado pelos stakeholders. Tais técnicas propiciam o 

desenvolvimento de programas que se aproximem mais dos objetivos dos stakeholders, já que eles 

também atuam de forma mais realista sobre o que esperam de um programa final, além de que o 

programa poderá ser desenvolvido mais rapidamente e com risco de menos problemas posteriores. O 

uso de grupo focal é citado como uma possibilidade em que é possível redesenhar o conteúdo, 

serviços, interface e ferramentas (Heeks 2006). 

Realizamos uma intervenção de discussão coletiva sobre a participação/deliberação que 

envolva a cidadania. Reproduzimos um processo de tomada de decisão na vida real, com a 

participação num grupo deliberativo, o qual denominamos ‘oficina de participação’. Para tal, foram 

selecionados como unidades de análise um número viável de dois tipos distintos de stakeholders, 

cidadãos usuários atuais do serviço público e servidores que já experimentaram a mudança de política 

pública da reforma administrativa e previdenciária na segurança social brasileira no ano 2020. Isto foi 

feito com o apoio e patrocínio da startup WeGov15. A WeGov promove palestras, facilita oficinas e realiza 

a curadoria de eventos e programas de inovação, como o HubGov16. Utilizando a abordagem de 

processos participativos, interativos e criativos voltados à inovação como o design think (DT), fazendo 

uso também do design de serviços.  

Visamos oscultar participantes (servidores e segurados do INSS) que podiam constituir 

representantes de stakeholders num processo de alteração de política pública. No caso da presente 

tese de doutoramento, iremos analisar o caso da predisposição de participação na alteração da política 

da segurança social do Brasil no ano de 2020. O recrutamento foi feito por auto-seleção com os 

segurados numa abordagem presencial do pesquisador com os segurados do INSS nas próprias 

                                                 
15 A WeGov é um espaço de aprendizado em governo situado na cidade de Florianópolis (SC - Brasil). A empresa tem como foco principal disseminar a 
cultura da inovação no setor público. Com ações baseadas nas premissas de empoderamento dos agentes públicos, fomento de ideias e ações que 
possam ser replicadas, promoção e aproximação interinstitucional entre os agentes públicos das três esferas e poderes do governo, a WeGov desenvolve 
programas de aprendizagem por meio da experimentação (Tamura et al. 2019).  
16 O HubGov é um espaço de diálogo para unir as instituições públicas e a sociedade. Baseado nos preceitos da coprodução e da inovação, os 
representantes públicos e da sociedade, interagem e são estimulados a apresentarem propostas de soluções arrojadas. Acumulando 39 instituições 
públicas e 404 participantes distribuídos em oitenta times, a iniciativa já foi realizada em sete edições, e a oitava está programada para acabar em 
dezembro de 2019. Dentre os benefícios que o programa proporciona, a intenção da organização dos encontros é aproximar os servidores públicos 
(HubGovers) dos cidadãos-usuários dos serviços que desejam melhorar, através de entrevistas, de maneira a aproximar a comunidade e o setor público e 
de priorizar o cidadão e seus anseios na definição de uma proposta. Outro aspecto importante do programa é a formação de uma rede de inovação do 
setor público (Tamura et al. 2019). Inicialmente o método HubGov reúne as equipes realizando a leitura das necessidades de inovação para definir o 
desafio a ser lançado e então realizam encontros presenciais tais como oficinas, encontro de líderes, roda de empreendedores públicos, tags de inovação, 
festival de aprendizado, mentorias, espaço de trabalho colaborativo e ambiente virtual de aprendizagem. 
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agências em situações em que os segurados estão aguardando atendimento, na população da região 

onde o experimento foi realizado (gerência executiva de Blumenau – SC, APS Balneário Camboriú e 

Itajaí). Os critérios de elegibilidade para os sujeitos foram todos cidadãos beneficiários ou contribuintes 

do INSS, aqueles que estão em processo de requerer benefícios ou utilizando os serviços de INSS nos 

últimos 6 meses. Portanto, a escolha se deu num universo que abrangeu contribuintes individuais, de 

trabalhadores rurais/pescadores, empregados e advogados previdenciários. Da mesma forma foram 

convidados, por auto-seleção, todos os servidores públicos daquelas duas agências em que se realizou 

o experimento, partipando os street level bureaucrats que atuam no serviço público e não estão 

aposentados e que acompanham a reforma institucional do INSS digital.  

 

4.2. DADOS E A SUA RECOLHA  

 

O escopo da pesquisa abrangeu dois momentos, uma análise de conteúdo que incluiu a 

análise documental da instituição e das legislações pertinentes e dos casos de avaliações públicas. 

Num segundo momento realizou-se o experimento com análise de variância. 

Na fase inicial da pesquisa empírica o objetivo foi investigar em primeiro lugar se houve 

uma predisposição para a mudança de política pública fruto do envolvimento dos stakeholders, e no 

caso de ter havido, e investigar quais seriam as determinantes dessa alteração. Para tanto, realizou-se 

inicialmente (1) análise documental por intermédio de uma revisão historiográfica das legislações da 

previdência social brasileira, investigando os pontos de convergência no que se refere às políticas de 

rede. Foi realizada uma análise de conteúdo da legislação brasileira relevante para a política de 

governança nacional, bem como uma análise documental das cargas administrativas vinculadas à 

prestação social, tais como despesas administrativas, indicadores de produtividade, staff de servidores 

destinados à analise e concessão de benefícios versus a demanda e volume de benefícios, realizando 

uma análise de enquadramento da sobrecarga administrativa.  

Em seguida, foi feita (2) varredura analisando os casos específicos de políticas setoriais e 

transversais relacionados à ação coletiva emanada de contextos, quais sejam estruturas, normas, 

regras e atributos físicos que afetam arenas de ação.  Especificamente, a análise se deu no âmbito do 

caso de governação do INSS, com o advento da reforma administrativa da instituição com o projeto do 

INSS Digital, que no sítio do INSS está operacionalizado como “Meu INSS”. Além disso, foi analisado 

um conjuntamente as avaliações públicas realizadas por entidades de ouvidorias externas que apontam 

para desvios da realização dos procedimentos, tais como, o tempo médio de espera entre o 
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atendimento e o agendamento do benefício, tempo médio do acervo, tempo médio para conclusão do 

benefício, entre outros,  que possam  se referir a sobrecarga administrativa e que possam ser 

mensurados em análise de relatórios de organismos de aplicação como no caso de ouvidorias e/ou 

relatórios mundiais.  

 

4.2.1. População e Amostra 

 

Conforme dados populacionais do IBGE de 2015, o Brasil conta com uma população total 

de 204.860.101 de habitantes. Com cerca de 1550 agências do INSS em todo o país, e contando com 

32 mil servidores públicos, atualmente contribuem para o regime geral de previdência social 

(RGPS/INSS) cerca de 52.489.624 pessoas (dados da DATAPREV do ano de 2016). Atualmente, há 

cerca de 29.979.446 benefícios ativos do RGPS, sendo que em agosto de 2018 foram concedidos um 

total de 499.630 benefícios previdenciários (INSS 2018). Santa Catarina conta com uma população de 

6.248.436. Por sua vez, a população da cidade de Balneário Camboriú atual é de 124.557 habitantes 

(IBGE 2015), e Itajaí conta com 212 615 (IBGE 2015). 

Para construir nossa base de dados da população dos servidores e segurados das 

agências do INSS que se realizou o experimento, optou-se por uma amostra intencional não 

representativa, mas que fizesse jus ao perfil do segurado e servidor da superintendência estudada. 

Foram fornecidas informações sobre o número total de benefícios por grupo de espécie e por 

superintendência. A Tabela 12 mostra a distribuição do número total de benefícios por 

superintendência. 

 

Tabela 11 - População de benefícios requeridos por superintendência e grupo de espécie 
de benefício 

Superintendênc
ia regional 

Aposentad
orias 

Auxílio 
doença 

Salário 
Maternid
ade 

Pensõe
s 

Benefíci
os de 
prestaçã
o 
continua
da 

Auxílio 
reclusão  

Demais 
benefíc
ios 

Total 
benefíc
ios 
requeri
dos 

Sudeste I 52.413 -  
19% 

80.009 – 
23% 

8.744 – 
12% 

7.698 – 
20% 

10.906 – 
21% 

1.290 – 
28% 

1.418 – 
35% 

162.47
8 – 21% 

Sudeste II 61.317 – 
23% 

74.631 – 
22% 

6.782 – 9% 7.677 – 
20% 

8.553 – 
17% 

949 – 
21% 

640 – 
16% 

160.54
9 – 20% 

Sul 49.225 – 73.486 – 7.046 – 5.850 – 5.915 – 1.031 – 872 – 143.42
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18% 21% 10% 15% 12% 22% 22% 5 – 18% 

Nordeste 53.637 – 
20% 

75.308 – 
22% 

22.296 – 
30% 

10.917 
– 29% 

16.450 – 
32% 

623 – 
14% 

696 – 
17% 

179.92
7 – 23% 

Norte / Centro 
Oeste 

55.294 – 
20% 

43.074 – 
12% 

29.270 – 
39% 

5.649 – 
15% 

9.528 – 
19% 

694 – 
15% 

385 – 
10% 

143.89
4 – 18% 

BRASIL 271.886  346.508 74.138 37.791 51.352 4.587 4.011 790.27
3 

Fonte: Boletim estatístico Gerencial – INSS em números 2018, novembro. 

 

A amostra por auto-seleção nas duas agências do INSS da Superintendência Sul, sendo 

uma agência de médio porte e outra de pequeno porte, conforme classificação do INSS por número de 

atendimentos e benefícios mantidos. Dadas as exigências geográficas de uma amostra nacional, para 

apresentar uma realidade de perfil nacional precisaríamos poder visitar mais de uma superintendência 

executiva para coletar nossos dados o que não houve tempo hábil e tampouco orçamento. Portanto 

optou-se por realizar o experimento unicamente em uma superintendência (Sul), localizada na gerência 

executiva de Blumenau, no estado de Santa Catarina, em duas agências do INSS.  

A gerência executiva de Blumenau compreende nove agências de atendimento do INSS, 

quais sejam: Agência da Previdência Social (APS) de Blumenau, APS de Pomerode, APS de Indaial, 

APS de Timbó, APS de Ibirama, APS de Rio do Sul, APS de Brusque, APS Penha, APS de Itajaí e APS 

de Balneário Camboriú, além das unidades itinerantes PrevCidade em Gaspar e Taió. A distribuição de 

servidores e número de benefícios da superintendência Sul, bem como das APS de Itajaí e Balneário 

Camboriú estão melhor descritas na tabela 12. 

 

Tabela 12 - Distribuição de benefícios ativos e servidores nas 

 Superintendência Sul Gerência 
Executiva 
Blumenau 

APS Itajaí APS Balneário 
Camboriú 

Benefícios 
ativos 

5.806.104 329.596 52.125 26.944 

Servidores 4995 282 25 17 

Fonte: Boletim estatístico Gerencial – INSS em números 2018, novembro e 2020, março. 

 

Atualmente, a superintendência Sul corresponde a 18,76% na distribuição da quantidade 

de benefícios emitidos no país (INSS 2020). A gerência executiva de Blumenau administra cerca de 

330 mil benefícios distribuídos em nove agências de atendimento, contando com um total de 282 
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servidores públicos. No caso das agências que do experimento, Balneário Camboriú conta com 17 

servidores públicos e cerca de 27 mil beneficiários. Já Itajaí conta com 25 servidores públicos e pouco 

mais de 52 mil beneficiários. 

A amostra foi, portanto, constituída por 30 voluntários, totalizando nas duas agências 15 

servidores e 15 segurados, conforme o item 4.2.5 melhor explicita com a taxa de participação. 

 

4.2.2. Conteúdo e desenvolvimento do questionário dos stakeholders   

 

O inquérito foi do tipo experimento fatorial 2 por 2, sendo aplicado com dois diferentes 

grupos de questões. Neste modelo, os participantes têm um conjunto de vinhetas e perguntas para 

avaliar e responder a cada um dos caminhos. Esta modalidade de inquérito tem a vantagem de testar 

as características causais discretas, sendo adequados para investigar atitudes socialmente indesejáveis 

(Jilke e Van Ryzin 2017), como é o caso ao analisar a atividade representativa. O inquérito é composto 

de afirmações que os respondentes tinham que optar numa escala de 1 a 5, sendo 1 - Discordo 

totalmente e 5 – Concordo Totalmente, conforme é possível verificar no apêndice 1. Cabe salientar que 

o formulário dos segurados e servidores não foram idênticos, tendo em vista que por se tratar de uma 

temática de sobrecarga administrativa e participação cidadã, foi dado mais ênfase às perguntas 

relacionadas às questões atreladas a sobrecarga administrativa a partir da reforma administrativa com 

o novo projeto do “INSS Digital”. E, portanto, o formulário dos segurados obtinha um maior número de 

perguntas, conforme é possível visualizar nos apêndices 1 e 2. 

Composto por um rol de perguntas baseado nos documentos que se direcionaram para 

investigar a participação democrática cidadã e a sobrecarga administrativa, as referências pesquisadas 

foram: três surveys, um check-list teórico de Herd e Moynihan (2019) e nos memorandos internos do 

INSS que tratam da reforma administrativa com o INSS Digital. Os surveys consultados são: survey da 

OCDE (2019) intitulado "Introducción a la mejora de los trámites en el Instituto Mexicano del Seguro 

Social", trabalho recente da OCDE sobre sobrecarga administrativa no México; O survey aplicado pelo 

Fórum dos Cidadãos (2018) que visou identificar num fórum deliberativo de cidadãos o interesse e 

predisposição em participação para políticas de acolhimento de estrangeiros; E o survey aplicado pelo 

Eurobarômetro (2018) que visou identificar o interesse em participação e democracia cidadã.  
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4.2.3. Trabalho de campo 

 

O questionário foi administrado pela doutoranda. O formato utilizado foi o formato caneta 

/ lápis e papel, a partir da impressão dos formulários no aplicativo Google Forms, uma vez que embora 

os servidores pudessem ter acesso ao preenchimento dos formulários on-line no aplicativo, os 

segurados não teriam essa opção na abordagem realizada nas APS. Portanto, optou-se por realizar a 

impressão dos formulários e aplicar pessoalmente e individualmente a ambos os públicos, adotando 

uma estratégia uniforme de coleta de dados. 

Uma versão preliminar foi aplicada com quatro servidores da APS de Balneário Camboriú 

e três segurados preliminarmente a fim de eliminar problemas de interpretação e preenchimento dos 

formulários. Assim, a partir do feed-back do pré-teste (pilot test), realizou-se ajustes para a versão final. 

O objetivo foi testar possíveis problemas, como opções omitidas ou incompletas, erros de redação, 

clareza e sequência das perguntas. Os servidores e segurados responderam em um cenário da agência 

do INSS e não foram detectados problemas importantes no questionário. Os questionários foram 

respondidos num tempo médio de 20 min. 

Para o experimento que se propôs neste estudo de tese, a proposta baseou-se nas 

abordagens de policymaking inovadoras, como os programas de inovação institucional. A WeGov foi 

financeiramente responsável pela administração do experimento, no que se refere a condução da 

oficina, tendo ficado responsáveis pela moderação da oficina, com o apoio de três colaboradores da 

startup que gentilmente cederam um dia de suas atividades para a realização do experimento, se 

deslocando de Florianópolis para Balneário Camboriú. Quanto aos custos relativos à aplicação do 

questionário, estes foram de responsabilidade da pesquisadora, no que se refere às impressões dos 

formulários e painéis de execução da oficina. Quanto ao coffee-break, o supermercado Bistek cedeu 

gentilmente o lanche da tarde na realização do experimento. 

Não houve necessidade de treinamento do entrevistador para realização da oficina de 

participação, tendo em vista que quem conduziu a facilitação da oficina de participação foi a equipe do 

WeGov. Por se tratar de uma organização especializada em inovação e participação dos servidores 

públicos, já havia expertise no assunto.   

 

 Contatando os stakeholders 

Foi realizado convite pessoal a cada um dos servidores das duas APS, entregando 

individualmente o formulário para preenchimento da primeira fase, na semana anterior que antecedia 
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ao encontro presencial. E replicação do formulário ao final do evento, no momento do café de 

confraternização, tanto na APS em que houve a intervenção da oficina de melhorias para o sistema do 

INSS quanto na APS em que houve apenas o encontro para o café de confraternização. Além disso, foi 

criado um grupo do aplicativo WhatsApp com todos os servidores para fins de explicação e convite para 

colaboração no experimento, bem como para reforçar o convite nos dias que antecediam a realização 

do evento. 

Paralelo a isso, realizou-se o convite numa abordagem individual aos segurados, 

convidando-os para participar de um café com bate papo sobre a reforma do INSS e a participação no 

grupo de tratamento. A prospecção se deu na fila para retirada de senhas de atendimento, na recepção 

das agências. Diante da dificuldade de reter o segurados para preenchimento dos formulários na fase 

do convite, bem como garantia do retorno dos mesmos para o evento na semana seguinte, optou-se 

por realizar o convite formal escrito, com registro do telefone, com posterior lembrete um dia antes do 

evento por mensagem e ligação telefônica, e então aplicação do formulário antes do início do evento e 

replicação do formulário ao final do evento. No grupo de controle foi realizado o convite e aplicação do 

survey no início da semana (segunda e terça-feira) reforçando o pedido para retornar no final da 

mesma semana (na sexta-feira) no momento do café de confraternização.  

Salienta-se que a pesquisa resguardou o direito de sigilo dos segurados conforme 

pressupõe o artigo 31 da Lei de Acesso à Informação, n° 12.527, de 2011, já que não houve 

necessidade de consultar o banco de dados do INSS para recrutá-los e toda informação fornecida por 

eles no experimento, por meio do inquérito, tampouco foi divulgada com a identificação pessoal e/ou 

individual, servindo exclusivamente com propósitos estatísticos, como parte da pesquisa em grupo. 

 

 Recusa dos participantes 

Os servidores que não participaram, o fizeram por um ou mais dos quatro motivos: 1) 

período de férias; 2) compromisso no horário da oficina de participação; 3) devido a grande demanda 

das atividades a serem realizadas para manter a meta mensal, tiveram que se manter em expediente 

de trabalho semi-presencial ou home-office; ou, 4) desinteresse em colaborar com o quase-

experimento. No grupo de tratamento foram convidados 18 servidores e participaram 9 na oficina 

(sendo que 7 responderam às duas etapas do survey). No grupo de controle foram convidados 25 

servidores e participaram de uma das fases do teste com a confraternização do café da tarde, 10 

servidores (sendo que 8 responderam às duas etapas do survey). 
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Quanto aos segurados, no grupo de tratamento, mesmo sendo realizados convites 

presenciais e reforçado o convite nos dias que antecediam o evento da oficina, no grupo de tratamento, 

houveram 25 convites realizados e registrados contatos telefônicos com lembretes, sendo que 11 

participantes compareceram e 14 não compareceram. Entendeu-se que a abstenção de deu por falta 

de interesse na participação do evento, tendo em vista que o convite foi reforçado no dia anterior ao 

evento e na manhã que antecedia o evento, por meio de mensagens no grupo criado no aplicativo 

WhatsApp. Já no grupo de controle, embora os convites também tenham sido realizados 

presencialmente na mesma situação e rotina da outra APS, foi feito distribuição dos convites nos 

guichês de retirada de senha e primeiro atendimento, contudo houveram 20 convidados, 9 abstenções 

da primeira fase do survey e 13 na segunda fase do survey. Ou seja, apenas 6 cidadãos 

compareceram para participar do café e responder segunda fase do survey, sendo que 2 questionários 

foram descartados por não terem sido respondidos por completo. Uma questão que possa ter 

influenciado a pouca adesão da segunda fase do survey é que esta foi aplicada numa sexta-feira, último 

dia que antecedeu os decretos municipal e estadual que determinaram o isolamento social por conta 

do COVID-19, numa quarentena que durou mais de 5 meses, no estado de Santa Catarina (até a 

conclusão desta tese, a determinação de confinamento determinou o fechamento dos órgãos públicos, 

em grande parte do atendimento ao público, evitando-se a aglomeração de pessoas em eventos 

públicos e particulares, instituições de ensino e religiosos, etc). Por isso, no dia da aplicação do evento, 

os órgãos públicos já estavam esvaziados e com pouca frequência dos cidadãos usuários dos serviços 

públicos. 

 

4.2.4. Operacionalização do Experimento: Grupo focal / Mini-Públicos com cidadãos e 

servidores para a determinação da Predisposição à Mudança e Fatores de Mudança 

 

Nosso objetivo foi compreender mais em profundidade as situações ou ações capazes de 

influenciar o processo de mudança política, através de um experimento com grupo focal e/ou mini-

públicos, incorporando o contexto social no qual a mudança está inserida (conforme guia de inquérito 

anexo). Para alcançarmos nosso objetivo, adotamos a estratégia mista sequencial explicativa. 

Michels (2017, 2012) caracteriza mini-públicos pela realização de deliberações 

estruturadas, com a facilitação independente. São projetados com o foco em seguir o ideal de 

procedimentos deliberativos, a formação de opinião, sendo a troca de argumentos mais importante do 

que a tomada de decisões. O objetivo dos fóruns deliberativos de mini-públicos é atender às decisões 
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coletivas ou recomendações de políticas. Autores defendem que as diferentes fases da deliberação 

(informação, raciocínio, processos de grupo) parece influenciar as atitudes e mudanças de atitude, 

ainda que não seja possível vincular mudanças em partes específicas da deliberação. Já o Grupo Focal 

tem como objetivo coletar informações sobre um determinado tema específico por meio da discussão 

participativa entre os participantes, reunidos em um mesmo local e durante certo período de tempo 

(Kinalski et al. 2017). 

Se por um lado, argumenta-se que a deliberação contribui à legitimidade das decisões, 

permitindo que uma minoria e vozes individuais sejam ouvidas, por outro lado, autores argumentam 

que a deliberação possibilita exigências irreais aos cidadãos, levando a pressões sociais como a 

polarização de grupo. A principal diferença do fórum com relação aos demais modelos de participação 

cívica é o design, já que muitas vezes o fórum surge como um ator entre outros, e o resultado da 

política é uma mistura de vários processos e atores (Michels 2012). Para tanto, seguindo a 

metodologia adotada por Zimmermman et al. (2018), será sugerido tópicos que devem ser 

enquadrados de uma forma que permita aos participantes adicionar seus próprios problemas e 

alcançar conclusões realistas e gerenciáveis.  

O experimento se deu junto aos stakeholders internos e cidadãos da gerência executiva de 

Blumenau (SC) na agência de Balneário Camboriú (grupo de tratamento) e Itajaí (grupo de controle). 

Atualmente ambas agências já estão em fase de desenvolvimento e aplicação do projeto de reforma e 

reestruturação, adaptando-se ao projeto “INSS Digital”, e, portanto, está vivenciando na prática uma 

situação de mudança organizacional na estrutura interna e atendimento do serviço público que poderá 

levar a uma mudança política.  

Dividindo em dois grupos (um com servidores públicos e outro com cidadãos 

conjuntamente) em cada agência, o grupo de tratamento recebeu como estímulo diferente do grupo de 

controle, a intervenção com a metodologia Learn by Doing (aplicada pela startup WeGov, parceiro da 

fase experimental). Esta metodologia promove numa dinâmica colaborativa a apuração da definição do 

problema, imersão, ideação e prototipação de um modelo que informe os aspetos que favorecem a 

mudança política.  

Referindo-se a taxiconomia que Van Ryzin17 orientou, o modelo do experimento ficou 

representado conforme segue: 

 

 

                                                 
17 Orientação em Seminário doutoral na Escola de Economia e Gestão (EEG). 
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Tabela 13 - Modelo da intervenção 

Grupos Pré-
teste 

Intervenção Pós 
Teste 

T (APS BC)  
serv. púb. + 
cidadãos (1) 

A 
B          
C 

 
Y0 

Grupo tratamento "learn by doing" com 
stakeholders + café com stakeholders 
 

A 
B       
C 

 
Y1 

C (APS ITJ) 
serv. púb. +  
cidadãos (0) 

A 
B             
C 

 
Y0 

Café com stakeholders 
 

A 
B          
C 

 
Y1 

Fonte: Autoria própria baseado em Van Ryzin  

 

Fortalecendo a validade interna da intervenção, visamos avaliar a intervenção no mundo 

real, investigando as duas agências que atuam num contexto com mesmo perfil de população, qual 

seja servidores e segurados de duas agências do INSS de cidades vizinhas limítrofes. Ambas agências 

possuem público semelhante já que grande parte dos segurados fazem uso dos serviços nas duas 

APS, bem como os servidores costumam atuar ora numa agência ora na outra, inclusive em regime de 

remoção e transferência de uma APS para a outra. O critério de ambientes controlados, com o mesmo 

público se dá na medida em que, embora as pessoas sejam diferentes, a estrutura formal da 

instituição é igual para ambas agências, tratando-se do mesmo ambiente corporativo.  

No grupo de tratamento, foi realizado o convite e aplicação dos formulários numa semana, 

na primeira fase e realização da oficina e replicação dos formulários na segunda fase, no momento da 

oficina de participação. A oficina de participação teve como tópico de discussão, o tema geral amplo 

“Como melhorar o sistema do INSS" - direcionando para as seguintes questões: "Quais os problemas 

enfrentados para requerer e habilitar um benefício do INSS?"; Quais são as facilidades encontradas 

para você requerer os benefícios?"; "O que deveria ser feito para melhorar o acesso? "; "O que você 

acha importante para o INSS nos próximos 4 anos?"; “Como você pode contribuir?". 

Já no grupo de controle, realizou-se apenas o convite e aplicação dos formulários numa 

semana, e a replicação dos formulários na segunda fase, com o evento do café de confraternização, 

que ocorreu por duas horas numa tarde. As especificações do experimento em cada agência está 

melhor esclarecido nas Tabelas 14 e 15, sendo a Tabela 14 a operacionalização do experimento na 

primeira fase, e a Tabela 15 apresentando a operacionalização da segunda semana do experimento: 
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Tabela 14 - Operacionalização do experimento parte 1 

APS Balneário Camboriú - Tratamento APS Itajaí - Controle 
- Convite aos servidores e aplicação dos 
formulários individualmente; 
- Convite aos segurados pessoalmente; 
- Explicação de como responder ao 
questionário (quantas respostas permitidas, 
como respostas devem ser feitas, como erros 
devem ser corrigidos etc.). 
- Aplicação dos formulários por parte dos 
segurados, individualmente;  

- Convite aos servidores e aplicação dos 
formulários individualmente; 
- Convite aos segurados pessoalmente; 
- Explicação de como responder ao 
questionário (quantas respostas permitidas, 
como respostas devem ser feitas, como erros 
devem ser corrigidos etc.). 
- Aplicação dos formulários por parte dos 
segurados, individualmente; 

Fonte: Autoria própria 

 

Tabela 15 - Operacionalização do experimento parte 2 

APS Balneário Camboriú - Tratamento APS Itajaí - Controle 
- Abertura da oficina com a palavra da 
pesquisadora explicando os objetivos do 
experimento; 
- Explicação de como o questionário está 
estruturado e o objetivo de cada parte do 
questionário. 
- Explicação de como responder ao 
questionário (quantas respostas permitidas, 
como respostas devem ser feitas, como erros 
devem ser corrigidos etc.). 
- Explicação do processo de amostragem e 
como a turma foi selecionada para o estudo. 
- Ênfase na natureza voluntária da cooperação 
e no valioso papel dos participantes no estudo; 
explicação de como as respostas devem ser 
espontâneas e honestas e que o questionário 
não é um teste, portanto não há resposta 
certa ou errada. 
- Apresentação dos facilitadores participantes 
(3 colaboradores do WeGov), apresentando 
expectativas com a realização do evento; 
- Introdução WeGov com a explicação de como 
se daria a oficina e as atividades do trabalho; 
- Realização do trabalho, iniciando com a 
divisão dos grupos em 4 grupos, sendo dois 
grupos de  servidores (um grupo com 4 e 
outro com 5 servidores) e dois grupos de 
segurados (sendo um grupo com 6 e outro 
com 5 segurados); 
- Aplicação das técnicas de ideação e 
prototipação da problemática: “Como 

- Abertura do evento com a palavra da 
pesquisadora explicando os objetivos do 
experimento; 
- Explicação de como o questionário está 
estruturado e o objetivo de cada parte do 
questionário. 
- Explicação de como responder ao 
questionário (quantas respostas permitidas, 
como respostas devem ser feitas, como erros 
devem ser corrigidos etc.). 
- Realização do preenchimento dos formulários 
por parte dos segurados e servidores 
individualmente;  
- Confraternização dos participantes num café 
da tarde; 
- Duração do experimento de 2 hs, iniciando 
as 13:00 e concluindo as 15:00. 
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melhorar o sistema do INSS”; 
- Realização de debates para definir os 
problemas com a utilização do sistema atual 
da reforma administrativa do INSS com o caso 
do INSS Digital. Nesta fase, cada grupo lista 
os tipos de problemas do sistema e quais os 
resultados esperados, relacionando-os em 
quatro grupos; 
- Realização de um painel com um organizador 
de problemas, definindo-se as pessoas 
envolvidas, os obstáculos e efeitos negativos 
do problema; 
- Definição de um problema a ser aprofundado 
e debatido no pequeno grupo; 
- Rodada de debates de ideação para dar uma 
perspectiva de como poderia ser realizado 
uma reforma mais coerente e eficaz às 
demandas e interesses das partes 
interessadas, de acordo com a definição do 
problema específico escolhido;  
-  Propositura de ideação com uma noção de 
sucesso para um novo comportamento com 
os resultados desejados;  
- Compartilhamento dos resultados da 
experiência e replicação do formulário, ao final 
da oficina de participação, aos servidores e 
segurados conjuntamente; 
- Confraternização dos participantes num café 
da tarde durante todo o evento; 
- Duração do experimento de 3 hs, iniciando 
as 14:30 e concluindo as 17:30. 

Fonte: Autoria própria 

 

Estratégia de orientação de pré-administração do experimento  

Não houve necessidade de treinamento do entrevistador para realização da oficina de 

participação, tendo em vista que quem conduziu a facilitação da oficina de participação foi a equipe do 

WeGov. Por se tratar de uma organização especializada em inovação e participação dos servidores 

públicos, já havia expertise no assunto.  O líder da equipe forneceu diretrizes para administrar e 

organizar os ritos da oficina que ficaram divididas conforme é possível verificar no quadro 16, que se 

refere a APS de tratamento. 

O entrevistador se ateve a aplicar exclusivamente o formulário e execução do evento com 

os convites, organização e promoção da oficina, já que a parte de operacionalização da oficina de 
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participação e prototipação de ideação ficou sob incumbência do WeGov. Após a chegada da equipe do 

WeGov, os facilitadores foram direcionados para o saguão de entrada da APS onde se realizou o 

evento, realizando os ajustes para a execução da oficina. 

Após a apresentação do entrevistador e da equipe do WeGov, a oficina foi conduzida pela 

equipe, e a pesquisadora apenas participou tomando notas das observações quanto ao espaço de 

participação que se desenrolava, ajudando na condução do bate-papo quando solicitado pela equipe. 

Durante a administração da pesquisa, os stakeholders sentaram-se em suas mesas para 

realizar os debates nos grupos pequenos para depois levar ao grupo grande suas solicitações. Os 

participantes da oficina realizaram debates elencando vários problemas enfrentados no sistema de 

atendimento do INSS Digital, para então definir um único problema e propor soluções tangíveis para 

dirimir a problemática. Ao final da oficina houve o preenchimento novamente do questionário. Depois 

que todos os questionários foram preenchidos, a pesquisadora agradeceu a participação. Após a 

conclusão do questionário, os stakeholders deixaram o local do evento concluindo sua participação. 

Posteriormente, foram enviadas mensagens nos grupos de WhatsApp agradecendo a participação. O 

questionário levou em média cerca de 20 minutos para ser concluído. 

 

4.2.5. Taxa de Respostas/Participações 

 

No total, 43 questionários foram preenchidos e 30 voluntários foram classificados como 

úteis para este estudo, sendo 15 questionários respondidos pelos servidores e 15 respondidos pelos 

segurados. Os que não foram considerados como úteis são os que participaram apenas de uma fase 

do survey. 71% dos servidores e 64% dos segurados convidados participaram. Precisamente 39% dos 

servidores da APS de Balneário Camboriú participaram e 32% dos servidores da APS de Itajaí, 

aceitaram participar do estudo. Com relação aos segurados, 44% dos convidados participaram da 

intervenção com a oficina de participação na APS de Balneário Camboriú (grupo de tratamento), e 

embora 55% dos segurados tenham participado da primeira fase do survey na APS de Itajaí (grupo de 

controle), apenas 20% concluíram a segunda fase do questionário. A Tabela 16 representa este 

quantitativo. 
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Tabela 16 - Taxa de Participação por Agência 

APS No. 
total 
de 
servid
ores 
convid
ados 

No. de 
servidores 
participant
es 

No. de 
servidore
s não 
participa
ntes 

Taxa 
de 
Partic
ipaçã
o 
servid
ores 

No. 
total de 
segura
dos 
convida
dos  

No. de 
segurados 
participan
tes 

No. de 
segurados 
não 
participante
s 

Taxa 
de 
Partic
ipaçã
o 
segur
ados 

Baln. 
Camboriú  

18 7 11 39% 
 

25 11 14 44% 

Itajaí  25 8 17 32% 20 4 16 20% 
Total 43 15 28 71% 45 15 30 64% 

Fonte: Autoria própria 

 

Por se tratar de um estudo que visou identificar as condições de participação capazes de 

influenciar a sobrecarga administrativa no acesso ao INSS a partir da reforma administrativa ocorrida 

com o programa INSS Digital, as taxas de participação refletem bastante já a predisposição à 

participação num processo de reforma política. Isso ficou claro na fase de recrutamento dos sujeitos 

sociais, principalmente com relação aos cidadãos. Na ocasião em que se realizou o convite pessoal, 

um a um dos segurados, na fila de espera e atendimento do INSS das duas APS, verificou-se que 

muitos se sentiam incomodados com a abordagem quando realizada no sentido de contribuir para 

participar da pesquisa sobre participação e o impacto do INSS Digital para a vida do cidadão. Quando 

adotou-se outra abordagem de aproximação, buscando primeiramente identificar o motivo de estar na 

agência, os segurados passaram a ser mais receptivos e acabaram por participar do survey como que 

em agradecimento ao auxílio recebido previamente. Ou seja, quando a abordagem se deu 

primeiramente com a pesquisadora (que também é servidora da instituição) se apresentando e 

buscando identificar a necessidade do segurado em vir ao INSS e logo em seguida esclarecendo o 

segurado e auxiliando na seu interesse com ajuda no aplicativo do Meu INSS on line, a receptividade 

dos segurados e apoio a pesquisa foi maior. De outra forma, quando a aproximação e apresentação 

buscou apenas a solicitação para preencher o survey, os segurados não interagiram e muitas vezes, 

dispensavam qualquer conversa, reagindo como se estivessem dispensando um vendedor ou pedinte. 

Outras vezes, ao se realizar a explicação quanto ao motivo da pesquisa, muitos segurados trataram de 

manifestar repúdio a nova forma de gestão do INSS com o programa INSS Digital, travando discussões 

e reclamações, mas ainda assim não manifestavam interesse em preencher o questionário. 

Quanto aos servidores, a adesão e participação com os surveys foi considerável na APS de 

controle, já que, como não houve nenhuma intervenção, a colaboração no preenchimento do survey na 
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primeira e segunda fase, foi bastante importante. Assim, também na APS de tratamento, a participação 

na oficina e preenchimento do survey no pré e pós-teste foi bem significativa, haja visto que houve 

inclusive a participação de servidores que estavam em regime home-office, semi-presencial, servidor 

afastado atuante no sindicato e até servidor de licença médica que conduziu até a APS para participar 

do evento.  

Essas constatações demonstraram já previamente que há uma diferença na predisposição 

a participação entre as duas partes interessadas em questão. Os servidores, se mostraram mais 

sensibilizados à temática e interesse na participação da pesquisa do que os segurados, que por sua 

vez demonstraram mais indignação às mudanças e situação atual com o novo modelo do INSS, e 

poucos consideraram importante participar do survey, principalmente na segunda fase na APS de 

controle, com a realização do café da tarde e o pós-teste. 

 

4.3. VARIÁVEIS E A SUA MEDIÇÃO 

 

Variável dependente 

A nossa variável dependente (VD) é a predisposição para participar na mudança em 

políticas públicas (willingness for participative policy change). O ítem usado para medí-lo se refere ao 

grau de predisposição de participação ocorridas na política pública em causa.  

 

Variáveis explicativas e de controle 

As variáveis independentes estão referenciadas na literatura sobre os fatores 

determinantes da willingness for participative policy change (Bingham et al. 2005; Burden et al. 2012; 

Moynihan et al. 2014; Castiglioni 2016): percepção das condições para participação e Administrative 

burden.  

As proposições, “condições para participação” é a variável independente (VI). Já nas duas 

proposições corolárias P1A e P1B. Na H1A, a VI é "percepção de acesso aos decisores"; e na P1B a VI é 

"interesses comuns dos stakeholders".   

No primeiro grupo estão dois indicadores que expressam os componentes que podem 

impactar na percepção das condições políticas e sociais de predisposição a participação dos 

indivíduos. No segundo grupo há três indicadores de Administrative burden com custos para a 

aplicação da política social. 

Assim, temos: 
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(P1) Percepção das condições para participação: critérios para que a participação aconteça 

no processo de tomada de decisão de uma política pública, a qual se desmembra em:  

 (P1A) Acesso aos decisores - papel destes atores em decisões políticas que ameaçam o 

status quo;  

(P1B) Interesses comuns dos stakeholders – tipo de motivações, crenças de como o mundo 

funciona influenciando as decisões políticas de atividades auto-interessado.  

(P2) A Administrative burden: condições que implicam em custos para sobrecarga 

administrativa nos processos administrativos, a qual se desmembra em: 

(P2A) Custos de aprendizagem - satisfação com os processos administrativos, conhecimento 

sobre o programa, elegibilidade do programa, natureza dos benefícios e acesso aos serviços;  

(P2B) Custos psicológicos: natureza da participação de um programa, autonomia e estresse 

dos processos do programa;  

(P2C) Custos de conformidade: dificuldade e quantidade de requerimentos preenchidos, 

ocorrência de fornecimento de documentação de sua posição e tipos de resposta às demandas 

discricionárias;  

Quanto às variáveis de controlo, podemos apontar um segundo grupo relacionado com as 

características individuais como a idade, condição civil, ocupação, cargo público (para os servidores), 

tempo de atuação (para os servidores), formação escolar, participação anterior em gestão participativa 

(para os servidores), situação laboral (para os cidadãos) e condição de contribuinte previdenciário (para 

os cidadãos).  

Conforme a Tabela 17, é possível visualizar as variáveis e forma de medição: 

 

Tabela 17 - Variáveis e medição do grau de predisposição de processo participativo nas 
mudanças políticas ocorridas na política pública INSS 

 Conceito Nome da 
Variável 

Identificação da 
Variável 

Codificação 
do Indicador 

Questões  
Inquérito 

segurados
; 

servidores 

   
V

a
ri

á
ve

l 
D

e
p

e
n

d
e

n
te

 

Predisposição para a participação de 
política pública. 

Willingness 
for 
participative 
policy 
change 

YWillPartPolChang 
grau de predisposição 
de participação para 
a mudança de política 
pública 

1=Discordo 
totalmente 
2=Discordo 
3=Não 
concordo nem 
discordo 
4=Concordo  
5=Concordo 
totalmente 
6=não sabe 
9=sem resposta 

Segurados: 
7;  

Servidores: 
7  
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 Conceito Nome da 
Variável 

Identificação da 
Variável 

Codificação 
do Indicador 

Questões  
Inquérito 

segurados
; 

servidores 

 

P
ro

p
o

si
çã

o
 1

A
 

P
e

rc
e

p
çã

o
 d

e
 C

o
n

d
iç

õ
e

s 
p

a
ra

 P
a

rt
ic

ip
a

çã
o

 X
1

.1
 

Decisões políticas podem ameaçar o 
status quo, e o acesso aos decisores 
políticos depende do controle de 
recursos políticos, bem como 
oportunidade de acesso, interesse 
nas intervenções, necessidade e 
capacidade de participar. 

Acesso aos 
decisores 

X1.1 AcessDec 
X1.1A Controle: grau de 
controle de recursos 
políticos 
X1.1B  Oportunidade: 
grau de oportunidade 
aos decisores 
políticos 
X1.2C Interesse: grau de 
interesse nas 
intervenções políticas 
X1.1D Necessidade: 
grau de necessidade 
nas intervenções 
políticas 
X1.1E Capacidade: grau 
de capacidade nas 
intervenções políticas 

1=Discordo 
totalmente 
2=Discordo 
3=Não 
concordo nem 
discordo 
4=Concordo  
5=Concordo 
totalmente 
6=não sabe 
9=sem resposta 

X1.1A – seg:23, 
29;  

Ser: 31. 
X1.1B  - 

seg:21, 
25,26 
28,30;  

Ser: 22, 26, 
27, 30, 32, 

31. 
X1.1C – seg: 
8, 11, 20, 

24, 27, 32; 
Ser: 8, 11, 

21, 25. 
 

X1.1D – seg: 
9, 10;  

Ser: 9, 10. 
 

X1.1E – seg: 13, 
16, 31;  

ser: 14, 15, 
17. 

P
ro

p
o

si
çã

o
 1

B
 

P
e

rc
e

p
çã

o
 d

e
 C

o
n

d
iç

õ
e

s 
p

a
ra

 P
a

rt
ic

ip
a

çã
o

 X
1

.2
 

Ideologias, motivações, crenças ou 
teorias de como o mundo funciona 
influenciam as decisões políticas de 
atividades de auto-interessado.  

Interesses 
comuns dos 
stakeholder
s 

X1.2 InterComuns 
X1.2A motivações: grau 
de motivação em 
participar 
X1.2B Influência: 
grau de crença da 
influência nas 
decisões. 
X1.2C  importância: 
grau de significância 
de importância nas 
decisões. 
X1.2D ideologias e/ou 
teorias: ideologia 
dominante na 
condição de 
participação das 
decisões. 
  
 

1=Discordo 
totalmente 
2=Discordo 
3=Não 
concordo nem 
discordo 
4=Concordo  
5=Concordo 
totalmente 
6=não sabe 
9=sem resposta  

X1.2A – seg: 
17, 19, 34; 
Ser: 18, 20. 

 
X1.2B – seg: 

22, 33; ser: 
23, 28. 

 
X1.2C  - seg: 

14, 15, 35;  
Ser: 12, 16, 

24.  
 

X1.2D – seg: 
12, 18; ser: 
13, 19, 29. 

E
n

ca
rg

o
s 

A
d

m
in

is
tr

a
ti

vo
s 

E
n

ca
rg

o
s 

A
d

m
in

is
tr

a
ti

vo
s 

P
ro

p
o

si
çã

o
  2

 

E
n

ca
rg

o
s 

A
d

m
in

is
tr

a
ti

vo
s 

X
2

 

Custos que os stakeholders 
devem ter para aprender sobre o 
programa, sejam eles elegíveis, a 
natureza dos benefícios e para 

aceder os serviços. 

Custo de 
Aprendizage
m 
 

X2.1.CustApr 
X2.1 A Satisfação: 
grau de satisfação 
com os processos 
administrativos 
X2.1B Conhecimento: 
grau de 
conhecimento sobre 
o programa 
X2.1C Elegibilidade: 
grau de elegibilidade 
do programa,  
X2.1D natureza dos 
benefícios: tipo de 
benefícios 

1=Discordo 
totalmente 
2=Discordo 
3=Não 
concordo nem 
discordo 
4=Concordo  
5=Concordo 
totalmente 
6=não sabe 
9=sem resposta  

X2.1A – 
seg: 36, 37, 
54, 59; ser: 
35, 36, 52. 
 
X2.1B – 
seg: 43, 46; 
ser: 41, 44, 
63, 64. 
 
X2.1C – 
seg: 40, 42; 
ser: 40. 
 
X2.1D –  
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 Conceito Nome da 
Variável 

Identificação da 
Variável 

Codificação 
do Indicador 

Questões  
Inquérito 

segurados
; 

servidores 

X2.1E grau de acesso 
aos serviços: 
facilidades em 
acessar serviços 

seg: 44, 45;  
ser: 42, 43. 
 
X2.1E – 
seg: 38, 41, 
47, 52, 55, 
56, 65, 66, 
67;  
Serv: 37, 
45, 50. 

  

Os stakeholders enfrentam o 
estigma de participar de um 

programa impopular, bem como a 
perda de autonomia e aumento do 

estresse dos processos do 
programa. 

Custo 
Psicológico 

X2.2CustPsic 
X2.2A natureza da 
participação: tipo de 
participação 
X2.2B grau de 
autonomia: nível de 
autonomia em 
processar o programa 
e requerer benefícios 
X2.2C grau de 
estresse: quantidade 
de estresse relativo a 
utilização do 
programa 

1=Discordo 
totalmente 
2=Discordo 
3=Não 
concordo nem 
discordo 
4=Concordo  
5=Concordo 
totalmente 
6=não sabe 
9=sem resposta 

X2.2A – 
seg: 53; 
Ser: 51. 
X2.2B – 
seg: 73, 76, 
77, 78;  
Ser: 39 
 
X2.2C – 
seg: 51, 58, 
70, 71, 74, 
75; 
Ser: 49, 60, 
62.  

P
ro

p
o

si
çã

o
 2

 

E
n

ca
rg

o
s 

A
d

m
in

is
tr

a
ti

vo
s 

X
2

 

Os stakeholders preenchem 
requerimentos e fornecem 

documentação de sua posição a 
fim de evitar demandas 

discricionárias. 

Custo de 
Conformida
de 

X2.3CustConf 
X2.3A dificuldade: 
grau dificuldade em 
acessar os programas 
X2.3B preenchimento 
de requerimentos: 
quantidade de 
requerimentos a 
preencher 
X2.3Cfornecimento 
documentação: 
ocorrência de 
fornecimento 
documentos 
X2.3Ddemanda 
discricionária: 
natureza de respostas 
demandas 
discricionárias 

1=Discordo 
totalmente 
2=Discordo 
3=Não 
concordo nem 
discordo 
4=Concordo  
5=Concordo 
totalmente 
6=não sabe 
9=sem resposta 

X2.3A – 
seg: 39, 60, 
61, 79, 81, 
83, 84, 85; 
Ser: 38, 53, 
57, 58, 59.   
 
X2.3B – 
seg: 48, 57, 
63, 64;  
Ser: 46, 55, 
56. 
 
X2.3C- seg: 
80, 82;  
Ser: 47, 48. 
 
X2.3D –  
seg: 62, 68, 
69; 
Ser: 54, 61. 

 

 

V
a

ri
á

ve
is

 d
e

 C
o

n
tr

o
lo

 

Estudar predisposição da 
mudança, requer variáveis de 
controlo relativas a indivíduos que 
podem determinar um fenómeno 
agregado como a decisão de 
mudar uma política pública. 
 

Idade Z1 idade: 
Idade do 
respondente 

1=até 40 anos  
2=de 41 anos 
a 60 anos 
3= mais de 61 
anos 

1 

Condição 
Civil 

Z2condição civil: 
Estado civil do 
respondente 

1=Casado 
2=Solteiro 
3=Viúvo 

2 

Ocupação 
laboral 
pública 

Z3ocupação pública:  
Ocupação do cargo 
público (para os 

1=técnico 
previd. 
2=analista 

3 
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servidores) previd. 

Tempo de 
atuação 
 

Z4tempo de 
atuação: 
Tempo de atuação 
no serviço público 
(para os servidores)  

1=até 5 anos  
2=de 6 anos a 
15 anos 
3= de 16 anos 
a 25 anos 
4= de 26 anos 
a 35 anos 
5= mais de 36 
anos  

4  

Formação 
escolar 
 

Z5formação escolar: 
Nível de formação 
escolar 

1=ensino 
médio 
completo 
2=ensino 
superior 
incompleto 
3=ensino 
superior 
completo 
4=pós 
graduação, 
mestrado ou 
doutorado 

5 

Experiênci
a prévia 
em gestão 
participativ
a 

Z6participação 
anterior em gestão 
participativa: 
Condição de 
participação 
anterior em gestão 
participativa 

1=sim 
2=não 

6 

Situação 
laboral 
privada 
(PARA 
SEGURAD
OS) 

Z7situação laboral: 
(para os cidadãos)  
Situação laboral 
dos cidadãos na 
iniciativa privada 

1= 
empregados 
2=desempreg
ados 
3=autônomo 

3 

Condição 
de 
contribuint
e 
(PARA 
SEGURAD
OS) 

Z8situação de 
contribuinte: 
Situação de 
contribuição dos 
cidadãos com 
relação a 
segurança social 

1= 
contribuinte/s
egurado 
2= não 
contribuinte/s
em qualidade 
de segurado 

4 

Tabela 17 (continuação): Variáveis e medição do grau de predisposição de processo participativo nas 

mudanças políticas ocorridas na política pública INSS – inquérito para servidores e cidadãos (autoria 

própria)  
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5. RESULTADOS 

 

Nesta secção, apresentamos os resultados da primeira fase da pesquisa com a análise 

documental realizada com a revisão historiográfica, bem como análise da segunda fase da pesquisa 

com a realização do experimento. Foi realizada análise de conteúdo da legislação previdenciária e da 

administração pública brasileira pertinentes ao foco da tese, bem como relatórios de pesquisas 

realizadas por organizações ligadas às atividades previdenciárias tais como sindicatos dos servidores 

públicos e da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), e instituições de pesquisa e avaliações públicas.   

Primeiramente abordamos a estrutura do Sistema de Seguridade Social Pública do Brasil 

– INSS enfocando no novo modelo do INSS Digital. Aqui apresentamos dados pertinentes ao processo 

de digitalização do INSS, os números de atendimento e demandas represadas online, demonstrando 

indícios de sobrecarga administrativa para os servidores e segurados.  

Na segunda parte dos resultados, focamos a parte experimental, apresentando 

inicialmente a descrição da oficina de participação realizada, a análise descritiva a partir das médias 

das respostas apuradas, seguido das conclusões da pesquisa empírica realizada. 

 

5.1. ANÁLISE DE CONTEÚDO DA AB DO INSS  

 

Nesta secção apresentamos o modelo atual de reforma administrativa do INSS, com a 

revisão da legislação brasileira relevante para a política de governação nacional, com uma breve 

revisão histórica do instituto, dados quantitativos e qualitativos da capacidade de atendimento e 

demanda atual on-line, bem como uma análise documental das cargas administrativas vinculadas à 

prestação social. 

 

5.1.1. O Sistema de Segurança Social Pública do Brasil 

 

O Instituto Nacional do Seguro Social - INSS foi criado pelo Decreto no 99.350, de 27 de 

junho de 1990, com fundamento no disposto no art. 14 da Lei de no 8.029, de 12 de abril de 1990, 

mediante a fusa ̃o do Instituto de Administrac ̧a ̃o Financeira da Previde ̂ncia e Assiste ̂ncia Social – IAPAS 

com o Instituto Nacional de Previde ̂ncia Social – INPS. Atualmente, esta Autarquia Federal esta ́ 

vinculada ao Ministe ́rio do Desenvolvimento Social e Agra ́rio – MDSA e possui cerca de 21000 

servidores ativos (INSS 2020). O INSS foi criado com a finalidade de efetivar o reconhecimento dos 



134 

direitos da clientela do Regime Geral de Previde ̂ncia Social – RGPS, de cara ́ter contributivo e filiac ̧a ̃o 

obrigatória, disciplinado no art. 201 da Constituic ̧ão Federal, e abrange atualmente mais de 65 milho ̃es 

de contribuintes.  

O INSS atende presencialmente mais de 3 milho ̃es de pessoas por me ̂s, com cerca de 1 

milhão de requerimentos novos mensalmente. As 1700 Age ̂ncias da Previde ̂ncia Social (APS), esta ̃o 

presentes em 1.346 munici ́pios, em todos os Estados da Federac ̧a ̃o. É responsa ́vel pelo 

reconhecimento inicial do direito aos benefi ́cios previdencia ́rios e dos Benefi ́cios de Prestac ̧a ̃o 

Continuada da Assiste ̂ncia Social - BPC. Trata-se de um mecanismo que atende ao pu ́blico em geral, 

tanto nos regimes contributivos quanto no de natureza na ̃o-contributiva, (que minimizam as 

desigualdades sociais).  

Atualmente o INSS custeia 55 milhões de segurados com 33 milhões de benefícios em 

2017 (INSS 2020). As aposentadorias respondem por 58% dos benefícios pagos pela previdência 

social: são 20,3 milhões de aposentadorias pagas todo mês no Brasil, sendo 10,7 milhões são 

aposentadorias por idade, 6,3 milhões são aposentadorias por tempo de contribuição, 3,3 milhões em 

aposentadorias por invalidez. Outros 42% são pensões por morte, benefícios relacionados a acidentes 

de trabalho e aos Benefícios de Prestação Continuada (BPC) (SINDPREVS/SC e OAB 2019). 

Nos benefícios previdencia ́rios, a renda transferida e ́ utilizada para assegurar o sustento 

do trabalhador e de sua fami ́lia quando ele perde a capacidade de trabalho por motivo de doenc ̧a, 

acidente, gravidez, prisa ̃o, morte ou idade avanc ̧ada. Ja ́ nos benefícios assistenciais, o objetivo 

constitucional garante a ̀s pessoas em situac ̧ão de vulnerabilidade social, idosos ou pessoas com 

deficiência e impedimentos de longo prazo, um modo de sustento enquanto permanecer tal situac ̧ão.  

O sistema de seguridade social do pai ́s tem contribui ́do para a reduc ̧a ̃o crescente da 

pobreza entre os idosos e suas fami ́lias, conforme apontou o Departamento do Regime Geral de 

Previde ̂ncia Social, com base na Pesquisa Nacional por Amostra de Domici ́lios – PNAD 2014:  

"O pagamento de benefi ́cios pela Previde ̂ncia Social retirou 26 milho ̃es de pessoas da 
condiça ̃o de pobreza – uma reduça ̃o de 13,3% na taxa de pobreza do Brasil. Em 1992, 
início da se ́rie histo ́rica, o percentual de pobres em relac ̧a ̃o à populac ̧a ̃o de refere ̂ncia era 
de 67,8% sem as transfere ̂ncias previdencia ́rias e de 61,8% com os repasses da 
Previde ̂ncia. Em 2014, esses percentuais passaram, respectivamente, para 37,6% e 
24,2%, respectivamente. Segundo a ana ́lise do departamento do RGPS, a dista ̂ncia entre 

essas duas linhas e ́ que evidencia o impacto da Previde ̂ncia sobre a pobreza nesse 
período. Caso as transfere ̂ncias previdencia ́rias deixassem de ser realizadas, haveria um 

ponto a partir do qual a pobreza voltaria a aumentar, chegando a quase 70% para a 
populac ̧ão com idade acima de 70 anos."(INSS 2018 a) 
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Para melhor demonstrar como se dá a distribuição hoje da rede estruturada do INSS em 

termos nacional, a Tabela 18 apresenta os dados do quantitativo de servidores e a população 

distribuídos por gerência executiva de atuação conforme as regiões geográficas do país. 

 

Tabela 18 - Rede estruturada do INSS 

Superintendência No. 
Gerências 
executivas 

No. De 
agências 
da 
previdênci
a social 

Total de 
servidores 

População 
urbana 

População 
rural 

Sudeste I 23 250 6206 39.585.251 1.676.948 
Sudeste II 22 313 7025 35.110.927 3.991.284 
Sul 19 239 5139 23.260.896 4.125.995 
Nordeste 23 524 9.094 38.821.246 14.260.70

4 
Norte/Centro-
Oeste 

17 266 4.578 24.147.472 5.775.07 

Fonte: Boletim estatístico Gerencial – INSS em números 2018, novembro. 

 

Conforme é possível visualizar na Tabela 18, o número de gerências executivas 

espalhadas pelo território nacional, por conseguinte, das agências do INSS com o quantitativo de 

servidores é bastante grande, o que do ponto de vista de unidades físicas e população a ser atendida, 

há uma capilarização substancial para as demandas populacionais descritas. Contudo, a situação se 

agrava quando esta demanda que antes era atendida pessoalmente na APS, passa a ser realizada 

exclusivamente por requerimentos e atendimento on-line de forma individual, exigindo autonomia e 

conhecimento mínimo de acesso digital por parte do usuário.  

O atual quadro funcional do INSS, refere-se no total de servidores ativos, mais de 12 mil 

servidores que estavam em abono permane ̂ncia em 2018 (cerca de 1/3 dos servidores) e que já 

tinham condiço ̃es necessa ́rias para pleitear a aposentadoria. Portanto, diante do quadro de busca do 

equilíbrio das contas públicas e a contença ̃o do aumento percentual de gastos com pessoal, e na ̃o 

havendo perspectiva que essa forc ̧a de trabalho seja reposta na sua integralidade, o processo de 

digitalização dos procedimentos do INSS surge como uma estratégia do ponto de vista da autarquia, 

sob o discurso  da necessidade de desburocratizar e valorizar a eficie ̂ncia, a efica ́cia e efetividade no 

servic ̧o público (INSS 2017)18.  

                                                 
18 Plano de Projeto INSS Digital – uma nova forma de atender. Sistema de Gestão de Programas e Projetos. Brasília, 08 de maio de 2017. 
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Neste sentido, o atual mapa estratégico do INSS tem a intenção de focar em processos de 

inovação digital rumo a transformação digital dos serviços e a concessão automática de benefícios, 

visando dirimir fraudes, com cadastro unificado e qualificado, otimização da operacionalidade, focando 

na análise em tempo hábil dos processos e serviços demandados de modo a diminuir processos 

litigiosas que muitas vezes recaem na esfera judicial. O fluxograma estratégico está assim disposto, 

conforme Figura 3. 

 

Figura 2 - Mapa estratégico INSS 2020 

 
Fonte: INSS (2020) 

 

Reproduzindo modelos de inovação tecnológica e modernização da máquina pública, o 

INSS segue as várias iniciativas de governação digital na administração pública no Brasil. O decreto nº 

8.638, de 15 de janeiro de 2016, institui a Política de Governação Digital no âmbito dos órgãos e das 

entidades da administração pública federal direta, autárquica e fundacional. Conforme o Art.3º, o 

decreto observará os seguintes princípios: foco nas necessidades da sociedade; abertura e 

transparência; compartilhamento da capacidade de serviço; simplicidade; priorização de serviços 

públicos disponibilizados em meio digital; segurança e privacidade; participação e controle social; 

governo como plataforma; e inovação. Para a implementação da política, cada órgão deverá manter 

um Comitê de Governação Digital, o grupo deve ser formado por um representante da secretaria 

executiva, outro de cada unidade finalística do órgão e o titular da área de TI. Este comitê é 

responsável, por exemplo, pela elaboração do Plano Diretor de Tecnologia da Informação (PDTI) e 

também pelo documento de planeamento de segurança da informação e também cibernética (Politize, 
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2018). 

Outras legislações mais recentes corroboram com a intenção da DEG tais como o decreto 

no. 10.046, de 09 de outubro de 2019 que dispõe sobre a governação no compartilhamento de dados 

no âmbito da administração federal e institui o Cadastro Base do Cidadão e o Comitê Central de 

Governança de Dados. E, em meio a pandemia do Covid-19, o decreto 10.332, de 28 de abril de 

2020, instituiu a Estratégia de Governo Digital para o período de 2020 a 2022, que trata da 

transformação digital. 

O secretário do governo digital do atual governo federal (2019-2022), Luis Felipe 

Monteiro, expõe que a estratégia é trazer o governo para a palma da mão do brasileiro, baseando-se 

em seis princípios, a saber: (1) governo centrado no cidadão, fornecendo serviços fáceis, agradáveis e 

intuitivos; (2) governo integrado, com plataforma de dados conversando (a fala do secretário é que o 

governo não aceita que o cidadão leve uma pasta de documentos embaixo do braço); (3) governo 

inteligente, com o uso de tecnologias digitais com inteligência artificial avançada; (4) governo confiável, 

que defende e proteja os dados do cidadão, já que o governo é só o detentor dos dados que são de 

fato do cidadão; (5) identidade digital do cidadão, que seja estruturante e econômico com um governo 

transparente e aberto em que as plataformas de dados acelerarão o processo; (6) governo eficiente, 

entendendo que o servidor público é um recurso importante e que deve ser reconhecido no seu 

conhecimento intensivo para a tomada de decisão. Esta última proposta se refere a uma mudança de 

sair do governo pautado em mão de obra para um governo intensivo em T.I., já que a ambição deste 

governo é realizar a transformação completa do país até 2022 (WeGov 2020). 

A estratégia do governo digital 2020-2022 tem 18 estratégias e mais de 50 iniciativas 

com uma carteira de mais de 1000 projetos de transformação digital em execução no âmbito federal, 

com planos digitais para cada órgão público.  Para estes planos são estabelecidas entregas 

quadrimensais que juntamente com uma estrutura de governança, faz a gestão e monitoramento dos 

planos de cada órgão. O secretário frisou que a transformação digital não é a tecnologia, pois essa é a 

parte mais fácil e já está pronta. Para ele, transformar é entender o negócio, como a função do governo 

se realiza a partir de ecossistemas e oportunidades galgadas. Já no âmbito dos estados e municípios o 

governo federal disponibiliza toda a estrutura da rede ‘gov.br’ que funciona por adesão dos prefeitos e 

governadores, de forma unilateral. Em contrapartida o governo federal entrega um pacote com 

patrocínio, que estipula que a transformação digital deve estar entre as 10 prioridades de gestão. Além 

disso, fornecem metodologia e serviço de entrega de plataformas (software) e mecanismos de 

financiamento (Banco de Desenvolvimento Interamericano - BID e Banco Nacional do Desenvolvimento 
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- BNDES) com recursos para implementar a transformação digital (WeGov 2020). 

O discurso do secretário é que se tenha um governo único e integrado que enxerga um 

cidadão único, e que a única alternativa para os serviços públicos é o governo digital. Mas a questão 

em pauta é se o governo apresenta subsídios para o cidadão ser único de forma participativa. Para 

produzir resultados efetivos de transformação, a população atingida precisa ser participante dessas 

mudanças, necessita se adaptar nessa velocidade com que os governantes querem transformar 

digitalmente o modus operandi governamental. Em atenção a OECD, que vem reconhecendo o avanço 

do país neste sentido, o esforço que a atual gestão ambiciona e que o país passe de 44º em governo 

digital no mundo em 2018, para ficar entre os 15 países mais digital até 2022, tornando os serviços 

públicos digitais como a única alternativa. A isso requer-se que se faça uma reflexão: a custa de quem, 

de quantos que se manterão excluídos e sem suas necessidades previdenciárias satisfeitas? 

Nesse contexto, o INSS tem como discurso que, visando aperfeic ̧oar a qualidade do 

atendimento a ̀ sua clientela, está buscando alternativas de melhoria conti ́nua ao adotar programas de 

modernizac ̧a ̃o e excele ̂ncia operacional, e a maximizac ̧a ̃o e otimizaça ̃o de resultados por meio do uso 

de ferramentas que fortalec ̧am os processos de gesta ̃o e dinamizem o atendimento a ̀ clientela, de 

modo efetivo, eficiente e eficaz (INSS 2018, a b). O INSS Digital, por exemplo, é fruto deste esforço de 

modernização num processo de reforma administrativa. Contudo não é esta a realidade de 

modernizac ̧a ̃o e excele ̂ncia operacional que se vê na prática do dia a dia do atendimento da instituição. 

Conforme é explicado a seguir, a impressão que se tem é que a modernização do INSS tem refletido 

mais em um ônus do que em excelência, em especial ao público alvo desta reforma – os cidadãos. 

Historicamente, de 1985 a 2003 não houve realização de concurso público para 

contratação de servidores e o quadro de pessoal foi encolhendo enquanto aumentava o total de 

aposentados. O envelhecimento da população, o cumprimento da Constituição, com o Benefício de 

Prestação Continuada (BPC) e a Aposentadoria Rural, fez com que o público do INSS mais que 

dobrasse no mesmo período, e os concursos realizados no período 2003 a 2016, não conseguiram 

repor o quadro de pessoal para atender a demanda. Outra decisão que acabou por multiplicar o 

problema foi a abertura de 700 novas agências em todo país, sem o correspondente número de 

servidores. Frente a esta situação, a solução do governo foi a criação do INSS DIGITAL, em 2017 

(SINDPREVS e OAB 2019). 

A Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua - Tecnologia da Informação e 

Comunicação (Pnad Contínua TIC) 2018 do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística IBGE 

(Tokarnia 2020) estimam que aproximadamente 25,3% da população ainda estão sem acesso a 
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internet. E em áreas rurais, o índice de pessoas sem acesso é ainda maior que nas cidades, chega a 

53,5%. Em áreas urbanas é 20,6%. Associados aos analfabetos funcionais, que não conseguem operar 

sistemas digitais, tem-se um universo de cerca de 100 milhões de pessoas com dificuldades de 

fazerem autoatendimento no INSS. Além disso, a decisão do governo criando atendimento 

exclusivamente virtual, dificultando o acesso do cidadão beneficiário da previdência, tem impedido o 

atendimento presencial com proibições de atendimento de certos serviços pelos servidores 

(SINDPREVS e OAB 2019). 

De acordo com o estudo estratégico de aplicação de tecnologias digitais no serviço de 

previdência social (BrasilLab e Centre for Public Impact 2019), a Previdência Social é deficitária, com 

indicadores de evasão fiscal e alto custo de operação. Com a maior facilidade para se cadastrar e 

registrar pedidos, a demanda por serviços previdenciários aumentou significativamente e, com um 

sistema operacional ainda sem modernizações relevantes, foi registrado um aumento da fila de espera 

pela concessão de um benefício. 

Desde quando foi lançado em 2017, o INSS Digital criou fluxo de atendimento à 

população fora das agências o que também visou evitar atrasos diante da diminuição do número de 

servidores (que já reuniam condições para se aposentar em 2019). Contudo, os próprios gestores já 

admitem que a digitalização parcial de serviços fez a fila aumentar. “Segundo o ministério, com a 

facilidade de acesso, o INSS passou a receber em média 264 mil requerimentos a mais por mês". O 

que somado a demora e falhas técnicas dos sistemas às novas regras de aposentadoria, fez com que a 

'fila virtual' só aumentasse (Caran 2020).  

Segundo o relatório do Ministério Público Federal, os trabalhadores em geral requereram 

junto ao INSS até junho de 2019, 1.268.489 (um milhão, duzentos e sessenta e oito mil, quatrocentos 

e oitenta e nove), sendo que destes 761.489 (setecentos e sessenta e um mil, quatrocentos e oitenta e 

nove) estavam há mais de 90 dias na fila de espera. Enquanto 400 mil demoram mais de 150 dias 

para serem atendidos. Em audiência realizada com o Presidente do INSS dia 24/09/2019 com o 

sindicato dos servidores públicos do INSS, o presidente do INSS admitiu que até agosto de 2019, havia 

na ‘nuvem’ 1.900.000 (um milhão e novecentos mil) processos na fila nacional, uma grande fila de 

espera virtual, sendo 560.000 (quinhentos e sessenta mil) processos de BPC (SINDPREVS; OAB 

2019). 

Como os serviços digitais do INSS ainda estão em fase de implementação, os problemas 

gerados no canal digital estavam sendo redirecionados para o canal físico, sem qualquer iniciativa para 

a correção através do próprio canal digital. Como não há um plano para auxiliar os cidadãos a 
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utilizarem os serviços exclusivos através dos canais virtuais, há muitos usuários que não conseguem 

acessar serviços que antes acessavam pela agência, gerando um problema para pessoas excluídas 

digitalmente (BrasilLab e Centre for Public Impact, 2019: 22).  

Em 2019, havia um represamento digital de conclusão de análise de benefícios em que 

haviam benefícios aguardando resposta com mais de 3 meses, um quantitativo de 761 mil benefícios, 

e aguardando resposta por mais de 5 meses um total de 400 mil benefícios. Exemplificando por 

espécie de benefício, aguardavam a mais de 30 dias a conclusão da análise do direito do benefício de 

salário maternidade, 126 mil benefícios, e a mais de 05 meses, 21 mil benefícios. Já as 

aposentadorias por idade, 310 mil benefícios estavam na fila de análise a mais de 03 meses 

(SINDPREVS; OAB 2019). As tabelas 19 e 20 a seguir demonstram os números de represamento e 

pendências por tipo de benefício em 2018 e 2020. 

 

Tabela 19  - Requerimentos de benefícios em análise pelo INSS por pendência 

 

 

Já o Boletim Estatístico da Previde ̂ncia Social de março de 2020, que já trouxe uma 

alteração na forma de medir os requerimento represados, especifica que em março de 2020 havia um 

total de 1.282.274 (um milhão, duzentos e oitenta e dois mil, duzentos e setenta e quatro) 

requerimentos de benefícios em análise aguardando análise por parte do INSS, sendo que 596.173 

(quinhentos e noventa e seis mil, cento e setenta e três) estavam a até 45 dias de espera e 686.101 

(seiscentos e oitenta e seis mil, cento e um) a mais de 45 dias de espera. Por outro lado, aguardavam 

exigência do segurado 520.035 (quinhentos e vinte e mil, e trinta e cinco) requerimentos, sendo com 

até 45 dias de espera um total de 35.177 (trinta e cinco mil, cento e setenta e sete) requerimentos, e 

acima de 45 dias um total de 484.854 (quatrocentos e oitenta e quatro mil, oitocentos e cinquenta e 

quatro) requerimentos.  
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Tabela 20  - Requerimentos de benefícios em análise pelo INSS por pendência e segundo 
a unidade de federação 

 Aguardando INSS Aguardando Segurado Até 
45 
dias 

Acima 
de 45 
dias 

Total 

Até 
45 
dias 

Acima 
de 45 
dias 

Total 
INSS 

Até 
45 
dias 

Acima 
de 45 
dias 

Total 
INSS 

   

Brasil 596.17
3 

686.10
1 

1.282.2
74 

35.17
7 

484.85
8 

520.03
5 

631.35
0 

1.170.9
59 

1.802.3
09 

Região 
Sul 

104.94
1 

121.24
0 

226.181 3.555 64.220 67.775 108.49
6 

185.460 293.956 

Santa 
Catarin
a 

25.878 29.759 55.737 956 15.774 16.730 26.934 45.533 72.467 

Fonte: Adaptado do Boletim Estatístico da Previde ̂ncia Social de março de 2020 (2020) 

 

Ou seja, o tempo de espera que aguardavam conclusão de análise em março de 2020 

(aguardando parecer do INSS ou exigência do segurado) um total de 1.802.309 (um milhão, oitocentos 

e dois mil, trezentos e nove) requerimentos de benefício, sendo até 45 dias de espera 631.350 

(seiscentos e trinta e um mil, trezentos e cinquenta) benefícios e acima de 45 dias 1.170.958 (um 

milhão, cento e setenta mil, novecentos e cinquenta e oito) requerimentos. Analisando os dados de 

2019 para os de 2020, ainda que com prazos de espera diferentes, é possível perceber que há um 

aumento no tempo de espera. 

O próprio plano geral de trabalho da Resolução no. 681/PRES/INSS de 24 de maio de 

2019, expõe como argumentos para a digitalização dos procedimentos da autarquia que o cenário 

sobre os benefícios com irregularidades em 2019 ainda era alarmante: 850.000 (oitocentos e 

cinquenta mil) processos catalogados no TCU/CGU por cobrança de valores indevidos, 900.000 

(novecentos mil) benefícios com inconsistência cadastral, 980.000 (novecentos e oitenta mil) 

processos com indícios de irregularidade identificados pelo controle interno do INSS, 148.655 (cento e 

quarenta e oito mil e seicentos e cinquenta e cinco) benefícios pendentes de cobrança administrativa, 

606.911 (seiscentos e seis mil e novecentos e onze) benefícios com pagamento após o óbito do 

beneficiário, 11% da folha de pagamento de benefícios com inconsistência ou irregularidade (INSS 

2019). 

Uma Ação Civil Pública (Inquérito Civil n°1.16.000.000126/2017-15) do Ministério 

Público Federal (MPF) foi instaurada para apurar irregularidades, insuficiência de servidores e falta de 

estrutura física. Apurou-se que há uma desconsideração com relação às pessoas idosas, que tem 
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direito a atendimento preferencial, imediato e individualizado, o que não é cumprido pela autarquia nas 

frentes de atendimento. Com relação às pessoas com deficiência, tampouco há atendimento prioritário 

na tramitação dos benefícios, bem como prioridade de atendimento às pessoas doentes, mulheres em 

licença maternidade, viúvas e incapazes (princípio da prioridade absoluta que deveriam estar de acordo 

com a determinação aos atendimentos prioritários conforme Estatuto do Idoso / Pessoas com 

deficiência / ECA) (SINDPREVS; OAB 2019). Essa situação quanto ao não cumprimento com a 

prioridade de atendimento é defendida por parte dos gestores do INSS como sendo impossível realizar 

atendimento prioritário, tendo em vista que todo o público que a previdência abarca se refere ao perfil 

de atendimentos prioritários, e portanto, torna-se impraticável realizar uma triagem mais específica. 

Em análise do SINDPREVS e OAB (2019), segundo o MPF “recursos remotos não 

garantem a análise do pedido em prazos razoáveis”. Prova disso é que em 22/01/2019 existiam 

1.416.707 (Um milhão, quatrocentos e dezesseis mil, setecentos e sete) tarefas19 pendentes de 

cumprimento, sendo que muitas com mais de 12 meses (SINDPREVS; OAB 2019). As conclusões do 

MPF vão ao encontro do que a Controladoria Geral da União (CGU) também averiguou em suas 

avaliações de 2017: houve piora nos resultados do índice de idade média do acervo (IMA) nas 

unidades que implementaram os serviços digitais; a fila para resolução de processos, antes presencial, 

tornou-se virtual; as novidades tecnológicas não dispensam a atuação dos servidores para análise e a 

decisão sobre o que foi requerido (a mora na resolução se torna insuperável); o INSS reconheceu que 

atividades executadas na modalidade digital requerem uma força de trabalho qualificada. 

Na relação governo e cidadão, de acordo com os dados de 2017, o processamento dos 

pedidos se dá de forma muito lenta e com baixa assertividade, com falta de equipamento e pessoal 

treinado para dar andamento adequado ao processo. Um diagnóstico realizado no estudo da BrasilLab 

e Centre for Public Impact (2019) apontou questões deficitárias com relação aos pontos de contato, 

cadastro e agendamento e qualidade dos serviços. Isto é, os canais de atendimento disponibilizados 

pela autarquia são de difícil acesso, mal interligados e com pouca transparência do processo. Além 

disso, o contato é unidirecional, já que o usuário só consegue informações por meio de requisições, 

pois o sistema não notifica o usuário sempre que há uma mudança de status. No que se refere ao 

cadastro e agendamento, o sistema precisa de inputs frequentes e fragmentados por conta de erros, 

pois muitos dos cadastros feitos são redundantes, em sistemas distintos e sem integração das bases 

de dados. O processamento interno de benefícios possui alto nível de atrasos e fraudes. Por tudo isso, 

atualmente o INSS consegue dar vazão a apenas 50% dos pedidos que entram mensalmente. Por 

                                                 
19 Tarefas: solicitações diversas de serviço (benefícios, documentos, certidões, esclarecimentos, etc.) que ficam aguardando processamento na nuvem 
digital nacional. 
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conta da falta de priorização de pedidos há uma longa fila virtual para o atendimento com média de 14 

dias de espera e podendo chegar em até 6 meses. Isso resulta numa má qualidade de serviços 

entregues aos usuários/cidadãos, pois as entregas geralmente são com longos atrasos e baixa 

previsibilidade, decorrente de interfaces mal projetadas e não centradas no usuário. 

Sobre as novas modalidades de atendimento, em consonância com o exposto e 

analisado por todos os órgãos de controle e entidades de servidores, expõe e reitera o Ministério 

Público Federal situações em que os recursos remotos e os novos fluxos de trabalho representam uma 

barreira para grande parte da população que recorre ao INSS. Concluiu o MPF que não houve 

facilitação do acesso do cidadão as instâncias administrativas com o modelo digital, já que 65,31% dos 

beneficiários recebem até um salário mínimo, sendo que 72,71% tem 60 anos de idade ou mais, ou 

seja, 13.000 segurados são septuagenários. Baseado no conceito de “infoexclusão” (Norma Aplicável 

– Decreto 8539/2015 – que dispõe sobre o uso do meio eletrônico nos processos físicos), o MPF em 

uma Ação Civil Pública frisa que:  

“[...] os canais remotos, especialmente o Meu INSS, ao tempo em que mascaram a 
precarização dos serviços da autarquia previdenciária e do seu quadro funcional, barram o 
acesso de milhões de pessoas a direitos que lhes assistem. Mais do que isso, propiciam, 
paralelamente, a proliferação de terceiros prestadores de serviços – seja pessoa física, 
seja pessoa jurídica – que cobram dos segurados e assistidos para obter pelos 
instrumentos virtuais a “facilidade” que é a eles negada. 
O silêncio da União diante das constatações dos órgãos de controle e dos reclamos da 
própria autarquia previdenciária fazem crer numa deliberada vontade de desmantelá-la ao 
arrepio da probidade administrativa.” 
 

A consequência imediata da ‘infoexclusão’, fruto da brecha digital já teorizada 

anteriormente, recai para a judicialização das demandas administrativas como resultado da 

inoperância administrativa da Previdência Social. Ou seja, procedimentos administrativos que não dão 

conta do volume da demanda de requerimentos de benefícios acabam por ser requeridos 

judicialmente. E como, muitas vezes, o critério de análise do benefício e agilidade para cumprimento 

judicial suplanta ao critério administrativo, e acaba que a demanda judicial só tende a aumentar. Em 

2016, 57,9% de todos os novos processos na justiça federal versavam sobre matéria previdenciária, 

sendo 13% de todos os processos na justiça brasileira. Até o começo de 2019, já somavam 90 ações 

públicas ou mandados de segurança coletivos. A consequência disso é a duplicidade de trabalho e 

altos custos. 

Considerando que os custos do processo administrativo é em média R$ 894,00 

(oitocentos e noventa e quatro reais), e que os custos do processo judicial é em média R$ 3.734,00 
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(três mil, setecentos e trinta e quatro reais), isso equivale a 4 vezes mais o custo de um processo 

administrativo, apenas considerando a 1ª instância. Só em 2016, o custo com multas do INSS foi de 

R$ 9.079.485,41 (Nove milhões, setenta e nove mil, quatrocentos e oitenta e cinco reais e quarenta e 

um centavos) (SINDPREVS; OAB 2019). Ou seja, recursos não investidos na reposição de servidores, 

além de gerar toda uma sobrecarga administrativa aos servidores e segurados, acabam por acarretar 

em lesão aos cofres públicos, já que nem judicialmente há a garantia do reconhecimento de direitos 

em prazo razoável. 

Como resposta, o INSS criou um regime de metas e bonificação por produtividade 

cumprida. Em uma das possibilidades está o programa de gestão na modalidade de teletrabalho, o 

qual criou Centrais Especializadas de Alta Performance – CEAP conforme prevê a RESOLUC ̧A ̃O No 681 

/PRES/INSS, DE 24 DE MAIO DE 2019. O objetivo é que as CEAP aumentem a produtividade, a 

especialização e a qualidade das atividades de reconhecimento inicial de direitos e de apuração dos 

processos com indício de irregularidade, aumentando a qualidade técnica dos trabalhos. A meta 

mínima de produtividade ordinária nesta modalidade são de 117 (cento e dezessete) pontos mensais20. 

Ressaltando que o alcance das metas de desempenho pelos servidores em regime de teletrabalho 

equivalerá ao cumprimento da respectiva jornada de trabalho. 

Há também o programa de gestão na modalidade semipresencial com os servidores 

podendo atuar nas Centrais de Análise de Benefício (CEABs – também em experiência-piloto) em que o 

servidor executa suas atribuições funcionais, parcialmente fora das dependências da unidade, 

vinculado à CEAB instituída em sua região, por unidade de tempo, em dias por semana ou em turnos 

por dia, dispensado do controle de frequência, mas com meta mínima de produtividade ordinária de 90 

(noventa) pontos mensais. (RESOLUÇÃO Nº 691, DE 25 DE JULHO DE 2019). Com isso, criou-se a 

título de bonificação, para ambos programas (que ainda estão em fase experimental), o incremento por 

produtividade em 30% para quem atingir a meta mensal estipulada, assim como  a “motivação” da 

flexibilização total da jornada de trabalho.  

Quanto as ações paliativas que o INSS adotou quanto à fixação de bônus por 

produtividade, o MPF já entendia em 2019 que (SINDPREVS; OAB 2019): 

“Tampouco a instituição de gratificações/bônus em favor dos servidores em atividade 
saneia as deficiências apontadas, dada a incapacidade de sua assoberbada e, 
consequentemente, precária força de trabalho de absorver a demanda existente. Ao 
contrário, tais prêmios, num contexto depauperado de agentes, somente facilita a 
reprodução das falhas. Também tendem a configurar assédio moral organizacional em 

                                                 
20 Para cada tipo de serviço há uma pontuação específica para cada benefício concluído (concedido ou indeferido). Por exemplo, uma aposentadoria por 
idade com análise concluída conta um ponto, uma pensão por morte e salário maternidade concluído conta 0,75 pontos, um benefício analisado mas com 
a realização de exigência externa (segurados ou outro setor externo ao INSS) soma 0,2 pontos. 
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razão de gestão administrativa voltada ao aumento da produtividade por meio de pressões 
e sujeição de servidores a metas abusivas.” 
 

Estudos apontam que o projeto INSS Digital, o qual leva o nome no sítio online de “Meu 

INSS” resultou em baixa melhoria no processo, uma vez que “não houve um pensamento completo na 

transformação digital envolvendo as pessoas e os processos dos serviços, acarretando em um 

aumento do tempo de espera pela aprovação dos benefícios devido a incapacidade de processamento 

de um volume maior de pedidos, proporcionado pelos pedidos feitos online” (BrasilLab e Centre for 

Public Impact, 2019: 40). 

Cita-se o caso acompanhado recentemente de acesso on-line, que foi possível perceber 

que mesmo para os usuários acostumados com o ambiente virtual, o que se percebe é que ainda há 

muita dificuldade de acesso. O link ‘meuinss.gov.br’, principal porta de acesso para os serviços digitais 

da instituição, embora aparentemente se apresente de forma fácil (com ícones básicos e atrativos), não 

corresponde a um acesso intuitivo e agradável e fácil de se processar, tendo em vista os vários passos 

e links a percorrer para se obter o que se pretende. Por exemplo, em acompanhamento a um 

requerimento, observou-se que os campos de respostas, para o usuário postar suas requisições e 

anexar documentos não se comunicam, e por isso, se a postagem não estiver no campo correto (o que 

não é de difícil entendimento identificar o campo correto devido às várias opções e passos a galgar) o 

servidor que recebe a ‘tarefa’ para concluir o requerimento, não poderá processar corretamente o 

requerimento se este não estiver sido endereçado no campo específico.  

Com isso, é possível que o acúmulo de benefícios indeferidos e do aumento da fila virtual 

não mais presencial, com pilhas de processos físicos aguardando parecer, numa transformação disso 

para a esfera digital, ocorra também não só por falta de exigência cumprida, mas por conta de 

cumprimento de exigência equivocada ou com falta de documentação mínima. Situação essa que 

poderia ser minimizada caso houvesse o atendimento presencial para elucidar dúvidas e realizar a 

triagem e postagem correta de documentos ou um ambiente virtual mais intuitivo. Tal constatação não 

quer dizer que há um posicionamento contrário à digitalização do serviço público como objeto da 

reforma, mas contudo, que este deve ser feito de forma coerente com a demanda e necessidades do 

público, e portanto, adequar as ferramentas digitais para o seu fim que é servir o público e não criar 

mais ônus ao cidadão. 

Como resposta a esta sobrecarga, o estudo do BrasilLab e Centre for Public Impact 

propõem um serviço omnichannel, em que todos os atendimentos podem ser feitos pelo próprio 

cidadão através de serviços disponíveis on-line. Nesta proposta, o usuário possui maior acesso a 
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informações com um atendimento de qualidade, baixo-custo e inclusivo para toda a população através 

de assistência a usuários digitalmente excluídos. Ou seja, um foco estrutural com atenção especial às 

pessoas e processos envolvidos em toda a transformação digital. 

Diante do quadro atual até aqui explicitado, o instituto se apresenta num processo de 

mudança política que conforme se demonstrou, apresenta uma forte sobrecarga administrativa para 

com os segurados e servidores. Os números de ações judiciais demonstram que a seguridade social 

brasileira perpassa uma fase de reforma administrativa, contudo não tem cumprido com seu papel de 

prestação de serviços adequadamente. A questão que assola os cidadãos se deve a falta de resolução 

de suas demandas por serviços previdenciários diante da digitalização dos processos administrativos. 

Aparentemente, o perfil de usuário é em grande parte leigos digitais e sem acesso on-line, já que não 

há uma interface amigável e intuitiva, bem como por conta do desconhecimento do serviço a ser 

prestado autonomamente, o ambiente virtual da instituição não cumpre seu papel que é o atendimento 

das tarefas que os cidadãos demandam.  

A questão de sobrecarga administrativa que passa não só o cidadão, recai também sobre 

os servidores que tem que cumprir com as tarefas administrativas com um sistema de cumprimento 

de metas exorbitantes. Além disso, enfrentam falta de suporte técnico e estrutural com um sistema de 

TI que não dá conta do volume de dados, com uma velocidade de internet precária, quando não 

inconsistente com as atividades a serem desenvolvidas em tempo hábil ao cumprimento da demanda 

da população. Por tudo isso, fica claro a constatação da sobrecarga administrativa dessas partes 

interessadas no sistema de previdência social brasileiro. Na próxima secção será apresentado o 

resultado da pesquisa com o experimento desenvolvido com a oficina de participação, conforme já foi 

explicado no capítulo anterior.  

 

5.2. EXPERIMENTO - INSS BALNEÁRIO CAMBORIÚ E ITAJAÍ 

 

Para corroborar para a perspectiva experimental da pesquisa, realizou-se uma descrição 

causal do grupo focal, o qual denominamos ‘oficina de participação’ que visou identificar os problemas 

atuais com o sistema de atendimento do INSS. Segundo Shadish et al. (2002), descrição causal é 

descrever as consequências atribuíveis à variação deliberada de um tratamento. A proposta do espaço 

criado para a oficina foi considerada como sendo o tratamento diferente dado numa proposta de usar a 

partir de um método quase-experimental, testes de política social para responder a importantes 

questões de pesquisa, como Campbell (1969) defende. A partir do registro da análise de conteúdo 
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realizada, aplicando o método quase-experimental, foi feita uma análise descritiva das médias das 

respostas do survey aplicado nas duas oportunidades – pré e pós-teste, nas duas APS.  

 

5.2.1. Análise da Oficina de Participação  

 

Conforme já foi explicado na subseção operacionalização do experimento, a oficina de 

participação visou identificar os problemas atuais com o sistema de atendimento do INSS. Cada grupo 

de stakeholders separadamente, debateu e definiu a problemática atual, apontou ideias e soluções, as 

quais foram socializadas em um grande grupo ao final do evento. 

Os desabafos dos participantes na oficina de participação foram no sentido de realizar a 

reforma, mas com mais prudência, considerando as especificidades de cada grupo atingido, dos atores 

sociais, da realidade das APS em todo país, e principalmente com relação ao devido preparo dos 

sistemas de informação. As falas dos servidores manifestada inicialmente, logo que iniciou a oficina, no 

momento da apresentação individual, podem exemplificar isso melhor:  

“Melhoria no atendimento só ocorrerá com a melhoria dos sistemas de informação do 

INSS.”  

“Há uma distância cada vez maior entre o servidor e o segurado, e os sistemas não são 

eficientes”.  

“Há uma divergência muito grande entre os canais remotos do INSS, que ao invés de 

esclarecer, só dificultam mais ainda o atendimento no balcão. É uma guerra todo dia”.  

“Já colocamos a situação para o governo, mas a comunicação não vem” (fala do sindicato 

dos servidores).  

“A rotina do dia a dia das pessoas absorve na corrida por trabalhar, ganhar dinheiro e se 

manter, e cuidar da família, e o cidadão não pensa politicamente, absorvendo o que a mídia, as vezes 

tendenciosa, traz”.  

“Vivemos uma fase de adaptação mútua (servidores e segurados), com muita alteração 

para a digitalização dos processos” (referindo-se a mudança da Emenda Constitucional aprovada no 

último novembro/2019 com a reforma previdenciária) com memorandos internos e ofícios recebidos 

diariamente por e-mail.  

“O INSS quer atuar como uma empresa privada, mas não tem nem infra-estrutura e nem 

conhece seu público”.  
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“O processo digital está trazendo mais impessoalidade (que é um dos princípios do 

serviço público), e também trás mais segurança e autonomia ao servidor, mas é como se estivéssemos 

trocando o pneu de um carro com ele andando. Estamos todos nos adaptando, e esse é o ruim do 

processo digital, agora” (fala de um servidor que trabalha em regime de home-office).  

“O processo digital não dá pra ser uma imposição, tem que ser uma opção. É uma 

ferramenta mal implantada, mal planejada”. 

“O risco é que o INSS vire um agenciador de terceirizados, porque o segurado 

individualmente não está conseguindo realizar seus pedidos e fazer seus serviços sozinhos e com 

autonomia”.  

“Não dá pra comparar o INSS com a Receita Federal, judiciário e outros órgãos em que o 

cidadão consegue ter autonomia de gerir seus próprios requerimentos e serviços on-line. O público alvo 

do INSS tem outra realidade social e econômica.” 

“Há um custo intangível para nós servidores que é o desgaste do sistema. Lidamos com 

mais de seis programas ao mesmo tempo, a internet tem uma capacidade muito limitada (um 

megabite), toda semana um dos sistemas, quase sempre, está fora do ar, isso dificulta nosso trabalho, 

gera retrabalho e muito desgaste emocional”. 

Da parte dos advogados previdenciários, estes apontaram que: “A presença humana do 

servidor não pode ser dispensada”.  

E os cidadãos, por sua vez, comentaram também que: “O servidor, como uma ponte, é o 

elo entre o aposentado e o governo, e isso não pode acabar com a reforma”. “Queremos mudanças”. 

“Queremos respeito”. 

 

5.2.1.1. Participação dos stakeholders - Definição de problema e ideação de soluções  

 

Inicialmente o grupo teve que discutir em grupos separados, dentre os atuais problemas 

enfrentados em ambas partes interessadas (servidores e segurados) de modo a criar um organizador 

de problemas. Os grupos tiveram que definir para a área de conhecimento o tema “Melhorias para o 

sistema de atendimento do INSS”, as pessoas envolvidas naquele problema específico, a noção de 

sucesso e resultados desejados, identificando o grupo de pessoas que sofrem do problema, os 

obstáculos e efeitos negativos, e por fim, caso o problema fosse resolvido, quais indicadores geraria 

noção de sucesso ou de novo comportamento. A seguir apresentamos os quatro diagramas 

organizador de problemas identificados na oficina: 
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Tabela 21 - 1º. Organizador de problemas realizado pelos stakeholders - segurados 

Área de conhecimento/Tema: Melhorias para o sistema de atendimento do INSS 
Pessoas envolvidas Problema Noção de sucesso/ resultados 

desejados 

- Usuário - Humilhação no tratamento 
médico 
- Demora no atendimento na 
agência 
- Orientação equivocada na fase da 
atualização cadastral presencial 
- Falta de servidores suficientes 
para atendimento 
- ‘Não somos tratados como seres 
humanos. É pra isso pagamos o 
INSS por uma vida toda.’ 
- ‘Mais respeito com o povão 
sofrido’. 
- Falta autonomia por parte do 
requerente 
- Dificuldade digital 
- Atendimento 135 
- Dificuldade por parte do 
segurado, comunicação negativa 
no preenchimento do pedido de 
aposentadoria 
- O servidor não orienta o 
suficiente, para uma fácil 
compreensão do segurado. 
- Após o término do 
preenchimento, é constatado 
muitos erros, os quais podem 
cancelar o pedido da 
aposentadoria 

- Atendimento e perícia médica 
mais humanizada 
- Atendimento otimizado e rápido 
- Maior número de servidores 
- Facilitar o acesso às informações, 
principalmente pelo 135 
- Mais empatia por parte do 
servidor do atendimento 
- ‘Paciência e auxílio às pessoas 
idosas e com alto grau de 
dificuldade escolar.’ 
- ‘Esperamos agora a melhoria em 
tudo. Mudança total.” 

Grupo de pessoas que sofrem 
o problema 

Obstáculos e efeitos negativos Se fosse resolvido geraria 
indicador, noção de sucesso/ 
novo comportamento 

Usuário que teve benefício 
bloqueado (principalmente BPC) 

Dificuldade de requerer benefício 
de BPC 

Facilidade de orientações com 
linguagem clara e acessível 

Fonte: autoria própria baseado no modelo Organizador de Problemas do Wegov 

Neste primeiro organizador de problemas, enfatizou-se o apelo dos cidadãos para um 

atendimento mais humanizado, justo, cortês, que respeite quem requisita o atendimento. Chama a 

atenção falas dos segurados que nomeiam ‘sofrimento’, ‘humilhação’, ‘desumanização’, entre outros 

termos que sinalizam o apelo dos stakeholders para os valores humanos. Lembrando que Cortina 
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(2009) referenciou os valores e sentimentos sociais positivos que fundamentam a razão cordial a partir 

de uma democracia radical, percebe-se que os sentimentos e valores citados pelos segurados vão de 

encontro à aqueles que a razão cordial preconiza. 

Neste ponto, é possível identificar todos os componentes da AB referenciados por Herd e 

Moynihan (2019), em especial ao custo psicológico no acesso do cidadão a seguridade social 

brasileira. O que ratifica a necessidade de se aprimorar o programa do INSS Digital considerando a 

simplicidade, a facilidade de acesso e eficácia dos serviços propostos aos cidadãos. 

 

Tabela 22 - 2º. Organizador de problemas realizado pelos stakeholders - servidores 

Área de conhecimento/Tema: Melhorias para o sistema de atendimento do INSS 
Pessoas envolvidas Problema Noção de sucesso/ resultados 

desejados 

- Segurado que requer 
benefício digital  
- Advogados e 
procuradores  
- Segurado/cidadão em 
atendimento espontâneo 

- Demora no início da 
análise 
- Atendimento presencial 
em detrimento do digital 
- Falta de informação  
- Não saber 
procurar/localizar a 
informação 
- Não compreender 
informação recebida 

- Iniciar a análise em 5 dias 
- Formular exigência que será cumprida em 
30 dias 
- Realizar análise final em 5 dias 
- Benefício concedido antes de 45 dias 
- Aumento da capacidade humana para 
esclarecimentos das dúvidas (considerando 
o conhecimento público) 
- Inscrição junto a OAB do INSS Digital com 
resolução de problemas remotamente 

Grupo de pessoas que 
sofrem o problema 

Obstáculos e efeitos 
negativos 

Se fosse resolvido geraria indicador, 
noção de sucesso/ novo 
comportamento 

Servidor - Infraestrutura precária 
de internet e rede 
- Defazagem de servidor 

- Rapidez nas concessões e atendimentos 
- Economia no pagamento de juros (que os 
cofres públicos pagam com as demoras nas 
concessões/revisões/restabelecimentos 
benefícios) 

Fonte: autoria própria baseado no modelo Organizador de Problemas do Wegov 

 

Aqui, na Tabela de problemas aventado pelos servidores é possível identificar a dificuldade 

enfrentada atualmente com a mudança para os serviços digitais e a AB que ainda recai para o 

atendimento espontâneo. Principalmente no que se refere a falta de entendimento por parte dos 

segurados na manipulação e resolução de suas demandas digitais, esse custo de aprendizagem recai 

inclusive sobre a parcela da população que é severamente atingida pela estratificação digital. 

 

Tabela 23 - 3º. Organizador de problemas realizado pelos stakeholders - servidores 
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Área de conhecimento/Tema: Melhorias para o sistema de atendimento do INSS 
Pessoas envolvidas Problema Noção de sucesso/ 

resultados desejados 

- Governo 
- Segurado 
- Servidores do atendimento 
- Perito médico 
- Assistente social 

- Falta de infraestrutura 
- Falta de habilidade digital 
- Sistema inoperante 
- Velocidade da internet 
insuficiente 

- Unificação de acesso aos 
sistemas 
- Autonomia e competência 
para acessar benefícios 
- Concurso público para 
aumentar efetivo servidores 
- Maximização do 
atendimento  
- Melhorias na infraestrutura 
da autarquia para a 
população 
- Educação digital 
- Planejamento plurilateral de 
longa duração 

Grupo de pessoas que 
sofrem o problema 

Obstáculos e efeitos 
negativos 

Se fosse resolvido geraria 
indicador, noção de 
sucesso/ novo 
comportamento 

Servidores do INSS - Não tem habilidade digital 
- Falta de investimento 
pessoal, de sistemas e de 
planejamento 

- Resolutividade  

Fonte: autoria própria baseado no modelo Organizador de Problemas do Wegov 

 

Nesta terceira tabela de problemas apontado pelos servidores, chama a atenção em 

terem manifestado o envolvimento de todos os atores da seguridades social (governo, segurados, 

servidores da linha de frente e da retaguarda, médicos peritos e assistentes sociais) na problemática 

da falta de estrutura, inabilidade digital e  inoperância dos sistemas digitais que se sobrecarregam com 

a velocidade da internet insuficiente.  

É possível perceber que a integração de todos estes atores (com diferentes níveis de 

intimidade e conhecimento no acesso on-line), associados a tecnologia inoperante acabam por 

corroborar numa entrega de serviço com baixa resolutividade. E a estratificação digital é um ponto a 

ser ponderado, para que as novas tecnologias sejam implementadas de forma a resguardar uma 

reforma administrativa bem-sucedida. 

Chama atenção inclusive a proposta para um planejamento plurilateral de longa duração, 

que é justamente o que uma democracia mais radical propõe enquanto processo de deliberação num 

modelo de comunicação (Cortina 2010). Ou seja, há um consenso no grupo da necessidade do debate 
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que faça parte do planejamento e da implementação de políticas públicas, e não apenas na 

retroalimentação dos processos. À despeito das dificuldades que Magrani (2014; 2019) aponta sobre 

as barreiras da participação democrática, é mister que os processos de reforma e transformação digital 

possam incluir critérios de entendimento das realidades locais. De nada adianta um projeto que no seu 

escopo estruturante pareça ser eficaz se na sua operacionalidade e entrega do produto final não 

corresponda às necessidades da demanda. Não dá pra querer transformar um serviço público inteiro 

sob a égide de ficar entre os países mais digitais e com slogan de ser eficiente, defender o discurso de 

transformação radical para o serviço exclusivamente digital, se é na socialização da informação, no 

exercício de ouvir e olhar a realidade da outra parte que é possível construir um modelo mais realista. 

 

Tabela 24 - 4º. Organizador de problemas realizado pelos stakeholders - segurados 

Área de conhecimento/Tema: Melhorias para o sistema de atendimento do INSS 
Pessoas envolvidas Problema Noção de sucesso/ 

resultados desejados 

- Usuário que solicita 
informação sobre benefício 
previdenciário 
- Perito 
- Segurados que utilizam 
INSS Digital  

- Informação errada dada 
pelo canal 135 
- Peritos não estão vinculados 
ao INSS 
- Falta de humanidade e 
urbanidade com o segurado 
- Sistema indisponível para 
consulta de informações  

- Capacitação dos 
empregados do 135 
- Melhor atendimento ao 
segurado  
- Facilidade de contato com o 
períto médico para resolução 
de problemas 
- Facilidade para o segurado 
solicitar o benefício sem 
medo 
- Facilidade para navegar no 
INSS Digital 

Grupo de pessoas que 
sofrem o problema 

Obstáculos e efeitos 
negativos 

Se fosse resolvido geraria 
indicador, noção de 
sucesso/ novo 
comportamento 

Usuários que solicitam 
benefício por incapacidade  

- Falta de empatia (educação, 
atenção) com o segurado 

- Cursos de capacitação em 
inteligência emocional 
- Fiscalização da atuação do 
perito médico 

Fonte: autoria própria baseado no modelo Organizador de Problemas do Wegov 

Neste último diagrama dos problemas, dentre várias outras questões apontadas também 

pelos demais diagramas, chama a atenção o termo ‘medo’. Resultado dos receios e estigmas criados, 

fruto do comportamento manifestado na interação entre o servidor público (seja ele perito médico, 

analista ou outra carreira) com o cidadão.  
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Aqui tem-se o reflexo de uma relação de poder, conhecimento e cumprimento de ritos e 

metas burocráticas de um lado (o representante da lei, do poder público), e do outro lado da 

submissão ou autoridade, desconhecimento de elegibilidade, permeados pelos interesses da realidade 

privada individual e do falso entendimento de direito adquirido enquanto contribuinte.  Esta dinâmica, 

que numa linguagem bastante coloquial se escuta no dia a dia institucional coisas do tipo: “eu pago o 

teu salário, você é meu empregado”, ou “eu paguei o INSS a vida toda e quando preciso não tenho 

direito”, ou “vocês tem metas de indeferimento de benefícios para cumprir”;  O que do outro lado 

repercute em informações do tipo: “o agendamento realizado não condiz com o serviço pretendido”, ou 

“para processar este requerimento tem que aguardar o sistema processar, ou aguardar o parecer 

técnico”, ou “o seu tempo de atendimento já excedeu ao agendamento solicitado, será interrompido 

para despacho posterior”, ou “sistema está fora do ar, não é possível concluir seu processo/consulta 

agora”. Os custos evoluídos nisso estão implícitos em mensagens como os cartazes que alertam sobre 

a previsão legal quanto ao desrespeito e desacato ao servidor público, são muitos dos casos cotidianos 

que apontam os sintomas de custos psicológicos, de conformidade e de aprendizagem na realidade da 

seguridade social. 

Daí que foi sugerido formação em aspectos relacionados a comunicação interpessoal, 

“inteligência emocional” como foi citado, num apelo de uma comunicação menos violenta e mais 

compassiva entre as partes interessadas. A CNV é uma proposta de relação e comunicação que 

permeia a identificação de necessidades, expressando-as com responsabilidade e transparência. 

Requer empatia e observação do outro numa relação “eu versus tu” (sintonia, empatia), e não “eu 

versus isso” (projeção, ignorando-se a realidade interna) (Goleman 2006). Isso se traduz em trazer 

para o ambiente corporativo, na dinâmica do serviço público, aspectos atrelados aos sentimentos para 

que os sujeitos possam elaborar sua solicitação para a construção de um diálogo com base em suas 

necessidades.  

Destes problemas apontados pelos stakeholders, seguindo a dinâmica da oficina, diante, o 

passo seguinte foi realizar a definição de um problema principal por grupo e em seguida realizar 

propostas de ideação para o problema escolhido. Como resultado do debate de participação com a 

definição do problema e ideação de soluções, surgiram as seguintes propostas de melhorias: 

Tabela 25  - Definição do problema e ideação de soluções participação stakeholders 

Problema Solução Definição por Tipo 
Stakeholder 

1: Falta de 
humanização 

- Canal de denúncias específico para o novo modelo de 
perícias; 

Segurados  
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perito médico - Pesquisa de qualidade de satisfação do usuário; 
- Formação e atualização dos peritos; 
- Atuação do perito em perícias de acordo com sua 
especialidade; 
- Fiscalização externa da atuação dos médicos peritos; 
- Curso de capacitação em inteligência emocional para 
os médicos peritos, de forma regular; 

2: Dificuldades 
para os 
Servidores 

- Unificação e simplificação dos sistemas de operação; 
- Realocação da força de trabalho visando otimizar a 
linha fim; 
- Aumento da mão de obra para atendimento básico, 
com contratação de terceirizados; 
- Melhoria da infraestrutura; 

Servidores  

3: Melhoria no 
Benefício de 
Prestação 
Continuada 
(BPC) 

- Gestão do BPC por um órgão específico; 
- Melhorar acessibilidade do processo digital, haja vista 
que atualmente não é um procedimento intuitivo; 
- Devido a especificidade do público do benefício 
(beneficiários em condição de risco social e econômico) 
primar por um serviço pessoal, presencial e individual 
humanizado; 
- Educação digital numa perspectiva de longo prazo; 

Segurados 

4: Falta de 
Servidor Público 

- Realização de concursos públicos; 
- Capacitação aos servidores; 
- Unificação de acesso aos sistemas: adoção de um 
único sistema de processamento, consulta e acesso; 
- O acesso deve ser único, por servidor, excluindo de 
mais de um servidor auditar e autorizar certos 
procedimentos administrativos;  
- Investimento em infraestrutura e sistemas: realização 
de controle interno para um único servidor processar os 
benefícios; 
- Comunicação eficiente entre sistemas; 
- Sistemas otimizados.  

Servidor 

Fonte: Autoria própria 

Cabe destacar que, dentre as propostas apontadas por parte dos segurados, algumas já 

fazem parte da prática institucional, tais como o canal de denúncias, que atualmente é realizado pelo 

canal 135. A definição de um órgão específico para o direcionamento e tratamento dos benefícios BPC 

também é uma proposição que já ocorre. Atualmente o BPC é gerido com apoio da assistência social 

municipal, contudo ainda há muita informação desencontrada entre a autarquia (INSS), que é quem 

administra o direito dos benefícios, e o município, que é quem faz a triagem por meio de um Cadastro 

Único (instrumento que faz a seleção e a inclusão de famílias de baixa renda em programas federais). 

Portanto, observa-se que o fato de haver proposições de soluções de questões que já existem 

demonstra que o cidadão ainda está desinformado quanto ao modo como a autarquia procede suas 
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políticas públicas. 

Com relação às propostas dos servidores, foi unânime nos dois grupos a necessidade de 

unificação de sistemas operacionais a fim de otimizar o processamento dos benefícios. Atualmente os 

servidores atuam usualmente com cerca de cinco sistemas operacionais ao mesmo tempo – Plenus, 

CNIS Cidadão, Prisma, Sabi Atendimento, Sabi Controle Operacional, sendo que pelo menos três 

utiliza-se simultaneamente, os quais são necessários para a análise e consulta de benefícios. Ocorre 

que muitas vezes os sistemas não se comunicam automaticamente, e por conta disso, as análises não 

são concluídas eficazmente em tempo para “pontuar” (considerando as diretrizes de produtividade da 

política estratégica atual da instituição). 

 

5.2.1.2. Feedback da oficina de participação 

 

Com a finalização da oficina de participação no grupo de tratamento, foi realizado uma 

pesquisa de feedback do evento. Foi identificado vários elementos importantes para a pesquisa, 

conforme segue a descrição. Quando solicitado para que os sujeitos sociais avaliassem a experiência 

do encontro, entre o grupo dos segurados, todos foram unânimes em sinalizar ter sido uma experiência 

muito boa, enquanto que para os servidores foi em média uma experiência muito boa.  

A maior dificuldade sentida no encontro por parte dos segurados se referiu a necessidade 

de mais participantes e pouco tempo para os assuntos relevantes, sendo necessário definir problemas 

centrais para a realização de outras oficinas. Foi sinalizado repetidamente também o engajamento do 

encontro, entendendo que houve pouca informação pessoal sobre a administração e funcionamento do 

INSS.  

Quando questionado sobre a avaliação dos inquiridos sobre a capacidade dos seus 

colegas para tomar decisões, a média do grupo dos segurados sinalizou ser apropriado assim como o 

grupo de servidores. Quanto ao número de participantes a média das respostas dos segurados 

sinalizou não ser boa nem ruim. Já os servidores consideraram ser apropriado o número de 

participantes. 

Quanto ao tempo do encontro, tanto os segurados como os servidores sinalizaram ser 

apropriado. Já quanto ao número de moderadores/convidados foi considerado em média nada 

apropriado pelos segurados e apropriado pelos servidores. No que se refere a informação disponível 

para a realização da oficina, a média entre os segurados e os servidores considerou apropriada. Sobre 

o acompanhamento da equipe de facilitação e ao método de debate, tanto a média dos segurados 
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como dos servidores consideraram muito apropriado. Quanto a imparcialidade do processo, nem os 

segurados nem os servidores consideraram que os facilitadores tentaram influenciá-lo para chegar a 

certas conclusões.  

Quando questionado se ao longo do processo, a opinião dos inquiridos piorou ou 

melhorou sobre a facilidade em chegar a uma solução razoável sobre sobrecarga administrativa, a 

média dos segurados consideraram muito boa e a média dos servidores considerou boa. Quanto a 

importância da participação, em média melhorou muito entre os segurados e melhorou entre os 

servidores. Quanto a confiança em quem toma decisões sobre a reforma administrativa, em média 

esta melhorou muito entre os segurados, já para os servidores não houve alteração.  

Quanto a opinião dos inquiridos sobre capacidade dos cidadãos para se envolverem no 

processo político, em média melhorou entre os segurados e servidores.  Por fim, quanto a vontade de 

envolverem-se no processo político, em média os segurados entenderam ser muito boa, e entre os 

servidores consideraram que não melhorou nem piorou. 

Assim, percebeu-se que o experimento propiciou um espaço de diálogo, mas que  que 

devido aos segurados terem sentido a necessidade de um número maior de participantes, poderia ser 

melhor divulgado. Ainda que tenha sido realizada a divulgação nos grupos de WhatsApp de associação 

de moradores em rádio comunitária na semana que antecedei o evento, a participação dos cidadãos 

não foi suficiente no ponto de vista deles. Os facilitadores conduziram de forma satisfatória na 

condução da oficina, e os participantes consideraram a imparcialidade na tomada de decisão o que 

contribuiu para o aumento na vontade política e interesse em participação apenas por parte dos 

segurados, já que os servidores não viram aumentar seu interesse participativo. 

 

5.2.2. Análise Estatística Descritiva das Médias das Variáveis 

 

Nesta secção apresentamos os dados descritivos da pesquisa realizada com os surveys no 

pré-teste e pós-teste. Como a análise estatística foi realizada conjuntamente com os dois grupos de 

controle e tratamento, bem como separadamente com cada grupo, optamos por apresentar a análise 

descritiva separadamente. Salienta-se que a análise é apresentada conforme a média (aritmética) dos 

argumentos que foram apresentados inicialmente em referências que contêm números (1 - discordo 

totalmente; 2- discordo; 3- não concordo nem discordo; 4- concordo; 5- concordo totalmente). Neste 

sentido, os resultados apurados referem-se as médias para cada grupo de determinantes que 

correspondeu a uma variável da pesquisa. 
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 Com relação ao perfil da amostra do grupo de tratamento (APS Balneário Camboriú – 

BC), estes totalizaram 18 sujeitos sociais, que se dividiram entre 11 segurados e 7 servidores. Já o 

perfil da amostra do grupo de controle (APS Itajaí - ITJ), estes totalizaram 12 sujeitos sociais, que se 

dividiram entre 4 segurados e 8 servidores. 

Participaram do survey nas duas etapas na APS BC um total de 11 segurados, a 

caracterização dos segurados é assim descrita: faixa etária mais apresentada foi de cidadãos com mais 

de 61 anos de idade, seguido da faixa etária de 40 a 60 anos de idade. Majoritariamente casados e 

autônomos, com nível de escolaridade dividida uniformemente entre aqueles que tem ensino médio 

incompleto, graduados e pós-graduados. Apresentam majoritariamente uma renda mensal individual 

média de até dois salários mínimos (em torno de R$ 2100,00 ou 400,00 euros). Com exceção de um 

cidadão, nenhum dos demais tinha experiência anterior com participação popular na administração 

pública.  

Com relação aos 7 servidores que participaram das duas fases do experimento, na APS 

de BC, estes tem preponderantemente faixa etária de 41 a 60 anos, um pouco mais da metade deles 

são casados, quatro são técnicos previdenciários e três são analistas previdenciários, maior parte atua 

a mais de 16 anos no INSS e tem grau de escolaridade com nível superior completo. E apenas um 

tinha experiência anterior com participação popular na administração pública. 

Já na APS de ITJ, participaram 4 segurados nas duas fazes do experimento. Divididos 

entre a faixa etária de até 40 anos e dois com mais de 40 anos e menos de 60 anos de idade, 

casados, empregados, com ensino médio completo, e renda que variou entre um salário mínimo (dois 

segurados), dois salários mínimos e quatro salários mínimos. Nenhum dos participantes tinha 

experiência anterior com participação popular na administração pública. E os 8 servidores da APS de 

ITJ, maior parte com faixa etária entre 41 a 60 anos de idade, casados, técnicos da previdência social, 

sendo três com até 15 anos de serviço público, três com tempo de serviço entre 16 a 25 anos de casa 

e um com mais de 26 anos de serviço. Com exceção de um, todos tinham nível superior e apenas um 

teve experiência anterior com participação popular na administração pública. 

Quanto a variável independente ‘predisposição de participação para um processo político’, 

apurou-se que há interesse no processo participativo de formulação de políticas (willingness for 

participative policy change). Tanto os segurados como os servidores das duas agências se mostraram 

predispostos à participação, sendo que a média dos segurados foi maior que dos servidores, além 

disso, ambas as médias caíram após a participação na oficina. Não é possível afirmar que a 

experiência no evento deliberativo tenha influenciado negativamente numa vontade política de fazer 
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mudança tendo em vista que na APS ITJ o resultado também se apresentou da mesma forma. Assim, 

as possíveis dificuldades encontradas podem ser justificadas, analisando cada grupo de variáveis. 

A seguir, apresentamos as tabelas das médias das variáveis por APS, detalhando cada 

uma das sub-variáveis, separando a análise dos segurados dos servidores. A análise de cada uma 

dessas subcategorias são descritas nas subsecções compreendidas entre 5.2.2.1 a 5.2.2.5.4. Nas 

tabelas a seguir apresenta-se as médias gerais por variável e por parte interessada, as quais também 

são descritas e comentadas nas subsecções referidas. Para mais detalhamento das planilhas, é 

possível visualizar nos apêndices 3 a 5. 

Esclarece-se que a análise descritiva se deu por subcategoria analisando as médias dos 

segurados e servidores por APS. 

 

Tabela 26  - Médias das variáveis de Balneário Camboriú – segurados 

Fonte: Autoria própria 

  

 ANTES DEPOIS 

SEGURADOS 
BC 

Predis
p. 

aces  
dec 

int 
stakeh 

c apr c psi c 
conf 

Predi
sp. 

aces 
dec 

int 
stakeh 

c apr c psi c conf 

Seg 1 5 2,23 4,33 2,4 2,38 2,8 1 1,69 3,17 0,23 1,94 1,16 

Seg 2 5 2,77 4,67 2,9 2,87 3,1 5 2,36 4,17 2,98 2 2,83 

Seg 3 5 1,83 4,17 1,8 1,8 1,4 5 1,99 3,33 1,8 1,17 1,19 

Seg 4 5 2,86 4,13 0,4 0,44 1,1 5 1,86 3,92 3,28 2,11 2,14 

Seg 5 3 2,29 3,92 3,3 3,32 2,6 5 2,76 3,58 3,31 2,72 4,06 

Seg 6 5 2,55 2,92 3,2 3,16 3,6 5 1,64 2,67 0,84 0 0,03 

Seg 7 5 2,74 4,42 2,9 2,92 3,3 5 1,73 3,58 2,98 2,81 3,88 

Seg 8 5 3,45 4,13 2,7 2,67 2,9 5 3,87 4,21 3,02 2,47 2,97 

Seg 9 5 1,76 4,33 1,1 1,14 1,6 5 2,25 3,83 1 1 1,13 

Seg 10 5 2,54 3,54 3 3,04 3,2 4 2,6 3,71 2,86 2,33 2,6 

Seg 11 5 1,85 4,17 1 0,97 1,3 5 1,72 3,33 1,8 1,17 1,06 

MEDIA  4,818 2,44 4,06 2,2 2,25 2,5 4,5 2,22 3,59 2,19 1,79 2,09 
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Tabela 27  - Médias das variáveis de Balneário Camboriú – servidores 

Fonte: Autoria própria 

 

Tabela 28 - Média Geral Balneário Camboriú – segurados e servidores 

 

Fonte: Autoria própria 

 

Tabela 29  - Médias das variáveis de Itajaí – segurados 

 ANTES DEPOIS 

Respondentes ITJ predisp
os 

aces 
dec 

int 
stakeh 

c 
a
p
r 

c psi c conf predispo
s 

aces dec int 
stake
h 

c apr c psi c 
con
f 

SEGURADOS                       

seg A 5 3,6 3,5 2,36 3,4 3 5 3 4,2 0 0 0 

seg B 5 1,9 4,3 2,6 2,9 3,7 5 3,1 3,1 3,2         
3,3 

2,97 

seg C 5 3,1 3,5 2,79 2,3 2,9 5 2,9 3 2,7 2,4 2,47 

seg D 5 3,2 4 4,18 3,5 2,3 4 2,3 3,2 2,6 1,3 0,34 

MÉDIA 5 2,9 3,8 2,98 3 3 4,75 2,8 3,4 2,1 1,7 1,45 

Fonte: Autoria própria 

 

 

 

 ANTES DEPOIS 

SERVIDORES 
BC 

predispo
s 

aces 
dec 

int 
stakeh 

c 
apr 

c psi c conf predi
spos 

aces 
dec 

int 
stakeh 

c apr c psi c conf 

Serv 1 3 2,65 2,21 3 2,95 2,9 3 2,42 2,67 6,65 3,11 2,9 

Serv 2 5 2,1 1,5 2,4 2,4 2,6 5 2,2 1,83 1,9 3,89 1,93 

Serv 3 5 2,57 2,21 2,7 2,73 3 2 1,8 2,88 2,45 3,44 2,32 

Serv 4 5 2,68 2,71 3,2 3,22 2,8 4 2,72 2,88 2,05 3,39 2,45 

Serv 5 3 2,08 3,08 3,2 3,2 2,8 3 2,87 2,75 3,22 4,17 2,88 

Serv 6 5 2,3 2,42 2,8 2,75 2,9 4 2,53 2,88 2,8 3,94 2,93 

Serv 7 4 2,22 2,71 3,2 3,15 2 5 1,93 2,96 2,18 2,28 1,72 

MEDIA  4,286 2,37 2,4 2,9 2,91 2,7 3,7 2,35 2,69 3,04 3,46 2,45 

 MÉDIA GERAL BC 

Respondentes BC predispos aces dec int stakeh c apr c psi c conf 

SEGURADOS 4,682 2,33 3,83 2,2 2,02 2,3 

SERVIDORES 4 2,36 2,55 3 3,19 2,6 
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Tabela 30  - Médias das variáveis de Itajaí – servidores 

 ANTES DEPOIS 

Respondentes 
ITJ 

predispo
s 

ace
s 
dec 

int stak c 
apr 

c psi c 
conf 

predis
pos 

aces 
dec 

int 
stak
eh 

c 
apr 

c psi c conf 

SERVIDORES                        

Serv A 4 2,2 2,6 2,6 3,3 2,9 4 2,2 2,8 2,8 3,1 3 

Serv B 4 3,1 3,1 2,6
8 

3,7 2,3 4 2,6 2,7 2,4 3,1 2,19 

Serv C 5 2,6 3,2 2,6 4 3,4 5 2,9 3,6 2,2 2,1 2,46 

Serv D 5 3,8 2,4 2,9 3,8 2,9 4 2,9 2,4 2,9 3,4 2,93 

Serv E 5 1,6 3,1 2,5
5 

4,2 3,4 5 2,5 2,9 2,7 3,9 3,4 

Serv F 5 2,4 2,8 2,8
5 

3,6 3 5 2 2,5 2,8 3,1 2,53 

Serv G 5 2,7 2,7 2,2
7 

3,2 2,6 5 2,3 3,1 2,8 3,8 2,82 

Serv H 4 2,8 3,4 2,3
8 

2,8 1,5 5 2,5 3,4 2,6 3,6 2,59 

MÉDIA 4,625 2,7 2,9 2,6 3,6 2,8 4,63 2,5 2,9 2,6 3,3 2,74 

Fonte: Autoria própria 

 

Tabela 31 - Média Geral Itajaí – segurados e servidores 

 MÉDIA GERAL ITJ 

Respondentes 
ITJ 

predispos aces 
dec 

int 
stakeh 

c 
apr 

c 
psi 

c 
conf 

SEGURADOS 4,875 2,9 3,6 2,56 2,4 2,2 

SERVIDORES 4,625 2,6 2,9 2,62 3,4 2,7 

Fonte: Autoria própria 

 

5.2.2.1. Acesso aos decisores 

 

Ao analisar as determinantes da predisposição para um processo político participativo 

(willingness for participative policy change), a variável acesso aos decisores, tinha como determinantes 

controle dos recursos políticos junto aos decisores, oportunidade de acesso aos decisores políticos, 

interesse, necessidade e capacidade nas intervenções políticas. Na APS de BC, com uma pequena 

variação entre as médias entre os segurados e os servidores, a média geral desta variável resultou para 

ambas partes interessadas que não consideram que há acesso aos decisores.  

Já na APS de ITJ, a média geral da variável demonstrou que os segurados entendem que 
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não há acesso aos decisores no atual quadro político, ainda que a média quase atinja o meio termo 

que indique que nem concordam nem discordam. Já de forma mais definida, os servidores também 

sinalizaram que não há acesso aos decisores.  

A seguir apresentamos o resultado das médias por subcategoria. 

 

5.2.2.1.1. Acesso aos decisores - controle dos recursos políticos junto aos 

decisores 

 

Neste quesito foram analisadas questões pertinentes a ter conhecimento sobre as 

políticas públicas do INSS, informação suficiente da relação do discurso e a prática do comportamento 

político, autonomia e iniciativa na maneira de atuação do INSS Digital, e controle da política e gestão 

pública brasileira para produzir mudança.  

Em respeito ao grupo de tratamento (INSS BC), no pré-teste identificou-se que os 

segurados inqueridos discordam que possam ter tal controle, o que se agravou no pós-teste. Para os 

servidores também, a média de respostas foi mais pessimista com a possibilidade de controle, mas 

inversamente ao resultado dos servidores, o resultado do pós-teste teve uma média maior, inclusive se 

comparando com a média dos servidores.  

Já no grupo de controle (INSS ITJ), o pré-teste apontou que a média das respostas dos 

segurados foi que não possuem controle dos recursos políticos junto aos decisores, mas isso se alterou 

com o pós-teste, em que a média sinalizou não haver nem concordância nem discordância. Já por 

parte dos servidores a média se manteve pouco alterada entre o pré e o pós teste sinalizando o meio 

termo entre concordar e discordar em haver este controle. 

Os dados demonstram que o espaço de participação criado enfatizou o quão distantes dos 

decisores, os cidadãos estão no quesito controle dos recursos políticos, mais do que os servidores. 

Com isso, infere-se que a oportunidade do espaço de diálogo oportunizado enfatizou, ou fez perceber 

nos cidadãos, o desconhecimento e desinformação do que é decidido, repercutindo numa maior 

percepção da falta de controle dos recursos políticos. E para os servidores, o espaço de diálogo os fez 

perceber terem mais possibilidades de controle dos recursos políticos. Já no grupo de controle, como 

não foi dado este espaço de diálogo, a alteração foi mínima. 
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5.2.2.1.2. Acesso aos decisores – oportunidade junto aos decisores políticos 

 

Considerando a oportunidade que os cidadãos têm em relação ao acesso aos decisores 

políticos, questionou-se sobre a necessidade de haver diálogo constante entre eleitos e eleitores, sobre 

a percepção de oportunidade à participação no processo político, a possibilidade de participar 

diretamente do processo político além do voto, o entendimento de que os políticos, bem intencionados 

que não podem decidir livremente, e sobre a percepção da participação do cidadão no processo de 

reforma do INSS. 

Tanto na APS de BC como na APS de ITJ, a percepção de oportunidade dos segurados e 

dos servidores teve pouca alteração entre o pré e o pós-teste, baixando muito pouco o entendimento de 

não ter um posicionamento formado sobre tal assunto (nem concordam nem discordam). 

Assim, que numa percepção da possibilidade de existir a oportunidade de acesso aos 

decisores políticos, os inquiridos concordaram por unanimidade que deveria haver diálogo. Isto quer 

dizer, que atualmente não consideram ser esta a prática vigente. Como isso também se deu na APS 

ITJ, não é possível inferir que foi o espaço de diálogo proporcionado no experimento que influenciou 

negativamente a esta percepção.  

 

5.2.2.1.3. Acesso aos decisores - interesse em participar nas intervenções 

 

Questionou-se sobre o interesse em participar nas intervenções e reforma administrativa, 

a percepção de que a participação é afeita apenas aos políticos já eleitos ou aos espaços de 

associações de cidadãos, sobre a delegação aos políticos das decisões, o foco da política do INSS com 

foco nos cidadãos, e sobre o entendimento das políticas públicas atuais.  

A média na falta de interesse em participar nas intervenções diminuiu pouco com a 

realização do evento para os segurados do INSS de BC, já para os servidores houve pouca influência 

na média da falta de interesse após o experimento.  

Já para os segurados do INSS de ITJ houve pouca variação, ainda que mantendo o meio 

termo entre haver ou não o interesse em participar. Já os servidores que antes se mantinham no meio 

termo, no pós-teste apresentaram uma baixa significativa demonstrando não ter interesse em participar 

nas intervenções. 

Com isso, percebe-se que o movimento pela mudança em ter acesso aos decisores a 

partir do interesse nas intervenções políticas foi influenciada minimamente com a prática de 
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participação realizada. Subentende-se que o espaço de participação acabou por não sensibilizar os 

envolvidos numa perspectiva de crescimento na vontade política e na crença de inclusão do processo 

de mudança política. 

 

5.2.2.1.4. Acesso aos decisores - necessidade nas intervenções 

 

No quesito da necessidade que os stakeholders têm em participar nas intervenções no 

acesso aos decisores, o inquérito questionou o que consideram ser quanto uma mudança 

administrativa poder gerar efeitos positivos sem ouvir as partes interessadas (servidor e segurado). 

Na APS de BC, os segurados não alteraram a média discordando completamente da 

sentença com o pré e pós-teste. Já para os servidores a média se manteve em discordarem em gerar 

efeitos positivos numa mudança administrativa sem ouvir as partes interessadas, mesmo no pós-teste. 

Em ITJ, a média das respostas se mantiveram inalteradas no meio termo entre concordar 

e discordar entre os segurados. O o mesmo se deu com os servidorer não havendo alteração quanto a 

discordarem em gerar efeitos positivos numa mudança administrativa sem ouvir as partes 

interessadas. 

Ou seja, ambos os grupos apontaram estar conscientes de haver a necessidade dos 

stakeholders em participar nas intervenções no acesso aos decisores para que se produza efeitos 

positivos de uma mudança política independente da possibilidade de participar do espaço deliberativo.  

 

5.2.2.1.5. Acesso aos decisores - capacidade nas intervenções 

 

Quanto ao reconhecimento da capacidade que os próprios stakeholders têm em intervir 

no acesso aos decisores, questionou-se sobre confiar na própria capacidade de participar, nas 

qualidades dos políticos eleitos ser suficientes para saber o que o povo necessita, sobre a 

responsabilidade dos políticos eleitos na capacidade de intervenções e sobre reconhecerem a 

influência da sua participação no processo político de gestão pública,  

Na APS de BC, a média das respostas dos segurados sinalizaram o meio termo, baixando 

um pouco no pós-teste. E os segurados, aumentaram discretamente no pós-teste na percepção de que 

em média há uma discordância da capacidade nas intervenções.  

Em ITJ, a média dos segurados apontou para uma mudança na percepção, já que se no 

pré-teste consideraram capazes para a intervenção, no pós teste, mantiveram-se indefinidos entre 
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concordar ou discordar com as sentenças. Já a média dos segurados não houve alteração nas 

respostas, mantendo o direcionamento de não reconhecerem a capacidade nas intervenções. 

Ou seja, a experiência com o debate na participação na oficina influenciou negativamente 

no entendimento da capacidade individual de participação e de fazer a diferença na mudança política. 

E o resultado da APS ITJ com percepções diferentes para as duas partes interessadas, demonstrou que 

não há um reconhecimento a capacidade nas intervenções. 

 

5.2.2.2. Interesses comuns  

 

Ao analisar as determinantes da predisposição para participar (willingness for participative 

policy change), a variável interesses comuns, tinha como determinantes motivação em participar 

decisões política, influência nas decisões políticas, importância política e ideologias de como mundo 

funciona. As médias gerais (pré e pós-teste) por grupo, demonstra que no grupo de tratamento – APS 

BC, os segurados apresentaram uma média mais otimista que a dos servidores. Sinalizando para não 

haver uma definição clara entre estarem de acordo ou discordarem quanto aos interesses comuns 

influenciarem no processo participativo. Já os servidores, mais pessimistas, apontaram discordar que 

possa haver interesses comuns que influenciam no processo participativo. Parece que na APS ITJ, 

ainda que os segurados sejam mais otimistas que os servidores, não possuem uma definição clara se 

há interesses comuns (mantendo-se indefinidos) da parte dos segurados, enquanto que os servidores 

apontaram uma média, para a percepção de que não há interesses comuns (ainda que a média 

estivesse muito próxima de uma indefinição). Ou seja, ambos grupos analisados, os servidores são 

mais negativos do que os segurados numa perspectiva de não haver interesses comuns entre os 

stakeholders.  

A seguir, apresentamos os dados para cada subcategoria.   

 

5.2.2.2.1. Interesses comuns - motivação participar decisões política 

 

Os questionamentos para este determinante envolveram identificar a melhora na 

reputação mediante a participação do processo político e/ou reforma administrativa, a percepção de 

participação nas questões políticas que possam contribuir para o sentimento de pertencimento e 

empatia, o entendimento com os demais participantes, respeitando pontos de vista distintos, no 

sentido de compreensão e ajuda aos mais desfavorecidos, dificuldades de se chegar a um acordo, a 
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concepção das discussões políticas serem infrutíferas e gerem mau ambiente no grupo. 

Na APS de BC, a média das respostas dos segurados baixou no sentido de que antes com 

o pré-teste a percepção era mais próxima de concordar em estar motivado, e com o pós-teste, a média 

baixou não havendo uma opinião formada sobre se sentirem-se motivados para participar. Já os 

servidores demonstraram apresentar uma média mais próxima de um equilíbrio, com uma média no 

pré-teste e o pós-teste apontando para uma definição de não haver motivação para participar nas 

decisões políticas, com um pequeno acréscimo no pós-teste.  

Na APS de ITJ, para os segurados a média se manteve idêntica nos dois momentos do 

teste sinalizando o meio termo entre concordar e discordar de estarem motivados para participar das 

decisões políticas. Já os servidores tiveram uma queda, pois no pré-teste o entendimento foi o meio 

termo entre nem concordar e nem descordar, mas no pós-teste a média ficou radicalmente definida 

em uma não concordância em haver motivação para participar. 

O experimento demonstrou que a possibilidade de debate criado influenciou 

negativamente aos segurados, criando uma percepção menos otimista com o esclarecimento na 

intenção de se motivar para um debate e para os servidores também não houve motivação para 

participar.  

 

5.2.2.2.2. Interesses comuns - influência nas decisões políticas 

 

As questões foram no sentido de identificar se os stakeholders gostam de ter um papel 

mais relevante nas diferentes decisões políticas e se consideram que sua participação influencia no 

processo político.  

Na APS BC, em média, os segurados responderam entender ter influência nas decisões 

políticas, mas no pós-teste, ainda que tenham mantido a percepção de que influenciam, a média 

baixou. Já os segurados demonstraram ter em média uma indefinição sobre a influência, embora o 

pós-teste tenha apresentado uma média mais próxima com a concordância da influência nas decisões 

políticas. 

Na APS ITJ, tanto os segurados quanto os servidores mantiveram a mesma média em 

considerar sua influência nas decisões. 

O espaço de participação criado diminuiu a percepção de que possam influenciar no 

processo decisório, haja visto que além de ter baixado as médias do grupo de tratamento, as médias 

do grupo de controle mantiveram-se inalteradas. 



166 

5.2.2.2.3. Interesses comuns - importância política 

 

As questões se voltaram para a importância da interferência dos cidadãos no 

desenvolvimento de uma proposta política e o entendimento sobre a consideração dos políticos com 

relação ao posicionamento das partes interessadas.  

Para os segurados da APS BC não houve alteração na média das respostas no pré e pós-

teste, apontando para a concordância com a importância da interferência dos cidadãos no 

desenvolvimento de uma proposta política. Já a média dos servidores demonstrou uma diferença 

bastante acentuada da percepção dos segurados. Com uma pequena mudança entre o pré e o pós-

teste, os servidores entendem que a sua participação não tem importância no desenvolvimento de uma 

proposta política. 

Na APS ITJ, a média das respostas dos segurados se manteve inalterada, apontando para 

o entendimento de que a interferência deles é importante numa proposta política. A média das 

respostas dos servidores também não teve alteração, contudo sinalizam que não concordam que há 

importância da interferência. 

O resultado enfatizou que os segurados são mais crentes na sua importância na 

participação política. Diferentemente dos segurados, os servidores se mostraram bem mais 

pessimistas à importância da sua participação no desenvolvimento de uma proposta política. Percebe-

se que a percepção de que a participação possa fazer a diferença no processo político ainda é pequena 

entre os servidores, e o experimento não demonstrou que a experiência num processo participativo 

possa torná-los mais crentes e motivados para considerarem-se importantes na sua interferência para 

com os decisores políticos. O pessimismo dos servidores pode ser fruto de suas percepções, já que 

como lidam diretamente no serviço público, podem entender melhor como se dá os meandros de 

negociação e construção de uma proposta política, e por isso, estão desgastados e descrentes de que 

sua participação possa ser importante para o processo político.  

 

5.2.2.2.4. Interesses comuns - ideologias de como mundo funciona 

 

As perguntas se voltaram para as possibilidades de mudança de opinião política, 

possibilidades de acordo entre as pessoas e sobre o posicionamento dos políticos frente os cidadãos e 

a função das eleições.  

Na APS BC, a média das respostas dos segurados baixou significativamente, já que 
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inicialmente apontaram para uma concordância com ideologias que levam a interesses comuns, o que 

no pós-teste ficou bastante alterado apontando para uma discordância com tais ideologias. Já os 

servidores, que no pré-teste apontaram uma média de respostas que sinalizou a discordância com 

interesses comuns entre ideologias de mundo, no pós-teste apontou uma indefinição entre concordar 

ou não com tal situação. 

Na APS ITJ, houve uma mudança, já que no pré-teste, a média das respostas dos 

segurados sinalizavam estar de acordo com as ideologias que levam a interesses comuns, e no pós-

teste, as médias apontaram para uma indefinição nem concordando nem discordando. Enquanto que 

para os servidores não houve alteração nas respostas mantendo-se na média das respostas para uma 

indefinição entre concordar ou não.  

Como houve alteração das respostas do pós-teste dos segurados do grupo de controle, 

não é possível confirmar se a alteração se deu unicamente por conta do espaço de deliberação criado 

ou se pode haver outro motivo externo para tal resultado. Portanto, não é possível inferir que a oficina 

influenciou negativamente para os segurados e positivamente para os servidores, na mudança de 

ponto de vista que as ideologias poderiam proporcionar nos interesses comuns.  

 

5.2.2.3. AB – Custo de aprendizagem 

 

Ao analisar as determinantes da predisposição para um processo político participativo 

(willingness for participative policy change), a variável custo de aprendizagem, tinha como 

determinantes satisfação com o processo administrativo, conhecimento sobre o programa, elegibilidade 

dos benefícios e natureza dos benefícios. As médias gerais (pré e pós-teste) por grupo, demonstra que 

no grupo de tratamento – APS BC, os segurados apresentaram uma média menos otimista que a dos 

servidores, demostrando um custo de aprendizagem razoável. Já a APS ITJ a situação é inversa, o que 

também apresentou um custo de aprendizagem razoável, já que é dos segurados a atribuição de um 

custo de aprendizagem mais alto do que dos servidores. A seguir, apresentamos os dados para cada 

subcategoria.  

 

5.2.2.3.1. AB – Custo de aprendizagem – satisfação com processo administrativo 

 

Com relação a satisfação com o processo administrativo, perguntou-se sobre a satisfação 

com os serviços prestados, sobre o tempo de processamento para concessão de benefícios e a 
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tramitação dos benefícios. 

Aqui identificou-se que os segurados de BC se mantiveram insatisfeitos, mas o pós-teste 

houve uma queda para o status de muito insatisfeito. Da mesma forma os servidores que também 

manifestaram uma média de muito insatisfação no pré-teste, tiveram um agravamento da média dessa 

insatisfação no pós-teste. 

Na APS ITJ, os segurados manifestaram não estarem nem satisfeitos nem insatisfeitos no 

pré-teste, mas no pós-teste a média da percepção baixou para o nível de insatisfação. E os servidores 

mantiveram a mesma média de insatisfação nos dois momentos do teste. 

Tal resultado demonstra que independente do espaço de participação ter sido 

proporcionado, numa situação em que inclusive se argumentou da parte dos servidores as dificuldades 

enfrentadas e a situação real dos problemas enfrentados por eles, tampouco fez melhorar a percepção 

dos segurados. Ao contrário, com exceção dos servidores de ITJ (que se posicionaram insatisfeitos nos 

dois momentos), todos pós-testes apresentaram uma baixa na média de satisfação. 

 

5.2.2.3.2. AB – Custo de aprendizagem – conhecimento sobre o programa 

 

Esta variável do inquérito visou identificar a facilidade em encontrar e conhecer sobre um 

programa, a dificuldade de entendimento dos benefícios devidos para cada um, o período de inscrição 

para requerer um benefício ser suficiente - como são os casos de prazo legal para requerer uma 

pensão por morte e auxílio reclusão (90 dias para requerer benefícios retroagindo o pagamento desde 

o fato gerador), auxílio doença (que só pode ser requerido entre o 16º. de afastamento e até 30º. para 

receber desde a data do afastamento), o salário maternidade (que passou a ter o prazo de até 180 dias 

para requerer). Também buscou-se identificar se há confusão causada por mensagens políticas no que 

se refere a status e valores do programa de benefícios do INSS. A percepção quanto à divulgação e 

captação das informações com relação a descentralização e reforma administrativa do INSS. 

Os segurados da APS BC apresentaram uma média que apontou o desconhecimento do 

programa, o que diminuiu um pouco no pós-teste. Ao contrário, os servidores que também 

apresentaram uma média de respostas que aponta o desconhecimento do programa, tiveram um leve 

aumento com o pós-teste. Com isso, foi possível perceber que a oficina de deliberação alterou 

levemente positivamente para os servidores e negativamente para os segurados, quanto ao 

conhecimento do programa. 

Já na APS ITJ não houve alteração na percepção de conhecimento do programa 
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mantendo-se no meio termo para os segurados no pré e pós-teste, e para os servidores a média se 

manteve em desconhecimento do programa. 

 

5.2.2.3.3. AB – Custo de aprendizagem – elegibilidade dos benefícios 

 

Com relação a certeza sobre status e conteúdo legal e dos procedimentos de 

elegibilidade, os segurados da APS BC mantiveram a média que aponta não saberem sobre a 

elegibilidade do benefício. Já os servidores consideram que os segurados tem em média um bom 

conhecimento sobre a elegibilidade dos benefícios. 

Na APS ITJ, os segurados apontaram em média uma indefinição, contudo no pós-teste 

essa média diminui sinalizando não terem conhecimento da elegibilidade dos benefícios. Os servidores, 

assim como na APS de BC mantiveram-se mais otimistas nas duas etapas do teste, considerando que 

os segurados tem em média um bom conhecimento sobre a elegibilidade dos benefícios. 

 Percebe-se que a percepção da elegibilidade dos benefícios dos servidores para com os 

segurados é maior do que de fato os segurados admitem ter. Além disso, a participação no espaço de 

deliberação não influenciou numa mudança de percepção quanto a elegibilidade. 

 

5.2.2.3.4. AB – Custo de aprendizagem – natureza dos benefícios 

 

Questionou-se sobre o conhecimento das deduções relevantes e onde e quando os 

benefícios podem ser usados. 

Na APS BC, os segurados apresentaram em média não ter uma opinião formada sobre o 

conhecimento da natureza dos benefícios, com uma pequena variação no pós-teste que aumentou 

essa média. A média das respostas dos servidores acusou que estes não consideram que os 

segurados tem conhecimento da natureza dos benefícios, ainda que essa média tenha diminuído após 

a oficina.  

Na APS ITJ, os segurados apresentaram em média não ter uma opinião formada sobre o 

conhecimento da natureza dos benefícios, sendo que pós-teste fez essa média baixar, o que os fez 

considerar que não possuem conhecimento sobre a natureza dos benefícios. Já os servidores, 

mantiveram uma média apontando não ter uma opinião formada sobre o conhecimento dos segurados 

sobre a natureza dos benefícios. 

Isto nos leva a concluir que a percepção com relação aos custos de aprendizagem 
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relacionados ao entendimento da natureza dos benefícios ficou mais enfatizado. Ou seja, as 

deliberações acabaram por aumentar a constatação com relação a sobrecarga administrativa. 

 

5.2.2.3.5. AB – Custo de aprendizagem – acesso aos serviços 

 

Questionou-se sobre a facilidade de acesso para os programas on-line, identificando a 

facilidade em acessar os programas e aplicativos, a sensação de falta de segurança que possam surgir 

ao sentir necessidade de instrução dos benefícios mais pertinentes. 

Na APS BC, os segurados apresentaram uma média bastante baixa para o acesso aos 

serviços, o que diminuiu mais após a oportunidade de debate. Com os servidores também houve uma 

diminuição na média, o que sinaliza na visão dos servidores, um baixo acesso aos serviços por parte 

dos segurados. 

Na APS ITJ, os segurados apresentaram uma média de indiferença no pré-teste o que 

baixo no pós-teste sinalizando a dificuldade de acesso aos serviços. Enquanto que os servidores 

mantiveram a mesma percepção nos dois momentos, informando a percepção de que não há acesso 

aos serviços para os segurados. 

Ou seja, ambos segurados e servidores consideram não haver um fácil acesso aos 

serviços para os segurados, o que independe da participação na oficina. 

 

5.2.2.4. AB – Custo psicológico 

 

Ao analisar as determinantes da predisposição para um processo político participativo 

(willingness for participative policy change), a variável custo psicológico, tinha como determinantes nível 

de autonomia em processar programas, grau de estres empregado na relação com o governo e 

dificuldade de acesso aos programas. As médias gerais (pré e pós-teste) por grupo, demonstra que no 

grupo de tratamento – APS BC, os segurados apresentaram uma média menos otimista que a dos 

servidores, demostrando um custo psicológico razoável. Os servidores sinalizaram uma falta de 

definição entre haver ou não este custo. Essa mesma situação se apresentou na APS ITJ, ainda que as 

médias do custo psicológico tenham sido levemente maior na APS BC.  

Os custos psicológicos são considerados os mais graves e mais difíceis de serem 

mensurados, e espaços de debates são ótimas oportunidades para partilhar argumentos, formular 

consensos, construir problemas e soluções comuns, o que acaba por repercutir em mais segurança e 
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numa diminuição do custo psicológico dos participantes.  

A seguir, apresentamos os dados para cada subcategoria. 

 

5.2.2.4.1. AB – Custo psicológico – natureza da participação  

 

Questionados sobre a instrução correta do canal telefônico do programa, a APS BC 

sinalizou uma média de respostas que apresentaram um alto nível de desacordo para a interação da 

participação telefônica. Já os servidores, ao contrário, no pré-teste não estavam certos em haver este 

custo de participação, mas após a oficina, identificaram existir este custo. 

NA APS ITJ, os segurados e os servidores incialmente não tinham opinião formada sobre 

este tipo de ônus, mas no pós-teste apresentaram uma média que apontou haver um ônus na natureza 

da participação.  

Como ambas APS identificaram existir um ônus na natureza da participação, não é 

possível perceber que a oficina tenha influenciado nesta percepção. 

 

5.2.2.4.2. AB – Custo psicológico – grau de autonomia em processar programas 

 

Aqui questionou-se sobre a taxa de segurança em processar os benefícios com 

autonomia, em requerer pessoalmente os benefícios, baseados no entendimento e identificação dos 

requerimentos e serviços do INSS. 

 Neste quesito, os segurados da APS BC reconheceram haver ônus no pré-teste 

diminuindo sensivelmente após a oficina. Os servidores sinalizaram que não havia ônus no nível de 

autonomia dos segurados para processar os programas, mas após a participação na oficina essa 

percepção alterou gerando incerteza entre haver ou não este ônus.  

Na APS ITJ, inicialmente havia uma incerteza por parte dos segurados o que na segunda 

fase do teste sinalizou o reconhecimento da falta de autonomia dos segurados. Já os servidores, 

consideraram que havia autonomia dos segurados em processar os programas nas duas fases dos 

testes.  

Com isso é possível verificar que a experiência de trocas propiciada pela oficina repercutiu 

numa alteração da percepção da autonomia em processar os benefícios no INSS Digital, em que os 

segurados reconheceram ter mais autonomia enquanto que os servidores reconhecer haver menos 

autonomia. Já o resultado de Itajaí, que também demonstrou acrescer a percepção do ônus na 
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segunda fase dos testes, pode ser explicado porque nesta segunda parte do experimento, as agências 

já estavam trabalhando em regime de alerta com a quarentena (pandemia Covid-19), e por isso os 

serviços passaram a ser exclusivamente on-line, o que fez aumentar a incidência de inconsistência de 

acesso nos sistemas digitais. Inclusive, neste momento do pós-teste percebeu-se presencialmente que 

houve um aumento nos casos de reclamação dos acessos on-line. 

 

5.2.2.4.3. AB – Custo psicológico – grau de estres 

 

Perguntou-se sobre o grau de estres na interação com o INSS, no estres percebido 

quando necessitam do INSS Digital, estres na interação, no tratamento recebido pelo INSS, quanto a 

divulgação e captação das informações da reforma e descentralização do INSS, e o grau de frustração 

relacionados aos atrasos no processo e incerteza de acesso/direito benefícios. 

A média das respostas dos segurados inicialmente era de uma indefinição da percepção 

do estres na APS BC, e após a oficina houve uma baixa significativa das médias das respostas, 

insinuando o reconhecimento do estres na interação com o INSS Digital. Ao contrário disso, os 

servidores mantiveram a mesma média de respostas sinalizando não haver estres de interação no 

acesso aos programas on-line do INSS. 

Na APS ITJ, inicialmente os segurados não tinham uma opinião formada sobre o grau de 

estres, mas no pós-teste isto ficou evidenciado com o índice de médias que apontam o reconhecimento 

de estres. E os servidores da APS ITJ, assim como os de BC repetiram o mesmo resultado nas duas 

fases dos testes sinalizando que não consideram haver estres de interação com o INSS Digital por 

parte dos segurados. 

Portanto, a participação na oficina fez aumentar essa percepção de estres de interação e 

a sensação de frustração aumentou. Isso se presume ser devido ao fato de que a partir do espaço de 

debate criado, os segurados tiveram ciência da realidade dos servidores no que se refere a infra-

estrutura e capacidade de demanda dos serviços previdenciários, o que os fez aumentar o grau de 

estres na interação. Da parte da APS ITJ, que não teve o espaço de diálogo criado, a percepção de 

estres pode ter sido reforçada pelas dificuldades acentuadas com o acesso aos sistemas do INSS 

exclusivamente pelo meio digital, com o evento da pandemia. Já a percepção dos servidores, 

evidenciou que não há um entendimento do ponto de vista dos segurados, por mais que lidem com 

esta realidade diariamente. Soma-se a isso, a realidade vivenciada da parte dos servidores (cumprir 

metas e estabelecer rotinas de trabalho exclusivamente on-line) gerando um certo estres, por outro 
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lado gera uma rotina exclusivamente debruçada na realidade dos sistemas operacionais, o que os faz 

distanciar da realidade e necessidade dos segurados, que só é possível reconhecer lidando com o 

público pessoalmente. 

 

5.2.2.5. AB – Custo de conformidade 

 

Ao analisar as determinantes da predisposição para um processo político participativo 

(willingness for participative policy change), a variável custo de conformidade, tinha como 

determinantes nível de acesso, a quantidade de requerimentos preenchidos repetidamente, o 

fornecimento de documentação em duplicidade, e a percepção de demanda discricionária por parte do 

serviço público. As médias gerais (pré e pós-teste) por grupo, demonstra que no grupo de tratamento – 

APS BC, os segurados apresentaram uma média menos otimista que a dos servidores, demostrando 

um custo de conformidade razoável. Isso se repetiu com os servidores também, ainda que a média dos 

segurados tenha sido mais baixa que a dos servidores. Essa mesma situação se apresentou na APS 

ITJ. A seguir, apresentamos os dados para cada subcategoria.  

 

5.2.2.5.1. AB – Custo de conformidade – dificuldade de acesso aos programas 

 

Questionou-se sobre a insatisfação com a informação procurada e o que é capturado via 

dados administrativos, a insatisfação com os canais de ajuda disponíveis, e o tempo para realizar os 

procedimentos de um benefício. Precisamente para os segurados, as questões nortearam identificar os 

eventuais custos financeiros que o cidadão tem que despender para requerer um benefício no INSS, 

identificar os custos envolvidos em contratar advogados ou terceirizados para auxiliar no requerimento 

do benefício, bem como a realização de consultas médicas e com advogados particulares, exames 

particulares, gastos com documentos que necessitem autenticação oficial (gastos com emolumentos 

oficiais), gastos com deslocamentos excessivos, entre outros custos despendidos para ter acesso aos 

serviços do INSS, e a necessidade de relatar a alguém para ajudar devido as dificuldades enfrentadas 

nas atividades do INSS Digital. 

Inicialmente tanto os segurados como os servidores de BC tinham uma média de 

indefinição sobre a possível dificuldade de acesso aos programas, mas após a oficina a média 

apresentada demonstrou haver este custo de conformidade, sendo que a média dos servidores foi 

menor com relação a este ônus. 
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Na APS de ITJ, a percepção foi igual para os segurados, enquanto que para os servidores 

se manteve a percepção de indefinição em haver ou não esta dificuldade de acesso por parte dos 

segurados.  

As respostas sinalizaram que o canal remoto por telefone não instrui corretamente. A 

perspetiva de quem se sentiu lesado com custos financeiros após o debate aumentou com relação a 

noção de quem não teve estes custos para requerer um benefício, e a taxa de quem considerou não 

haver muitos atrasos nas respostas online nos benefícios não alterou significativamente com a oficina. 

 

5.2.2.5.2. AB – Custo de conformidade – quantidade de preenchimento de 

requerimentos 

 

Aqui as perguntas visaram inquirir sobre a quantidade de formulários necessários para 

completar o processo de um benefício, o que faz aumentar o índice de retrabalho, novas solicitações 

de requerimentos/benefícios para obter o pretendido no INSS, a necessidade de solicitar mais de uma 

vez os requerimentos, a demora na inscrição e requerimento, e a necessidade de realizar mais de um 

processo de recertificação, renovação e manutenção dos benefícios. 

Os segurados da APS BC sinalizaram médias que demonstram o reconhecimento por 

parte dos cidadãos do custo de conformidade, o que após a oportunidade de participação na oficina 

diminuiu muito pouco. Já para os servidores essa percepção não se alterou com a participação no 

evento, mantendo uma indefinição ao possível custo de conformidade.  

Na APS ITJ, a média das respostas dos segurados sofreu uma alteração radical, 

apresentando inicialmente uma indefinição quanto este possível custo, o que no pós-teste caiu 

bruscamente para o reconhecimento de um alto custo de conformidade. Tal resultado não tem uma 

justificativa aparente. Já os servidores mantiveram uma indefinição quanto a possibilidade de haver o 

custo de conformidade com ônus no preenchimento dos requerimentos.  

De um lado tem-se segurados que reconhecem haver o custo de conformidade e de outro 

os servidores que não estão certos de que exista este ônus para os segurados. Isso pode ser justificado 

porque para a execução das atividades dos servidores há uma necessidade de cumprir o que se pede 

nos requerimentos, e portanto, a clareza do que está contido nos requerimentos é mais importante do 

que a quantidade de requerimentos apresentados. Por isso, não se atêm tanto ao número de 

requerimentos, mas mais ao que se refere cada um dos requerimentos, já que para cada pedido 

formalizado em requerimento há uma demanda específica de tarefa a ser realizada.  
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5.2.2.5.3. AB – Custo de conformidade – fornecimento de documentação 

 

Inquiriu-se sobre a adequação com a quantidade de documentação necessária requerida 

pelo INSS, a quantidade de vezes que é necessário fornecer a mesma informação ao INSS, o nível de 

satisfação com a tramitação dos benefícios, as dificuldades em localizar um servidor para preparar a 

documentação/informações, a operacionalidade dos sistemas online, e as dificuldades em gerar o 

pagamento de guias de recolhimento. 

Tanto os segurados como os servidores apresentaram uma falta de opinião formado no 

pré-teste, mas que com o pós-teste sinalizou um reconhecimento em haver um excesso no 

fornecimento de documentação que causa um ônus de conformidade.   

Antes da participação na oficina, os segurados e os servidores não tinham opinião 

formada sobre este custo de conformidade, mas após o evento houve um reconhecimento deste custo. 

Ou seja, a participação em debate das realidades de cada parte interessada e os esclarecimentos da 

função de cada um, aparentemente fez surgir um aumento no custo de conformidade.  

 

5.2.2.5.4. AB – Custo de conformidade – demanda discricionária 

 

Com relação a demandas discricionárias, em que ocorrem muitas ações com decisões 

arbitrárias, ilimitadas, exageradas ou desproporcionais, as perguntas se voltaram para a identificação 

de desconforto com a forma como as entrevistas são realizadas no INSS para certificação de direitos 

de alguns benefícios, tais como as entrevistas que ocorrem para avaliação social e perícias médicas, 

por exemplo. Também questionou-se sobre o grau de satisfação com a tramitação do benefício 

requerido, ao tempo despendido para a coordenação entre procedimentos de verificação de 

elegibilidade entre as esferas federal, estadual e local, e a insatisfação com o tempo de processamento 

para concessão de benefícios. Perguntou-se também quanto o entendimento das respostas e pareceres 

dados pelos servidores/instituição serem realizadas por conveniência e oportunidade. 

A percepção do ônus causada por demandas discricionárias aumentou após a oficina para 

os segurados da APS BC, enquanto que para os servidores se manteve a mesma, considerando que 

reconheceram haver o ônus administrativo neste sentido. 

Já na APS ITJ, os segurados que inicialmente não tinham opinião formada sobre tal 

situação, no pós-teste apontaram haver este custo de conformidade estabelecido. Já os servidores, 

mantiveram não haver opinião formada nem no pré-teste, nem no pós-teste. Portanto, ainda que os 
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servidores de ITJ não tenham isso bem claro, há uma percepção de existir o custo de conformidade 

com relação às demandas discricionárias, conforme as respostas das demais partes interessadas 

analisadas. 

 

5.3. Conclusão dos resultados 

 

Diante dos resultados apurados, respondendo primeiramente a nossa pergunta de 

inferência descritiva, identificamos que os stakeholders possuem interesse no processo participativo de 

formulação de políticas (willingness for participative policy change). Contudo, não ficou claro se a 

predisposição à participação manifestada pode ser atribuída aos novos princípios da Teoria de Rede e 

Governação. Considerando que todos concordaram por unanimidade sobre a necessidade dos 

stakeholders em participar nas intervenções, e que deveria haver mais diálogo na negociação de 

formulação de políticas públicas, os servidores identificaram ter mais possibilidades de controle dos 

recursos políticos do que os segurados. Como os stakeholders não consideram que há acesso aos 

decisores, já que há um desconhecimento e desinformação do que é decidido, isso acaba por 

repercutir numa maior percepção da falta de controle dos recursos políticos.  

Respondendo a nossa primeira proposição a qual defende que a predisposição para um 

processo político participativo aumenta quando existem condições de participação dos stakeholders 

esta não ficou evidenciada, pois os princípios da Teoria de Rede e de Governação não estão claramente 

definidos nas práticas e interesses de participação dos stakeholders da instituição. O espaço de 

participação acabou por não sensibilizar os envolvidos numa perspectiva de crescimento na vontade 

política e na crença de inclusão do processo de mudança, acabando por influenciar negativamente no 

entendimento da capacidade individual de participação e de fazer a diferença na mudança política. 

Portanto, a proposição de que quando os stakeholders têm acesso aos decisores políticos nas 

intervenções políticas e crenças comuns, aumenta a predisposição para o processo político 

participativo não se confirmou. 

Com relação a nossa segunda questão, de inferência causal, identificamos que os 

determinantes dessa predisposição – “acesso aos decisores", "interesses comuns dos stakeholders", 

"custo de aprendizagem", "custo psicológico, "custo de conformidade” - não ficou evidenciada que a 

oficina produziu alguma alteração no interesse do processo participativo de formulação de políticas. A 

isso, cabe esclarecer que a crença de que os stakeholders possam influenciar no processo decisório, 

com interesses comuns e vontade política, dependeria de uma diminuição dos custos de 



177 

aprendizagem, psicológico e de conformidade. Contudo, tais premissas não ficaram evidenciadas na 

nossa pesquisa. Ao contrário, ambos (servidores e segurados) não consideram que possam influenciar 

no processo decisório, ainda que tenham identificado estes custos e que considerem importante a 

participação. 

Quanto a perspectiva de não haver interesses comuns entre os stakeholders, os servidores 

são mais pessimistas do que os segurados. Ainda assim, na análise descritiva, demonstrou-se que o 

debate criado influenciou negativamente aos segurados, criando uma percepção menos otimista na 

intenção de se motivar para um debate, e para os servidores também não houve motivação para 

participar. 

Outra determinante à predisposição que argumentamos que pudesse influenciar é o 

entendimento da importância da participação no desenvolvimento de uma proposta política. A isto, 

salientamos que, diferentemente dos segurados, os servidores se mostraram bem mais pessimistas à 

importância da sua participação no desenvolvimento de uma proposta política. Já com relação a 

mudança no ponto de vista de que as ideologias poderiam proporcionar aos interesses comuns, 

percebeu-se que o espaço de participação influenciou negativamente para os segurados e 

positivamente para os servidores. 

No que se refere ao papel do encargo administrativo e da participação dos cidadãos e dos 

administradores de linha de frente (street-level bureaucrats) nesses processos políticos de rede de 

participação, alguns pontos puderam ser identificados. Primeiramente, evidenciou-se que existi um 

ônus na natureza da participação. Em segundo lugar, a natureza das redes de participação não ficou 

clara. 

A estes pontos discorreremos primeiro sobre os encargos administrativos apurados. 

Dentre os custos relacionados a AB, as deliberações acabaram por enfatizar estes custos com a 

constatação de haver este ônus. Ficou demonstrado um custo de aprendizagem razoável para os 

stakeholders. Da mesma forma, os segurados apresentaram uma média menos otimista que a dos 

servidores, demostrando um custo psicológico médio. Da mesma forma também ocorreu com relação 

ao custo de conformidade. 

Tendo em vista a média baixa na satisfação com os programas adotados a partir do INSS 

Digital, percebeu-se que há um desconhecimento do programa, sendo que a percepção dos servidores 

quanto a elegibilidade dos benefícios aos segurados é maior do que de fato os segurados admitem ter. 

Ambos segurados e servidores consideram não haver um fácil acesso aos serviços pelo programa on-

line. Com relação a autonomia, os segurados reconheceram ter mais autonomia do que os servidores 
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reconheciam de fato haver. Como o espaço de debate propiciado fez aumentar a percepção de estres 

de interação e a sensação de frustração entre os cidadãos, o ponto de vista dos servidores demonstra 

que estes se mantêm numa realidade distante das necessidades do cidadão. 

Ainda com relação aos custos de aprendizagem, foi unânime que o canal remoto por 

telefone do INSS não instrui corretamente, tampouco a interface do aplicativo on-line foi considerada de 

fácil entendimento. A perspectiva de quem se sentiu lesado com custos financeiros após o debate 

aumentou, mas a taxa de atrasos nas respostas on-line nos benefícios não alterou significativamente 

com a oficina de participação. Há de um lado, segurados que reconhecem haver o custo de 

conformidade, e de outro os servidores que não estão certos de que exista este ônus para os 

segurados, contudo ambos identificam que há um excesso de requisição no fornecimento de 

documentação que causa um ônus de conformidade, principalmente com relação às demandas 

discricionárias. Tais resultados vão na direção da nossa terceira proposição de que a participação no 

processo político dos cidadãos e street-level bureaucrats contribuem para encargos administrativos 

menos onerosos. A partir dessa percepção os stakeholders poderiam sugerir ajustes do programa à 

realidade vivenciada. 

O INSS, na descrição do programa institucional propõe uso de ferramentas que fortalec ̧am 

os processos de gesta ̃o que dinamizem o atendimento a ̀ clientela, de modo eficiente. Contudo, os 

resultados da pesquisa de campo com a realização do experimento demonstraram que, ainda que o 

INSS Digital tenha em sua proposta inicial a ideia de integrar sistemas, agilizar procedimentos e 

otimizar atendimento, a prática nestes três anos de acompanhamento da implantação do projeto, não 

tem demonstrado isso. Com isso, verifica-se nos programas e documentos institucionais uma 

preocupação em valorizar os servidores, contudo na realidade do dia a dia da instituição, a sobrecarga 

administrativa nas agências se faz presente. Conforme discurso dos servidores em conversas 

informais, bem como dos segurados em atendimento, o que ficou claro nos desabafos de ambas as 

partes no espaço criado para participação no momento do experimento (conforme foi explorado na 

descrição da oficina de participação). 

Por tudo isso, associado aos resultados da análise documental, há indícios de que o INSS 

responde a apenas parte das demandas dos serviços. Considerando a redundância dos cadastros, a 

serem realizados em sistemas distintos e sem integração das bases de dados, as dificuldades de 

infraestrutura precária enfrentadas pelos stakeholders, recai numa reforma administrativa que parece 

condizer mais a um modelo de NPM do que às premissas da NPG. A necessidade de uma interface 

mais amigável e intuitiva nos acessos on-line dos serviços da instituição, acaba por dificultar a 
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resolução das questões com autonomia e facilidade por parte do cidadão, o que da mesma forma 

dificulta para os servidores agilizar suas tarefas na eficiência pretendida pela instituição, e portanto, a 

resolutividade dos processos resta prejudicada. 

Os custos embutidos a este modelo de reforma que aparentemente recai mais sob a égide 

da NPM do que a NPG, ainda pode sobrecarregar mais os stakeholders numa dinâmica de AB, com 

uma transferência de responsabilidades e ônus, indo de encontro de uma construção de gestão 

participativa e de co-produção. E se ainda é a NPM a égide da implementação nas políticas públicas 

atuais, um fator importante que influencia os problemas de identificação dos profissionais públicos, 

devemos considerar também outros fatores como o grau de profissionalismo, tanto em termos de 

status quanto de associação profissional (Tummers e Bekkers 2013). 

De outra forma, parece que na visão do INSS, os custos são medidos unicamente de 

acordo com a monetização do tempo alocado pelos usuários, como foi analisado no caso do México 

(OECD 2019). Cabe esclarecer que a OECD preconiza uma meta de redução e simplificação da 

sobrecarga administrativa entre 20% e 25%, contudo analisam apenas critérios de redução de 

requerimentos dos usuários ou das empresas, simplificação de formulários e uso de linguagem 

simples, por meio do acesso on-line e por telefone. Neste raciocínio de diminuição da carga, não se 

explicita como privilegiar a modelos de digitalização e simplificação que atendam às necessidades dos 

usuários, se atendo apenas a redução de procedimentos e requerimentos. 

Além disso, a perspetiva de atuação em rede entre os stakeholders ainda não está clara. 

Seja pela perspetiva de cada um ter um entendimento da rotina administrativa, necessidades ou 

interesses, não se evidenciou, conforme a literatura revisada esclarece, um discurso comum que 

considere aspetos colaborativos e de co-produção, e redes como processos gerenciais da autarquia 

para com os servidores ou segurados, como Poocharoen (2013) identificou nos casos de Singapura. 

Tampouco se percebeu um discurso tanto da parte da gestão, dos decisores, como dos servidores e 

segurados realmente orientados para os problemas comuns. Considerando que a equidade social se dá 

na interação entre gestores públicos e cidadãos, conforme Maynard‐Moody, S., & Musheno, M. (2012) 

apontaram os ideais defendidos por Frederickson, esta será realizada quando posta em prática, e não 

quando discutida em princípio. 

O que se identificou foi o interesse de uma parte institucional para critérios de eficiência e 

resolutividade, que não necessariamente corresponde aos interesses de eficácia e efetividade das 

respostas às demandas dos cidadãos, ou que vai ao encontro dos valores dos street-level bureaucrats. 

Este último reflete o que Tummer, Steijn e Bekkers  (2013) ponderaram sobre o fato de que as políticas 
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contemporâneas se voltarem aos valores econômicos como eficiência, enquanto os agente públicos 

manifestam dificuldades em aceitar a troca de valores que se dá na implementação de um programa 

de política pública. Portanto, como os autores argumentam, é importante examinar especialmente o 

grau de profissionalismo dos implementadores de políticas. 

Se atuar em redes requer o reconhecimento dos numerosos atores na sua 

interdependência, cooperando de modo a se obter um consenso na elaboração e aplicação das 

políticas, o que se verificou é que esta não é prática de uma eventual rede de segurança social 

brasileira (pelo menos não no sul do país), embora o discurso institucional defenda esta dinâmica. 

Acredita-se que isso se deu precisamente por que não houve um pensamento completo na 

transformação digital envolvendo as pessoas e os processos. Busca-se a eficiência do processo, na 

visão de custos aos cofres públicos (numa visão claramente de mercado, de visão de negócios que a 

NPM trás), mas falta ainda uma concepção da reforma num parâmetro de efetividade, de retorno e 

benefícios sociais dessa transformação digital (que a NPG se apropria, em especial com a DEG). 
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6. CONCLUSÃO 

 

A NPG vem nos dar um novo sentido às questões relacionadas com os stakeholders no 

processo estratégico de tomada de decisão. A isso prevê-se a necessidade de uma gestão com auto-

responsabilidade de todos os envolvidos, o que em casos de sobrecarga administrativa, supoe-se que 

poderia contribuir para diminuir os custos inerentes às situações de policy change. Evidências em 

pesquisas tem que os custos de conformidade, custos de aprendizagem e psicológico, acabam gerando 

uma menor procura aos benefícios, seja por conta da brecha digital, desconhecimento de direitos, 

perspectivas de não saber lidar com requerimentos novos e possibilidades de entrevistas presenciais 

constrangedoras, entre outras constatações destes custos. Isso pode recair sobre duas vias. Se, por 

um lado, as entidades político-administrativas estiverem atentas e comprometidas com os interesses e 

necessidades dos cidadãos, o direcionamento será para, a partir da detecção destes custos, tomar 

atitudes que visem dirimir esta sobrecarga na fase de implementação da política pública. Por outro 

lado, pode se dar em função de uma escolha política deliberada. 

Daí que estar ciente destes custos pode fazer a diferença num projeto de implementação de 

política pública que realmente responda aos anseios do seu propósito de servir o público, a demanda 

dos anseios e necessidades do serviço público. Ou seja, é enxergar os stakeholders num contexto 

participativo e numa ideia de redes correlacionadas, e por isso a tese foi pensada numa proposta para 

fornecer subsídios como meios estruturais de governança pública e não apenas como processos para a 

administração pública. 

Ao analisar as determinantes da predisposição para um processo político participativo 

(willingness for participative policy change), o que se pretendeu foi apurar se existe um amplo coletivo 

de cidadãos que estão dispostos a participar não só quando são requeridos ou obrigados, mas 

principalmente quando tem acesso aos decisores e possuem interesses comuns entre os stakeholders. 

Isso foi analisado considerando se os envolvidos podem controlar, têm oportunidade, interesse, 

necessidade e capacidade de atuar junto às organizações públicas. Associado a isso, o experimento 

buscou averiguar as motivações, influência, importância e ideologias no processo de tomada de 

decisão dos stakeholders que podem estar em consonância com as motivações de uma mudança 

política diante dos custos de aprendizagem, psicológico e de conformidade que a sobrecarga 

administrativa pode promover. 

A análise demonstrou que há interesse no processo participativo de formulação de 

políticas (willingness for participative policy change). Portanto, a resposta foi afirmativa à primeira 
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questão (de inferência descritiva), porém o nosso argumento não se confirmou. Pois, não foi possível 

identificar que exista acesso aos decisores políticos, já que não há controle sobre os recursos políticos, 

nem oportunidade, tampouco os stakeholders apresentaram interesse em intervir nas políticas, embora 

sintam a necessidade em participar ainda que não reconheçam a capacidade para tal. No que se refere 

aos interesses comuns para participar, não percebemos motivações dos stakeholders, pois não 

acreditam que possam influenciar nas decisões, o que em termos de ideologias comuns se divide entre 

segurados menos motivados e servidores mais crentes da sua condição de participação com interesses 

comuns. 

No caso estudado, apuramos que os cidadãos e os street-level bureaucrats ainda não 

influenciam a policy change, pois se identificou custos de aprendizagem, psicológicos e de 

conformidade altos, contribuindo para encargos mais onerosos. O nosso argumento de que o 

fortalecimento das redes estruturadas poderiam contribuir para a diminuição da sobrecarga 

administrativa não se confirmou porque não identificamos uma rede estruturada. Nesta ótica, o 

argumento de que movimentos de reforma administrativa e desburocratização podem atender aos 

interesses e necessidades dos stakeholders quando estabelecidos em redes numa abordagem de 

governação ainda pode se manter. 

Assim, averiguou-se que os papéis dos cidadãos e dos outros intervenientes não estatais 

nesses processos políticos ainda são inócuos, mesmo que reforcemos que há a predisposição no 

processo participativo de formulação de políticas, porém ele ainda não ocorre na prática. Com isso, 

apurou-se que o papel da sobrecarga administrativa nesses processos políticos é justamente no sentido 

de corroborar para um afastamento maior da interferência participativa. Ou seja, quanto maior o ônus 

administrativo, menor é o interesse em participar. 

No que diz respeito ao experimento realizado, os resultados da pesquisa demonstraram que a 

oficina não influenciou diretamente num interesse maior no processo participativo de formulação de 

políticas (willingness for participative policy change). Contudo, a análise descritiva realizada a partir do 

produto final do experimento realizado (prototipagem de melhorias definidas em consenso na oficina), 

demonstrou o interesse do grupo em debater e negociar consensos. Também foi possível perceber que 

algumas possibilidades sugeridas pelo grupo, de fato já estão em andamento na instituição. O que 

reflete uma desinformação ou desinteresse em conhecer sobre as práticas já vigentes da segurança 

social brasileira. O que apontaram é que falta melhoria e ampliação das ferramentas já 

disponibilizadas, como a unificação de sistemas, por exemplo, que é o mais urgente por parte dos 

servidores, e a melhoria de canais telefônicos e on-line e que correspondam ao que se propõe em 
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termos de assistência e facilitação ao usuário. 

Espaços de diálogo e administração deliberativa são métodos que exigem implicação intensa, 

mas limitada do tempo, e muitas vezes a maior parte dos cidadãos não podem ou não querem 

envolver-se na vida pública. Resulta num incremento que diz respeito às autoridades pois os cidadãos 

se dão conta da complexidade da tomada de decisão pública (Stewart 2001). Foi possível conhecer 

quais foram os papéis dos cidadãos e dos outros intervenientes não estatais nesses processos 

políticos, quais sejam a interação do que está ocorrendo nos processos administrativos e propor 

melhorias a partir do conhecimento e experiência de cada um, de acordo com seu interesse e 

demanda ao serviço público. Isto quer dizer, no espaço de diálogo criado constatou-se que o interesse 

em participar envolve mais a necessidade particular em se beneficiar do debate e dialogar no sentido 

do consenso que lhe traga reciprocidade, conforme Axelrod (1984) argumenta, do que num 

entendimento de auto-responsabilidade, justiça e deliberação comunicativa como pressupõe Cortina 

(2010). 

Foi averiguado qual foi o papel da sobrecarga administrativa nesses processos políticos, tendo 

em vista os dados levantados sobre a demanda digital com o projeto de reforma administrativa 

intitulado INSS Digital. Neste caso, foi possível constatar a influência da brecha digital que impacta 

diretamente nos custos de aprendizagem, de conformidade e psicológico dos usuários. Também foi 

possível verificar que a digitalização dos processos, ao invés de ter contribuído para a eficácia do 

processo administrativo da autarquia, acabou por desencadear num acréscimo de demanda represada 

de atendimento dos serviços prestados em termos de efetividade do que se é requisitado. Em alguns 

casos, de manutenção de benefícios por exemplo, isso não quer dizer que a tarefa gerada on-line 

(inputs) não seja atendida em tempo hábil, mas que ainda que atendida, a demanda da necessidade 

gerada não corresponde ao requerimento do serviço atendido (outputs) como resultado entregue ao 

cidadão (outcomes). Já no caso dos benefícios requeridos, a demora para a conclusão dos benefícios 

aumentou consideravelmente, e é nestes casos que percebe-se a maior sobrecarga gerada a partir da 

reforma administrativa, numa forma de se fazer política. 

Com isso, foi possível identificar que os custos de aprendizagem, psicológicos e de 

conformidade ainda são altos, o que vai na contramão de encargos menos onerosos, que é o que de 

fato presumíamos que poderiam influenciar na policy change com a participação dos cidadãos e os 

street-level bureaucrats. Portanto, na atual dinâmica organizacional da autarquia, bem como o baixo 

nível de participação dos stakeholders, o fortalecimento das redes estruturadas não ocorre. Ou seja, 

ainda há uma AB considerável, e por isso, a reforma administrativa e desburocratização ainda não 
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podem atender aos interesses e necessidades dos stakeholders, pois tampouco há o estabelecimento 

de redes estruturadas neste sentido. 

Perante este objetivo, o INSS oferece oportunidades de estudo no estágio de digitalização. 

O caminho para o quarto nível de democracia digital, que seria o estado ideal de uma nova governação 

pública requer que os stakeholders sejam resguardados em seus direitos e estimulados em seus 

espaços de atuação. No atual estágio da gestão pública, há um movimento forte da migração 

compulsória para a digitalização de grande parte das rotinas do serviço público, particularmente no que 

se refere ao atendimento ao público preponderantemente de forma digital. A evolução do atual estágio 

poderá se dar com participação a partir de deliberações que poderão fornecer subsídios para atingir as 

partes interessadas com autogestão de unidades descentralizadas. Como Castells (2000) afirmou, a 

internet se torna o espaço privilegiado na política, num movimento capitalista que aja de modo mais 

compassivo, se apropriando da criatividade e adaptação como mote. 

Como se viu, uma governação digital eficaz requer que as organizações atinjam o nível de 

especialização em que ocorra a transformação da governação numa inclusão dos atores sociais com 

esforços específicos para cada setor. Está claro o direito de acesso online, como a ONU mesmo 

declarou fazer parte dos direitos humanos. O digital divide num debate de AB se volta para o cuidado 

em não cair em infocrasias, como chamou a atenção Subirats (2002). Considerando que a AI são 

máquinas que emulam procedimentos de forma autônoma, tornou-se claro que esta tecnologia 

disruptiva, tira as pessoas da zona de conforto, porque invariavelmente terão que se adaptar às 

mudanças. Cada vez mais processos decisórios perpassarão por algoritmos. É aqui que a ética, numa 

concepção by design, também tem espaço numa ideia de desenvolver algoritmos que protejam os 

usuários da discriminação, envolvendo preocupação desde a concepção até a entrega (delivery) ao 

usuário do serviço público. 

 Por isso a participação e colaboração de políticas públicas, com o exercício de uma 

democracia mais participativa, pode ser uma solução para os problemas que a sobrecarga 

administrativa impõe. A esta dualidade social, entre aqueles que usam as novas tecnologias daqueles 

que são marginalizados de seus benefícios devido à ignorância ou outras formas de vulnerabilidade, a 

participação criativa com inteligência administrativa, inclusiva e compassiva pode ser um caminho. Isso 

poderá ser mitigado por meio de um olhar para as necessidades, à serviço das pessoas e bem comum 

das massas, na construção de um comportamento cidadão que exerça seus plenos direitos e com 

responsabilidade comum. À essa demanda de um olhar para a ética da participação democrática que a 

Nova Governação Pública deve dar direcionamentos. 
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É importante que as partes interessadas ajam juntas em rede, para que os cidadãos tenham 

conhecimento da realidade das práticas administrativas com demanda institucional e das regras e leis 

que norteiam. Ao mesmo tempo, na interação os servidores poderiam aprender mais sobre as 

necessidades e demandas daqueles afetados pelas políticas de reforma administrativa e, assim, 

enquanto técnicos, sugerir mudanças e condições de melhorias e adaptação à realidade vivenciada. 

Fazer dos partícipes os agentes socioeconômicos do próprio desenvolvimento estratégico é um desafio 

que o poder público deve ter capacidade para alcançar o consenso social que inclui as forças políticas, 

com uma visão estratégica que coordene o plano estratégico socioeconômico e a participação cidadã. 

Se o resultado das deliberações participativas caminharem num sentido para a cidadania 

cordial, o que inclui que as pessoas assumam sua parte de responsabilidade e convicção em fazer o 

bem, então será possível perceber que os argumentos não são meras deduções lógicas, mas fruto de 

argumentos surgidos a partir de valores e emoções. A cidadania cordial se dá conta que os argumentos 

não são deduções lógicas, e sim surgem de valores de pessoas que estão desenvolvendo virtudes e 

emoções. E só é possível compreender bem os argumentos quando se é capaz de compreender essa 

dimensão da pessoa que busca de maneira justa, prudente. 

Processos participativos demandam um modelo de comunicac ̧a ̃o que diminua a viole ̂ncia, 

restabelec ̧a a confianc ̧a e gere auto responsabilidade, numa concepc ̧a ̃o de ética de uma razão cordial, 

num modelo empa ́tico, que pode acontecer em qualquer campo social. Na realidade funcionalista de 

uma organizac ̧a ̃o, as propostas que transcendem a lo ́gica da produc ̧ão para discusso ̃es em nome da 

harmonia, bem-estar e para paz, ainda configuram um enorme desafio e ́ ainda um exerci ́cio difícil. Isso 

requer uma maneira ordenada de ac ̧o ̃es que criem significado para a participaça ̃o. Essencialmente e ́ 

importante gerar capacidades, uma vez que as organizac ̧o ̃es formam uma grande parte da composic ̧a ̃o 

da sociedade e sa ̃o sistemas sociais em si mesmos. O processo participativo prescinde de discussa ̃o 

coletiva e acreditamos ser absolutamente dependente do know-how sobre pra ́ticas como as 

desenvolvidas com a CNV, de empatia, da confianc ̧a no processo. Acredita-se que o importante e ́ o 

compromisso em diminuir os conflitos de comunicac ̧a ̃o, na ̃o em criar novos. A AB neste ponto, pode 

promover dificuldades na promoção da cidadania cordial no sentido que oferece danos de ordem 

emocional como o que é mensurado a partir dos custos que a envolvem, e neste caso em especial aos 

custos psicológicos. 

A elucidação das práticas de gestão num modelo de NPG à luz de uma visão ética, neste 

caso, serve para gerar capital de confiança na sociedade, nas organizações públicas e privadas. Num 

sentido básico, Cortina (2009) argumentou que a ética serve para acabar com o sofrimento, e é a 
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confiança que oportuniza discussões em todos os níveis. Num movimento de compaixão, de 

comprometer-se em sair do sofrimento social, de extrapolar isso à vida política, num sentido de 

cooperação e cuidado com o outro, é que a educação se apresenta como caminho para a liberdade e 

equidade. É por meio da responsabilidade convencida ou convicção responsável unindo duas formas de 

se fazer ética - ética da responsabilidade e ética da comunicação - que é possível se vislumbrar um 

caminho para governação pública. É num movimento de governação efetiva no sentido restrito da 

prática pela inclusão de todos na participação da vida política, que busca a verdade cooperativamente 

que acredita-se ser possível a emancipação do 'nós', mais do que 'o eu' e 'eles'. 

Num foco a nível das políticas públicas, é hoje importante identificar um novo sistema de 

participação em que a democracia tem a oportunidade de passar de um estado de tomada de decisão 

opaca, para um modelo mais atuante, presente em que não apenas o governo monitora e regula o 

cidadão, mas inclusive, que o cidadão consciente e atuante passe também a monitorar, participar e 

alterar o percurso público, paralelamente à atuação das mídias e do parlamento. Isto nos leva a pensar 

as políticas públicas no sentido aristotélico, na vida da polis, da vida social. A isso surge uma demanda 

de entender e conviver com resiliência, compreendendo a si mesmo e ao outro. Requer relacionar-se, 

ouvir, participar, dialogar. E é neste sentido que a ética da razão cordial atrelada a NPG num 

movimento de rede política poderá contribuir para uma nova realidade de resignificação das atividades 

públicas, de interação das partes interessadas nas políticas públicas, numa nova atuação em que as 

TIC associadas a AI estão ao serviço de todos envolvidos como apoio ao conhecimento, interação e 

facilitação e não como ferramenta e fonte exclusiva de tomada de decisão dos gestores públicos. 

 

6.1. Contributos de Estudo  

 

Salienta-se aqui os pontos de mais valia do trabalho envolvem primeiramente o contributo 

para um maior conhecimento, em especial com a proposta de uma participação direta na reforma 

administrativa, baseada em uma combinação de práticas que ampliam o significado da representação 

de modo a não se limitar a dimensão eleitoral mas que inclua a aleatoriedade por sorteio, deliberação 

e votação vinculante cidadã. Agregando aos modelos democráticos exemplificados, acredita-se que a 

inovação que as startups vêm desenvolvendo com o apoio da TIC em consultorias e mediação técnica, 

também contribuem para a renovação política e gestão participativa.  

A proposta é criar espaços de diálogo para que as partes interessadas possam discutir 

melhores opções de acordo com suas necessidades. Com o apoio de startups de inovação no serviço 
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público, a ideia é realizar reuniões (presenciais e/ou virtuais – explorando as possibilidades de acesso 

e inclusão de todas as classes de afetados) com cada parte interessada, fazendo sessões de 

treinamento e decidindo separadamente com autonomia, e depois assembleias maiores, com uma 

ação integrativa para deliberação consensual. Numa proposta mais inclusiva, as assembleias teriam 

como princípio norteador os valores morais, operacionalizados a partir das técnicas de necessidades 

identificadas da CNV. 

 Além disso, cabe enfatizar o ineditismo de um estudo deste género, considerando o que o 

experimento permitiu vislumbrar. Com a combinação de uma análise descritiva a partir da média 

simples dos resultados apurados, bem como a complementação da análise por variância e as 

percepções apuradas durante a oficina de participação, permitiu uma análise mais robusta e 

complementar da realidade observada. 

A ideia de uma proposta de reforma administrativa pela NGP, sugere que o governo já 

tenha essa concepção de espaço de diálogo feita na prática organizacional. Assim, o nível de decisões 

deliberada das partes interessadas - servidores e dos stakeholders internos e cidadãos como parte 

interessada externa, podem ser trazidos para as competências superiores da reforma. Com isso, 

discussões e instâncias representadas na gestão central, podem institucionalizar as deliberações 

consensualmente consumadas na base da ação política. 

Portanto, propõe-se a reflexão de que na medida em que os stakeholders participam do 

processo de implementação de políticas públicas em redes, é possível que haja uma predisposição 

para a mudança na forma de fazer políticas públicas. Pois, acredita-se que sustentada pelas teorias de 

governação, e de redes políticas que promovem a participação cidadã a partir da democracia 

participativa que é possível afetar diretamente os níveis de sobrecarga administrativa na perspetiva não 

apenas do cidadão, mas também do street level bureaucrats. 

 

6.2. Limitações do Estudo 

 

Várias questões limitantes ocorreram desde quando se concebeu inicialmente o primeiro 

projeto de intenção de pesquisa, até as limitações de ordem de objeto de estudo, demora institucional 

para autorizar o meios financeiros para operacionalizar, bem como as questões de ordem 

organizacional e política da organização a ser estudada, e a pandemia que prejudicou em parte a fase 

de execução.  

Há que esclarecer que desde quando o projeto de pesquisa foi concebido inicialmente 
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houve vários períodos de instabilidade política, econômica e administrativa, inclusive com alteração de 

políticas relacionadas à previdência social do país. Durante todo o período do estudo da tese, desde a 

concepção de uma proposta de estudo doutoral inicial em 2017 até a defesa final da tese, incluindo o 

período da qualificação da tese, em 2019 e principalmente na execução final do experimento em 2020 

(totalizando 4 anos), houve troca de presidente da república no Brasil por três vezes, e alterações legais 

no direito do benefício e operacionalização dos serviços previdenciários com a reforma administrativa, o 

que acabou por dificultar a análise dos serviços e benefícios a serem estudados. Além disso, houve 

dificuldades quanto à celeridade na aprovação da execução do experimento, tendo em vista a demora 

institucional por cerca de um ano e um mês para autorizar o início do estudo para realização do 

experimento (a solicitação para autorizar a pesquisa foi protocolada em 10/12/2018 e a autorização 

final só foi manifestada em 31/12/2019). 

Considerando que a instituição objeto de pesquisa se refere à uma autarquia de âmbito 

federal, num país de dimensões continentais, isso também contribuiu para apresentar dificuldades na 

questão de ampliar o estudo para todo o país. Como a ambição inicial era de realizar um experimento 

nas duas agências que estavam recebendo o projeto piloto (no sul e no norte do país), à época do início 

do projeto em 2017, o intento não foi possível devido a demora na aprovação da coleta de dados por 

parte da autarquia, bem como pelo custo da realização do experimento, bem como, ao final da 

autorização o projeto piloto já havia se transformado em atuação nacional. Por isso, optou-se pela 

escolha de duas agências do INSS pertencentes a gerência executiva de onde a pesquisadora pertencia 

enquanto servidora pública (Balneário Camboriú e Itajaí, ambas no sul do país). 

Embora tenha sido realizada consultas com experts em experimento na área de 

administração pública na Holanda (Stephan Grimmelikhuijsen e colegas de departamento, University of 

Utrecht), com professores americanos que estiveram na Universidade do Minho (professor Gregg Van 

Ryzin da University of Rutgers), com professores no Brasil (Gregório Varvakis e Guillermo Davila da 

Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC), e Portugal  (Daniel Carollo - Lisboa) bem como com 

profissionais na área de mediação e condução de grupos focais e mini-públicos no Brasil (Fórum 

Delibera Brasil, Silvia Cervelini, e Wegov, Gabriela Tamura) e em Lisboa (Fórum dos Cidadãos, Manuel 

Arriaga), ainda assim, estas dificuldades limitaram o potencial do estudo. 

Outrossim, os custos elevados para realização do experimento com dispensas particulares 

dos pesquisadores, já que não houve bolsa de estudos ou incentivo financeiro para viabilizar um 

experimento de modo autônomo e com iniciativa privada, foram supridas, em parte, pela execução do 

experimento sem custos para a pesquisadora, graças a parceria institucional com a start up WeGov. O 
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estudo só foi possível graças a gentileza e interesse desta instituição em desenvolvê-lo conjuntamente. 

Contudo a limitação de agenda e o retardo de um ano para a realização de um experimento, diminuiu o 

interesse da parceria, com prejuízo não participação de eventos científicos os quais havia aprovação de 

três papers para apresentar. 

Por se tratar de um estudo realizado diretamente na instituição e com os cidadãos e 

servidores, isto causou dificuldades em reunir um mínimo projetado de 30 pessoas no local de origem 

dos serviços previdenciários. Em específico porque em tempos de digitalização dos processos, com o 

programa do INSS Digital, grande parte dos servidores não tinham mais a necessidade de comparecer 

na agência para executar o trabalho, podendo executar suas atividades via home office. E por terem de 

se deslocar até as agências para fins específicos que não os da demanda de trabalho on-line, isso 

acabou por repercutir negativamente (pois um dia em reunião na agência, significaria um dia sem 

produtividade das demandas digitais em casa ou na agência). Com isso, entende-se que o resultado 

desta tese poderia ter sido outro, com resultados antecipados, que repercutiriam num outro quadro 

social, econômico e político, anterior a reforma previdenciária e a instituição do home-office, bem como 

com publicação dos dados e discussão em eventos científicos (um pelo menos cancelado por conta da 

pandemia) a tempo de ampliar o entendimento a aprofundamento teórico para conclusão da tese. 

Importante esclarecer que com relação aos procedimentos do experimento, é possível ter 

havido um viés associado à auto-selecção dos participantes, o que pode conduzir à ocorrência do efeito 

Hawthorne. Por fim, os resultados aqui apurados podem ter a ver também com o tamanho da amostra, 

que pode ser considerado modesto. O fato de ter sido realizado unicamente em um estado da região 

Sul do país, retrata uma limitação a ser considerada, já que a realidade econômica, social, política e 

cultural do país é bastante distinta em cada uma das regiões do país. Mesmo assim, ainda que 

“experiências que demonstram generalização limitada possam ser tão valiosas quanto aquelas que 

demonstram ampla generalização” (Shadish 2002: 19), a generalização para qual a pergunta foi feita, 

e para as unidades, tratamentos, variáveis e configurações não observadas diretamente, demonstram 

que experimentos possuem limitada generalização. O que sugere que outras pesquisas num escopo 

maior de amostra possam replicar os efeitos desta proposta experimental para diferentes populações, 

ampliando inclusive as condições experimentais como em laboratório. Portanto, à pensar na 

possibilidade de repetição da intervenção, e fica aqui nossa sugestão para estudos futuros, atuaríamos 

de forma diferente na organização dos dois grupos em cada agência e reproduzindo o modelo da 

intervenção em mais agências, com possibilidades de medição em várias regiões do país, a fim da ter 

um panorama mais fidedigno da realidade nacional.  
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APÊNDICE 1 

INQUÉRITO SEGURADO - O PAPEL DA SOBRECARGA ADMINISTRATIVA E PARTICIPAC ̧A ̃O CIDADA ̃ 
NA POLI ́TICA DE SEGURANC ̧A SOCIAL  

 
Olá, sou Vanessa, colega do INSS e estou estudando doutorado em administrac ̧ão pu ́blica na 
Universidade do Minho, em Braga, Portugal. O presente inque ́rito investiga a reforma administrativa 
pública e a participaça ̃o. O estudo tem o objetivo de compreender se as condic ̧o ̃es para participac ̧a ̃o 
cidadã sa ̃o capazes de inOuenciar a sobrecarga administrativa no acesso ao INSS.  
Todas as informac ̧o ̃es que voce ̂ fornecer sera ̃o usadas exclusivamente com propo ́sitos estati ́sticos, 
como parte da pesquisa em grupo e na ̃o sera ̃o usadas individualmente. Conto com sua participac ̧a ̃o 
para a coleta de dados, os quais resguardam o sigilo dos participantes. Se voce ̂ participar, pode 
escolher na ̃o responder todas as perguntas caso se sinta desconforta ́vel, e tambe ́m pode parar de 
responder assim que voce ̂ achar apropriado. Você me daria alguns minutos para responder as 
questo ̃es?  

 
1. Idade 
até 40 anos 

de 41 anos a 60 anos  
mais de 61 anos  
 
2. Condiça ̃o Civil Mark only one oval.  
Casado  
Solteiro  
Viúvo  

 
3. Ocupac ̧a ̃o/ situac ̧a ̃o laboral  

empregado  
desempregado 
profissional auto ̂nomo  

dome ́stico  

sem atividade  
profissional empresa ́rio  

 
4. Formac ̧a ̃o escolar/ni ́vel educacional  

nenhum 
educac ̧a ̃o prima ́ria incompleta  
educac ̧a ̃o prima ́ria completa 
educac ̧a ̃o secunda ́ria incompleta  
educac ̧a ̃o secunda ́ria completa  
formac ̧a ̃o técnica/comercial 
ensino me ́dio incompleto 

ensino me ́dio completo 

ensino superior incompleto 
ensino superior completo 
po ́s graduac ̧a ̃o, mestrado ou doutorado  
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5. Participac ̧a ̃o anterior numa gesta ̃o pu ́blica paticipativa:  
Sim   Na ̃o  

 
6. Renda salarial pessoal  
até 1 sala ́rio mi ́nimo 
até 2 sala ́rios mínimos 
até 3 sala ́rios mínimos 
até 4 sala ́rios mínimos mais de 4 sala ́rios mi ́nimos  

 
Participaça ̃o  

 
Numa escala de 1 a 5, quanto concorda com cada uma das seguintes afirmac ̧o ̃es. (marcar apenas 
uma opc ̧a ̃o)  

 
7. Tenho interesse pelas atividades do governo que incluem a participac ̧a ̃o dos cidada ̃os.  

8. Tenho interesse em participar de alguma mudanc ̧a administrativa do INSS.  

9. Considero que uma mudanc ̧a administrativa podera ́ gerar efeitos positivos mesmo sem ouvir os 

servidores.  

10. Considero que uma mudanc ̧a administrativa podera ́ gerar efeitos positivos mesmo sem ouvir os 

cidadãos.  

11. As associac ̧o ̃es de cidada ̃os sa ̃o coisas para pessoas com muito tempo livre.  

12. Os políticos, mesmo que bem intencionados, na ̃o podem decidir livremente porque esta ̃o presos 

por muitos interesses partida ́rios além de outros interesses.  

13. Os políticos sa ̃o eleitos porque te ̂m qualidades especiais para saber o que o povo necessita.  

14. Considero que minha pa!icipac ̧a ̃o influência no processo político de gesta ̃o pública. 

15. Os políticos da ̃o impotância ao que pessoas como eu pensam no desenvolvimento de suas 

propostas.  

16. Confio em minha capacidade para paticipar. 

17. Chegar a acordo é muito difi ́cil, as pessoas sa ̃o muito diferentes.  

18. Raramente mudo de opinia ̃o política.  

19. As discusso ̃es políticas na ̃o levam a nada e so ́ criam mau ambiente no grupo.  
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20. Escolhemos os políticos para na ̃o termos de nos preocupar com os assuntos sobre os quais eles 

devem decidir.  

21. Deveria haver dia ́logo constante entre eleitos e eleitores.  

22. Eu gosto de ter um papel mais relevante nas diferentes deciso ̃es políticas.  

23. Creio que tenho informac ̧a ̃o su#ciente sobre compo!amentos poli ́ticos que se ajustam ao que 

dizem que fazem.  

24. A política do INSS possui foco nos interesses dos cidada ̃os.  

25. Existe pa!icipac ̧a ̃o do cidadão no processo de reforma do INSS.  

26. Além do voto, tenho opo!unidades em pa!icipar diretamente junto aos decisores poli ́ticos.  

27. Eu sei quais sa ̃o as políticas públicas e em que grau esta ̃o sendo aplicadas.  

28. Além do voto, tenho opo!unidades em pa!icipar diretamente junto aos deciso ̃es poli ́ticos. 

29. Eu tenho controle da poli ́tica e gestão pública brasileira para produzir mudanc ̧a.  

30. Há opo!unidade a ̀ pa!icipac ̧a ̃o do segurado no processo poli ́tico do INSS.  

31. Tenho autonomia e iniciativa nessa nova maneira de atuac ̧ão do INSS Digital.  

32. Gostaria de pa!icipar do processo poli ́tico e/ou reforma administrativa porque isso melhoraria a 

visa ̃o que as outras pessoas tem de mim.  

33. Pa!icipar nas questo ̃es poli ́ticas é bom porque me ajuda a sentir como os outros se sentem.  

34. Nas discusso ̃es em grupo e ́ impo!ante entender os demais pa!icipantes, respeitando seu ponto de 

vista.  

35. Num dia ́logo, busco compreender e ajudar aqueles que esta ̃o mais desfavorecidos.  

 

Sobrecarga Administrativa  

Numa escala de 1 a 5, quanto concorda com as seguintes afirmac ̧o ̃es? (marcar apenas uma opc ̧a ̃o)  

36. Estou satisfeito com os servic ̧os prestados pelo INSS. 

 

37. Considero satisfato ́rio o tempo de processamento para concessa ̃o de benefícios.  

38. E ́ fa ́cil para mim encontrar e conhecer sobre um programa do INSS.  

39. Os períodos de inscric ̧ão para requerer um benefi ́cio sa ̃o curtos.  

40. E ́ fa ́cil para mim entender quais os benefi ́cios sa ̃o devidos para mim.  

41. Me sinto seguro com o apoio e instruc ̧a ̃o que o INSS fornece para a escolha do benefi ́cio mais 

vantajoso para mim.  
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42. Na ̃o tenho ce!eza sobre o status e conteu ́do legal e dos múltiplos procedimentos de elegibilidade 

dos benefícios.  

43. Considero que ha ́ muitas mensagens poli ́ticas que confundem o status e os valores do programa 

de benefícios do INSS.  

44. Tenho di#culdades de identi#car deduc ̧o ̃es relevantes, principalmente as relacionadas a imposto 

de renda e de sau ́de nos benefi ́cios.  

45. Tenho di#culdades de identi#car onde e quando os benefi ́cios podem ser usados/requeridos.  

46. A divulgac ̧a ̃o e captaça ̃o das informac ̧ões da reforma e descentralizac ̧a ̃o do INSS sa ̃o amplamente 

divulgadas e de fa ́cil entendimento.  

47. Entendo e tenho facilidade de acesso para os programas e aplicativos on-line do INSS.  

48. Estou satisfeito/a com a quantidade de formula ́rios necessa ́rios para completar o processo de um 

benefício. 

49. Estou satisfeito/a com a quantidade de documentac ̧a ̃o necessa ́ria requerida pelo INSS.  

50. Estou satisfeita com a quantidade de vezes que necessito fornecer a mesma informac ̧ão ao INSS.  

51. Me sinto desconforta ́vel com a forma como as entrevistas sa ̃o realizadas para certificac ̧a ̃o de 

direitos de alguns benefi ́cios.  

52. Os canais de ajuda disponibilizados pelo INSS sa ̃o suficientes.  

53. A linha direta 135 instrui corretamente.  

54. Considero satisfato ́ria a tramitaça ̃o dos benefi ́cios  

55. Estou satisfeita com a informac ̧a ̃o procurada e capturada via dados administrativos.  

56. Estou satisfeita com os canais de ajuda disponibilizados pelo INSS  

57. Tenho que realizar novas solicitac ̧o ̃es de requerimentos/benefi ́cios para obter o que pretendo no 

INSS.  

58. Levo muito tempo para realizar os procedimentos de um benefi ́cio.  

59. Estou satisfeita com a tramitac ̧a ̃o do benefício requerido.  

60. Tenho que arcar com custos #nanceiros para requerer um benefi ́cio do INSS  

61. Há muitos atrasos nas respostas online dos benefi ́cios.  

62. Considero satisfato ́rio o tempo despendido para a coordenac ̧a ̃o entre procedimentos de verificac ̧a ̃o 

de elegibilidade entre as esferas federal, estadual e local.  

63. Existe muita demora na inscric ̧a ̃o e requerimento, com muitos ni ́veis de verificac ̧a ̃o governamental 

de elegibilidade.  
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64. E ́ necessa ́rio realizar mais de um processo de recertificac ̧a ̃o, renovac ̧a ̃o e manutenc ̧a ̃o dos 

benefi ́cios.  

65. Estou satisfeito com o tempo de espera entre o agendamento do benefi ́cio e o processamento para 

concessa ̃o da aposentadoria.  

66. Considero o tempo de espera entre o agendamento do benefi ́cio e o atendimento suficientes.  

67. Considero aceita ́vel o tempo de permane ̂ncia na age ̂ncia, para processar o benefi ́cio.  

68. Considero satisfato ́rio o tempo de processamento para concessa ̃o de benefícios.  

69. Muitas respostas e pareceres dados pelos servidores/instituic ̧a ̃o são realizadas por convenie ̂ncia e 

opotunidade.  

70. Considero estressante minha interac ̧a ̃o com o INSS.  

71. Recebo tratamento respeitoso pelo INSS.  

72. A divulgac ̧a ̃o e captaça ̃o das informac ̧ões da reforma e descentralizac ̧a ̃o do INSS para com os 

cidadãos é suficiente.  

73. Sinto-me segura e com autonomia ao requerer um benefi ́cio do INSS.  

74. Sinto-me frustrado com os atrasos no processo e ince!eza de acesso/direito dos benefi ́cios.  

75. Sinto-me com muito estresse quando necessito do INSS Digital.  

 

76. Eu, pessoalmente, realizo meus servic ̧os e benefi ́cios no INSS.  

77. Necessito da ajuda de outra pessoa para requisitar os servic ̧os do INSS.  

78. Na ̃o tenho dificuldades em identificar e entender os requerimentos  

79. Tenho dificuldades em relatar as atividades desenvolvidas para contratar alguém para me ajudar.  

80. Tenho dificuldades em localizar um servidor para preparar a documentac ̧a ̃o necessa ́ria.  

81. Tenho dificuldades em localizar as informac ̧o ̃es de extrato previdencia ́rio e pagamento on-line.  

82. Tenho dificuldades em gerar pagamento de guias de recolhimento.  

83. Tenho dificuldades em me locomover até o INSS para requere benefi ́cio.  

84. Eu tive necessidade de encaminhar co ́pias autenticadas em ca!ório para realizar um procedimento 

administrativo no INSS.  

85. Eu tive que esperar pelo INSS para requerer um benefi ́cio.  

 

FEEDBACK DO EXPERIMENTO  
86. Como voce ̂ avalia a experie ̂ncia deste encontro?  
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87. Qual a maior dificuldade que voce ̂ sentiu neste encontro?  

 
88. Como avaliaria a capacidade dos seus colegas para tomar deciso ̃es?  

Muito boa 
Boa 
Nem boa nem ruim Ruim 
Muito ruim  
 
89. Como você avalia o nu ́mero de pa!icipantes?  

 
90. Como você avalia o tempo do encontro?  

 
91. Como você avalia o nu ́mero de convidados?  

 
92. Como você avalia a informac ̧a ̃o disponi ́vel?  

  
93. Como você avalia o acompanhamento da equipe de facilitac ̧ão?  

 
94. Como você avalia o me ́todo de debate?  
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95. Alguma vez sentiu que os facilitadores tentaram influencia ́-lo para chegar a certas concluso ̃es?  

Sim   Na ̃o   Talvez  

 
96. Teve alguma raza ̃o para ficar preocupado com a imparcialidade do processo?  

Sim   Na ̃o   Talvez  

 
97. Ao longo do processo a minha opinia ̃o sobre a facilidade de chegar a uma soluc ̧a ̃o razoa ́vel na 

questa ̃o da sobrecarga administrativa. 

 
98. Ao longo do processo a minha opinia ̃o sobre a importa ̂ncia da paticipac ̧a ̃o: 

 
99. Ao longo do processo minha opinia ̃o sobre a confianc ̧a em quem toma decisões sobre a 

reforma administrativa:  

 
100. Ao longo do processo minha opinia ̃o sobre a capacidade dos cidada ̃os para se 

envolverem no processo poli ́tico:  

 
101. Ao longo do processo minha vontade de me envolver no processo poli ́tico:  
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APÊNDICE 2 

INQUÉRITO SERVIDOR - O PAPEL DA SOBRECARGA ADMINISTRATIVA E PARTICIPAC ̧A ̃O CIDADÃ NA 
POLI ́TICA DE SEGURANC ̧A SOCIAL  

 
Olá, sou Vanessa, colega do INSS e estou estudando doutorado em administrac ̧ão pu ́blica na 
Universidad do Minho, em Braga, Portugal. O presente inque ́rito investiga a reforma administrativa 
pública e a participaça ̃o. O estudo tem o objetivo de compreender se as condic ̧o ̃es para participac ̧a ̃o 
cidadã sa ̃o capazes de inOuenciar a sobrecarga administrativa no acesso ao INSS.  
Todas as informac ̧o ̃es que voce ̂ fornecer sera ̃o usadas exclusivamente com propo ́sitos estati ́sticos, 
com parte da pesquisa em grupo e na ̃o sera ̃o usadas individualmente. Conto com sua participac ̧ão 
para a coleta de dados, os quais resguardam o sigilo dos participantes. Se voce ̂ participar, pode 
escolher na ̃o responder todas as perguntas caso se sinta desconforta ́vel, e tambe ́m pode parar de 
responder assim qu voce ̂ achar apropriado. Voce ̂ me daria alguns minutos para responder as 
questo ̃es?  

 
1. Idade 
até 40 anos 

de 41 anos a 60 anos  
mais de 61 anos  
 
2. Condiça ̃o Civil.  
Casado  
Solteiro  
Viúvo  
 

3. Ocupac ̧a ̃o/ situac ̧a ̃o laboral  
técnico previdencia ́rio   analista previdencia ́rio  

 
4. Tempo atuac ̧a ̃o INSS  

até 5 anos 

de 6 anos a 15 anos  
de 16 anos a 25 anos  
de 26 anos a 35 anos  
mais de 36 anos  
 

5. Formac ̧a ̃o escolar/ni ́vel educacional  
ensino me ́dio completo 

ensino superior incompleto 
ensino superior completo 
po ́s graduac ̧a ̃o, mestrado ou doutorado  

 
6. Participac ̧a ̃o anterior numa gesta ̃o pu ́blica paticipativa:  

Sim   Na ̃o  
Participaça ̃o  
Numa escala de 1 a 5, quanto concorda com as seguintes afirmac ̧o ̃es? (marcar apenas uma opc ̧a ̃o)  
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7. Tenho interesse pelas atividades do governo que incluem a paticipaça ̃o dos cidada ̃os.  

8. Tenho interesse em paticipar de alguma mudanc ̧a administrativa do INSS.  

9. Considero que uma mudanc ̧a administrativa podera ́ gerar efeitos positivos mesmo sem o os 

servidores.  

10. Considero que uma mudanc ̧a administrativa podera ́ gerar efeitos positivos mesmo sem ouvir os 

cidadãos.  

11. As associac ̧o ̃es de cidada ̃os sa ̃o coisas para pessoas com muito tempo livre.  

12. Os políticos na ̃o têm que ouvir os cidada ̃os, as eleic ̧o ̃es ja ́ servem para isso.  

13. Os políticos, mesmo que bem intencionados, na ̃o podem decidir livremente porque esta ̃ presos por 

muitos interesses patida ́rios ale ́m de outros interesses.  

14. Os políticos sa ̃o eleitos porque te ̂m qualidades especiais que nem todos os cidada ̃os possuem.  

15. Considero que minha participac ̧a ̃o influencia no processo poli ́tico de gestão pública.  

16. Os políticos da ̃o importa ̂ncia ao que pessoas como eu pensam.  

17. Sinto-me confiante em paticipar no processo poli ́tico de gestão pública brasileira.  

18. Chegar a acordo é muito difi ́cil, as pessoas sa ̃o muito diferentes.  

19. Raramente mudo de opinia ̃o política.  

20. As discusso ̃es políticas na ̃o levam a nada e so ́ criam mau ambiente entre amigos.  

21. Escolhemos os políticos para na ̃o termos de nos preocupar com os assuntos sobre os que eles 

devem decidir.  

22. Deveria haver dia ́logo constante entre eleitos e eleitores  

23. Eu gosto de ter um papel mais relevante nas diferentes deciso ̃es políticas.  

24. Sempre que voto tenho certeza de que estou votando bem. 

25. A política do INSS possui foco nos interesses dos cidada ̃os. 

26. Existe participac ̧a ̃o do cidada ̃o no processo de reforma do INSS.  

27. Além do voto, tenho oportunidades em participar diretamente junto aos decisores poli ́tico. 

28. Considero impo!ante a pa!icipac ̧a ̃o dos servidores nas reunio ̃es mensais e dia a dia do INSS.  

29. Estou de acordo com a poli ́tica de promoça ̃o da comunicac ̧a ̃o entre gestores e servidores. 
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30. Na ̃o ha ́ opotunidade a ̀ pa!icipac ̧a ̃o do servidor no processo político do INSS. 

31. Eu sei o que ocorre com relac ̧a ̃o as políticas pu ́blicas do INSS  

32. Além do voto, tenho opo!unidades em pa!icipar diretamente junto aos deciso ̃es poli ́ticas. 

33. Na ̃o há opotunidade a ̀ pa!icipac ̧a ̃o do segurado no processo poli ́tico do INSS.  

34. Tenho autonomia e iniciativa nessa nova maneira de atuac ̧ão do INSS Digital.  

 

Sobrecarga Administrativa  

35. Considero satisfato ́rio o tempo de espera entre o agendamento do benefi ́cio e o processamento 

para concessa ̃o dos benefícios, para os cidada ̃os.  

36. Considero satisfato ́rio o tempo de processamento para concessa ̃o de benefícios.  

37. E ́ fa ́cil para os segurados encontrar e conhecer sobre um programa do INSS.  

38. Os períodos de inscric ̧ão para requerer um benefi ́cio sa ̃o cu!os. 

39. Fornec ̧o apoio e instruc ̧a ̃o a ̀ opça ̃o do benefício mais apropriado para o segurado. 

40. Os segurados na ̃o tem certeza sobre o status e conteu ́do legal e dos múltiplos procedimentos de 

elegibilidade dos benefícios.  

41. Considero que ha ́ muitas mensagens poli ́ticas que confundem o status e os valores do programa 

de benefícios do INSS.  

42. As deduc ̧o ̃es relevantes, principalmente as relacionadas a imposto de renda e de sau ́de nos 

benefi ́cios, sa ̃o de fa ́cil entendimento para os segurados.  

43. Os segurados te ̂m dificuldades de identi#car onde e quando os benefi ́cios podem ser 

usados/requeridos.  

44. A divulgac ̧a ̃o e captaça ̃o das informac ̧ões da reforma e descentralizac ̧a ̃o do INSS sa ̃o amplamente 

divulgadas e de fa ́cil entendimento.  

45. Os segurados te ̂m facilidade de acesso para os programas e aplicativos on-line do INSS. 

46. Estou satisfeito/a com a quantidade de formula ́rios necessa ́rios para completar o processo de um 

benefício.  

47. Estou satisfeito/a com a quantidade de documentac ̧a ̃o necessa ́ria requerida pelo INSS.  

48. Estou satisfeita com a quantidade de vezes que o segurado necessita fornecer a mesma 

informac ̧a ̃o ao INSS.  

49. Me sinto desconfo!a ́vel com a forma como as entrevistas sa ̃o realizadas para certificac ̧a ̃o de 

direitos de alguns benefi ́cios.  
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50. Os canais de ajuda disponibilizados pelo INSS sa ̃o suficientes.  

51. A linha direta 135 instrui corretamente os segurados.  

52. Considero satisfato ́ria a tramitaça ̃o dos benefi ́cios. 

53. Ha ́ muitos atrasos nas respostas online dos benefi ́cios. 

54. Considero satisfato ́rio o tempo despendido para a coordenac ̧a ̃o entre procedimentos de verificac ̧a ̃o 

de elegibilidade entre as esferas federal, estadual e local.  

55. Existe muita demora na inscric ̧a ̃o e requerimento, com muitos ni ́veis de veri#cac ̧a ̃o governamental 

de elegibilidade.  

56. E ́ necessa ́rio realizar mais de um processo de rece!i#cac ̧a ̃o, renovac ̧a ̃o e manutenc ̧a ̃o de 

benefi ́cios.  

57. O segurado leva muito tempo de espera entre o agendamento do benefi ́cio e o processamento 

para concessa ̃o da aposentadoria.  

58. Considero o tempo de espera entre o agendamento do benefi ́cio e o atendimento suficientes.  

59. Considero ser pouco o tempo de permane ̂ncia dos segurados na age ̂ncia, para processa benefi ́cio.  

60. Usualmente procuro fornecer tratamento respeitoso aos segurados  

61. Muitas respostas e pareceres dados pelos servidores/instituic ̧a ̃o são realizadas por convenie ̂ncia e 

opo!unidade.  

62. Considero que os programas de reforma da seguranc ̧a social ao utilizar o INSS Digital causam 

estresse nos segurados.  

63. A divulgac ̧a ̃o e captaça ̃o das informac ̧ões da reforma e descentralizac ̧a ̃o do INSS para co os 

servidores e ́ su#ciente.  

64. A divulgac ̧a ̃o e captaça ̃o das informac ̧ões da reforma e descentralizac ̧a ̃o do INSS para com os 

cidadãos e ́ suficiente  

FEEDBACK DO EXPERIMENTO  
65. Como voce ̂ avalia a experie ̂ncia deste encontro?  

 
66. Qual a maior dificuldade que voce ̂ sentiu neste encontro?  

 
67. Como avaliaria a capacidade dos seus colegas para tomar deciso ̃es?  
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Muito boa 
Boa 
Nem boa nem ruim  
Ruim 
Muito ruim  
 
68. Como você avalia o nu ́mero de paticipantes?  

 
69. Como você avalia o tempo do encontro?  

 
70. Como você avalia o nu ́mero de convidados?  

 
71. Como você avalia a informac ̧a ̃o disponi ́vel?  

  
72. Como você avalia o acompanhamento da equipe de facilitac ̧ão?  

 
 
 
73. Como voce ̂ avalia o método de debate?  

 
74. Alguma vez sentiu que os facilitadores tentaram influencia ́-lo para chegar a certas concluso ̃es?  

Sim   Na ̃o   Talvez  

 
73. Teve alguma raza ̃o para ficar preocupado com a imparcialidade do processo?  

Sim   Na ̃o   Talvez  
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74. Ao longo do processo a minha opinia ̃o sobre a facilidade de chegar a uma soluc ̧a ̃o razoa ́vel na 
questa ̃o da sobrecarga administrativa. 

 
75. Ao longo do processo a minha opinia ̃o sobre a importa ̂ncia da paticipac ̧a ̃o: 

 
76. Ao longo do processo minha opinia ̃o sobre a confianc ̧a em quem toma decisões sobre a 

reforma administrativa:  

 
77. Ao longo do processo minha opinia ̃o sobre a capacidade dos cidada ̃os para se envolverem no 

processo político:  

 
78. Ao longo do processo minha vontade de me envolver no processo poli ́tico:  
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